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EDITORIAL
V. 35, N. 1 – janeiro/junho – 2015

Neste primeiro número da Revista Raízes em 2015, apresentamos ao leitor um conjunto 
de 10 artigos inéditos, que abordam temas diversos, como a clássica discussão sobre o conceito 
de camponês e as possibilidades de uso deste no momento mais recente das transformações pe-
las quais passa o mundo rural, discussão presente nos artigos de Henrique Carmona Duval, Ve-
ra Lúcia Silveira Botta Ferrante e Sonia Maria Pessoa Pereira Bergamasco, Sobre o uso da teoria 
do campesinato na contemporaneidade;e de Valdete Boni, O conceito clássico de campesinato 
e o movimento de mulheres camponesas. 

Adotando a perspectiva mais descritiva e analítica, apresentamos também um bloco de 
trabalhos que, através da reflexão crítica, valorizam o espaço diverso das políticas públicas en-
gajadas no desenvolvimento do mundo rural e que vão desde a delimitação do espaço social 
para intervenção até os desafios relacionados ao crédito – PRONAF – e aos projetos – Criação 
de Territórios - , reflexões presentes nos artigos de Lauro Mattei, Políticas públicas de apoio à 
agricultura familiar: o caso recente do pronaf no Brasil; de Rosemberg Batista de Araújo e So-
nia Magalhães, O programa nacional de desenvolvimento dos territórios rurais em Entre Rios, 
Piauí: uma reflexão sobre ação pública e resultados e de Jan Bitoun e Lívia Izabel Bezerra de 
Miranda, A tipologia regional das ruralidades brasileiras como referência estratégica para a po-
lítica de desenvolvimento rural.

Privilegiando, na elaboração do texto, uma perspectiva metodológica e analítica de esti-
lo mais processual, a Revista Raízes traz neste número 05 artigos com situações problemas que 
protagonizam o trabalho etnográfico enquanto um recurso que valoriza o estudo de caso, tan-
to na reflexão dos processos de criminalização das lutas sociais, como para desvendar códigos 
sociais que tornam compreensíveis o modo pelo qual os indivíduos e grupos tomam decisões, 
se posicionam e definem o mundo, são eles os artigos de: Andhressa Heloiza Sawaris Barboza e 
Sueli Pereira Castro, Aquele que dizem que matou: o acontecimento, o estranhamento e o desve-
lar dos espaços sociais de uma comunidade pantaneira; de Vilson Cesar Schenato e Mércia Re-
jane Rangel Batista, Identidades, luta pela terra e resistência: exercício analítico a partir de um 
assentamento na Paraíba; Gonzalo Adrian Rojas e Paula Oliveira Adissi, A criminalização do 
movimento dos trabalhadores rurais sem terra (MST): um balanço da literatura e o estudo do ca-
so Pocinhos (PB); Marian Sola Álvarez, Conflictos socioambientales en torno a la megaminería 
metalífera a cielo abierto. El caso de Famatina, la Rioja, Argentina; e, Demétrius Rodrigues de 
Freitas Ferreira, A política de saneamento integrado no Recife: uma análise sobre a gestão do PT.

A todos uma boa leitura!  
Os Editores  
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POLÍTICAS PÚBLICAS DE APOIO À AGRICULTURA FAMILIAR: O CASO RECENTE DO 
PRONAF NO BRASIL

RESUMO

ABSTRACT

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) foi criado em 
1996 com o objetivo de estimular a expansão da agricultura familiar no Brasil. Observa-se que 
o programa se disseminou rapidamente por todas as grandes regiões, encontrando-se atual-
mente em praticamente todos os municípios do país. Do ponto de vista operacional, o pro-
grama concentra-se em quatro grandes linhas de atuação, a saber: a) Financiamento da produ-
ção; b) Financiamento de infraestrutura e serviços municipais; c) Capacitação e profissionali-
zação dos agricultores familiares; d) Financiamento da pesquisa e da extensão rural. Neste ar-
tigo as atenções se concentraram na modalidade do financiamento da produção dos agriculto-
res familiares. Dentre os principais resultados observou-se uma expansão do programa para to-
do o país, acompanhada por aumentos graduais do volume total de recursos do crédito rural. 
Todavia, verificaram-se problemas operacionais dessa política pública, uma vez que os recur-
sos encontram-se fortemente concentrados na região Sul e no segmento dos agricultores fami-
liares já consolidados.

Palavras-chave: Brasil; Política de Crédito; PRONAF.

PUBLIC POLICIES OF FAMILY FARMING: THE CASE OF THE NATIONAL PRO-
GRAM FOR SUPPORT OF FAMILY FARMING IN BRAZIL

The Brazilian Program for Support the Family Farming (PRONAF) was created in 1996 with 
the objective of expanding the family farming production system in all the Country. This pro-
gram has spraid along all the national regions being present nowadays in almost all the cities of 
Brazil. From its operational aspect, that Program focus on four action lines: a) agricultural pro-
duction credit system; b) municipalities infrastructure financing system; c) professionalization 
and improving of family farmers; d) research financing system. In this article we pay more at-
tention to the finance system, which one gives the financial support to the family farming pro-
duction system. Among the main results of our research we point out the program expansion 
in all country regions, what has been accompanied by a gradual increase in the volume of the 
available rural credit. However, some operational problems has been observed in this public 
policy implementing, especially the fact that the financial resources is very concentrated in the 
South region of the Country, and in the consolidated family farmers’ hands.

Keywords: Brazil; Family Farming; PRONAF.

Professor dos cursos de Graduação em Economia e de Pós-Graduação em Administração, da Universidade Federal de Santa Ca-
tarina. Pesquisador do OPPA/CPDA/UFRRJ. E-mail: l.mattei@ufsc.br .

Lauro Mattei
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INTRODUÇÃO

O Programa Nacional de Fortaleci-
mento da Agricultura Familiar (PRONAF), 
criado em 1996 com o objetivo de estimular 
a expansão da agricultura familiar no país, se 
disseminou rapidamente para todas as unida-
des da federação, sendo que atualmente en-
contra-se presente em praticamente todos os 
municípios brasileiros.

Em outra passagem destacamos os fa-
tores que durante a década de 1990 foram de-
cisivos para mudar os rumos das políticas de 
desenvolvimento rural (Mattei, 2005). Por um 
lado, o movimento sindical dos trabalhadores 
rurais ligados à Confederação Nacional dos 
Trabalhadores da Agricultura (CONTAG) e ao 
Departamento Nacional de Trabalhadores Ru-
rais da Central Única dos Trabalhadores (DN-
TR/CUT), passou a direcionar suas reivindi-
cações e lutas para a chamada “reconversão 
e reestruturação produtiva” dos agricultores 
familiares, que seriam afetados pelo processo 
de abertura da economia. Com isso, as reivin-
dicações dos trabalhadores rurais, que já ha-
viam começado a ter voz na Constituição de 
1988, ganharam destaque nas “Jornadas Na-
cionais de Luta” da primeira metade da déca-
da de 1990 e que, a partir de 1995, passaram 
a ser denominadas de “Grito da Terra Brasil”¹.

Por outro lado, os estudos realizados 
conjuntamente pela FAO/INCRA² definiram 
com maior precisão conceitual a agricultura 
familiar e, mais ainda, estabeleceram um con-
junto de diretrizes que deveriam nortear a for-
mulação de políticas públicas adequadas às es-
pecificidades dos grupos de agricultores fami-
liares. É amplamente conhecido que esses es-
tudos serviram de base para as primeiras for-
mulações do PRONAF.

Em 1994, em consequência das reivin-
dicações dos agricultores familiares acima ci-
tadas, o governo Itamar Franco criou o Pro-
grama de Valorização da Pequena Produção 
Rural (PROVAP), que operava basicamente 
com recursos do Banco Nacional de Desen-
volvimento (BNDES). O PROVAP foi o em-
brião da primeira e mais importante política 
pública criada dois anos mais tarde e destina-
da aos agricultores familiares. Cabe frisar que, 
embora o PROVAP tenha tido resultados pí-
fios do ponto de vista dos recursos aportados 
para os agricultores³, sua importância consis-
te na transição que ali se iniciou em direção a 
uma política pública diferenciada por catego-
rias de produtores rurais. Deve-se lembrar de 
que até aquela data os pequenos agricultores 
eram enquadrados pelas normas do Manual 
de Crédito Rural como “mini e pequenos pro-
dutores”, levando-os a disputar recursos com 
os grandes proprietários, que historicamente 
foram os principais tomadores do crédito des-
tinado à agricultura.

A partir de 1995, já no Governo Fer-
nando Henrique Cardoso, o PROVAP foi to-
talmente reformulado, tanto em termos de 
concepção como em sua área de abrangên-
cia. Essas modificações deram origem ao PRO-
NAF, em 1996, cuja institucionalização ocor-
reu através do Decreto Presidencial n.º 1.946, 
datado de 28.06.1996. Desse ano em diante, o 
programa tem se firmado como a principal po-
lítica pública do Governo Federal para apoiar 
os agricultores familiares. Deve-se registrar, 
no entanto, que no ano de 1996 foram imple-
mentadas apenas as ações relativas ao crédi-
to de custeio. A ampliação do programa pa-
ra as áreas de investimentos, infraestrutura e 
serviços municipais, capacitação e pesquisa, só 
ocorreu a partir de 1997, quando o PRONAF 

1 Essas “Jornadas” eram organizadas, no início, pela CONTAG, CUT Rural e o Movimento dos Sem Terra (MST), e contavam 
com a participação de todos os demais movimentos sociais rurais.

2 FAO/INCRA, 1994a. Diretrizes de política agrária e desenvolvimento sustentável para a pequena produção familiar. Brasí-
lia, FAO/INCRA, 98 p.

FAO/INCRA, 1994b. Diretrizes de política agrária e desenvolvimento. Brasília, FAO/INCRA, Versão resumida do relatório fi-
nal do projeto UTF/BRA/036, 24 p.

3 Na verdade, o sistema financeiro não está habituado a lidar com esse tipo de cliente, limitando o acesso dos produtores fa-
miliares aos recursos disponibilizados para o crédito rural.
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ganhou maior dimensão e passou a operar de 
forma integrada em todo território nacional.

Do ponto de vista operacional, o PRO-
NAF concentra-se em quatro grandes linhas 
de atuação, a saber: a) Financiamento da pro-
dução: o programa destina anualmente recur-
sos para custeio e investimento, financiando 
atividades produtivas rurais em praticamen-
te todos os municípios do país; b) Financia-
mento de infraestrutura e serviços municipais: 
apoio financeiro aos municípios de todas as 
regiões do país para a realização de obras de 
infraestrutura e serviços básicos; c) Capacita-
ção e profissionalização dos agricultores fami-
liares: promoção de cursos e treinamentos aos 
agricultores familiares, conselheiros munici-
pais e equipes técnicas responsáveis pela im-
plementação de políticas de desenvolvimento 
rural; d) Financiamento da pesquisa e exten-
são rural: destinação de recursos financeiros 
para a geração e transferência de tecnologias 
para os agricultores familiares. 

A modalidade denominada Financia-
mento da Produção – que comporta os recur-
sos para custeio e investimentos - está volta-
da ao apoio financeiro dos agricultores fami-
liares, segundo cinco categorias de beneficiá-
rios4. Essa categorização decorreu da publi-
cação de um estudo realizado no âmbito do 
convênio FAO/INCRA5, em 1999, que iden-
tificou distintos grupos de agricultores fami-
liares, de acordo com o nível da renda bru-
ta familiar anual. Essa classificação diferencia-
da dos agricultores permitiu que as regras de 
financiamentos fossem mais adequadas à rea-
lidade de cada segmento social, sendo que os 
encargos financeiros e os rebates visam apoiar 
melhor as parcelas com menores faixas de ren-
da e em maiores dificuldades produtivas.

Nos seus quase vinte anos de existência 
o PRONAF se transformou em uma alternati-
va concreta para diversos segmentos da agri-
cultura familiar brasileira. A evolução do pro-

grama nas últimas safras agrícolas esteve for-
temente atrelada à disponibilidade de crédito 
em suas diferentes modalidades, que passaram 
a ser o carro-chefe deste tipo de política agrí-
cola. Nesta curta trajetória do programa foram 
promovidas diversas mudanças institucionais 
que ampliaram a capilaridade deste tipo de po-
lítica pública, tanto nacional como regional-
mente, verificando-se um aumento dos contra-
tos efetuados, do volume de recursos utilizado 
e das principais categorias de agricultores be-
neficiadas. Este processo certamente teve efei-
tos bastante positivos sobre o desenvolvimen-
to da agricultura familiar brasileira, particular-
mente no que diz respeito à participação deste 
setor na geração de indicadores socioeconômi-
cos do meio rural do país, conforme atestaram 
diversos estudos e teses acadêmicas.

Diante deste contexto, o presente arti-
go discute a situação atual do PRONAF, des-
tacando suas principais ações e alguns de seus 
principais problemas e desafios. Para tanto, o 
estudo está organizado em três seções, além 
dessa breve introdução. Na primeira delas sis-
tematiza-se a trajetória institucional do pro-
grama, destacando-se as mudanças legais que 
ocorreram ao longo dos anos. A segunda se-
ção apresenta os principais indicadores de de-
sempenho do programa, chamando atenção 
para a evolução contínua, especialmente na 
última década, dos recursos financeiros dispo-
nibilizados aos agricultores familiares de todo 
o país. Finalmente, a terceira seção apresenta 
as considerações gerais do trabalho, destacan-
do-se alguns dos principais desafios que ainda 
precisariam ser enfrentados pelo programa.

1. TRAJETÓRIA INSTITUCIONAL E PRIN-
CIPAIS MUDANÇAS DO PROGRAMA

O decreto que criou o programa deli-
mitou o público-alvo de agricultores familia-
res, a partir dos seguintes critérios:

4 Essas categorias de beneficiários foram definidas pela resolução 2.629, de 10.08.1999, a qual passou a integrar as normas 
gerais do Manual de Crédito Rural, definidas no capítulo 10.

5 Um primeiro estudo da FAO/INCRA (1994) já havido sido realizado em 1994, constituindo-se em importante referencial pa-
ra classificação quantitativa dos estabelecimentos considerados familiares. Foi a partir destes trabalhos que se conseguiu siste-
matizar a separação entre agricultores patronais e familiares.
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1) possuir, pelo menos, 80% da renda fa-
miliar originária da atividade agrope-
cuária;

2) deter ou explorar estabelecimentos 
com área de até quatro módulos fiscais 
(ou até seis módulos quando a ativida-
de do estabelecimento for pecuária); 

3) explorar a terra na condição de pro-
prietário, meeiro, parceiro ou arrenda-
tário;

4) utilizar mão de obra exclusivamente fa-
miliar, podendo, no entanto, manter 
até dois empregados permanentes; 

5) residir no imóvel ou em aglomerado 
rural ou urbano próximo;

6) possuir renda bruta familiar anual de 
até R$ 60.000,00.

Como dissemos anteriormente, a ope-
racionalidade inicial do programa concentra-
va-se em quatro grandes linhas de atuação, a 
saber: a) Financiamento da produção: o pro-
grama destina anualmente recursos para cus-
teio e investimento, financiando atividades 
produtivas rurais em praticamente todos os 
municípios do país; b) Financiamento de in-
fraestrutura e serviços municipais: apoio fi-
nanceiro aos municípios de todas as regiões 
do país para a realização de obras de infraes-
trutura e serviços básicos; c) Capacitação e 
qualificação dos agricultores familiares: pro-
moção de cursos e treinamentos aos agriculto-
res familiares, conselheiros municipais e equi-
pes técnicas responsáveis pela implementa-
ção de políticas de desenvolvimento rural; d) 
Financiamento da pesquisa e extensão rural: 
destinação de recursos financeiros para a gera-
ção e transferência de tecnologias para os agri-
cultores familiares. 

Como o passar dos anos, as fontes de 
financiamento também foram sendo amplia-
das. Além dos recursos do Tesouro Nacional, 
o BNDES e o Fundo de Amparo ao Trabalha-

dor (FAT) assumiram lugar de destaque na dis-
ponibilização de recursos. As outras fontes são 
os Fundos Constitucionais do Nordeste (FNE) 
e do Centro-Oeste (FCO), criados pela Cons-
tituição de 1988 para favorecer o desenvol-
vimento das regiões mais pobres; a Exigibili-
dade Bancária (percentual de recursos capta-
dos pelos bancos comerciais e depositados no 
Banco Central) e, mais recentemente, os Ban-
cos Cooperativos como o Bansicredi e o Ban-
coob6, que operam com convênios com o Ban-
co do Brasil. 

Ao longo do tempo foram sendo reali-
zadas diversas alterações nas regras de funcio-
namento do programa, destacando-se a am-
pliação do limite de área para seis módulos 
fiscais nos sistemas de produção com predo-
mínio da atividade pecuária, bem como a mu-
dança na forma de cálculo da renda bruta dos 
estabelecimentos com atividades agroindus-
triais. Essas modificações visavam ampliar ain-
da mais o número de agricultores familiares 
que poderia usufruir dos diferentes benefícios 
do programa, particularmente facilitando as 
condições de acesso ao crédito aos agriculto-
res familiares que historicamente haviam sido 
excluídos da política de crédito rural do país.

De um modo geral, pode-se dizer que 
em sua curta trajetória o programa sofreu di-
versas alterações de natureza normativa e ins-
titucional objetivando o aprimoramento de 
suas ações, especialmente no que diz respei-
to ao sistema de financiamento. Assim, é pos-
sível agrupar o conjunto dessas mudanças em 
três fases distintas. 

A primeira delas, que compreende o 
período entre 1996 e 1999, se caracterizou 
por pequenas alterações nas regras de funcio-
namento, com redução progressiva das taxas 
de juros (de 12% ao ano na safra de 1996 pa-
ra 6,75% ao ano em 1999). Nestes anos ini-
ciais do programa, os esforços governamen-
tais praticamente se concentraram no estabe-
lecimento de mecanismos de financiamentos 

6  Em 1995, o Conselho Monetário Nacional autorizou a criação de bancos privados de crédito cooperativo. Nos anos seguin-
tes foram constituídos o Banco do Sistema Sicredi S. A. (Bansicredi), com atuação nos estados do Rio Grande do Sul, Paraná, 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, e o Banco Cooperativo do Brasil S. A. (Bancoob) que, no final do ano 2000, atuava em 
14 estados brasileiros (Burigo, 1999; Bittencourt, 2001; Cazella, 2002).
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para os agricultores familiares, os quais histo-
ricamente eram excluídos do sistema nacional 
de crédito rural.

A segunda fase, que compreende o pe-
ríodo entre 1999 e 2008, pautou-se pela es-
tratificação dos beneficiários, com a adoção 
de seis diferentes grupos de agricultores fa-
miliares, estratificados de acordo com o nível 
da renda bruta familiar anual. Esta mudança 
faz parte da Resolução 2.629, de 10.08.1999. 
Nesta Resolução, o Conselho Monetário Na-
cional alterou o capítulo 10 do Manual de 
Crédito Rural do país. Com esta nova classi-
ficação pretendia-se que as regras de financia-
mento se tornassem mais adequadas à reali-
dade dos distintos segmentos que compõem o 
setor da agricultura familiar brasileira. 

Assim, até 2008 a agricultura familiar 
brasileira estava oficialmente segmentada da 
forma como segue:

Grupo A: agricultores assentados da re-
forma agrária que passaram a ser atendidos 
pelo PRONAF. Pelas regras do Plano de Safra 
2007/087, esses agricultores podiam financiar 
até R$ 16.500,00 para investimentos, com ju-
ros de 0,5% ao ano e com prazo de pagamen-
to de 10 anos (com carência de 5 anos). Para 
agricultores adimplentes foi previsto um bônus 
(desconto) de 40% sobre o valor financiado.

Grupo B: agricultores familiares e re-
manescentes de quilombos, trabalhadores ru-
rais e indígenas com renda bruta anual de até 
R$ 4.000,00. Os valores dos financiamentos 
(custeio mais investimento) são limitados em 
R$ 1.500,00, com juros de 0,5% ao ano e pra-
zo para pagamento de dois anos, com carên-
cia de até 2 anos. Para agricultores adimplen-
tes foi previsto um bônus (desconto) de 25% 
sobre o valor financiado.

Grupo C: agricultores familiares 
com renda bruta anual entre R$ 4.000,00 a 
R$18.000,00. O financiamento para custeio é 

limitado em R$ 5.000,00, com juros de 3% ao 
ano e prazo de pagamento de até dois anos. 
Já os financiamentos para investimentos têm 
limite de R$ 6.000,00, juros de 2% e o pra-
zo de pagamento de até oito anos, com ca-
rência de até 5 anos. Para agricultores adim-
plentes foi previsto um bônus (desconto) de 
R$ 700,00 para valor financiado em investi-
mento e R$ 200,00 para operações de custeio.

Grupo A/C: agricultores oriundos do 
processo de reforma agrária e que passam a 
receber o primeiro crédito de custeio após te-
rem obtido o crédito de investimento. Os fi-
nanciamentos de custeio têm limite de R$ 
3.500,00, com juros de 1,5% ao ano e prazo 
de pagamento de até dois anos. Para agricul-
tores adimplentes foi previsto um bônus (des-
conto) de R$ 200,00.

Grupo D: agricultores com renda bru-
ta entre R$18.000,00 e R$50.000,00. O fi-
nanciamento para custeio é limitado em R$ 
10.000,00, com juros de 3% ao ano e prazo 
de pagamento de até dois anos. Já os financia-
mentos para investimentos têm limite de R$ 
18.000,00, juros de 2% e o prazo de pagamen-
to de até oito anos, com carência de até 5 anos. 
Não há bônus para agricultores adimplentes. 

Grupo E: agricultores com renda bru-
ta anual entre R$ 50.000,00 e 110.000,00. O 
financiamento para custeio é limitado em R$ 
28.000,00, com juros de 5,5% ao ano e pra-
zo de pagamento de até dois anos. Já os fi-
nanciamentos para investimentos têm limite 
de R$ 36.000,00, juros de 5,5% e prazo de 
pagamento de até oito anos, com carência de 
até cinco anos. Não há bônus para agriculto-
res adimplentes.

Essa categorização decorreu da publica-
ção de um estudo realizado no âmbito do con-
vênio FAO/INCRA8, em 1999, que sugeriu a 
segmentação dos agricultores familiares be-
neficiários do programa em grupos distintos, 
de acordo com o nível da renda bruta fami-

7 Para todas as categorias os valores são relativos ao Plano Safra 2007-2008.

8 Um primeiro estudo da FAO/INCRA (1994) se constituiu em um importante referencial para classificação quantitativa dos 
estabelecimentos considerados familiares. A partir deste trabalho foi possível separar, para fins operacionais, agricultores pa-
tronais e agricultores familiares.
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liar anual. Essa classificação diferenciada dos 
agricultores permitiu que as regras de financia-
mentos fossem mais adequadas à realidade de 
cada segmento social, sendo que os encargos 
financeiros e os rebates (descontos) visavam 
apoiar mais as parcelas com menores faixas de 
renda e em maiores dificuldades produtivas.

Posteriormente à adoção da segmenta-
ção dos beneficiários, ainda em 1999, foram 
criadas mais três linhas de crédito especiais pa-
ra os agricultores familiares dos grupos B, C e 
D. A primeira foi o chamado crédito rotativo, 
também conhecido como Rural Rápido, ope-
rado exclusivamente pelo Banco do Brasil. Es-
se tipo de crédito funciona como um cheque 
especial em que o agricultor vai utilizando os 
recursos segundo suas necessidades. A segun-
da linha de crédito especial é o Integrado Co-
letivo, destinado a associações, cooperativas e 
outras pessoas jurídicas compostas exclusiva-
mente por beneficiários do PRONAF. A ter-
ceira linha é o PRONAF-Agregar (Projeto de 
Agregação de Renda da Agricultura Familiar), 
destinado aos financiamentos de projetos in-
dividuais ou coletivos que envolvem ações de 
infraestrutura, prestação de serviços, marke-
ting, beneficiamento de produtos, etc. 

Além disso, a partir de 1999, com o 
início do segundo Governo FHC, o PRONAF 
passou por novas reformulações. Institucio-
nalmente, o programa deixou de fazer parte 
do Ministério da Agricultura, onde estava vin-
culado à Secretaria de Desenvolvimento Ru-
ral, passando a ser incorporado pelo recém-
criado Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio (MDA). O MDA substituiu o Ministério 
Extraordinário de Assuntos Fundiários, cria-
do em 1995, tendo antes a condição de Secre-
taria de Estado9.

O MDA passou a abrigar o Institu-
to Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria (INCRA), instituição encarregada da po-
lítica fundiária e de assentamentos da refor-
ma agrária e, no lugar da Secretaria de Desen-
volvimento Rural, foi criada a Secretaria da 
Agricultura Familiar (SAF), que passou a ser o 
guarda-chuva institucional das diversas linhas 
de ação do PRONAF e demais programas liga-
dos à agricultura familiar brasileira. Nessa no-
va estrutura organizacional, o tema da agricul-
tura familiar ganhou mais espaço, tanto na es-
fera pública federal como em sua visibilidade 
junto à sociedade civil.

Ainda no âmbito institucional, deve-
se registrar que uma nova reformulação foi 
realizada na SAF no início do Governo Lu-
la (ano de 2003), com implicações sobre o 
PRONAF. No âmbito do MDA foi criada a 
Secretaria do Desenvolvimento Territorial 
(SDT), a qual passou a definir e gerenciar 
a modalidade do PRONAF Infraestrutura e 
serviços municipais. A partir de então se pas-
sou a adotar a lógica do “desenvolvimento 
territorial” em parte das ações vinculadas a 
essas secretarias e ao programa de fomento e 
apoio à agricultura familiar.

Na esfera financeira também foram 
realizadas diversas mudanças, principalmente 
no tocante às taxas de juros e às formas de pa-
gamento dos empréstimos bancários. No que 
diz respeito aos juros, a resolução 2.766 de 
2000, do Banco Central atendeu a uma antiga 
reivindicação dos agricultores familiares, ou 
seja, a definição de uma taxa fixa. Com isso, 
verifica-se que houve uma redução progressi-
va dos encargos financeiros, chegando-se ao 
estágio atual com taxas de juros que variam 
entre 1% a 5,5%. Além disso, os prazos e ca-

9 O Ministério Extraordinário de Assuntos Fundiários surge em um contexto de ascendência das lutas sociais no campo e, par-
ticularmente, de acirramento da luta pela terra no Brasil. De um lado, a pressão dos pequenos agricultores ligados à CONTAG 
reivindicando políticas específicas de compensação pela chamada “âncora verde” que a agricultura proporcionara à estabiliza-
ção de preços no Plano Real, durante o primeiro governo FHC. De outro, o MST amplia sua base social e estende sua esfera 
de atuação para o estado de São Paulo (Pontal do Paranapanema), ganhando com isto uma projeção nacional. Mas não se po-
de negar que os fatos políticos decisivos deste período são os massacres de agricultores sem terra em Corumbiara - Rondônia 
(agosto de 1995) e Eldorado de Carajás, no sul do Pará (abril de 1996), ambos seguidos de uma “marcha à Brasília”, realizada 
em abril de 1997, que culminou com um comício que se estima tenha reunido em torno de 100 mil pessoas. Dada à repercus-
são nacional e internacional destes acontecimentos o governo federal assume uma nova postura em relação ao problema agrá-
rio e cria o Ministério Extraordinário de Política Fundiária, em 1995 (Carvalho, 2001, p. 203).
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rências foram sendo dilatados, conjuntamente 
com a elevação dos valores dos descontos so-
bre os valores financiados. Em grande medi-
da, essas modificações visaram atender um nú-
mero maior de beneficiários e expandir a esfe-
ra de interferência da agricultura familiar nas 
tomadas de decisões acerca dos rumos da pro-
dução agropecuária do país.

Por fim, deve-se mencionar que entre 
1999 e 2008 foram criados diversos subpro-
gramas no âmbito do PRONAF, com desta-
que para: o PRONAF Agroindústria; o PRO-
NAF Agregar, com o objetivo de agregar ren-
da às atividades agropecuárias; o PRONAF 
Florestal; o PRONAF Alimentos; o PRONAF 
Pesca; o PRONAF Agroecologia; o PRONAF 
Turismo Rural; o PRONAF Mulher; o PRO-
NAF Jovem Rural; o PRONAF Semiárido; e o 
PRONAF máquinas e equipamentos.

A terceira fase compreende o período 
pós 2008, uma vez que a Resolução 3.559 do 
CMN, de 28.03.2008, extinguiu as categorias 
C, D e E para fins de acesso aos mecanismos 
de financiamento do programa, mantendo 
apenas os grupos A, B e A/C para fins de en-
quadramento funcional do PRONAF. Todos 
os demais beneficiários passaram a ser classifi-
cados como uma categoria única denominada 
de “Agricultores Familiares”. Para ter acesso 
ao crédito, considera-se a faixa da renda bru-
ta familiar dos últimos 12 meses e o limite de 
até dois empregados permanentes por unida-
de de produção.

As taxas de juros, tanto para os créditos 
de custeio como de investimentos, passaram 
a ser correlacionadas aos montantes financia-
dos, obedecendo a uma ordem variável a ca-
da safra agrícola, exceto para os grupos A, B, e 
A/C, que têm uma sistemática própria.

Os financiamentos para o Gru-
po B (microcrédito) estão limitados – safra 
2010/201110- a até R$ 2.000,00 por operação, 
com juros de 0,5% ao ano e prazo de reembol-
so de até dois anos. Neste caso, está previsto 

um bônus de adimplência de 25% até os pri-
meiros R$ 4.000,00 financiados.

Já os financiamentos para o Grupo A 
são créditos de investimentos limitados a até 
R$ 20.000,00 por família, com juros de 0,5% 
ao ano e prazo de reembolso de até 10 anos, 
incluídos três anos de carência. O bônus de 
adimplência é de 44% sobre o valor de cada 
parcela paga em seu vencimento.

Os financiamentos para o grupo A/C 
(assentados que já tiveram crédito de investi-
mento) são créditos de custeio limitados a R$ 
5.000,00, com juros de 1,5% ao ano e pra-
zo de reembolso de dois anos. Este grupo po-
derá obter até três créditos de custeio antes 
de migrar para a categoria geral de agricul-
tor familiar.

O custo do crédito de custeio para a 
categoria geral (agricultores familiares) é de 
acordo com o montante financiado. Assim, 
créditos da faixa I (até R$ 10.000,00) têm 
uma taxa de juros de 1,5% ao ano; para os 
créditos da faixa II (de R$ 10.000,00 a R$ 
20.000,00) a taxa de juros é de 3% ao ano; 
enquanto que créditos da faixa III (mais de R$ 
20.000,00 até R$ 50.000,00) a taxa de juros é 
de 4,5% ao ano.

Essa mesma sistemática é utilizada pa-
ra os montantes de crédito de investimento 
para a categoria geral. Assim, créditos de in-
vestimento de ate R$ 10.000,00 terão uma 
taxa de juros de 1,5% ao ano; de mais de 
R$ 10.000,00 a R$ 20.000,00 taxas de 2% 
ao ano; enquanto créditos de mais de R$ 
20.000,00 até R$ 50.000,00 terão taxas de 
juros da ordem de 4% ao ano.

Os créditos de custeio terão um pra-
zo de reembolso de até dois anos, respeitan-
do-se a natureza de cada financiamento. Já os 
créditos de investimento terão um prazo de 
reembolso de até oito anos, incluídos até três 
anos de carência, que poderá ser ampliada 
até cinco anos, caso o projeto técnico com-
prove sua necessidade.

10 Todos os valores citados para as demais categorias dizem respeito à safra agrícola 2010/2011.
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Com essas mudanças os gestores do 
PRONAF entenderam que haveria uma sim-
plificação dos financiamentos, tornando o 
acesso ao programa mais ágil e adequado às 
necessidades dos agricultores familiares. Além 
disso, entendiam também que os juros dos fi-
nanciamentos poderiam se situar em patama-
res menores, uma vez que eles são definidos a 
partir dos montantes financiados.

2. EVOLUÇÃO DO CRÉDITO RURAL DO 
PRONAF NO PAÍS E NAS GRANDES RE-
GIÕES

 Desde sua criação, o PRONAF vem se 
constituindo no principal programa público 
de apoio aos agricultores familiares brasilei-
ros, com repercussões positivas, tanto em ter-
mos produtivos como em termos sociais. Isso 
acabou revelando a importância socioeconô-
mica dessa categoria de produtores rurais que 
até bem recentemente era esquecida por parte 
do sistema oficial de crédito rural.

A tabela 1 apresenta a evolução dos fi-
nanciamentos do PRONAF, em termos de nú-
mero de contrato e do montante de recursos 
entre 1996 e 2012 (último ano com informa-
ções disponíveis). Cabe salientar que a escolha 
desses anos está relacionada às constantes re-
formulações do programa desde a sua criação, 
as quais impactaram na própria dinâmica des-
sa política pública.

Inicialmente observa-se que o número 
de contratos apresentou uma evolução con-
siderável entre 1996 e 2000, permanecendo 
praticamente estagnado e abaixo de um mi-
lhão até o ano de 2002. A partir daí o núme-
ro de contratos passou a crescer fortemente, 
atingindo seu teto máximo no ano de 2006, 
quando foram assinados mais de dois milhões 
e meio de contratos. Desse ano em diante 
ocorreu uma pequena redução dos contratos 
de financiamentos, sendo que no último ano 
do período considerado (2012) os mesmos se 
situavam em um patamar muito semelhante 
àquele verificado no ano de 2007, quando se 
inverteu uma trajetória de crescimento.

Essas informações indicam que efetiva-
mente houve um processo de inclusão de no-
vos agricultores como beneficiários dessa po-
lítica pública. Em grande medida, isso diz res-
peito ao cumprimento das promessas do Go-
verno Lula (2002), que a partir de 2003 ele-
geu o apoio à agricultura familiar como uma 
das prioridades de sua política de desenvolvi-
mento rural do país.

Em relação ao montante de recursos 
destinados aos beneficiados por essa políti-
ca, verifica-se que, diferentemente do número 
de contratos, a disponibilidade de recursos te-
ve um aumento constante a partir da safra de 
2003 até o ano de 2012, quando atingiu seu 
valor máximo de R$ 16.4 bilhões, o que sig-
nificou um crescimento expressivo do total de 
recursos financeiros disponibilizados. 

Tabela 1: evolução do número de conTraTos e do cré-
diTo disponibilizado pelo pronaF enTre 1996 e 2012

Anos nº de ContrAtos VAlor (r$ 1,00)
1996 311.406 556.867.943
2000 834.049 1.864.888.674
2006 2.551.497 7.166.030.577
2008 1.550.749 8.664.729.050
2012 1.823.210 16.358.978.153
totAl 21.636.779 100.747.235.105

Fonte: BACEN, Anuário Estatístico do Crédito Rural

Em grande parte, o que explica este mo-
vimento invertido, ou seja, a ocorrência de uma 
retração do número de contratos acompanhada 
por uma expansão do montante de recursos dis-
ponibilizado, é o aumento da participação dos 
grupos de agricultores familiares já consolida-
dos de maior renda (até 2008 classificados co-
mo grupos C, D e E e daí em diante chamados 
genericamente de “agricultores familiares”) co-
mo beneficiários prioritários do programa em 
detrimento dos outros grupos de menor renda. 
Com isso, é de supor que a categoria atualmen-
te chamada de “agricultores familiares” é aque-
la que normalmente acessa um volume maior 
de crédito junto ao sistema financeiro e entida-
des financeiras que trabalham com o programa 
em todo o país.

A tabela 2 apresenta a distribuição des-
ses recursos por modalidades de financiamen-
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to ao longo de todo o período considerado. 
Em termos da modalidade “custeio” da safra, 
nota-se que no ano de 1999, o crédito de cus-
teio respondia por 87% do total de contra-
tos e 82% do volume de recursos disponibili-
zados, percentuais que foram decrescendo ao 
longo dos anos. Do ponto de vista do montan-
te total de recursos essa supremacia dos con-
tratos de custeio faz com que os valores desta 
modalidade superem ao longo de todo o pe-
ríodo o volume de crédito para investimento, 
ressaltando-se que somente a partir da safra 
2008/2009 é que passou a ocorrer uma maior 
aproximação entre as duas modalidades, em 
termos do total de recursos absorvidos por ca-
da uma delas. 

Tabela 2: número de conTraTos e monTanTe de recur-
sos do pronaF por Finalidade de FinanciamenTo

Ano ModAlidAde ContrAtos MontAnte (r$ 1,00)

1999 Custeio 690.871 1.463.973.705,98
Investimento 100.806 312.977.714,07

2006 Custeio 899.348 3.607.376.483,69
Investimento 1.652.149 3.568.654.093,64

2012 Custeio 658.347 7.441.385.677,01
Investimento 1.164.860 8.917.592.476,11

Fonte: BACEN- Anuário Estatístico do Crédito Rural

Em termos da modalidade “investi-
mento”, verifica-se que os contratos de crédi-
to dessa modalidade aumentaram consistente-
mente sua participação, especialmente a partir 
da safra 2006/2007. Essa inversão pode estar 
relacionada à melhoria nas condições de ofer-
ta do crédito de investimento, tanto em ter-
mos dos custos financeiros dos recursos  co-
mo dos prazos de pagamento.

Uma possível explicação para esse cres-
cimento expressivo da participação do crédito 
de investimento pode estar relacionada à po-
lítica geral do Governo Lula, especialmente a 
partir de 2007/2008, de enfrentamento da cri-
se macroeconômica. Como forma de estímulo 
à demanda doméstica criou-se, no âmbito do 
PRONAF, o programa “Mais Alimentos” com 
o objetivo de expandir a oferta interna de ali-
mentos básicos. Para tanto, ampliou-se o sis-
tema de financiamento de máquinas e equipa-

mentos de pequeno e médio portes também 
para os agricultores familiares.

 Em termos estritamente produtivos es-
sa tendência de mudança na participação das 
duas modalidades de crédito pode ser consi-
derada positiva. Todavia, deve-se questionar 
se essa lógica de “modernização da agricultu-
ra familiar” não poderia levar à construção de 
um processo de produção monocultor e ex-
cludente no setor da produção familiar de for-
ma semelhante àquele que ocorreu com a agri-
cultura comercial tradicional em períodos an-
teriores.

Quando se analisa a distribuição regio-
nal do programa, fica evidente a sua elevada 
concentração na região Sul do país, conforme 
tabela 3. No primeiro ano do programa (1996), 
esta região concentrava 78% do total de recur-
sos liberados, contra 1% para a região Norte, 
a menos beneficiada por esta política pública 
até então. Essa concentração dos recursos ve-
rificada nos primeiros anos do programa che-
gou a ter um processo de descontração, cujo 
ápice ocorreu no ano de 2006, quando a parti-
cipação dos três estados do Sul foi reduzida pa-
ra 41%. Todavia, a partir desse ano houve uma 
inversão dessa tendência e a concentração vol-
tou a crescer até o último ano da série, quando 
a região Sul concentrou 50% do total dos re-
cursos disponibilizados. 

Diversos estudos (Abramovay &Vei-
ga, 1999; Bastos, 2006; Mattei, 2005, 2008, 
2011; Shröder & Souza, 2007, Aquino & 
Schneider, 2010, 2011) procuram demons-
trar que essa distribuição desigual dos recur-
sos regionalmente decorre de um conjunto 
de problemas associados entre si, destacando-
se: as dificuldades de acesso ao crédito diante 
das exigências do sistema financeiro que ope-
racionaliza o programa; maior presença des-
se sistema financeiro na região Centro-Sul do 
país; maior concentração dos estabelecimen-
tos rurais de agricultura familiar já consolida-
da no Sul do país; maior presença das grandes 
agroindústrias, especialmente de suínos, aves, 
fumo e leite, na região Sul as quais os agricul-
tores são vinculados; baixa inserção produti-
va dos agricultores da região Norte e Nordes-
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te no contexto geral do país. Além disso, es-
se fenômeno guarda relações com os diferen-
tes sistemas de produção familiar nas diversas 
regiões, uma vez que no Centro-Sul do país a 
maioria dos agricultores familiares já se mo-
dernizou e se encontra integrada ao sistema 
agroindustrial, quesitos que torna esses agri-
cultores o público prioritário para os agentes 
financeiros que operam o referido programa. 

Assim, em termos da distribuição inter-
na no país do montante de recursos disponi-
bilizado pelo programa, nota-se que a concen-
tração na região Sul esteve presente ao lon-
go de todos os anos considerados, embora a 
grande maioria dos agricultores familiares se 
localize nas regiões Nordeste e Norte do país. 
Particularmente em relação à região Nordes-
te, onde se localizam mais de 50% do total 
dos estabelecimentos de base familiar do país, 
verifica-se que a partir de 2006 ocorreu uma 
drástica redução da participação dessa região 
no montante total dos recursos disponibiliza-
dos. Com isso, no último ano com informa-
ções disponíveis (2012) nota-se que a região 
Nordeste recebeu apenas 15% do total do cré-
dito do programa.

tAbelA 3: distribuição regionAl do Crédito do  
PronAF (eM %)

REGIÕES 1996 2000 2006 2012
SUL 78 60 41 50

SUDESTE 12 17 19 22
NORDESTE 7 10 26 15

NORTE 1 6 8 7
CENTRO-OESTE 2 7 6 6

Fonte: BACEN, Anuário Estatístico do Crédito Rural

Explorando um pouco mais detalhada-
mente esse problema da concentração dos re-
cursos em uma determinada região do país, 
nota-se que os fatores anteriormente mencio-
nados, embora relevantes, não são suficien-
tes para esclarecer totalmente esse fenômeno 
concentrador do crédito. Por isso, é impor-
tante considerar também a concepção do pró-
prio programa. Em primeiro lugar, é de se no-
tar que o programa, embasado também no cri-
tério da renda anual dos agricultores familia-
res, deixou de fora desde o início uma parce-
la expressiva de agricultores familiares consi-
derada de baixa renda, a qual não se enqua-

drava nas normas institucionais. Essa traje-
tória foi alterada somente a partir da safra 
2000/2001, quando ocorreu uma reclassifica-
ção do público beneficiário potencial. Em se-
gundo lugar, deve-se registrar que o viés clas-
sificatório obedecia a uma estratégia que prio-
rizava um segmento denominado por Carnei-
ro (2000) de “tipo ideal”, ou seja, aquelas par-
celas de agricultores familiares que economi-
camente eram mais viáveis e com possibilida-
des de serem transformados, via incorporação 
de tecnologias, em empresas familiares rurais 
sustentáveis.

Finalmente, devemos considerar tam-
bém as alterações recentes, especialmente a 
partir de 2008, que readequaram o funcio-
namento do programa em relação à concep-
ção original (Mattei, 2008). Com isso, nota-
se que a reclassificação do público beneficiá-
rio potencial apresenta um viés claramente fa-
vorável ao segmento dos agricultores familia-
res mais capitalizados e com maiores níveis de 
renda. Em grande medida, essa opção foi ado-
tada, segundo os órgãos governamentais, pa-
ra fazer frente à crise econômica visando dis-
ponibilizar alimentos em maiores quantidades 
e a preços mais acessíveis. A concretude des-
sa estratégia é viabilizada por meio do subpro-
grama “Mais alimentos”, o qual vem ganhan-
do destaque cada vez maior no âmbito geral 
do PRONAF.

Fazendo valer essa lógica institucional, 
observa-se também uma forte discrepância em 
termos do acesso ao crédito por parte das di-
ferentes categorias de agricultores, confor-
me tabela 4. Como vimos na seção anterior, 
ocorreram duas reclassificações dos agriculto-
res beneficiários do PRONAF desde sua cria-
ção. A primeira em 1999, quando foram cria-
das seis categorias de agricultores, segmentan-
do bastante o público alvo, especialmente os 
agricultores considerados mais viáveis (grupos 
C, D e E). Essas categorias foram reagrupa-
das em 2008, sendo que a partir de então o 
programa passou a operar apenas com as qua-
tro categorias descritas pela tabela. Ressalta-se 
que as categorias A e A/C se referem exclusi-
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vamente aos assentados dos programas de re-
forma agrária.

Tabela 4 - parTicipação dos diFerenTes grupos de agri-
culTores o monTanTe de recursos do pronaF (em %)

Grupos 1999 2006 2008 2011
A + A/C 15 7 4 5

B 0 8 5 6
Demais 85 85 91 89

Fonte: SAF-MDA

As informações apresentadas revelam 
que, paralelamente ao processo de concentra-
ção regional, o volume total de recursos tam-
bém se encontra concentrado na categoria de-
nominada de “agricultores familiares”, na ta-
bela representada pela nomeação “demais” e 
que corresponde aos grupos anteriormente 
denominados de C, D e E. Na verdade, nota-
se que desde o início do programa existe uma 
seletividade em termos do público beneficiá-
rio, o que vem comprovar a argumentação an-
terior de que o PRONAF tem certo viés pro-
dutivista, o qual acabou ganhando maior con-
sistência exatamente a partir de 2007/2008, 
quando os recursos passaram a se concentrar 
cada vez mais no grupo “demais agricultores”.

Essa tendência se solidificou após as 
mudanças realizadas no programa de crédito 
para a agricultura familiar no ano de 2008, 
ao mesmo tempo em que reduziu a participa-
ção de outros grupos de agricultores familia-
res, especialmente dos agricultores beneficia-
dos pelos programas de reforma agrária, que 
cada vez mais respondem por percentuais me-
nores do crédito rural total.

Do ponto de vista dos recursos dispo-
nibilizados pelo programa, verifica-se que os 
assentados pelo programa de reforma agrária 
e enquadrados como categoria A e A/C res-
ponderam por menos de menos de 5 % do to-
tal de recursos aportados ao PRONAF na sa-
fra com informações disponíveis11. Essas in-
formações são extremamente relevantes, uma 
vez que expõem as dificuldades enfrentadas 
por esse segmento social da agricultura fami-

liar, particularmente em termos da disponibi-
lidade de recursos financeiros quando os mes-
mos iniciam uma nova forma de organização 
da produção em terras disponibilizadas pelos 
programas de reforma agrária. 

Além disso, chama atenção também 
a baixíssima participação dos contratos e do 
montante de recursos destinado à categoria 
A/C. Tal categoria, após se instalar nas novas 
unidades de produção e fazer os investimen-
tos necessários deveria expandir o processo de 
produção, sendo que isso é feito, normalmen-
te, com apoio do crédito de custeio. É bem 
provável que o baixo aporte de recursos finan-
ceiros desta natureza tenha contribuído para 
explicar parte dos problemas relacionados aos 
sistemas produtivos nas áreas de assentamen-
tos de reforma agrária.

Finalmente, o grupo B, que é compos-
to pelos agricultores familiares com baixa ren-
da, apesar de ter expandido sua participação 
ao longo dos anos, ainda se mantém num pa-
tamar extremamente baixo (6% do montan-
te total). Esse aspecto é relevante se levarmos 
em consideração que nesse grupo localizam-se 
55% do total dos estabelecimentos agropecuá-
rios familiares do país.

As informações anteriores revelam o 
impasse do sistema de crédito do PRONAF, 
uma vez que a parte mais vulnerável da agri-
cultura familiar brasileira, representada aqui 
pelos grupos A, A+C e B, participa com me-
nos de 11% do total dos recursos disponibi-
lizados, embora represente mais de 70% dos 
agricultores familiares identificados pelo últi-
mo Censo Agropecuário do IBGE (2006).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após quase 20 anos de existência do 
PRONAF são inegáveis os resultados obti-
dos pelo programa. Porém, nem todas as ino-
vações que foram introduzidas ao longo des-
ses anos acabaram resultando em uma política 
que contemple adequadamente todos os seg-

11 Registre-se que a partir de 2011 não estão mais disponíveis as informações estratificadas de acordo com os diferentes gru-
pos de enquadramento do programa.
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mentos existentes no âmbito do setor da pro-
dução familiar brasileira.

É inegável o fato de que hoje esse pro-
grama se traduziu em uma das principais po-
líticas públicas de incentivo e estímulo ao de-
senvolvimento da produção familiar do país, 
dando vez e voz a um segmento produtivo 
da agropecuária brasileira que historicamen-
te foi discriminado e excluído. Registre-se que 
tal segmento social adquiriu uma importância 
econômica no período recente, sobretudo ao 
auxiliar decisivamente na disponibilização de 
alimentos para fazer frente ao crescimento da 
demanda na área alimentar.

Nesta lógica, destaca-se também o fa-
to de que o PRONAF é uma política pública 
que vem sofrendo aperfeiçoamentos adminis-
trativos e institucionais sequenciais – confor-
me mostramos na primeira seção do artigo - 
no sentido de transformá-la efetivamente em 
um instrumento capaz de atender ao conjunto 
de agricultores familiares em todos os municí-
pios e regiões do país, dentro de uma perspec-
tiva que privilegie a inclusão dos agricultores 
familiares na dinâmica produtiva e, por conse-
quência, tornando-os cidadãos brasileiros.

Do ponto de vista dos impactos des-
sa política pública, inúmeros estudos (IBASE, 
1999; FECAM, 2002; Mattei, 2005; MDA/
SAF, 2013) comprovaram os efeitos socioe-
conômicos, seja elevando os níveis de pro-
dução do setor familiar, seja aumentando as 
ocupações e os níveis de renda das comunida-
des familiares rurais. Além disso, são percep-
tíveis também os efeitos indiretos do progra-
ma sobre o desenvolvimento local, cujos indi-
cadores passam a ser redirecionados por meio 
dos resultados positivos do programa que vão 
além da dimensão especificamente agrícola.

Outro aspecto a ser considerado é a rá-
pida espacialização dessa política pública, uma 
vez que hoje ela se encontra presente em pra-
ticamente todos os municípios do país. Com 
isso, nota-se que as condições de acesso aos 
recursos financeiros e demais instrumentos do 
programa vão sendo paulatinamente disponi-
bilizadas para os diversos segmentos que com-
põem a agricultura familiar brasileira, muito 

embora passagens desse artigo tenham reve-
lado a existência de grandes contradições que 
serão comentadas mais adiante.

Todavia, deve-se registrar que diver-
sos estudos (Wesz, Grisa & Buchweitz, 2014; 
Aquino, 2009; Aquino & Schneider, 2010; 
Magalhães & Abramovay, 2006) ressaltaram 
as lacunas, contradições e problemas ainda 
presentes nesta política pública, para além dos 
aspectos estritamente econômicos. Em primei-
ro lugar, destaca-se o fato de que o PRONAF 
não alterou em quase nada a lógica do mode-
lo agrícola brasileiro. Um olhar mais atento 
sobre as opções do programa, particularmen-
te no último quinquênio, verificará que as for-
mas de financiamento continuam incentivando 
a agricultura moderna, especialmente as cultu-
ras mais articuladas ao circuito das commodi-
ties agropecuárias. 

Estudos específicos na região Sul do 
país, onde se concentra a grande maioria dos 
recursos financeiros (IBASE, 2006; Toledo, 
2009; Gazolla & Schneider, 2013), revelaram 
que não ocorreu nenhuma alteração da estru-
tura produtiva regional. Ao contrário, obser-
vou-se que o programa atuou no sentido de 
fortalecer o modelo de agricultura embasado 
no uso de insumos modernos e na produção 
de commodities agrícolas integradas ao circui-
to internacional, especialmente a soja e o mi-
lho. O resultado dessa trajetória é a especiali-
zação produtiva cada vez maior e a reprodu-
ção do processo de exclusão no próprio seio 
da agricultura familiar, ao se eliminar uma das 
características fundantes desse sistema de pro-
dução: a diversificação das atividades produti-
vas e das fontes de rendimento.

Esses fatos permitem afirmar que o 
programa ainda não encontrou sua estrutu-
ra ideal, não bastando apenas a continuidade 
de sua operacionalização. Ao contrário, trans-
corridos quase 20 anos desde sua criação, ob-
serva-se que questões largamente debatidas no 
período inicial continuam recorrentes e sen-
do repostas seguidamente na agenda, dada a 
existência de diversos obstáculos ainda a se-
rem superados. Entendemos que tais obstácu-
los acabam limitando o programa no sentido 
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de se tornar uma política pública com capaci-
dade real de alterar os rumos atuais do desen-
volvimento agropecuário brasileiro.

Dentre esses obstáculos, destacamos 
que a lógica da operacionalização financei-
ra do programa continua seguindo as formas 
do sistema tradicional de crédito rural, tor-
nando-o refém dos interesses dos agentes fi-
nanceiros. Neste caso, nota-se que pouca coi-
sa mudou ao longo do tempo, uma vez que 
os bancos continuam trabalhando com seus 
clientes preferenciais, o que acaba dificultan-
do e limitando o acesso às diferentes moda-
lidades de crédito por parte de todos os seg-
mentos de agricultores familiares. Em gran-
de medida isso ocorre porque parte das dis-
cussões sobre o programa – especialmente no 
âmbito institucional – fica restrita às taxas de 
juros e ao volume de recursos disponibiliza-
dos a cada nova safra.

Neste caso, covém registrar que o risco 
do financiamento para as categorias de agri-
cultores familiares mais vulneráveis não pode 
ser motivo para a prática seletiva, uma vez que 
o Governo Federal remunera o sistema bancá-
rio através do pagamento dos custos adminis-
trativos de cada operação contratual, além da 
equalização da taxa de juros e do pagamento 
do spread bancário. 

Outro aspecto sequencialmente deba-
tido pela literatura especializada é o fato da 
concentração excessiva do programa nas três 
unidades da federação que compõem a região 
Sul do país. As informações apresentadas e 
analisadas na segunda seção desse estudo re-
velaram que o problema da excessiva concen-
tração de recursos nessa região voltou à cena, 
tendo em vista que a partir do ano de 2006 foi 
revertida a tendência de distribuição mais ho-
mogênea dos recursos em todo território na-
cional. Com isso, nota-se que nas quatro úl-
timas safras grande parte dos recursos vol-
tou a se concentrar nas unidades da federa-
ção sulistas, região onde a agricultura familiar 
está mais integrada ao processo de produção 
agroindustrial e ao circuito de commodities.

Além do aspecto da concentração re-
gional dos recursos, observou-se também a 

existência de uma forte concentração dos re-
cursos financeiros em determinados segmen-
tos específicos de agricultores familiares. Nes-
te caso, penaliza-se outros segmentos de pro-
dutores, particularmente aqueles que estão 
em processo inicial de instalação e estrutura-
ção de suas unidades de produção, como é o 
caso das categorias A e A/C, bem como aque-
le setor que já está há mais tempo no processo 
produtivo e que se encontra pouco capitaliza-
do e com baixa capacidade produtiva, caso tí-
pico do segmento enquadrado como grupo B.

Desta forma, concluímos que as inova-
ções efetivamente realizadas pelo  programa 
não foram suficientes para construir as bases 
de uma mudança mais consistente no meio ru-
ral, seja em termos do modelo de produção, 
seja em termos do conjunto de segmentos que 
compõem o guarda-chuva chamado “agricul-
tura familiar”. Neste sentido, entendemos que 
diversas limitações apontadas por esse estudo 
tranquilamente poderiam ser superadas, caso 
as intervenções institucionais e governamen-
tais fossem mais qualificadas e tivessem como 
premissa os elementos centrais de um mode-
lo de desenvolvimento rural amparado na sus-
tentabilidade econômica, social e ambiental 
em contraposição aos valores do modelo do-
minante de produção agropecuária. Tal mo-
delo, em tempos anteriores, excluía todos os 
agricultuores familiares da política de crédi-
to. No tempo presente, a lógica operacional 
do PRONAF, associada aos interesses bancá-
rios, acaba servindo de instrumento de exclu-
são de importantes segmentos da própria agri-
cultura familiar e de fortalecimento desse pró-
prio modelo dominante.
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RESUMO

ABSTRACT

O presente artigo se baseia no trabalho coletivo de pesquisadores que participaram do estudo 
“Repensando o Conceito de Ruralidade no Brasil: implicações para as políticas públicas”, coor-
denado pelo Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e financiado pe-
lo Ministério do Desenvolvimento Agrário (2014). Apresenta uma tipologia dos espaços rurais 
brasileiros, construída a partir de uma abordagem multidimensional, subsidiada por experiên-
cias internacionais, de países similares ao Brasil, no que se refere aos níveis de urbanização e in-
dustrialização. O artigo  apresenta alguns resultados do estudo que objetiva auxiliar a formula-
ção de políticas públicas de desenvolvimento rural que considerem a diversidade do território 
nacional e de suas ruralidades, uma vez que este é um complexo desafio para os formuladores 
de políticas públicas e gestores preocupados com o planejamento territorial.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

As reflexões aqui apresentadas referen-
ciam-se no trabalho coletivo de pesquisadores 
que participaram do estudo “Repensando o 
Conceito de Ruralidade no Brasil: implicações 
para as políticas públicas”, coordenado pelo 
Instituto Interamericano para Cooperação (II-
CA e patrocinado pelo Ministério do Desen-
volvimento Agrário (2014)1. Pautado pelo de-
safio de pensar a dimensão que se deve atri-
buir ao rural no Brasil atual, o estudo buscou 
romper com a visão consolidada de rural, clas-
sicamente associada ao espaço da produção. 
Propôs caracterizar os espaços rurais a partir 
de uma abordagem multidimensional, sintoni-
zada com a heterogeneidade característica do 
território brasileiro. Para tanto foram consi-
deradas, metodologias de experiências inter-
nacionais, condicionantes físico-ambientais e 
algumas dimensões caracterizadas por atribu-
tos (habitat, trabalho e condições de vida, di-
nâmicas recentes) para propor uma tipificação 
regionalizada dos espaços rurais na atualida-
de. Essas tipologias foram a base para obser-
var as políticas públicas (sobretudo as volta-
das a promover o desenvolvimento rural). O 
estudo buscou, ainda, subsídios nas bases le-
gais vigentes no país, visando realçar possíveis 
atualizações da definição do rural brasileiro, 
na perspectiva de avançar numa proposta de 
agenda para o futuro. 

Aqui apresentamos as dimensões da 
construção da Tipologia das Ruralidades Bra-
sileiras (Bitoun et al., 2014). No momento 
atual, quando se reconfiguram e se revalori-
zam as representações sociais do rural e do ur-
bano, a Tipologia se configura como uma re-
presentação em escala intermediária da diver-
sidade do território nacional, enfocada a par-
tir do seu mundo rural. Essa representação, 

dividiu o Brasil em 26 Tipos Regionalizados 
e buscou incorporar dimensões que permitis-
sem subsidiar nas políticas públicas: i) da re-
valorização das representações sociais do ru-
ral, ressaltando sua diversidade no contexto 
da urbanização extensiva; ii) da nova cons-
ciência ambiental e da emergência de múlti-
plos sujeitos coletivos e individuais nos cam-
pos e nas florestas que, desde algumas déca-
das, procuram ser ativos protagonistas na de-
finição e implementação de políticas públicas 
de desenvolvimento agrário e rural.

O estudo procurou assumir premissas 
sobre o rural e as ruralidades brasileiras que 
são, em grande medida, contrapontos às ge-
neralizações que anunciam um Brasil cada vez 
mais urbano. Como afirmam Wanderley e Fa-
vareto (2013, p. 415), “(...) o rural não é uma 
categoria a-histórica, que se possa definir de 
maneira essencialista, independentemente do 
tempo e do lugar.”  Nessa perspectiva, a ela-
boração de políticas públicas não pode ser so-
mente um exercício técnico, demanda a ade-
quação de critérios técnicos à singularidade 
do território brasileiro, permeado fortemente 
por interdependências do rural com o urbano 
e com outras esferas da vida social. 

A grande heterogeneidade e dinâmicas 
(para dar conta do tempo) e a diversidade das 
ruralidades são outras premissas centrais. Es-
tão presentes em diferentes escalas, dos gran-
des subespaços nacionais até a heterogeneida-
de que se apresenta nas diferentes formas pre-
dominantes de propriedade da terra e de or-
ganização econômica e social em diversas es-
calas de observação e de vida. Evidenciar es-
sa diversidade pressupõe encontrar uma escala 
geográfica intermediária que seja mais ampla 
do que os municípios e menor do que as gran-
des regiões brasileiras definidas pelo IBGE. A 
heterogeneidade e a diversidade são caracte-
rísticas do território brasileiro e decorrem de 

1 Este artigo está baseado no relatório técnico: Tipologia Classificação das Ruralidades Brasileiras, desenvolvido pela Equipe: 
Jan Bitoun e Lívia Izabel Bezerra de Miranda (Coordenadores); Fernando Ramalho Gameleira Soares (Banco de Dados Geo-
gráfico e Cartografia); Maria Rejane Souza de Britto Lyra (Análises Multivariadas e Demográficas); Jeremias Silva Cavalcan-
ti (Análise da Enciclopédia dos Municípios Brasileiros – 1957/1960) e no Texto de referência: Brasil: um novo olhar sobre o 
rural e seus desafios, coordenado pela professora e Tania Bacelar de Araújo, com coautoria de: Arilson Favoreto, Cátia Grisa, 
Cláudia Job, Humberto Oliveira, Jan Bitoun, Karina Kato, Leonilde Medeiros, Lívia Miranda, Maria Lucila Bezerra, Maria 
Nazaré Wanderley, Mariana Trotta, Nelson Delgado, Sergio Pereira Leite, Silvia Zimmermann. Disponível em: http://www.ii-
cabr.iica.org.br/wp-content/uploads/2014/03/S%C3%A9rie-DRS-vol-21.pdf
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diferentes condicionantes físico-ambientais, 
histórico-culturais e das opções ideológicas do 
desenvolvimento nacional. As transformações 
econômicas recentes têm impactado o forma-
to de desenvolvimento agropecuário, indus-
trial e de serviços, no entanto, a maioria dos 
planos e políticas de desenvolvimento estão 
formatados sem considerar a heterogeneida-
de intra-regional. 

As formas de regulação territorial do ru-
ral brasileiro caracterizam-se pelo vazio institu-
cional, fator que se explica em grande medida 
pelo caráter periférico e residual conferido a es-
tes espaços nas estratégias e na ideologia do de-
senvolvimento brasileiro, como mais uma vez 
afirmam Wanderley e Favareto (2013, p. 416). 
A persistência dos espaços rurais na trajetória 
da urbanização brasileira ressalta sua importân-
cia para a economia, a coesão social e a susten-
tabilidade ambiental. No entanto, os espaços 
rurais são pouco regulados. Para a economia é 
bem evidente... para a coesão social e sustenta-
bilidade ambiental, tenho dúvidas. Nesse âmbi-
to, há inclusive sobreposição de competências 
constitucionais como aponta Saule Jr. (2009). 

O artigo, aqui apresentado, está estru-
turado em duas partes: na primeira resgata-se 
a discussão conceitual sobre o rural brasileiro 
na busca de construir uma concepção menos 
produtivista desse universo e apresenta-se um 
ensaio baseado em uma proposta de classifica-
ção menos dicotômica entre o rural e o urba-
no. Essa proposta está embasada em experiên-
cias internacionais notadamente latino ameri-
canas e europeias; na segunda parte expõe-se 
a proposta metodológica para a construção da 
Tipologia dos Espaços Rurais e comenta-se os 
seus resultados mais gerais visando caracteri-
zar 26 grandes tipos intermediários onde se si-
tuam diferentes rurais existentes no território 
nacional; e, por fim observa-se, ainda que de 
maneira preliminar, alguns desafios para a as-
sociação da dimensão rural na estruturação de 
políticas de desenvolvimento territorial (urba-
no, rural, regional) no Brasil.

1. BASES CONCEITUAIS E METODOLO-
GIA PARA A ELABORAÇÃO DE UMA TIPO-
LOGIA DOS ESPAÇOS RURAIS NO BRASIL 

A proposta de Tipologia dos Espaços 
Rurais no Brasil enfocou duas questões princi-
pais: a primeira buscou referendar as teses que 
dizem respeito a dimensão real do rural brasi-
leiro nos tempos atuais; e, a segunda investi-
gou como este rural se expressa no amplo e di-
ferenciado território do país. Para tanto assu-
miu uma concepção não produtivista em que 
a ruralidade é entendida a partir da forma co-
mo se organiza a vida social, considerando: o 
acesso aos recursos naturais e aos bens e servi-
ços da cidadania; a composição da sociedade 
rural em classes e categorias sociais; os valores 
culturais que sedimentam e particularizam os 
seus modos de vida. Dessa forma, pressupõe a 
compreensão dos espaço rurais em suas multi-
plas dimensões: física (ocupação do território 
e os seus símbolos), do vivido (particularida-
des do modo de vida e referência identitária) 
e lugar de onde se vê e se vive o mundo (a ci-
dadania do homem rural e sua inserção nas es-
feras mais amplas da sociedade) (Araújo et al., 
2014). O rural que resulta da associação insti-
tucional com o perímetro urbano municipal é 
um retrato distorcido desse universo no terri-
tório nacional como mostra a Figura 1. 

Figura 1 – represenTação insTiTucional do urba-
no e do rural no brasil

Uma reavaliação do peso do Brasil ru-
ral se faz necessário posto que a subestimação 
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na contagem populacional impacta tanto no 
imaginário da sociedade – que se supõe mais 
urbana do que realmente é – como influencia 
no desenho de muitas políticas públicas. O es-
tudo ressalta que o redimensionamento para 
maior representação do Brasil rural não im-
plica em redefinir as práticas censitárias cuja 
continuidade permite garantir a comparação 
em série histórica, mas permite libertar os pla-
nejadores e operadores de políticas públicas 
da dependência exclusiva da representação 
instituída pelas leis municipais dos perímetros 
urbanos e aproximar a representação do ru-
ral no Brasil de práticas vigentes no ambiente 
mundial, além de chegar mais perto da rique-
za e da vitalidade do rural brasileiro. 

Na proposição de uma nova caracteri-
zação para o rural brasileiro, partiu-se da ex-
periência internacional da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômi-
co – OCDE na construção de tipologias pa-
ra os espaços rurais europeus.  Ao longo dos 
últimos vinte anos a metodologia vem sen-
do aperfeiçoada. Nas primeiras experiên-
cias (1994) utilizou-se a densidade demográ-
fica para classificar as regiões como rurais 
ou urbanas. Em 2005, associou-se o critério 
de tamanho dos centros urbanos e mais tar-
de (2011) foram consideradas as influências 
da distância a um centro urbano. Com tais 
avanços conceituais, a OCDE passou a classi-
ficar as áreas rurais distinguindo as que se en-
contram isoladas das que se situam próximas 
a centros urbanos onde as populações rurais 
acessam serviços ou mesmo trabalham, re-
sultando na seguinte classificação: i) Regiões 
predominantemente urbanas; ii) Regiões in-
termediárias próximas de uma cidade; iii) 
Regiões intermediárias isoladas; iv) Regiões 
predominantemente rurais próximas de uma 
cidade e v) Regiões predominantemente ru-
rais isoladas.

Considerando o conjunto dos crité-
rios da OCDE e com base no acervo do Ban-
co de Dados Geográfico reunido para o estu-
do, buscou-se classificar as áreas rurais para 
o caso brasileiro, adotando-se alguns proce-
dimentos metodológicos considerando as ba-
ses de dados acessíveis no momento do estu-

do no Brasil. Optou-se por utilizar a unidade 
espacial municipal para identificar os espaços 
urbanos e rurais, e não as microrregiões le-
galmente institucionalizadas. Esta opção jus-
tifica-se porque a forma de delimitação das 
microrregiões brasileiras pelo IBGE, na dé-
cada de 50, consideraram uma metodologia 
de região geográfica ou humana, com maior 
ênfase no quadro natural, sem incorporar as 
centralidades urbanas como critério funda-
mental. Embora se tenha utilizado o recor-
te municipal como unidade territorial, bus-
cou-se um gradiente de classificação próxi-
mo do proposto pela OCDE: municípios pre-
dominantemente e relativamente rurais isola-
dos ou próximos de cidades. 

As variáveis utilizadas para a classifica-
ção foram: i) tamanho populacional; ii) per-
centual de população residente em habitat ru-
ral; iii) percentual do Valor Agregado da Pro-
dução Agropecuária no total do Valor Agre-
gado em 2010; iv) distância gráfica (reta) da 
sede para a sede mais próxima que apresen-
tasse qualquer posição hierárquica superior. 
Em função da diversidade do território bra-
sileiro evitou-se adotar patamares uniformes 
para as variáveis utilizadas na classificação. O 
tamanho populacional das cidades foi anali-
sado considerando a classificação dos muni-
cípios na hierarquia urbana das centralida-
des identificada pelo IBGE no estudo das Re-
giões de Influência de Cidades: centros locais, 
centros de zona, centros sub-regionais, capi-
tais regionais e metrópoles com suas áreas de 
concentração populacionais (IBGE, 2008).  O 
percentual de população residente em habi-
tat rural substituiu a densidade na metodolo-
gia original da OCDE. Foi considerada a Po-
pulação em Habitat Rural, a soma da popula-
ção residente em setores com códigos de si-
tuação 8 (Zona Rural exclusiva de Aglomera-
dos Rurais) 7, 6, 5 (Aglomerados Rurais Isola-
dos) e 1, 2 e 4 (Áreas Urbanas, Urbanizadas e 
Não Urbanizadas, Aglomerados Rurais de ex-
pansão urbana) quando situados fora do Dis-
trito Sede (as Vilas e suas expansões limítrofes 
fora do perímetro urbano).
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Na primeira etapa, a variável classifica-
tória foi o percentual de população residen-
te em habitat rural, modulada pela posição 
hierárquica dos centros. Estabeleceu-se pata-
mar baixo (16,66%) de percentual de popula-
ção em habitat rural em municípios cuja cida-
de era centro local. Considerando a mediana 
de população dos 4.471 centros locais (8.133 
hab), há muita probabilidade se tratarem de ci-
dades (pequenos centros administrativos) com 
fortes características rurais. Nos 555 municí-
pios, cuja cidade era centro de zona e nos 164 
municípios, cuja cidade era centro sub-regio-
nal, estabeleceu-se um patamar mais eleva-
do (33,33%) de percentual de população em 
habitat rural considerando as respectivas me-
dianas de população desses centros (23.000 
e 95.000 respectivamente). Como resultado 
obteve-se 7 classes de municípios, conforme 
apresentados no Quadro 1. 

Quadro 1 – redimensionamenTo do rural no  
brasil: variáveis classiFicaTórias

tiPologiA dAs CidA-
des nA HierArquiA dA 
oFertA de serViços 
(ibge, regiC, 2008)

ProPorção dA PoPulAçãoeM HAbitAt 
 rurAl inCluindo os setores de VilAs 

 e suAs extensões urbAnAs
ClAsses

4471 Centros Lo-
cais (Mediana Pop: 

8.133)

>
16,66%

Essencial-
mente rurais 
(3901mun.)

<
16,66%

Relativa-
mente ru-
rais (570 

mun.)
1, 2

555 Centros de Zo-
na (Mediana Pop: 

23.000)

>
33,33%

Essencial-
mente rurais 
(172 mun.)

<
33,33%

Relativa-
mente ru-
rais (383 

mun.)
3, 4

164 Centros Sub-re-
gionais (Mediana Pop 

95.000)

>
33,33%

Relativa-
mente rurais 
(20 mun.)

<
33,33%

Urba-
nos (144 
Mun.)

5, 6

82 Metrópoles E Ca-
pitais Regionais, Suas 

ACP (376 MUN)
URBANOS (376 mun.) 7

Fonte: (Bitoun et.al., 2013, s.p).

Após essa classificação, foi realizado um 
ajuste por meio da introdução de uma variável 
econômica: percentual do Valor Agregado da 
Produção Agropecuária no total do Valor Agre-
gado em 2010. Buscou-se, por meio desse pro-
cedimento, retratar o grau de importância nas 
economias locais da produção agropecuária. 
Calculou-se em cada uma das 6 primeiras clas-
ses o desvio padrão à média do percentual do 
Valor Agregado da Produção Agropecuária no 
total do Valor Agregado em 2010, com a dis-
tribuição desses percentuais no Brasil. Os mu-

nicípios que apresentaram forte desvio padrão 
para menor (casos de pequenos municípios in-
dustriais, de mineração e de municípios onde o 
valor agregado dos serviços é quase exclusivo) 
ou maior foram reclassificados. Desse procedi-
mento, resultou o agrupamento final dos mu-
nicípios em três classes (essencialmente rural, 
relativamente rural e urbano). (Quadro 2).

Quadro 2 – redimensionamenTo do rural  no 
brasil: variável de ajusTe

 

desVio PAdrão à MédiA Por ClAsses do PerCentuAl 
do VAlor AgregAdo AgroPeCuáriono VAlor Agre-
gAdo totAl 2010 – PAtAMAres de reClAssiFiCAção
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Fonte: (Bitoun e Miranda, 2013, s.p).

Na terceira etapa do trabalho, foi cal-
culada para os 4.958 municípios essencial-
mente e relativamente rurais a distância grá-
fica (reta) da sede para a sede mais próxima 
que apresentasse qualquer posição hierárqui-
ca superior (centro de zona, centro sub-re-
gional, capital regional, metrópole) na clas-
sificação das centralidades no REGIC (IBGE, 
2013). Pretendeu-se, deste modo, construir 
uma proxy da variável de acessibilidade (Qua-
dro 3) adotada nos Estados Unidos que esta-
belece em 60 min. de percurso o limite entre 
o rural próximo e isolado de uma cidade (nos 
Estados Unidos, de qualquer cidade). Como, 
não se dispõe no Brasil em escala nacional de 
informações permitindo calcular efetivamen-
te esse tempo de percurso, lançou-se mão de 
um procedimento alternativo e muito aproxi-
mativo (reta gráfica), modulando essa distân-
cia por biomas: No Pantanal e na Amazônia, 
face às condições muito adversas de transpor-
tes, o limite adotado foi 30 km em linha re-
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ta; nos demais biomas, o limite adotado foi 
60 km. Sabe-se que esses limites estão muito 
distantes do cotidiano das populações, mas a 
proposta de redimensionamento deve ser vista 
como uma primeira representação, um ponto 
de partida para futuros aprofundamentos. Os 
procedimentos aqui descritos permitiram clas-
sificar os municípios brasileiros em 6 classes, 
conforme Quadro 3 e Gráfico 1.

Quadro 3 – redimensionamenTo do rural no  
brasil i

BRASIL – CLASSES: 
ESSENCIALMEN-
TE RURAL, RELA-
TIVAMENTE RU-

RAL, URBANO

Municípios Área km2 Pop Total 
(2010)

Pop To-
tal Brasil 

(%)

1A Essencialmente 
rural “Isolado”

562 3.436.337,2 10.172.453 5,33

1B Essencialmente 
Rural “Próximo”

2.654 1.866.507,1 26.567.059 13,93

2A Relativamente 
Rural “Próximo”

276 1.578.631,5 8.658.211 4,54

2B Relativamente 
Rural “Isolado”

1.466 703.732,5 25.026.670 13,12

3B Urbano Exceto 
Metrópoles e Capi-

tais Regionais
232 592.383,4 19.764.106 10,36

3A Urbano em Me-
trópoles e Capitais 

Regionais
375 325.137,4 100.567.300 52,72

TOTAIS 5.565 8.502.729,1 190.755.799 100,00

Fonte: (Bitoun e Miranda, 2013, s.p).

gráFico 1 - proporção da população, da área e 
do nº de municípios do brasil segundo classes 

de municípios rurais e urbanos

Fonte: (Bitoun e Miranda, 2013, s.p).

Concluiu-se, portanto, que o percen-
tual da população residente em municípios es-
sencialmente e relativamente rurais correspon-
de a 37% da população total do país distribuí-
da em 87% dos municípios, que se estendem 

sobre 89,2% do território nacional. Há uma 
nítida convergência entre os resultados obti-
dos e diversos estudos que redimensionam a 
população rural do país em pelo menos o du-
plo da população rural oficial: VEIGA (2004) 
– 43%, CANDIA BAEZA (2011) – 36,2%. No 
Quadro 4, apresenta-se a distribuição oficial 
da população residente em Zonas Urbana, de-
limitada por leis municipais, e rural em cada 
uma das 6 classes, e na Figura 1, pode-se ob-
servar a distribuição geográfica dessas classes.

Quadro 4 - redimensionamenTo do rural no 
 brasil ii

BRASIL - CLASSES 
ESSENCIALMENTE RURAL, 
RELATIVAMENTE RURAL, 

URBANO

PoPulAção 
 urbAnA 2010 

oFiCiAl

PoPulAção 
 rurAl 2010 

oFiCiAl

1A Essencialmente Rural “Isolado” 5.418.421 4.754.032

1B Essencialmente Rural “Próxi-
mo”

14.652.632 11.914.427

2A Relativamente Rural “Próximo” 6.828.316 1.829.895

2B Relativamente Rural “Isolado” 18.946.224 6.080.446

3B Urbano Exceto Metrópoles e 
Capitais Regionais

17.559.743 2.204.363

3A Urbano em Metrópoles e Capi-
tais Regionais

97.520.468 3.046.832

TOTAIS 160.925.804 29.829.995

Fonte: (BITOUN, J.; MIRANDA, L., 2013, s.p) 

Em todas as classes, predomina a po-
pulação residindo em perímetros urbanos. 
Nas classes essencialmente rurais, observa-
se uma situação de quase equilíbrio (cerca de 
45% da população em zona rural); nas classes 
relativamente rurais, a proporção de popula-
ção rural caí para pouco mais de 20% (21% 
no relativamente rural próximo e 24% no 
isolado). Nas classes urbanas, ainda há 11% 
de população rural nos municípios interme-
diários e somente 3% na classe que agrupa 
metrópoles, capitais regionais e suas áreas de 
concentração populacional.

Quando observada a distribuição geo-
gráfica dos resultados, predomina a classe 
“essencialmente rural e isolada” em grandes 
extensões da Amazônia, onde há uma popu-
lação dispersa em pequenas localidades ribei-
rinhas e na floresta. Os municípios dessa clas-
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se, também ocupam grandes áreas do Cerra-
do, central e setentrional e em Mato Grosso 
do Sul; estão presentes também nos sertões 
central e meridional do Nordeste. Nessas lo-
calizações é a distância aos centros maiores, 
que associada à presença de muitos povoados 
(excetuando o Cerrado de Mato Grosso do 
Sul), é o fator decisivo. 

A classe “relativamente rural e isola-
da” acompanha a mesma distribuição. Reúne 
municípios onde a população está muito con-
centrada em habitat urbano (ex. do Pampa, do 
Pantanal e de alguns municípios da Amazônia) 
e municípios onde a mineração e outras ativi-
dades reduzem o peso da participação do va-
lor agregado agropecuário na economia local. 
O caráter de isolamento precisa ser relativi-
zado em municípios de fronteira em contato 
direto com cidades vizinhas estrangeiras (do 
Uruguai, da Argentina, do Paraguai, da Bolí-
via, do Peru, da Colômbia, da Venezuela, da 
Guiana e da Guiana Francesa).

A classe” relativamente rural e próxi-
ma” predomina em dois polos opostos. No Es-
tado de São Paulo, deve-se essencialmente ao 
baixo percentual da população residindo em 
habitat rural. Nos sertões do Nordeste, onde 
a população em habitat rural é maior, muitos 
municípios foram transferidos para essa clas-
se na fase de ajuste em função da muito bai-
xa participação das atividades agropecuárias 
no valor agregado. Trata-se, nesse caso de um 
rural socialmente vivo, mas economicamente 
vazio. Ainda compõem essa classe, municípios 
com grande participação na economia local 
dos serviços de turismo e lazer, especialmen-
te em localização litorânea próximas dos gran-
des centros, e em regiões serranas de Minas, 
Rio de Janeiro, São Paulo e Santa Catarina.

Observa-se no mapa que a classe dos 
municípios “essencialmente rural e próxima” 
abrange as grandes concentrações do campe-
sinato, especialmente no Sul, em Minas, no 
Agreste, no Maranhão e no nordeste do Pará. A 
zona da Mata do Nordeste também se caracte-
riza pelo alto percentual da população residin-
do em habitat rural. Em todas essas áreas, há 
uma forte presença de cidades intermediárias. 

Figura 2 – classiFicação urbano-rural

A questão central não é separar urba-
no e rural num outro patamar mas entender 
a relação entre os lugares habitados no espa-
ço (mais ou menos concentradores de popula-
ção) e o mundo rural requalificado como es-
paço social a partir do urbano (não confundi-
do com cidades) . Alerta-se, mais uma vez que, 
o intuito desta classificação é apenas mostrar 
que quando o objetivo é promover políticas 
públicas de desenvolvimento territorial as in-
formações podem ser organizadas de forma a 
realçar e visibilizar os espaços que são os prin-
cipais demandantes dessas políticas. A alter-
nativa representação cartográfica que visa re-
dimensionar o rural brasileiro e romper com 
a dicotomia instituída entre o rural e o urba-
no, introduz uma reflexão preliminar acerca 
da diversidade desses dois polos interligados.

1. A TIPIFICAÇÃO DOS ESPAÇOS RURAIS 
BRASILEIROS

Dois Métodos de agrupamento e deli-
mitação de espaços geográficos foram associa-
dos para proceder à Tipologia dos Espaços ru-
rais brasileiros: i) Métodos de Regionalização; 
e, ii) Métodos de Tipificação. 

Os métodos de Regionalização servem 
ao reconhecimento de entidades espaciais a 
partir de características específicas de deter-
minada porção do território e de acordo com 
sua natureza podem ser utilizadas para dife-
rentes fins. Regiões históricas, naturais sim-
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ples, naturais complexas, geográficas e pola-
rizadas têm em comum o fato de, por meio 
de institucionalização ou de técnicas, delimi-
tar manchas contínuas no mapa do país. 

A tipificação é uma construção rela-
cional de atributos cuja presença/ausência ou 
grau de intensidade varia com entidades es-
paciais que são agrupadas em tipos por meio 
de análise univariada ou por uma combina-
ção de vários desses atributos (análise multi-
variada). Da análise multivariada resultaram 
CLUSTERS. O conceito de tipo e os métodos 
de tipificação não envolvem o compromisso 
com continuidade territorial das entidades es-
paciais objetos da tipificação. 

Algumas decisões estratégicas nortea-
ram a construção da metodologia: 

i. O estudo adotou como ponto de partida a divi-
são em Biomas, evitando seguir a divisão políti-
ca e histórica do território em Estados (e, con-
sequentemente, da divisão em grandes regiões 
N, NE, CO, SE, S). Essa decisão deveu-se ao fa-
to que a estrutura dos poderes foi muito desfa-
vorável aos segmentos majoritários do mundo 
rural considerando que os estados no Brasil são 
regiões históricas (herdeiras das capitanias e 
províncias) e de organização dos poderes (fun-
diários sobre o solo, políticos na construção da 
federação, na distribuição dos poderes civil, re-
ligioso, técnico-científico e sindical). Mesmo se 
nas últimas décadas houve avanços, estes não 
compensaram ainda o fato que nessa relação, 
para o mundo rural o essencial é o contraste en-
tre a apropriação concentrada do solo (sesma-
rias coloniais, lei de terra de 1850 e morosida-
de nas iniciativas de Reforma Agrária) e a ins-
tabilidade da força de trabalho rural e dos re-
sidentes no campo no decorrer da história (in-
dígenas, afrodescendentes, êxodo rural em di-
versas etapas e escalas temporais e espaciais). 
Assim, escolher como ponto de partida os Bio-
mas é evidenciar outra condição, esta própria 
do mundo rural: Sua relação com a transforma-
ção direta da natureza (antes e depois da “Re-
volução Verde”) como espaço de trabalho e de 
vida. É também reconstituir unidades entre ti-
pos de ruralidades presentes em vários estados;

i. O Município foi a unidade espacial de partida, 
uma vez que a escala municipal é uma unida-
de espacial que possibilitará, em trabalhos futu-
ros, reconstituir territórios formados por agru-
pamentos de municípios em dimensões infra es-
taduais, a partir dos bancos de dados sistematiza-
dos para a pesquisa. 

ii. As variáveis para análises estatísticas deveriam 
enfatizar as condições de trabalho e de vida, 
em detrimento das variáveis de produção agro-
pecuária, uma vez que os pressupostos buscam 
ressaltar o rural como espaço de vida e não co-
mo mera plataforma de produção. Essa última 
decisão vincula-se à inseparabilidade do desen-
volvimento agrário e do desenvolvimento rural 

afirmado em especial na vertente do desenvol-
vimento territorial. 

iii. Foi excluído do estudo o Brasil dominantemen-
te urbano, que foi chamado de GRANDE UR-
BANO (que é constituído por 376 municípios, 
que abrigavam cerca de 100 milhões de brasi-
leiros, em 2010). O quadro 6 apresenta as DI-
MENSÕES e ATRIBUTOS utilizados. 

1.1 o banco de dados (bd) Tipologia rural

O Banco de Dados (BD) Tipologia Ru-
ral foi inicialmente modelado para integrar os 
atributos espaciais e não espaciais dos objetos 
e classes analisadas em um mesmo banco. Op-
tou-se, contudo, visando a mais ampla difusão 
dos dados e uma maior facilidade de sua ma-
nipulação, pela manutenção dos dados não es-
paciais em bancos independentes e autônomos 
em relação aos seus atributos espaciais (geo-
metria, topologia, etc.), contornando, assim, a 
necessidade de utilização de softwares especí-
ficos pelos usuários da informação. 

Várias fontes foram consultadas levan-
do a coleta e organização de um grande núme-
ro de variáveis e tabelas. Paralelamente à es-
truturação da base, a partir essencialmente de 
estatísticas públicas, buscou-se reunir formas 
espaciais das principais entidades de interes-
se com a finalidade de se permitir a espaciali-
zação do dado coletado que estivesse relacio-
nado a uma feição geográfica delimitável. O 
Organograma apresentado abaixo mostra os 
fluxos de coleta, extração, tratamento e sele-
ção das variáveis que compõe o BDG Tipolo-
gia Rural (Fluxograma 1).

O Banco de Dados Não Espacial “BD_
Tipologia Rural” foi consolidado no forma-
to MDB (Access) e teve suas tabelas exporta-
das em formatos XLS (Excel) e SAV (SPSS). 
As principais classes trabalhadas e constan-
tes no banco se referem aos objetos: Muni-
cípio; Localidade; Tipo Regionalizado; Clas-
se Rural/Urbano. Outras entidades estão ex-
plícitas como tabelas no MDB, mas somente 
como apoio a agregações de dados em outras 
escalas territoriais como microrregião, mesor-
região, macrorregião, unidade da federação, 
etc. É possível a partir de uma chave comum 
(Código IBGE do munícipio) reconstituir ter-
ritórios formados por agrupamentos de mu-
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nicípios em dimensões infra estaduais, como 
os Territórios Rurais e da Cidadania, ou esta-
duais e ter acesso a variáveis em escala muni-
cipal. Associar variáveis de produção agrope-
cuária a essa mesma chave será possível, mas 
não foi o objetivo perseguido no projeto.

Fluxograma 1 – bdg Tipologia rural

Fonte: (Bitoun e Miranda, 2013, s.p).

Foram definidas cinco DIMENSÕES a 
partir das quais a realidade rural foi observa-
da: a) o Habitat, onde se inscrevem caracte-
rísticas demográficas e físicas dos municípios; 
b) o Trabalho, centrado na inserção produtiva 
dos territórios examinados; c) as Condições 
de vida e socioculturais, d) a consideração de 
Dinâmicas recentes – demográfica e econômi-
ca – e por fim, e) a identificação de Políticas 
em Ação na qual se buscou examinar variáveis 
ligadas às políticas públicas). 

Quadro 6 – dimensões e aTribuTos
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Fonte: (Bitoun e Miranda, 2013, s.p).

1.2 a TipiFicação 

O primeiro passo da tipificação foi 
a análise fatorial multivariada.  A partir das 
variáveis trabalho e condições de vida fo-
ram identificados os atributos do que resul-
tou a identificação das VARIÁVEIS trabalha-
das na análise fatorial para definir os padrões 
de agrupamentos em clusters Por meio dos se-
guintes procedimentos: Matriz de correlação, 
Teste de adequação dos dados à análise fato-
rial de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), Extração 
-  Comunalidades, Método de Rotação Orto-
gonal -  Varimax, Método para estimar os sco-
res dos coeficientes dos fatores – Regressão, 
Análise de Agrupamentos ou “Clusters” (Pa-
drões). (Quadro 6).  

Após análise interpretativa dos padrões 
evidenciados em cartogramas de clusters, lan-
çou-se mão de técnicas de regionalização pa-
ra propor TIPOS REGIONALIZADOS. Nesta 
fase procedeu-se: a verificação de variáveis de 
municípios isolados para incluí-los no agrupa-
mento contínuo mais adequado; Distribuição 
do habitat; Características da Dinâmica Re-
cente; Aspectos físico-naturais e da trajetória 
histórica; Infraestruturas rodoviárias; Consul-
tas a tipologias existentes; Verificação da re-
lativa coesão dos Tipos Regionalizados por 
meio de análise de desvios padrão. A carac-
terização descritiva dos Tipos Regionalizados 
foi realizada por meio de operação espacial de 
superposição de mapas e de algumas variáveis 
desse Banco de Dados Geográfico. 

1.3 os Tipos enconTrados

Os 26 Tipos Regionalizados de espa-
ços rurais brasileiros encontrados estão espa-
cializados na Figura 2. Os Tipos configuram 
uma representação em escala intermediária 
da diversidade do território nacional enfoca-
do a partir do seu mundo rural. Nessa figu-
ra as cores remetem aos biomas (verde: Ama-
zônia e parte noroeste do Pantanal; amarelo/
ocre: Cerrado; vermelho/rosa: Caatinga; mar-
rom: Pampa; Azul: Mata Atlântica; cinza: Li-
nha de Costa; cinza claro: Pantanal) e as tona-
lidades mais ou menos intensas em cada bio-

BANCO DE DADOS

GEOGRÁFICO

em formatos

mdb. sav. gdb.
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ma, às densidades em habitat rural. Essas va-
riam de 0,43 hab./km2 (Tipo 5 Pantanal) a 
31,91 hab./km2 (Tipo 18, da Mata Atlânti-
ca no Nordeste canavieiro) constituindo um 
dos condicionantes da vida rural, sempre mais 
destacado em estudos internacionais. Os tipos 
receberam denominações referentes a suas lo-
calizações geográficas como mostra o Quadro 
7. Várias leituras do Brasil rural podem ser fei-
tas com base na observação das variáveis dis-
poníveis.

Figura 3 – brasil: Tipos de espaços rurais

Quadro 7 – Tipos regionalizados: denominações

tiPos  
regionAlizAdos

denoMinAções

1
Amazônia: Baixo Tocantins; Região 
Bragantina; Baixada Maranhense; 

Rodovia Pará Maranhão.

2
Amazônia e Extremo Noroeste do 

Pantanal: Norte de Mato Grosso; BR 
163; PA 150; Belém Brasília Paraen-

se.

3

Amazônia: Transamazônica; Margem 
Norte do Baixo e Médio Rio Ama-
zonas; Sul de Roraima; Acre – Rio 

Branco, Cruzeiro do Sul -; Rondônia; 
Bico de Papagaio; Araguaia Paraense.

4
Amazônia: Amazônia Ocidental; 

Norte de Roraima; Trombetas; Baixo 
Amazonas; Marajó;

5 Pantanal
6 Cerrado Paulista

7
Cerrado: Norte de Minas Gerais; 
Oeste da Bahia às margens do São 

Francisco; Extremo Sul do Piauí; Ma-
ranhão dos Cocais.

8 Cerrado: Centro e Sul de Goiás; Oes-
te e Centro de Minas.

tiPos  
regionAlizAdos

denoMinAções

9
Cerrado: Noroeste de Minas Gerais; 
Extremo Oeste da Bahia; Tocantins; 
Sudoeste do Piauí; Sul do Maranhão;

10 Cerrado: Mato Grosso do Sul; Su-
doeste de Goiás; Sul de Mato Grosso;

11 Linha de Costa Norte e Nordeste, do 
Oiapoque a Fortaleza.

12 Linha de Costa Nordeste, de Fortale-
za ao Sul da Bahia.

13 Linha de Costa Sudeste e Sul, do Es-
pirito Santo ao Chuí.

14
Mata Atlântica: Oeste do Espirito 

Santo; parte Norte da Zona da Mata 
e Sul/Sudoeste de Minas Gerais.

15
Mata Atlântica: Centro e Sudoeste 

Paranaense; Oeste Catarinense e Mi-
crorregião de Canoinhas; Noroeste 

Gaúcho.

16
Mata Atlântica: Oeste Paulista; Li-

mite Triângulo Mineiro//Goiás; Nor-
te e Oeste Paranaenses; Sul de Mato 

Grosso do Sul.

17

Mata Atlântica: Sul da Bahia; Jequi-
tinhonha, Mucuri, Rio Doce, Cam-

po das Vertentes (Minas Gerais); No-
roeste Fluminense; Vale do Paraíba e 
Vale do Ribeira (SP), Centro Sul Pa-

ranaense; Campos de Lajes, Curitiba-
nos, Joaçaba (SC); Vacaria (RS).

18 Mata Atlântica: Mata Nordestina de 
Natal ao Recôncavo.

19
Mata Atlântica: Entornos do Rio, 

Juiz de Fora, Viçosa, Belo Horizonte, 
São Paulo; Leste Paranaense e Catari-

nense; Velhas Colônias Gaúchas.

20 Caatinga: Agrestes de Natal a Feira 
de Santana.

21 Caatinga: Sertões Sul e Oeste.

22
Caatinga, Sertões Norte, áreas úmi-
das de altitude, irrigadas; Cocais do 

Piauí. 

23 Caatinga, Sertões Norte Orientais 
com maior aridez (RN/PB/PE).

24 Pampa: Campanha Gaúcha.
25 Pampa: Missões e Sul do Estado.
26 Pampa: Nordeste.

Fonte: (Bitoun e Miranda, 2013, s.p).

1.4 a TrajeTória HisTórica nos Tipos regio-
nalizados

Para a reconstituição da trajetória his-
tórica em cada tipo foram consultados os ver-
betes municipais da enciclopédia dos municí-
pios. O tratamento das informações da Enci-
clopédia dos Municípios complementada pelo 
Censo de 1950 permitiu incorporar ao banco 
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de dados informações referentes à trajetória 
de tempo médio tratando da Evolução Popu-
lacional e do Crescimento de Centralidades. 
No Quadro 20 as taxas brutas de crescimento 
em cada Tipo Regionalizado distribuem-se em 
relação à taxa bruta nacional: todos os qua-
tro Tipos do Bioma Amazônia, dois do Bio-
ma Cerrado e um da Linha de Costa (Sudeste 
e Sul) apresentaram taxas iguais ou muito su-
periores à taxa nacional, mesmo sem contar 
com a população das Capitais e Metrópoles. 
Confirma-se que parte do Brasil Rural com 
as suas cidades, pequenas e médias apresen-
tou no período uma intensa dinâmica popu-
lacional de povoamento. No outro extremo, 
com taxas extremamente baixas, porém ain-
da positivas, encontram-se dois dos três tipos 
do Bioma Pampa e dois dos seis tipos da Ma-
ta Atlântica.

Quadro 20 - Tipos regionalizados: Taxas bruTas 
de crescimenTo
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2 13.743,07 6 158,47 8 95,75 17 56,47

3 797,66 19 151,04 16 90,39 14 52,71

10 447,34 5 146,02 21 84,38 23 50,27

13 382,00 7 144,68 15 83,32 26 41,11

1 353,06 11 136,6 20 81,65 25 38,61

4 291,25 22 116,22 24 73,83

9 231,27 12 112,58 18 73,4

Por fim, os resultados da Tipificação  
Regionalizada foram apresentados destacando 
inicialmente uma visão comparativa dos Ti-
pos Regionalizados em escala nacional, con-
siderando problemáticas transversais ao mun-
do rural no país que representam desafios pa-
ra estratégias de desenvolvimento. Estão des-
critos os seguintes eixos: a) Trajetória Histó-
rica nos Tipos Regionalizados; b) Dinâmicas 
Recentes e possibilidades de uso dos Tipos Re-

gionalizados face aos desafios em algumas es-
tratégias de Desenvolvimento; c) Importân-
cia da agricultura de base familiar na diferen-
ciação dos Tipos Regionalizados observada a 
partir da: i) importância relativa da área total 
dos estabelecimentos em agricultura familiar 
no total da área dos estabelecimentos agro-
pecuários, somando os dados por municípios 
componentes de cada Tipo Regionalizado (IB-
GE: Censo Agropecuário, 2006); ii) diferen-
ças (forças e fragilidade) entre agriculturas de 
base familiar em cada Tipo Regionalizado; iii) 
a pobreza, muito ressaltada como uma carac-
terística marcante do quadro rural brasileiro; 
iv) a maior ou menor possibilidade por par-
te dos moradores do campo de vencer as dis-
tâncias físicas que os separam de centralidades 
externas ao seu ambiente cotidiano. Em segui-
da estabeleceu-se uma comparação entre os ti-
pos componentes em cada Bioma/Macrogru-
po e escreveu-se uma breve descrição de ca-
da um deles. O conjunto desses procedimen-
tos e resultados pode ser observado mais deta-
lhadamente no Relatório Técnico da Pesquisa 
(Bitoun, J.; Miranda, L. 2013).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os aportes conceituais elaborados no 
decorrer do trabalho, somados às experiên-
cias de construção e implementação de polí-
ticas de apoio ao desenvolvimento territorial 
rural e de articulação dos atores locais em es-
paços colegiados de governança territorial, já 
se constituem em uma importante base para 
lançar o debate sobre o significado e o papel 
dos espaços rurais na construção de um novo 
padrão civilizatório e de um projeto de desen-
volvimento para o Brasil no século XXI. Es-
se debate deve ser levado a três setores essen-
ciais: i) os gestores das políticas públicas nas 
diferentes escalas de governo; ii) os legislado-
res, desde os senadores até os vereadores; e iii) 
os representantes dos movimentos sociais, re-
des e organizações da sociedade civil. Assim, 
o tema relativo à importância do Brasil rural 
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contemporâneo deve ganhar visibilidade na 
agenda pública da sociedade. 

A tipologia regionalizada, antes apre-
sentada, destaca diferentes características de 
densidade demográfica, relações com bioma 
mais ou menos transformado, de distâncias in-
framunicipal e acesso a serviços, de oportuni-
dades de trabalho na agricultura e fora dela, 
de condições de vida, de oportunidades eco-
nômicas e indicadores demográficos muito di-
ferenciados. Interagem, com diferentes pesos, 
na capacidade de políticas públicas nacionais 
em alcançar as populações e os territórios. Ao 
considerar a existência de ruralidade(s) no ce-
nário brasileiro, possibilita-se, também, o re-
conhecimento de distintos tratamentos para 
essas diferentes realidades, em especial nas po-
líticas públicas. Subdimensionar a população 
rural tem muitas implicações, principalmente 
para as políticas públicas, seja para os territó-
rios urbanos, rurais ou regionais. Os esforços 
no caminho da superação de limites institucio-
nais e do entendimento da ruralidade como 
forma de organização da vida social, ampliam 
a perspectiva na direção de construção de po-
líticas públicas integradas e multisetoriais.

Nessa direção, considerando a centrali-
dade da contribuição dos agricultores de base 
familiar na diversidade do território do país, 
constatada no estudo, parece necessária a pro-
moção de estratégias de comunicação para 
ressaltar a modernidade expressa na diversi-
dade das agriculturas familiares. Destacam-se 
entre outros fatos: a relação com a natureza 
e a diversidade das paisagens; o papel da plu-
riatividade na  vida das pequenas cidades; o 
manancial de conhecimento – importância da 
educação de campo; a dimensão cultural liga-
da à alimentação; a importância dos circuitos 
curtos de comercialização; o monitoramento 
e divulgação da aplicação da lei de 2009 da 
alimentação escolar e de seus efeitos sobre a 
educação alimentar dos jovens.

É preciso criar as condições políticas de 
promoção de alianças territoriais capazes de 
fortalecer as redes e tecidos sociais de coesão 
dos territórios rurais, com a participação de 
um diversificado conjunto de atores sociais. 

Trata-se de apoiar a constituição de um campo 
político que dispute a construção de um novo 
padrão civilizatório para os territórios rurais, 
tendo por base a paridade no atendimento dos 
serviços públicos essenciais e no acesso aos di-
reitos para as populações que vivem nas áreas 
rurais e urbanas. Um campo de forças que des-
perte nas demais forças da sociedade um inte-
resse pela valorização dos espaços rurais e o 
reconhecimento de sua importância para o de-
senvolvimento de um projeto democrático, in-
clusivo, sustentável de país. 

Recebido em: 02/03/2015
Aprovado em: 12/05/2015
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ABSTRACT
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INTRODUÇÃO

O Território Entre Rios, no Piauí, é par-
te do Programa Nacional de Desenvolvimen-
to dos Territórios Rurais (PRONAT), coorde-
nado pela Secretaria de Desenvolvimento Ter-
ritorial (SDT), do Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário (MDA), cujas ações se desen-
volvem desde 2003. Esse território é compos-
to por 31 municípios, localizados no centro 
norte do Estado do Piauí. O PRONAT moti-
vou a constituição, em 2005, de uma instância 
de gestão: o Colegiado Territorial, composto 
por membros da sociedade civil e do poder 
público dos municípios, em paridade numéri-
ca, e de instituições, também da sociedade ci-
vil e do poder público, de caráter territorial e 
estadual. Nesse espaço, são realizadas discus-
sões, debates e proposições de ações, visando 
ao desenvolvimento do Território.

Neste artigo, analisaremos a destinação e 
a aplicação dos recursos do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar In-
fraestrutura (PROINF), definidos no âmbito do 
Colegiado, e o processo de construção do Plano 
Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentá-
vel (PTDRS), consideradas ações de desenvolvi-
mento territorial, no período de 2003-2014. 

A rigor, há diversas análises sobre o 
tema aqui proposto. A própria SDT/MDA, 
por meio do Conselho Nacional de Pesqui-
sa (CNPq), destinou recursos para financiar 
projetos de pesquisa sobre os territórios in-
seridos no PRONAT e no Programa Territó-
rios da Cidadania (PTC), constituindo as Cé-
lulas de Acompanhamento e Informações des-
ses Programas (Camepão et al.; Nunes et al. e 
Witkoski et al., 2015)1. Do ponto de vista dos 
resultados, podemos verificar que esses estu-
dos apresentam, quando analisam os projetos 
do PROINF, os mesmos problemas que apre-
sentaremos abaixo. Neste texto, porém, enfo-
caremos um “caso” ainda não estudado – o 
Território Entre Rios, no Piauí –, o processo 

de definição dos recursos de forma detalha-
da e destacamos as relações entre o Colegiado 
Territorial e o PTDRS. Para isto, trabalhamos 
com o conceito de ação pública, apresentado 
por Pierre Lascoumes & Patrick Galés (2010), 
identificando atores, representações, institui-
ções. Enfim, processos que concorrem para 
determinados resultados.

Os dados empíricos desta pesquisa fo-
ram construídos por meio de participação em 
diversas reuniões do Colegiado Territorial nos 
anos de 2011 e 20122, bem como por meio 
de entrevistas semiestruturadas com seus inte-
grantes, e consulta aos dados produzidos no 
contexto do próprio Colegiado, como Planos 
de Desenvolvimento, atas de reuniões e outros.

Na primeira parte do texto, faremos 
um breve debate sobre ação pública e desen-
volvimento territorial. Em seguida, apresenta-
mos o processo e os comentários sobre a cons-
trução do (PTDRS), pois este permite mos-
trar a perspectiva do desenvolvimento cons-
truída pelo Colegiado, na qual está inserido o 
processo de definição de projetos com recur-
sos do PROINF; e, por fim, evidenciaremos as 
circunstâncias que concorrem para a não exe-
cução dessas ações.

1. AÇÃO PÚBLICA E DESENVOLVIMEN-
TO TERRITORIAL.

O PRONAT, neste texto, é analisado 
como uma ação pública nos termos propostos 
por Pierre Lascoumes e Patrick Galés (2010). 
Estes ressaltam que compreender uma ação 
pública na perspectiva da sociologia é destacar 
as interações, as trocas, as mudanças, as nor-
mas, os conflitos, percebendo o Estado como 
parte dessa relação. Tais autores distinguem o 
conceito de ação pública do conceito de políti-
ca pública, ressaltando a diversidade de atores 
e de situações envolvidos no processo. Assim, 
consideram cinco elementos essenciais consti-
tutivos de uma ação pública: a) os atores, indi-

2 Os relatórios dessas pesquisas estão disponíveis no Sistema de Informações Territoriais – SIT –, no site da SDT/MDA.

3 Trabalhei como articulador territorial, contratado pela ARIDAS, durante o ano de 2009, no Território Vale do Canindé, 
localizado no norte do Piauí, o que me permitiu ter contato com dados gerais do PRONAT, bem como do próprio Território 
Entre Rios, nas atividades de caráter estadual.
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viduais ou coletivos, que são dotados de diver-
sos recursos, certa autonomia, de estratégias 
diversas, capacidade de fazer escolhas, pos-
suem como condicionantes seus interesses ma-
teriais e simbólicos (contexto sociocultural); 
b) as representações, quadros cognitivos, nor-
mativos, que dão significados para as ações; c) 
as instituições, normas, regulamentos, rotinas, 
procedimentos, que governam as interações; 
d) os processos, suas formas de interação e sua 
recomposição no tempo; portanto, resultados 
de múltiplas atividades de mobilização dos ato-
res individuais ou coletivos; e e) os resultados, 
consequências, efeitos das ações. Esses elemen-
tos não estão isolados, mas, num processo de 
constante interdependência, de trocas, de re-
lações. Dessa forma, a compreensão de uma 
ação pública se dá a partir da análise desses ele-
mentos em cada contexto particular.

Dessa perspectiva, destaca-se como 
constitutivo do PRONAT o conceito de de-
senvolvimento territorial que, como represen-
tação, subjaz e baliza a sua construção como 
ação pública. De fato, desenvolvimento possui 
múltiplos significados e está relacionado com 
perspectivas econômicas, sociais, culturais e 
políticas de cada época. Durante a maior parte 
do século XX, desenvolvimento foi visto como 
crescimento econômico, modernização e indus-
trialização, tendo como agentes mobilizadores 
e executores, nos países chamados de Terceiro 
Mundo, os Estados Nacionais e as agências de 
desenvolvimento internacional. Essa perspec-
tiva de desenvolvimento privilegiou o econô-
mico. É um modelo que não destaca a parti-
cipação, como destaca Caballero-Arias (2007, 
p. 139): “Esta, se ha realizado de fuera hacia 
adentro, sin participación o consentimiento de 
las comunindades rurales y sin tomar em cuenta 
los conocimientos locales”. E cujas proposições 
em geral são pensadas a partir da representação 
que os técnicos possuem das populações-alvo, 
na maioria das vezes diversa da realidade, situa-
ção dos grupos (Sardan, 1995). 

Nesse sentido, um desafio no âmbito 
dos órgãos centrais é a elaboração de proje-
tos abertos, com linhas gerais, mas que, num 
segundo momento, passariam por adaptações, 
com a participação dos atores sociais envol-

vidos, de forma a incorporar o contexto so-
ciocultural destes, aliando desenvolvimento 
e território, na construção de outra represen-
tação – o desenvolvimento territorial. Este, 
nos termos propostos por Pecqueur (2005, p. 
13), “designa todo um processo de mobiliza-
ção que leve à elaboração de uma estratégia 
de adaptação aos limites externos, na base de 
uma identificação com uma cultura e um terri-
tório”. Segundo este autor, o desenvolvimento 
territorial não pode ser implantado por decre-
to, mas é uma ação, uma construção coletiva, 
dinâmico, e inserido no tempo. Assim, ações 
públicas podem contribuir, estimular e mobi-
lizar agentes para o desenvolvimento territo-
rial. Também é uma estratégia de adaptação 
ao processo de globalização, bem como uma 
estratégia de potencialização das capacidades 
produtivas locais, como forma de diferencia-
ção dos vizinhos antes de entrar na concor-
rência com outros territórios. Surge, então, a 
ação territorial que teria como característica 
principal a inovação, esta compreendida como 
a descoberta de potencialidades, de recursos 
novos e não apenas a otimização de recursos 
pré-existentes. Isto é, recursos específicos que 
“nascem de processos interativos”, como “es-
tratégias de atores para resolver um problema 
inédito”, a partir de trocas, por meio de nor-
mas e costumes (Pecqueur, 2005, p. 13-15). 
Entendemos estes processos interativos como 
ações dos diversos atores sociais envolvidos. 

Com base nessas representações, o 
PRONAT apresenta como perspectiva o de-
senvolvimento do território, e como uma das 
principais ações territoriais, o PTDRS, a partir 
do qual se definem os projetos do PROINF, 
que trabalharemos nas seções seguintes.

2. PLANO TERRITORIAL DE DESENVOL-
VIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL DO EN-
TRE RIOS

O Plano Territorial de Desenvolvimen-
to Rural Sustentável pode ser considerado uma 
das primeiras ações territoriais desenvolvidas 
no âmbito do PRONAT, depois da constituição 
do Colegiado Territorial. Construído por essa 
instância, esse Plano pretende ser uma propos-
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ta de desenvolvimento para o território, partin-
do de um diagnóstico, elencando os limites e as 
potencialidades e propondo projetos conside-
rados estruturantes para seu desenvolvimento. 
No entanto, os projetos propostos no Plano 
não possuem fonte de recursos garantida, com 
exceção do PROINF. Conforme será demons-
trado a seguir, o PTDRS do Entre Rios, toda-
via, simplifica o diagnóstico e não apresenta a 
complexidade do território, com consequên-
cias para os próprios resultados almejados. 

A primeira versão do PTDRS Entre Rios 
foi elaborada entre 2005 e 2007, pela Orga-
nização Não Governamental (ONG) Escola de 
Formação Paulo de Tarso (EFPT)4, com apoio 
técnico da assessoria territorial5 e de uma asses-
soria específica para conduzir as assembleias e 
sistematizar os dados, no caso, uma profissio-
nal formada em serviço social, com experiên-
cias em atividades voltadas para o meio rural.

O diagnóstico, apresentado nessa pri-
meira versão do PTDRS, possui caráter geral 
e simplificado sobre o território, centrado em 
dados secundários construídos por instituições 
oficiais – Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), Fundação Centro de Pesquisas 
Econômicas e Sociais do Piauí Desenvolvimen-
to (CEPRO) – com pouco aprofundamento so-
bre as relações socioculturais, tanto no sentido 
de perceber as semelhanças quanto às diversi-
dades. No contexto político organizacional, 
apenas cita as organizações da sociedade civil, 
alguns movimentos e sindicatos, sem referência 
às relações entre esses e ao mesmo tempo sem 
destacar as diversas forças políticas presentes no 
território. Ainda, concentra seu foco no poten-
cial econômico, nas atividades produtivas, tra-
tando de forma marginal outras questões como 
saúde, educação, segurança pública e outras.

Uma segunda versão do PTDRS come-
çou a ser elaborada em junho de 2009, mas 

ainda não foi concluída. A EFPT foi substituída 
pela Associação Regional de Desenvolvimento 
Agroecológico Sustentável (ARIDAS)6. Tem 
início com a contratação de uma equipe de 
assessoria, que teria a função de realizar uma 
nova sistematização e atualização dos dados 
coletados e construídos sobre o território. Essa 
equipe foi dividida por áreas: econômica, so-
cial e ambiental, sendo contratados os seguin-
tes profissionais, um economista, um assistente 
social, um sociólogo e um agrônomo. Esta ver-
são do PTDRS deveria ter sido concluída em 
um ano, mas até o primeiro semestre de 2015, 
não havia sido lançado o documento oficial, 
estando previsto o lançamento para o segun-
do semestre deste ano. As causas do atraso são 
atribuídas à morosidade decorrente da execu-
ção dos convênios de custeio, às dificuldades 
técnicas da ONG responsável, aos conflitos 
nas relações entre as ONGs e o Governo do 
Estado, naquele momento, tendo como Go-
vernador Wilson Martins, do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB). Este havia rompido com o en-
tão ex-governador José Wellington Barroso de 
Araújo Dias do Partido dos Trabalhadores (PT) 
e, consequentemente com a SDT/MDA. Além 
disso, no âmbito federal, o PRONAT deixa de 
ser prioritário e houve constantes mudanças 
de gestores e assessores territoriais e estaduais, 
tendo como consequência maior a inoperância 
das ONGs envolvidas no Estado.  

Olhando para a versão ainda não lan-
çada deste Plano, verificamos que o diagnósti-
co contempla não apenas dados econômicos, 
mas também outros dados significativos das 
diferentes dimensões para a compreensão da 
realidade territorial: geográfica (característi-
cas físicas), social (educação, saúde, cultura), 
ambiental, econômica e política. A partir des-
te diagnóstico, é proposta uma visão de futu-
ro, conforme eixos temáticos selecionados, e, 

4 A EFPT atua há 20 anos na área de educação popular no Piauí, voltada principalmente para o meio rural, além de desen-
volver outros trabalhos de assessoria e formação de agricultores familiares. Tem sede em Teresina e também escritório em Va-
lença do Piauí. Com o MDA/SDT, fez convênio, inicialmente, voltado para o Território Entre Rios e depois envolvendo ou-
tros Territórios do Estado.

5 Técnico contratado pela EFPT, para desenvolver atividades de mobilização do colegiado, realização de reuniões, repassar as 
informações da SDT para o Colegiado, dentre outras funções.

6 ARIDAS é uma ONG que possui sede no município de Floriano – PI; suas ações estão voltadas para assessoria a agricultores 
familiares em diversos municípios de Estado.
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nessa direção, são propostos programas cor-
respondentes (Quadro 01). 

Ainda merece destaque a forma ge-
neralizante com que é apresentada a planifi-
cação: são apresentados programas gerais a 
exemplo da área ambiental, apresentado no 
quadro 01, sem chegar aos projetos específi-
cos que mostrem como será executada a ação. 
E, permanece a incerteza quanto à execução 
dos programas, pois o Plano não apresenta 
recursos disponíveis em nenhuma esfera de 
governo. Assim, a execução dependerá de 
acordos políticos futuros entre o Colegiado 
Territorial e as diversas esferas de governo. 
Para isso, seria necessário um Colegiado Ter-
ritorial fortalecido, com capacidade não ape-
nas para negociar com os governos federal, 
estadual e municipal, mas, sobretudo, favo-
recer as inter-relações entre eles – fato não 
observado, principalmente a partir de 2011, 
no Entre Rios. Então, nesse ano, conforme 
mencionado, à mudança na Presidência e Mi-
nistérios, segue-se também uma inflexão no 
PRONAT, que deixa de ser prioritário. 

Quadro 01: dimensões, eixos TemáTicos e 
programas – pTdrs enTre rios (2015).

diMensões
eixos  

teMátiCos ProgrAMAs 

Ambiental
Desenvolvi-
mento com 

sustentabilida-
de ambiental

Conservação e Uso Sustentável dos  
Recursos Naturais

Sociocultural 
e educação

Saúde e  
Saneamento 
Ambiental

Saúde preventiva
Ampliação da atenção básica em saúde

Fortalecimento da gestão em saúde
Universalização do saneamento  

ambiental

Educação 

Formação processual de docentes e dos 
profissionais de serviço e apoio escolar
Fortalecimento da gestão educacional

Qualificação da educação básica
Infraestrutura física e recursos 

 pedagógicos
Cultura, Es-
porte e Lazer

Descentralização da cultura, espor-
te e lazer

Econômico e 
Produtiva

Desenvolvi-
mento e  

Qualidade de 
Vida

Infraestrutura para o desenvolvimento
Capacitação para o desenvolvimento

Consolidação da reforma agrária
Fortalecimento da organização produ-

tiva e comercialização
Inclusão das mulheres, jovens e idosos

Político  
Institucional

Democratiza-
ção da gestão 

pública

Modernização da administração  
pública

Fortalecimento da gestão social

Fonte: Elaboração dos autores a partir do texto não fi-
nalizado do PTDRS. 

Do ponto de vista dos membros do 
Colegiado e de atores públicos entrevistados, 
tanto o processo de elaboração dos Planos 
como o texto apresentados são considerados 
positivos: a) os dois Planos são considerados 
participativos, pois os mesmos contaram com 
a participação dos membros do Colegiado 
Territorial no processo de elaboração e foram 
aprovados em assembleias do Colegiado; b) 
ambos foram sistematizados por consultores 
contratados, e, especialmente, o segundo in-
corpora a concepção de equipe multidiscipli-
nar, teoricamente mais capaz de dar conta da 
complexidade do território; c) ambos traba-
lham com uma “abordagem territorial”, sub-
jacente à construção da própria ação pública; 
d) ainda, o processo de discussão dos Planos 
permitiu ao Colegiado Territorial e aos técni-
cos envolvidos um maior conhecimento sobre 
as potencialidades e limites econômicos, so-
ciais, culturais e políticos do Território. Reco-
nhecem, todavia, que o Plano ainda carece de 
uma melhor apresentação das relações sociais 
e políticas no território. 

3. PROINF NO ENTRE RIOS

O PROINF é a principal fonte de inves-
timento do MDA/SDT. Com o PRONAT, os 
recursos do PROINF e sua aplicação passaram 
a ser definidos pelos Colegiados Territoriais. 
De fato, o PROINF, a cada ano, apresenta um 
manual que guia a definição dos projetos pelo 
Colegiado Territorial, bem como informa o 
orçamento disponível.

No Entre Rios, embora o Colegiado 
Territorial tenha sido criado em 2005, a de-
finição de projetos tem início em 2003 e ini-
cialmente era realizada pela Comissão Provi-
sória de Implantação do Colegiado Territorial 
(CIAT). A seguir, descrevemos cronologica-
mente o processo de definição dos projetos, 
recursos, executores e situação.

Inicialmente, o PRONAT era uma ação 
capitaneada pelo MDA/SDT que delimitava a 
sua atuação em espaços chamados Territórios 
de Identidade. A partir de 2008, além do PRO-
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NAT, foi instituído o Programa Territórios da 
Cidadania (PTC). Como tal, passou a incor-
porar ações de outros ministérios, além do 
MDA. Nem todos os Territórios de Identidade 
se tornaram Territórios da Cidadania. Confor-
me orientações do PTC, esse enquadramento 
dependia do número de agricultores familia-
res, do Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (IDEB) e de outros indicadores 
que evidenciassem o nível de carência de ações 
públicas e o Entre Rios apresentava as caracte-
rísticas necessárias. Por fim, em 2011, no pri-
meiro Governo da Presidente Dilma Rousseff, 
foi criado o Programa Territórios Brasil Sem 
Miséria que tinha a mesma concepção do PTC, 
mas enfatizava o “combate à miséria”. O Entre 
Rios não foi integrado a esse Programa. Ob-
serva-se, assim, constante mudança de nomes 
da ação pública, mantida a mesma represen-
tação, com pequenas alterações institucionais, 
mas com a exclusão e/ou substituição de ato-
res e apresentando os mesmos problemas para 
efetivação das ações, pois o Colegiado Territo-
rial encontrava-se enfraquecido. O aporte de 
recursos do PROINF e a correspondente de-
nominação da ação pública, no decorrer deste 
período pode ser visualizado na tabela abaixo.

Tabela 01: aporTe de recursos do proinF, 
em âmbiTo nacional, 2003 a 2014.

Ano VAlores (eM reAis)

2003 – 2005 300.000,00

2006 – 2007 400.000,00

2008 – 2010 1.200.000,00 (Territórios da Cidadania)
600.000,00 (Territórios de Identidade)

2011 300.000,00

2012
550.000,00 (Territórios Brasil Sem Miséria)
400.000,00 (Territórios da Cidadania Norte) 

350.000,00 (Demais Territórios)

2013 e 2014 375.000,00 (Territórios de Identidade)
425.000,00 (Territórios da Cidadania)

Fonte: Elaborada a partir dos manuais do PROINF de 
2003 – 2014. 

Podemos observar aumento de valores 
de 2003 a 2010 e depois um declínio. No pe-
ríodo de 2008 a 2010, o aumento é conside-
rável, porque houve uma redefinição da ação, 
com a criação do PTC, ao qual o Entre Rios 
foi integrado, conforme já destacado, o que 
não representou uma alteração significativa 
ao Território. Depois, entre 2011 e 2014, o 
declínio é considerável, o que mostra o enfra-
quecimento da ação no âmbito do Governo 
Federal – esse é o início do primeiro Governo 
Dilma (2010-2014) –, os programas territo-
riais e suas ações deixam de ser prioridade. 
Conforme mencionado, foi criado o “Brasil 
sem miséria” e o Entre Rios não foi conside-
rado elegível. 

De acordo com os membros do Co-
legiado, as primeiras definições do PROINF 
foram uma simples divisão de recursos en-
tre os municípios, cada um buscando “levar 
algo para seu município”, considerando que 
tanto os técnicos como os representantes das 
instituições no Colegiado não possuíam ele-
mentos para fazer uma discussão sobre o de-
senvolvimento territorial e sobre a viabilidade 
socioeconômica dos próprios projetos. Nesse 
momento inicial, não havia uma proposta de 
desenvolvimento territorial, nem os técnicos 
designados pelo Estado tinham conhecimento 
e experiência de execução de uma intervenção 
pública. De fato, repetia-se a prática advinda 
dos Conselhos Municipais de Desenvolvimen-
to Rural (CMDR), que consistia na simples 
discussão dos recursos do PROINF, com a 
participação de segmentos do poder público e 
sociedade civil (Araujo, 2002).

Com a constituição do Colegiado Ter-
ritorial e a realização de Oficinas Territoriais 
ou Estaduais de caráter formativo, foi propos-
ta uma metodologia (passos) para a destinação 
dos Recursos: 1º) reunião do Núcleo Diretivo7 
(ND) do Colegiado Territorial, na qual seriam 
apresentados o manual do ano do PROINF, 

7 O Núcleo Diretivo do Território é a instância de execução, acompanhamento das ações definidas pela plenária, de articula-
ção política, mobilização dos demais agentes sociais e em alguns momentos de tomada de decisões quando delegadas pela ple-
nária, ou quando as circunstâncias exigem. É composto por 16 pessoas eleitas entre os membros do colegiado, em Assembleia 
convocada para esse fim. Possui paridade numérica entre os membros do poder público e sociedade civil, sendo que cada seg-
mento elege seus pares.
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valores e prazos; 2º) o ND, em conjunto com 
o Assessor Territorial e a ONG que possui os 
recursos de custeio do Território montariam o 
calendário das atividades, as Oficinas de Aglo-
merado8 e a Assembleia Final. 3º) Nas oficinas 
de Aglomerado, os membros do Colegiado 
Territorial do Aglomerado apresentariam as 
propostas de projetos. Estes seriam discuti-
dos, considerando a viabilidade econômica, 
social e de gestão (matéria-prima, instituição 
que ficará responsável e pessoas envolvidas) e 
haveria uma primeira priorização de projetos 
em cada Aglomerado. 4º) Realização de As-
sembleia Territorial, na qual seriam prioriza-
dos os projetos do Território para aquele ano, 
com base nos projetos aprovados nas Oficinas 
de Aglomerado. Nesse momento, seriam soli-
citados, além da proposta básica, no caso de 
construção, documentos de comprovação de 
posse do terreno, disponibilidade de água e 
energia. Considerando esses elementos, o Co-
legiado Territorial priorizaria os projetos. 5º) 
Os projetos priorizados seriam encaminhados 
ao Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Rural Sustentável para serem apreciados. De-
pendendo da análise, seriam pedidas altera-
ções e/ou aprovados. Os projetos aprovados 
no Conselho Estadual seriam encaminhados 
para a SDT, que também analisaria a proposta 
e poderia pedir alterações. Caso não houvesse 
pendências, seriam finalmente encaminhados 
para contratação na Caixa Econômica Federal 
(CEF), já indicando o responsável pela execu-
ção. Quando houvesse pendência, dependen-
do desta, seria encaminhado ou para o propo-
nente, quando fosse uma questão de correção 
técnica; ou para o Colegiado quando não es-
tivesse de acordo com as exigências propostas 
pelo MDA/SDT.

Os executores dos projetos do PROINF 
são sempre órgãos públicos de caráter muni-
cipal, regional, estadual ou federal. Inicial-
mente, de 2003 a 2005, os projetos ficaram 
a cargo da Secretária de Desenvolvimento 

Rural do Estado (SDR), o órgão responsável 
pela implantação do PRONAT no Estado. 
Diante de inúmeras pendências no processo 
de execução dos projetos já definidos e con-
tratados, o Colegiado Territorial deliberou 
que os projetos passassem a ser executados 
pela EMATER – PI, ficando esta responsável 
pelos projetos de 2006 a 2008. No entanto, 
com esse órgão também houve os mesmos 
problemas já apresentados pela SDR, na exe-
cução dos convênios. A partir de 2009, tem-
se buscando órgãos federais, outras Secreta-
rias de Estado ou Prefeituras Municipais para 
a execução dos projetos, mas, a realidade 
não se alterou, pois continuam a apresentar 
os mesmos problemas para contratação ou 
execução. Os problemas identificados foram: 
inadequação do projeto estrutural de enge-
nharia, falta de comprovação de propriedade 
do terreno e perda dos recursos de 2015 pela 
não contratação, pois a SDR não apresentou 
documentos exigidos pela CEF.

Nas tabelas 02 e 03 abaixo, podem ser 
identificadas três situações dos projetos: a) 
executados, b) cancelado ou não contratado e 
c) em andamento. 

Tabela 02: proinF enTre rios – recursos e 
execução, 2003 a 2014.

ano
execuTado 

(r$)
em  

andamenTo 
(r$)

cancelado/
não conTra-

Tado (r$)
ToTal (r$)

2003 554.410,00 ---- 100.888,00 655.298,00
2004 491.360,72 ---- 39.498,25 530.858,97
2005 --- ---- 352.500,00 352.500,00
2006 140.000,00 ---- 224.951,00 364.951,00
2007 158.375,00 ---- 371.680,00 530.055,00
2008 ---- 137.000,00 596.000,00 733.000,00
2009 ---- 290.000,00 620.000,00 910.000,00
2010 455.400,00 ---- 507.233,79 962.633,79
2011 261.720,00 ---- 200.000,00 461.720,00
2012 848.000,00 ---- ---- 848,000,00
2013 ---- 225.000,00 ---- 225.000,00
2014 ---- 632.968,00 ---- 632.968,00

TOTAIS 2.909.265,72 1.284.968,00 3.012.751,04 7.206.984,76

Fonte: Construção dos autores, a partir dos dados cole-
tados em trabalho de campo. 

8 Aglomerados são subdivisões dos territórios, a partir dos seguintes critérios: proximidade geográfica, correspondente a um 
raio de 50 km; municípios que já apresentam transações comerciais, utilização do sistema de saúde e educação desmembra-
dos; municípios próximos de cidades de referência do território; existência de malha viária que facilite o deslocamento da po-
pulação entre os municípios.
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Tabela 03: proinF enTre rios –recursos e 
execuTores, 2003 a 2014. 

exeCutor
exeCutAdo 

(r$)
eM  

AndAMento 
(r$)

CAnCelAdo/
não  

ContrAtAdo 
(r$)

totAl (r$)

SDR 1.045.770,72 ---- 532.886,25 1.578.656,97
EMATER 120.000,00 ---- 720.680,00 840.680,00

PREFEITURAS 1.481.775,00 1.284.968,00 1.254.184,79 4.020.927,79
CONAB ---- ---- 395.000.00 395.000,00

FUNDAC9 ---- ---- 110.000,00 110.000,00
ADAPI 261.720,00 ---- ---- 261.720,00

TOTAIS 2.909.265,72 1.284.968,00 3.012.751,04 7.206,984,76

Fonte: Construção dos autores, a partir dos dados cole-
tados em trabalho de campo. 

Com relação aos projetos executados, 
tem-se a aplicação de R$ 2.909.265,72, o que 
corresponde a 40.36% dos recursos. Destes, 
tem-se duas situações: a) projetos executados 
e funcionando, b) projetos executados e não 
funcionando, o que será trabalhado abaixo.

Com relação aos projetos executados 
que estão funcionando, estes são, em geral, 
relativos à aquisição de equipamentos, como 
carros, motos e equipamentos de informática, 
de georreferenciamento para os escritórios 
municipais da EMATER – PI, SDR e outras 
instituições que tenham como público-alvo os 
agricultores familiares, como a EFPT, que re-
cebeu um veículo e outras ONGs que tinham 
convênio com a SDT/MDA. Com relação a 
equipamentos, destaca-se a aquisição de uma 
câmara fria comprada para a Cooperativa 
“Frutos Daqui”, do município de José Freitas. 
A Cooperativa é pré-existente ao PRONAT, 
produz polpas de diversas frutas, e o projeto 
veio potencializar sua atuação. 

De fato, entre 2011 e 2014, o Colegiado 
priorizou projetos de aquisição de equipamen-
tos (caminhão, retroescavadeira e outros tipos 
de veículos), voltados para o apoio ao transporte 
de produtos da agricultura familiar. Para uma vi-
são geral dos projetos definidos pelo Colegiado 
Territorial, em anexo, apresentamos um quadro 
com os projetos, no período de 2003 a 2014. 

Em relação aos projetos em andamento, 
tem-se cerca de 17,82% dos recursos ainda para 
serem executados, o que depende da atuação dos 

membros do Colegiado no acompanhamento, 
execução e depois funcionamento dos mesmos. 

No que tange aos não contratados ou 
cancelados, tem-se, no período de 2003 a 2011, 
a não aplicação de mais de 3 milhões de reais, 
o que corresponde a 41,82 do total e observa-
se que a mudança de executor não representou 
maior eficiência na aplicação dos recursos e, 
consequentemente, realização de projetos. Vale 
observar, todavia, que, no período 2012-2014, 
todos os recursos destinados foram contratados. 

O Colegiado Territorial sempre con-
siderou que os valores do PROINF eram in-
suficientes para as demandas do Território, 
mas quando se considera a execução, pode-se 
perceber que mesmo esses escassos recursos 
não foram executados, o que tem tornado o 
PROINF um desmobilizador do PRONAT no 
Entre Rios. Essa situação não difere em outros 
Territórios no Estado do Piauí (Lima, 2010), 
bem como em outros territórios no Brasil (Pi-
raux et al., 2013; Camepão et al.; Nunes et al. 
e Witkoski et al., 2015)10.

A principal justificativa apresentada 
para a não execução dos projetos é a falta de 
corpo técnico para a sua operacionalização, 
nos órgãos executores. Mesmo em 2011, de 
três projetos, dois não foram contratados. A 
incapacidade técnica aludida é parcialmente 
contornada pela compra de equipamentos – 
que demanda processo mais fácil e/ou mais 
ágil de contratação e execução. 

Com relação às dificuldades, são des-
tacadas fragilidades tanto no planejamento 
quanto na execução. No planejamento, des-
preparo do Colegiado e incompetência da as-
sessoria técnica para tratar questões técnicas 
dos projetos, como, por exemplo, estimativa 
de custo de construções, de equipamentos, 
muitas vezes, propondo valores inferiores 
ao que seria necessário para a construção de 
um determinado empreendimento; falta de 
conhecimento sobre os trâmites legais, prin-
cipalmente, das normas da CEF para a libera-
ção dos recursos para execução das obras; e, 

9 Fundação Cultura do Piauí, órgão do Governo do Estado responsável pelo fomento às atividades culturais no Estado, bem 
como pela administração e manutenção dos espaços culturais. 

10 Para citar alguns, outros relatórios estão disponíveis no Sistema de Informações Territoriais – SIT –, no site da SDT/MDA.
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problemas legais referentes à malha fundiária 
de muitos municípios, que repercutem sobre a 
legalidade da documentação apresentada – em 
geral falta de comprovação de propriedade de 
terrenos onde deveriam ser construídas edifi-
cações. Na execução, falta de corpo técnico 
nos órgãos públicos estaduais e municipais 
para operacionalizar a implantação dos proje-
tos. Por fim, foi destacada pelos entrevistados 
a não priorização dessa ação pública, durante 
todo o período, por parte do Governo do Es-
tado e Prefeituras e, dessa forma, a ausência 
de empenho para a resolução dos problemas 
operacionais e para a execução dos projetos. 
Ao mesmo tempo, o Colegiado Territorial não 
possui força política para pressionar os órgãos 
executores. A alternativa assumida pelo Cole-
giado foi substituir os executores e o tipo de 
projeto apresentado e não contratado. 

No quadro abaixo, observa-se que mui-
tos projetos estão parados. 

Quadro 02: projeTos paralisados por inade-
Quação esTruTural ou Técnica.

ANO DECISÃO 
PROJETO – 
MUNICIPIO

SITUAÇÃO / 
 MOTIVOS DA 

NÃO UTILIZAÇÃO
PROPOSTA ATUAL 

DE SOLUÇÃO

2003
Reunião 

com repre-
sentação ter-

ritorial

Entreposto de 
Mel – Monse-

nhor Gil
Local do empreendi-
mento inapropriado.

Adaptar prédio para 
outra finalidade que 

beneficie os agriculto-
res Familiares.

2006 Colegiado 
territorial

Fábrica de Ca-
juína – Pau 

D’arco

Local do empreendi-
mento inapropriado 
(tinha sido proposto 
inicialmente para ser 
realizado no assenta-
mento) e sem grupo 
interessado em utili-

zar o local. 

Identificar grupo de 
interesse, adaptar, 

também, para a fabri-
cação de doces, ela-
borar plano de con-

solidação da unidade, 
capacitações nas áreas 
de produção e comer-

cialização.

2003
Reunião 

com repre-
sentação ter-

ritorial

Unidade de be-
neficiamen-

to de farinha – 
José de Freitas

Empreendimento pa-
rado, devido a defei-
tos nos equipamentos 
e na estrutura da obra 
e insuficiência de ma-
téria prima para man-

tê-la funcionando.

Diagnóstico geral e 
elaborar estudo de ca-

deia e plano de ne-
gócios.

2007 Colegiado 
territorial

Unidade de be-
neficiamento 
de laticínios – 
São Gonçalo 

Empreendimento pa-
rado, falta grupo que 
assuma a gestão, bem 

como organização 
da cadeia leiteira pa-
ra manter o funciona-

mento.

Organizar e capaci-
tar grupo para assu-

mir empreendimento, 
elaborar estudo da ca-
deia de produção lei-
teira e de gestão do 
empreendimento.

2003
Reunião 

com repre-
sentação ter-

ritorial

Campos de 
produção de 

alerícola – Te-
resina, Nazá-
ria e Lagoa 

Alegre

Alguns campos para-
dos, os que estão fun-
cionando o fazem de 
forma precária, pro-
blemas nos poços e 
no processo de co-

mercialização.

Diagnóstico geral dos 
campos, organizar e 
capacitar os produ-
tores e elaborar uma 
proposta para a co-
mercialização dos 

produtos.

2006 Colegiado 
territorial

Unidade de be-
neficiamen-

to de farinha – 
São Gonçalo 

Empreendimento pa-
rado, deficiência dos 
equipamentos e pro-

blemas na gestão.

Diagnosticar os pro-
blemas e elaborar pla-
no de gestão incluin-

do capacitações.

2004
Reunião 

com repre-
sentação ter-

ritorial

Matadouro  
público

Empreendimento pa-
rado, falta de equipa-
mentos, deterioração 
pelo não uso e pro-

blema de gestão

Organizar grupo pa-
ra gestão e acionar os 
executores para con-
clusão e reparações 
necessárias para o 
funcionamento.

Fonte: Construção dos autores, a partir dos dados cole-
tados em trabalho de campo. 

As razões apontadas pelos atores para 
esse fato podem ser classificadas em duas ordens:

a) Problemas de gestão, atribuídos à falta 
de pessoas ou grupos que assumam os 
empreendimentos; à falta de articula-
ção entre produtores com a finalidade 
de atender à demanda de produção de 
matéria-prima. Tem-se como exemplo 
o caso da unidade de beneficiamen-
to de laticínios, no município de São 
Gonçalo, que não tem produção, nem 
grupo que assuma a unidade.

b) Problemas técnicos, a saber, empreen-
dimentos que foram construídos em 
local inapropriado; equipamentos ina-
dequados ou já defasados; insuficiência 
de matéria-prima. O exemplo caracte-
rístico é o Entreposto de Mel, locali-
zado no município de Monsenhor Gil, 
que foi construído ao lado de uma fá-
brica de postes elétricos, tornando o lo-
cal inapropriado para manipulação de 
alimentos. 
Os membros do Colegiado atribuem 

essas e outras falhas técnicas, não ao seu pró-
prio desempenho, mas a uma falha na própria 
ação pública que não previu as fragilidades, 
nem possibilitou ou incorporou, desde o iní-
cio, formações e capacitações adequadas à 
execução da ação. 

Por outro lado, embora reconheçam a 
desmotivação pela não execução ou paralisa-
ção de projetos, destacam como significativo 
o processo pedagógico ou de aprendizagem 
coletiva, desenvolvido pelos membros do co-
legiado das etapas, que envolve a execução 
de uma ação pública; ressaltam a experiência 
acumulada e elencam alguns passos ou enca-
minhamentos que somente agora sabem ser 
necessários: a) na definição de projetos, con-
siderar o contexto; por exemplo, analisar se 
possui produção suficiente, como está a orga-
nização dos produtores, quem irá assumir o 
projeto depois de executado, que formações 
e capacitações são necessárias, o que os mem-
bros do colegiado chamaram de “viabilidade 
econômica e social”; conhecer a documenta-
ção legal e técnica do projeto e/ou conhecer 
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e seguir os trâmites e exigências legais, como, 
por exemplo, qual a forma de apresentação do 
projeto, os documentos exigidos para libera-
ção de recursos, a documentação do terreno, 
legalização, disponibilidade de água e energia 
elétrica; c) na execução, acompanhar todas as 
etapas, ao mesmo tempo, buscando articular 
com o grupo ou grupos que vão assumir a ges-
tão do empreendimento. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste artigo buscou-se analisar uma 
ação pública, o PRONAT, no Território En-
tre Rios, a partir do exame dos projetos do 
PROINF, sua definição e execução, teorica-
mente definidos no âmbito do PTDRS. 

Na primeira versão do PTDRS, obser-
va-se um diagnóstico limitado, centrado na 
economia rural do território. A segunda ver-
são, ainda não concluída oficialmente, apre-
senta diferentes dimensões para a compreen-
são da realidade territorial: geográfica (ca-
racterísticas físicas), social (educação, saúde, 
cultura), ambiental, econômico e político e 
uma visão mais complexa de desenvolvimen-
to territorial, que subjaz à sua elaboração. No 
entanto, ainda é generalizante e não apresen-
ta garantia de execução, pois não conta com 
recursos disponíveis e sua execução depende-
ria de acordos futuros entre o Colegiado Ter-
ritorial e as diversas esferas de governo. Des-
sa perspectiva, o PTDRS, como quadro cog-
nitivo da ação pública, nos termos propostos 
por Lascoumes e Galés (2010), não cumpriu 
efetivamente o seu papel, embora tenha pro-
duzido o efeito de proporcionar, ao longo das 
discussões para sua elaboração, um processo 
de aprendizagem coletiva sobre as potenciali-
dades e limites econômicos, relações sociais, 
culturais e políticas do Território.

Constatamos também que a destinação 
e a execução dos recursos do PROINF, no En-
tre Rios, não tiveram os resultados esperados, 
pois a maioria nem foi executada e os que fo-
ram construídos não estão funcionando. Seja 
por falhas no processo de definição, seja por 

falhas no processo de execução, são evidentes 
a fragilidade técnica e a desmobilização polí-
tica dos atores envolvidos na territorialização 
da ação pública. Projetos não contratados e 
projetos executados/parados, condensam a 
maioria dos recursos destinados. Falhas na de-
finição, ausência de gestão nas fases de imple-
mentação e execução resumem a análise que 
se fez da situação dos projetos. 

De acordo com relatórios das Células 
de Acompanhamento e Informações, obser-
va-se que a realidade do município de Entre 
Rios não é singular. De um modo geral, o 
PROINF nos Territórios, além de problemas 
na contratação, também teve problemas na 
execução, como no Território Açu/Mossoró, 
no Rio Grande do Norte, onde a maioria dos 
projetos, não estava funcionando, conforme 
relatório de pesquisa da Célula desse Terri-
tório realizada entre os anos de 2010 e 2011 
(Nunes et al, 2015). Piraux et al. (2013), tra-
tando dos Territórios da Cidadania no Pará, 
destaca que dos 65 projetos aprovados, so-
mente 33 estavam como normais ou concluí-
dos. No Piauí, Lima (2010) apresenta proble-
mas semelhantes nos projetos do PROINF do 
Território dos Carnaubais.

Por outro lado, com base nessas cons-
tatações, o esquema de ação pública propos-
to por Lascoumes e Galés (2010) permite-nos 
perceber que os resultados de projetos não 
podem ser destacados como único elemen-
to da ação pública. É necessário resgatar os 
processos por ela engendrados, e, dessa pers-
pectiva, tornam-se visíveis outros resultados, 
como, por exemplo, aqueles apontados pelos 
integrantes do Colegiado Territorial: aprofun-
damento sobre as características do território; 
aprendizagem sobre a execução de uma ação 
pública; reflexão sobre o desenvolvimento ter-
ritorial, que, embora não materializada nos re-
sultados, é desenvolvida no próprio processo 
de definição e acompanhamento dos projetos.

Recebido em: 10/03/2015

Aprovado em: 15/05/2015
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ANEXO 01

Quadro com os projeTos deFinidos no enTre rios enTre 2003 e 2014

Projeto exeCutor situAção

2003
Implantação de unidade de transferência de tecnologia (UTT) em manejo de caprinos 

 e ovinos. 
SDR Cancelado 

Construção de centro de engorda e tratamento de caprinos. SDR Cancelado
Implantação de uma unidade de horticultura orgânica. SDR Cancelado

Construção de entreposto de processamento de mel com capacidade de 200 T/ANO. SDR Executado
Construção e aquisição de equipamentos para unidade de beneficiamento e empacotamen-

to de farinha.
SDR Executado

Implantação de unidade de produção e prcessamento de olerícola com perfuração de poços 
tubulares, kits de irrigação e galpão de armazenamento.

SDR Executado

Kit de informática (computadores, impressoras e nobreak, aquisição de máquina fotográfica 
digital e filmadora, aquisição de veículo utilitário, cabine dupla e tração 4x4.

SDR Executado

2004
Implantação de um entreposto de comercialização dos produtos da agricultura familiar SDR Executado

Instalação de unidade de processamento de frutas SDR Executado
Instalação de câmara frigorífica para condicionamento de polpa de frutas SDR Executado

Reequipar com aparelhos modernos casas de farinha Miguel Alves e Curralinhos SDR Executado
Implantação de um campo agrícola SDR Executado

Aquisição de 07 microcomputadores, dois notbooks, uma câmera fotográfica e uma câme-
ra filmadora

SDR Executado

Aquisição de dois automóveis SDR Executado

2005
Implantação de uma unidade de transferência de tecnologia (UTT). SDR Cancelado

Aquisição de equipamentos para entreposto de mel. SDR Cancelado
Recuperação de cinco casas de farinha comunitárias e aquisição de equipamentos. SDR Cancelado

Perfuração e montagem de 05 poços tubulares para o projeto cinturão verde. SDR Cancelado
Implantação de sistema de irrigação em 05 ha de campo agrícola. SDR Cancelado

Construção de 08 matadouros. SDR Cancelado
2006

Implantação de unidade de transferência de tecnologia (UTT) Prefeitura de Miguel Alves Cancelado
Reestruturação de fábrica de ração - cooperativa de produção São Pedro Prefeitura de São Pedro Cancelado

Construção de marcenaria e aquisição de equipamentos para produção de colméias 
 e insumos

Prefeitura de São Pedro Cancelado

Implantação de unidade de transferência de tecnologia (UTT) para apicultura EMATER Cancelado
Reestruturação de uma casa de farinha Prefeitura de São Gonçalo Executado
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Construção e aquisição de equipamentos de mini industria de doces e cajuína alto longá Prefeitura de Alto Longá Cancelado
Reestruturação de campo agrícola nazária SDR Cancelado

Implantação de um viveiro de mudas ct emater EMATER Cancelado
Aquisição de 08 motocicletas. E 14 computadores com impressoras EMATER Executado 

2007
Reestruturação com ampliação da fábrica de ração São Pedro. Prefeitura de São Pedro Executado

Implantação de unidade de transferência de tecnologia (UTT) Escola Agrotécnica -  
José De Freitas.

EMATER Cancelado

Implantação de banco para produção de rainha. Prefeitura de São Pedro Executado
Implantação e aquisição de equipamentos para agroindústria de beneficiamento de castanha 

e fabricação de cajuína.
EMATER Cancelado

Aquisição de móveis, equipamentos e transporte para Núcleo Diretivo e EMATER. EMATER Cancelado
Construção de centro de formação de agricultores/as familiares. EMATER Cancelado

Recuperação e aquisição de equipamentos de uma pausterizadora de leite. Prefeitura de São Gonçalo Executado

2008
Aquisição de transporte tipo furgão para cooperativa de beneficiamento de castanha. CONAB Cancelado

Aquisição de um carro utilitário, 02 kits de feira itinerante e freezer para comercialização de 
peixe.

CONAB Cancelado

A estruturação de laboratório de classificação de farinha. CONAB Cancelado
Construção de espaço de comercialização de produtos da agricultura familiar. EMATER Cancelado

Construção de marcenaria para confecção de colmeia e aquisição de equipamentos. Prefeitura de São Pedro Em anda-
mento

Construção de estrutura física da agroindústria de frutas - Frutos Daqui. EMATER Cancelado
Construção de unidade de produção de cajuína e aquisição de equipamentos. EMATER Cancelado

Construção de unidade de produção de cajuína e aquisição de equipamentos em Barro Duro. EMATER Cancelado
Construção de unidade de produção de cajuína e aquisição de equipamentos em São Pedro Prefeitura de São Pedro Em anda-

mento
Construção do centro de referência afropindorâmico FUNDAC Cancelado

2009
Unidade de aproveitamento do pseudofruto do caju PM de Amarante Em anda-

mento
Aquisição de caminhão para apoiar a comercialização de polpa de fruta CONAB Cancelado

Reforma de espaço de comercialização de Lagoa do Piauí PM de Lagoa do Piauí Em anda-
mento

Ampliação do mercado de União complementação 70.000,00 EMATER
Aquisição de kit de feira orgânica CONAB Cancelado

Reforma e ampliação das EFA de Miguel Alves Prefeitura de Miguel Alves Cancelado
Reforma e ampliação das EFA de São Pedro Prefeitura de São Pedro Cancelado

2010*
Realização de obras e aquisição de equipamentos para Centro de Formação da Agricultura 

Familiar.
Prefeitura de Monsenhor Gil Executado

2011*
Aquisição de veículos e equipamentos para a reestruturação do Serviço de Classificação Ve-

getal do Estado do Piauí.
ADAPI Executado

2012
Aquisição de uma patrulha agrícola para estruturação da secretaria municipal de 

 agricultura do município de Água Branca.
Prefeitura de Água Branca Executado

Aquisição de uma patrulha agrícola para estruturação da secretaria municipal de agricultura 
do município de Hugo Napoleão.

Prefeitura de Hugo Napoleão Executado

Apoio técnico e social a agricultores familiares residentes no município de Monsenhor Gil. Prefeitura de Monsenhor Gil Executado
Aquisição de 01 veiculo tipo caminhonete moveis e equipamentos de informática para estru-

turação da Secretaria Municipal de Agricultura de São Gonçalo.
Prefeitura de São Gonçalo Executado

Aquisição de um caminhão com carroceria. Prefeitura de Regeneração Executado
2013

Construção instalação da central de armazenamento e de comercialização do peixe. Prefeitura de Demerval Lobão Em anda-
mento

2014
Aquisição de veículos para Agricultura Familiar Prefeitura de Altos Em anda-

mento
Promover o desenvolvimento do território com a introdução de novos equipamentos e in-

fraestruturas que sejam capazes de alavancar o processo de organização coletiva, a produção 
sustentável e o aumento da qualidade de vida das comunidades de agricultores familiares, no 

município de Curralinhos/PI

Prefeitura de Curralinhos Em anda-
mento

*Sem os projetos cancelados.
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AQUELE QUE DIZEM QUE MATOU: O ACONTECIMENTO, O ESTRANHAMENTO E 
O DESVELAR DOS ESPAÇOS SOCIAIS DE UMA COMUNIDADE PANTANEIRA

RESUMO

ABSTRACT

O impulso à realização deste trabalho foi, primeiramente, o estranhamento diante do universo pesquisado, a co-
munidade de São Pedro de Joselândia, aproximadamente 170 km de Cuiabá, distrito de Joselândia, município de 
Barão de Melgaço – Mato Grosso, localizada entre dois importantes rios do Pantanal: Rio Cuiabá e Rio São Lou-
renço. As comunidades que compõem o distrito (São Pedro, Mocambo, Pimenteira, Retiro São Bento, Colônia 
Santa Izabel, Capoeirinha e Lagoa do Algodão) são interligadas não somente pela definição geográfica, mas tam-
bém por uma rede de parentesco (consanguinidade, afinidade e compadrio), que nos permite referenciá-la como 
campesina, tendo a família e a terra como eixos axiais de seu modo de vida. Na primeira inserção em campo esta-
va ocorrendo a Pareia Pantaneira, uma corrida de cavalos que acontece uma vez ao ano durante o feriado de Inde-
pendência Nacional. Na Pareia aparecem ainda mais expressivamente elementos de uma sociabilidade agonística.  
O que no cotidiano pode estar velado, no evento ganha uma dimensão expressiva. Foi durante a primeira viagem 
de campo, no evento da Pareia, que conheci Manoel Gonçalo Amorim, pouco antes de ele ser assassinado naque-
le mesmo dia. Os primeiros estranhamentos se seguiram nos anos seguintes ao acontecimento, diante das expres-
sões usadas na comunidade para falar sobre o assassinato acima citado: “aquele que dizem que matou”, ou, “foi 
um suicídio”. Os códigos acionados por estes agentes sociais que dão significado ao assassinato constituem o ob-
jeto de uma etnografia, da qual apresentamos aqui alguns elementos significativos.

Palavras-chave: Assassinato; Honra; Campesinato; Pareia Pantaneira; Pantanal Mato-Grossense.

WHO THEY SAY HAS KILLED: THE EVENT, THE STRANGENESS AND THE UN-
VEILING OF SOCIAL AREAS OF A PANTANAL’S COMMUNITY

The impetus for this work was, firstly, the strangeness facing the universe surveyed, the community of São Pedro 
de Joselândia (distant170 km from Cuiabá, Joselândia District, municipality of Barão de Melgaço, Mato Gros-
so State, Brazil) located between two important rivers in Pantanal: Cuiabá River and SãoLourenço River. The 
communities that make up the District (São Pedro, Mocambo, Pimenteira, Retiro São Bento,Colônia Santa Iza-
bel, Capoeirinha and Lagoa de Algodão) are linked not only by geographical definition, but also by a kinship net-
work (consanguinity, affinity and crony relationships) that allows us to refer to it as a peasant community, with 
the family and the land as axis of its way of life. The first visit  we did in the fieldwork, it was happening the Pa-
reia Pantaneira, a horse race that takes place once a year during the holiday of Brazilian National Independence. 
At Pareia, elements of an agonistic sociability appear even more significantly than during the community’s daily 
life.  What can be hidden during the most part of time, in that event gains a significant dimension. It was during 
the first working trip to the Pareia event that I met Manuel GonçaloAmorim, who had been shortly murdered that 
same day. The strangeness had continued in listening to community’s interpretations of those involved in the cited 
murder: “who they say has killed” or “it was a suicide”. The codes triggered by these social agents that give mea-
ning to that murder are object of an ethnography from which we present here some results. 

Keywords: Murder; Honor; Peasantry; Pareia Pantaneira; Pantanal.
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INTRODUÇÃO

Uma hora antes de sua morte, Manoel 
Gonçalo me foi apresentado. Chegamos à co-
munidade de São Pedro, no distrito de Jose-
lândia, município de Barão de Melgaço (Ma-
to Grosso, na região do Pantanal Norte), na 
tarde do dia 5 de setembro de 2009. Era mi-
nha primeira incursão em campo e tinha em 
mente conhecer o lócus e definir qual seria 
meu objeto de pesquisa que, enquanto aluna 
de iniciação científica, estava inserido no âm-
bito de um projeto maior: Representações so-
ciais, habitus e experiências do “mundo da vi-
da” das populações tradicionais, desenvolvido 
no contexto do Programa de Estudos Ecológi-
cos e Longa Duração (PELD) – Pantanal Nor-
te.1 Vinculada ao projeto, fui a campo para co-
nhecer as famílias locais e ver as possibilidades 
de estudar as transmissões de herança trans-
geracional da terra, enquanto patrimônio fa-
miliar, uma vez que família e terra constituem 
eixo axial que permitem a reprodução do mo-
do de vida camponês. 

A ida a campo se deu no momento da 
ocorrência de um grande evento na comuni-
dade, a Pareia Pantaneira, uma corrida de ca-
valos que acontece uma vez ao ano, no perío-
do do feriado de Independência Nacional. A 
Pareia acontece ao longo de três dias, e à noite 
tem o baile além da venda de bebida e comida 
nas barracas. Após nos acomodarmos, no final 
da tarde deste dia, fomos para o local onde se-
ria realizado o evento. 

Manoel Gonçalo da Rosa Amorim se 
apresentou pelo apelido “Nêgo”, contou que 
era um dos jóqueis e que iria correr com um 
cavalo de sua família. Nascido em São Pedro, 
tinha 20 anos, aproximadamente 1,60 metros 
de altura e magro: características ideais para 
um jóquei profissional. Era esta a carreira que 
Manoel queria seguir e contou que, na semana 

seguinte, iria para o interior de São Paulo par-
ticipar de uma corrida profissional e em Cuia-
bá já estava participando do Jóquei Clube. Às 
22 horas nos despedimos e combinamos que, 
no dia seguinte (6 de julho de 2009), ele me 
daria uma entrevista sobre a Pareia e seu tra-
balho no Jóquei Clube. Às 23 horas ele foi as-
sassinado. Fato que só tomamos conhecimen-
to na manhã seguinte.

A vivência deste fato, a morte, modi-
ficou toda a estrutura do evento e mesmo a 
atividade dos pesquisadores, mas é somente 
no retorno ao campo que o evento começa a 
provocar o estranhamento. Nesse sentido, foi 
na segunda viagem a campo, em setembro de 
2010, que percebi alguns “estranhamentos” 
no contexto do meu repertório de pesquisa-
dora, meu universo cultural e aquele univer-
so que buscava compreender, o do campesina-
to. A morte passa a fazer parte do caderno de 
campo, mas ainda de forma secundária, pois o 
objeto de pesquisa era a família. 

Novamente na comunidade no período 
da Pareia, revi alguns que conheci na primei-
ra viagem e conheci outros e sempre o assun-
to recorrente era o assassinato. O que chamou 
a atenção era que ninguém procurava descre-
ver a cena ou a ordem dos fatos que circunda-
vam a morte, no máximo uma explicação su-
cinta: a irmã de Manoel Gonçalo teria recla-
mado aos irmãos que alguém a “tocou” en-
quanto dançava, e que os irmãos deveriam 
“defender sua honra ou ela iria usar as calças 
deles e eles usarem sua saia”. Assim, teve iní-
cio a briga que levou à morte do rapaz. Esta 
fala foi importante, pois a irmã aciona códigos 
de comportamento e abre um pouco a cortina 
de elementos fundamentais para a compreen-
são daquele universo: o desafio à honra, a fa-
mília e as diferenças de gênero.

Os discursos sobre o assunto surgiam de 
forma espontânea, sem que eu interrogasse so-
bre a morte. Percebi certa resistência por parte 

1 O objetivo deste projeto maior era caracterizar os processos e representações sociais que orientam e definem as formas de 
uso e a conservação da diversidade biológica, em diferentes temporalidades, das populações tradicionais – ribeirinha e cam-
ponesa – que habitam a área da RPPN-SESC Pantanal (Pantanal Norte Mato-grossense) e/ou seu entorno (Barão de Melgaço 
e Poconé). Naquela viagem estávamos em uma equipe multidisciplinar: o professor Carlos Castro, do departamento de Ciên-
cia Econômica da Universidade Federal de Mato Grosso, sua orientanda, Ana Gonçalves e agrônomos da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). 
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dos meus interlocutores em admitir quem era 
responsável pela morte, ou melhor, quem era o 
assassino. Ao invés de nomear os envolvidos, a 
referência era “o rapaz que dizem que matou”. 
Quanto à “vítima”, “era o mais calmo da fa-
mília” ou “foi defender o irmão e o pai” e até 
mesmo “foi um verdadeiro suicídio”. 

O meu estranhamento com tais falas, 
passa a fazer parte do caderno de campo. A 
partir disso, é este estranhamento que vai im-
plicar nos códigos que foram acionados para 
compreender e desvelar o evento. Mais uma 
vez a honra da família aparecia como elemen-
to definidor de espaços, os quais era preci-
so compreender. E aparece ainda o desafio 
de que os agentes sociais se veem em uma si-
tuação na qual é preciso agir de determina-
da forma para “defender a honra”. Há uma 
homogeneidade nas falas e discursos no sen-
tido de justificar a morte. Diante de tais colo-
cações, era preciso compreender a lógica que 
opera as condições de produção daqueles dis-
cursos. Ou seja, quais os processos de signi-
ficação, na esfera dos campos sociais (a eco-
nomia, a política e a cultura), que possibilita-
ram àqueles agentes sociais darem significado 
ao fato. Quais os códigos acionados e como 
aquelas falas, aqueles discursos são performa-
dos dentro de uma cosmologia e um conjunto 
de valores e normas.

O lócus investigativo é a sede do distri-
to de Joselândia, pertencente ao município de 
Barão de Melgaço – MT, constituído pelas co-
munidades: Mocambo, Pimenteira, Retiro São 
Bento, Colônia Santa Izabel, Capoeirinha, La-
goa do Algodão e a sede São Pedro. O povoa-
do pantaneiro de Joselândia possui uma terri-
torialidade própria em áreas tradicionalmente 
ocupadas onde, ao longo do tempo, se cons-
titui uma forma de existência coletiva destes 
grupos sociais e suas relações com os recur-
sos da natureza. No universo campesino as re-
lações entre as famílias e a terra se dão a par-
tir de hierarquias onde a honra é um elemen-
to constitutivo. De tal modo, as relações en-

tre terra e família são fundamentais para com-
preender o objeto de pesquisa.2

1. DO ACONTECIMENTO: O ASSASSINA-
TO E OS ENVOLVIDOS

A noção de acontecimento é uma singu-
laridade única e aguda, no lugar e no momen-
to da sua produção, a qual possibilita manter 
presente o acontecimento e impedir que ele 
seja disperso no tempo, por isso é a manuten-
ção de uma memória, como nos mostra Fou-
cault (1997, p.111), ao indicar que o acon-
tecimento trata de “manter presente e guar-
dar no espírito como aquilo que deve ser pen-
sado” é a “questão mesma do acontecimento 
e do seu sentido” – a “questão da historicida-
de do pensamento” “manter presente e guar-
dar no espírito como aquilo que deve ser pen-
sado” é a “questão mesma do acontecimento e 
do seu sentido” – a “questão da historicidade 
do pensamento”. Um exemplo dado por Fou-
cault (1984) é a Revolução Francesa. Esta se-
ria um acontecimento, pois não se configura 
como um “passado simplesmente dado” e sim 
que deve ser mantido presente como aquilo 
que deve ser pensado, atualizado. Enquanto 
memória, o acontecimento é reinscrito, reati-
vado e não estagnado e imóvel, ele é historici-
zado nos discursos.

O assassinato de Manoel Gonçalo da 
Rosa Amorim para o grupo estudado, São Pe-
dro de Joselândia (o cenário), durante o even-
to da Pareia Pantaneira é um acontecimento 
que marca a memória da comunidade de São 
Pedro de Joselândia. O que motivou, ou im-
pulsionou, este trabalho foi o meu estranha-
mento diante das interpretações que vieram da 
comunidade sobre os envolvidos, “aquele que 
dizem que matou” ou “foi um suicídio”. Ainda 
me motivou a observação de que o assassina-
to modifica o evento da Pareia Pantaneira e in-
troduz novas preocupações àqueles agentes so-
ciais. Para compreender de onde vinham essas 
falas foi necessário fazer o caminho inverso: 

2 Este artigo se apoia no conteúdo do terceiro capítulo do trabalho monográfico (Barboza, 2014) apresentado como requisi-
to para obtenção do título de Bacharel em Ciências Sociais ICHS/UFMT Cuiabá, sob orientação da professora doutora Sue-
li Pereira Castro.
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a imersão no cenário (a comunidade), a imer-
são no evento (a Pareia Pantaneira) para en-
fim, desvelar o que motivava aqueles discursos 
e qual a lógica á qual estavam inseridos. Falo 
caminho inverso, pois antes mesmo do traba-
lho de campo começar, logo na primeira en-
trevista marcada, o informante foi assassinado.

No dia 5 de setembro de 2009, conhe-
ci Manoel Gonçalo da Rosa Amorim, ele se 
apresentou pelo apelido Nego, conversamos 
um pouco ele me contou que iria correr na 
Pareia com um cavalo do seu pai. Ele nasceu 
em São Pedro e seus pais, Carmen Gonçali-
na da Rosa Amorim e Sebastião Luiz da Sil-
va Amorim, também são da comunidade. Ma-
noel, nascido em 1988, tinha então 21 anos, 
cresceu ali onde completou o ensino funda-
mental, morava em Cuiabá há um ano para 
terminar o ensino médio. 

Os envolvidos no assassinato também 
nasceram e cresceram na comunidade, são 
eles: Isaias Pereira da Silva, filho de Gonça-
lo Pereira da Silva e Roselane Oliveira da Sil-
va, Divino José da Silva Oliveira, filho de José 
Francisco de Oliveira e Maria Paulina da Silva, 
Evailson Morais da Silva, filho de Walmir Pe-
reira da Silva e Josineth Pereira da Silva e Bras 
Alves da Silva, filho de João Alves da Silva e 
Francisca Caldas da Silva.3

A família de Manoel não traz o sobre-
nome Silva que é o sobrenome dos fundado-
res da comunidade (os três irmãos da família 
Silva, Antônio, Benedito e Pedro), já a famí-
lia daqueles que respondem judicialmente pe-
lo assassinato traz o peso desta ancestralida-
de. A família, neste universo, é um valor social 
central na organização da economia e na dis-
tribuição dos espaços de cultivo, sendo a ter-
ra entendida como uma dádiva que permite a 
reprodução da família, tanto do ponto de vis-
ta econômico como cultural. São essas carac-

terísticas que fundamentam o processo de ter-
ritorialização e o modo de vida camponês. Sua 
reprodução cultural enquanto grupo se dá pe-
la oralidade onde os mais velhos são os guar-
diões da memória.

2. A ENTREVISTA QUE NÃO TERMINOU

Chegamos à comunidade de São Pe-
dro de Joselândia, uma equipe da Universi-
dade Federal de Mato Grosso formada por 
duas estudantes (eu e uma aluna da graduação 
em Ciências Econômicas), o professor Carlos 
Castro e dois agrônomos da Empresa Mato-
grossense de Pesquisa Assistência e Extensão 
Rural. O objetivo daquela viagem era aprovei-
tar a oportunidade do evento, a Pareia Panta-
neira, para a minha inserção no lócus. 

Naquela noite, fomos ao local onde 
ocorreria as corridas da Pareia no dia seguinte 
e estava acontecendo o baile. Foi quando co-
nheci Manoel Gonçalo e ele me contou que, 
em Cuiabá, trabalhava em um clube de jó-
quei e queria se profissionalizar como jóquei. 
Em entrevista com um familiar que reside em 
Cuiabá e não autorizou a divulgação de seu 
nome neste trabalho4, confirmei a informação 
sobre o trabalho de Manoel:

Andhressa: Ele contou que iria correr pro-
fissionalmente, é verdade?
Familiar: É, ele ainda não tinha corrido va-
lendo muito dinheiro, ele ia pra São Pau-
lo quando voltasse do sítio, mas aí acon-
teceu né.
Andhressa: Ah é?
Familiar: Sim, foi o que me disseram.
Andhressa: Ele gostava de correr né?
Familiar: Ah sim... desde pequeno, ia pra 
escola, depois sempre corria com os me-
ninos lá.

3 Trago aqui os nomes que constam no processo criminal nº 112/2009. Disponível para consulta em: http://servicos.tjmt.jus.
br/processos/comarcas/dadosProcesso.aspx

4 Ambas as famílias foram procuradas, a família da vítima se recusou a dar entrevista sobre o assunto, apenas um familiar con-
versou comigo e não autorizou a divulgação de seu nome e só pude usar as informações que não iriam comprometer ou reve-
lar sua identidade. A família dos denunciados pelo Ministério Público também se recusaram a falar, pois ainda não houve jul-
gamento do crime o que deve ocorrer em 2014. Os nomes que constam aqui estão no processo criminal que, por se tratar de 
documento público, foram inseridos no trabalho.
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A referência sítio na fala marca uma al-
teridade em relação à comunidade, diferente 
da noção de pertencimento, o que remete a 
uma liminaridade (não somente por isso, mas 
também por outras características que vou tra-
balhar mais a frente).  A fala, tanto do familiar 
quanto de Manoel, localiza Manoel em uma 
fase liminar. De acordo com Turner (1974) li-
minaridade, ou fase liminar é a fase interme-
diária entre o distanciamento e a reaproxi-
mação. Por exemplo, nos rituais de passagem 
ocorre um distanciamento do indivíduo da sua 
estrutura social e, depois, um retorno, com no-
vo status. E Turner vai além, esta distância ad-
quirida durante a liminaridade, a qual Manoel 
Gonçalo se encontra ao “sair” da comunida-
de e ir para Cuiabá, permite que ele vislumbre 
as estruturas para além de limites fixos, é um 
afastamento que traz um conhecimento e re-
vela a arbitrariedade das convenções. 

A Pareia Pantaneira é um evento, ele sai 
do cotidiano, e sendo uma interrupção na vi-
da rotineira ela se constitui em rito para aque-
la comunidade. Os ritos, segundo Turner, dra-
matizam aquilo que está no cotidiano, mas de 
acordo com um campo simbólico que está pa-
ra além de “manual cultural” (Turner, 1974). 
No momento da Pareia, as normas a serem se-
guidas dão lugar a uma realidade não regulada 
e potencialmente transformadora. Este é um 
estado de liminaridade que, para Turner com-
põe uma forma expressiva na qual os atos cul-
turais assumem a potência transformadora, de 
atualização, mas também de reprodução.

Entrevistei outro rapaz em situação se-
melhante à de Manoel e que também saiu da 
comunidade e se mudou para Cuiabá. Essa 
configuração, a de jovens saírem da comuni-
dade para o ambiente urbano, aparece duran-
te o trabalho de campo como frequente:

Andhressa: vc nasceu lá em São Pedro?
Informante: sim, mas meus pais são de lá
Andhressa: mudou pra cá faz tempo?

Informante: direto eu vinha passar um tem-
po em Cuiabá, dai eu terminei meu estudo 
e me mudei de uma vez no fim de 2009
Andhressa: você pensa em voltar pra lá?
Informante: tipo lá eu sempre morei com 
meus pais e aqui moro sozinho, penso sim
Andhressa: você não poderia morar sozi-
nho lá?
Informante: direto vou la passear, pode-
ria sim mas minha família ficava insistin-
do pra mora com eles e mesmo se insistis-
se eu não moraria5

Assim como o informante, Manoel sai 
da comunidade e, portanto, ele “rompe” com 
a reprodução social da família a partir do tra-
balho com a terra o que implica no fato de 
que ele ao invés de se manter na terra onde 
sua família tira seu sustento, vai para Cuiabá 
em busca de novas possibilidades. Apesar des-
te aparente rompimento no sentido econômi-
co, ele não rompe totalmente no sentido de 
pertencer à comunidade, pois nos momentos 
das festividades ele retorna e participa daque-
les ritos onde os valores e as visões de mundo 
pertencentes ao grupo são reafirmados.6

Mas há certo distanciamento e nesse 
sentido o conceito de liminaridade, em Victor 
Turner, nos auxilia na identificação de proces-
sos ou pessoas que não estariam dentro das 
normas morais de uma dada comunidade cul-
tural, mas também não estão fora e as classifi-
ca como no limiar desta comunidade. Este ca-
ráter liminar que Manoel, assim como o in-
formante relatam, permite a abertura a novos 
mundos a aqueles agentes sociais e a sua rein-
venção, sua recriação. O momento da eferves-
cência do evento da Pareia é também um rito, 
momento liminar onde os valores morais são 
suspensos e onde o fraco pode desafiar o for-
te em uma corrida, mas também é onde os es-
paços já são pré-definidos, ou norteados, pe-
las relações sociais anteriormente e historica-
mente estabelecidas, ou seja, por disposições 

5 A conversa aconteceu pela internet, utilizando a rede social Facebook.

6 A respeito da migração, Woortman (1990) aponta que os camponeses não se constituem somente como produtores de ali-
mento, mas também como migrantes e esta migração não inviabiliza sua existência, ela constitui uma estratégia, integrante de 
sua própria reprodução.
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duráveis, pelo habitus, segundo proposto por 
Bourdieu (1996, 2007).

A respeito do comportamento do jo-
vem, Zygmunt Bauman (2003), aponta um 
movimento juvenil contemporâneo dentro de 
transformações em todos os âmbitos da vida 
humana, eles são sujeitos que buscam espaços 
de manifestações de desejos e essa busca é o 
que dá início aos novos processos de identi-
ficações. Manoel se coloca, então na limina-
ridade de dois processos culturais: aquele de 
São Pedro de Joselândia, onde nasceu e cres-
ceu, e aquele do qual se insere na sociedade 
capitalista enquanto jóquei. Na comunidade 
ele é um “filho da terra”, mas que não partici-
pa do cotidiano e para aquele outro meio ele 
é rapaz que saiu da ruralidade e foi para a ur-
banidade. 

Naquele dia, antes de morrer, Manoel 
contou algumas de suas experiências como jó-
quei e de seus colegas que se submetem a uma 
rotina exaustiva de treinos e uso de medica-
mentos para reduzir o peso:

Lá é profissional, tem que treinar muito 
pra correr, e quando você se acerta com 
um cavalo, ele te acompanha pro resto da 
vida. Mas é profissional, não é brincadei-
ra, tem juiz, tem treinador, semana que 
vem eu vou pra Barretos correr, aí não 
posso nem beber mais. Amanhã aqui a cor-
rida vai ser boa, trouxe uma injeção pro 
cavalo que faz o bicho correr que só. (Ma-
noel Gonçalo).

A fala de Manoel aponta a potencia-
lidade do indivíduo em fase liminar em cau-
sar “ranhuras” na estrutura. São essas fissu-
ras, ranhuras que permitem o diálogo com a 
complexidade daquele universo, pois é dian-
te da possibilidade de ameaça à coesão social 
que os arranjos são revelados e as estratégias 
de reprodução do modo de vida e desta coe-
são se revelam. Manoel, ainda contou que iria 
aproveitar o momento em que o cavalo ficava 
escondido, para aplicar a injeção de cafeína, 
prática que ele afirmou ser comum nas corri-
das “profissionais”. Em sua fala era recorren-
te a valorização em uma positividade do que 

seria “profissional” e não apenas “uma brin-
cadeira”, trazendo elementos que caracteriza-
riam uma corrida “profissional”, o que incluía 
ao jóquei perder peso, pois quanto mais leve 
o jóquei maior a velocidade que o cavalo po-
de atingir. Manoel estava em uma fase liminar 
do que seria ser “um jóquei profissional” e ser 
profissional era saber lidar com a trapaça, e o 
que seria ser um jóquei na Pareia Pantaneira. 
Naquele dia, pouco antes do assassinato, já es-
tava ficando tarde e a equipe de pesquisa esta-
va cansada, nos despedimos de Manoel perto 
das 22 horas e combinamos que no dia seguin-
te, antes de correr, ele daria outra entrevista, o 
local seria ali mesmo, logo pela manhã. Ele fa-
lou que ficaria mais um pouco, para aprovei-
tar o baile porque seria sua última festa antes 
de viajar para outro Estado e ficaria períodos 
sem poder sair à noite para se divertir. 

3. AQUELE QUE DIZEM QUE MATOU

Na manhã seguinte, ainda no local on-
de estávamos alojados, recebi a notícia de que 
tinha ocorrido um assassinato na noite ante-
rior. De imediato não sabia que se tratava de 
Manoel, foi só quando o dono da casa onde 
estávamos falou que “tinham matado o Nego, 
filho do Ticó”. Fomos até o local onde aconte-
ceria a Pareia e todos estavam muito comovi-
dos, a comissão organizadora decidiu não co-
locar música e nem mesmo o locutor que nar-
rava às corridas utilizou o microfone. Procu-
rei indagar como teria acontecido aquela fata-
lidade e o que ouvi é que teve uma confusão 
e mataram Manoel, as pessoas estavam choca-
das e fomos embora naquele dia mesmo à tar-
de. As falas e as versões sobre o acontecimento 
foram aparecer nas próximas viagens.

Naquele ano a festa esvaziou e o traba-
lho de campo parecia perdido. Contudo, nos 
anos seguintes os relatos sobre o acontecimen-
to foram tomando cada vez mais espaço nas 
anotações do caderno de campo. As primei-
ras versões trazem para o cenário do aconte-
cimento outros agentes que não somente Ma-
noel e seu assassino e os relatos deram con-
ta que ele, seu irmão e seu pai teriam brigado 
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com outros quatro homens, também parentes 
entre si. Os trechos do diário de campo onde 
anotei, à época, o que os informantes traziam 
sobre o acontecimento, trazem uma primeira 
versão que me foi apresentada e a partir des-
se momento que o acontecimento começa ga-
nhar mais espaço dentro das anotações:

Começamos a conversar sobre assuntos di-
versos relacionados às condições de saú-
de da comunidade até que o assunto foi 
o uso de drogas por parte dos jovens ali e 
não demorou para surgir o tema do assas-
sinato que ocorreu no ano anterior. Os in-
formantes deixaram claro que, para a co-
munidade de modo geral, a família do ra-
paz que morreu era mais responsável pelo 
incidente do que o próprio rapaz que ma-
tou, eles se referiam a ela como os provo-
cadores. “Mataram o mais calmo, ele nem 
era tão briguento como os outros da famí-
lia”, disse o morador. Eu já tinha escuta-
do isso antes de outros moradores. A famí-
lia da vítima é apresentada como a maior 
responsável. A versão era de que a irmã se 
queixou aos irmãos e ao pai de que alguém 
a tocou nas partes íntimas enquanto dan-
çava e que os irmãos deveriam “defender 
sua honra ou ela iria usar as calças deles e 
eles usarem sua saia”, segundo um mem-
bro da comunidade. Assim, teve início a 
briga, a princípio no salão e depois o ra-
paz que matou “Nêgo” teria buscado uma 
faca em casa e o abordado enquanto ele 
ia ao encontro dos irmãos para impedi-los 
de continuar a briga. Para alguns morado-
res, “Nêgo” era o mais “calmo” da família 
e mesmo assim já teria tido algumas brigas 
com rapazes da comunidade quando fre-
quentava a escola. Pelos discursos que me 
foram apresentados de forma espontânea, 
sem que eu interrogasse, é perceptível cer-
ta resistência da comunidade em admitir 
quem foi responsável pela morte. (Trecho 
do diário de campo, dia 4/9/2010)

Mesmo quando a entrevista não era so-
bre o assassinato, pois naquele momento bus-
cava informações para outro recorte relacio-
nado às relações de parentesco e depois pa-
ra meu trabalho de conclusão da graduação 

em Comunicação Social (habilitação em Jor-
nalismo), as versões nas falas dos entrevista-
dos se colocavam enquanto memória e mais, 
enquanto aprendizado. É por isso que o assas-
sinato se coloca como acontecimento ao ser 
reinscrito pela oralidade: 

Esse juiz de paz é que falta muito por aqui. 
Óia, já teve morte aqui, já teve. Foi o filho 
de Ticó. Eu não sei o que aconteceu, tem 
uns que dizem que é droga. Eu não tava lá, 
eu não vi, eu não sei. Ele tava indo pra ca-
sa, aí correram atrás. Nem foi ele que bri-
gou, foi o outro, não sei quem, uma ra-
paziada porcaria, pegou na bunda da irmã 
dele. Aí ela foi dá parte pro papai, pro ir-
mão, aí eles tem uma moda de brabo e aí 
saíram no jeito. A menina ao invés de apa-
zigua, foi botá mais fogo, aí foi na hora da 
briga, uma confusão. Foi depois deste que 
diz que aconteceu a morte. (R.J.S.)

A questão da honra aparece na fala do 
informante ao relatar a sua versão, colocan-
do o modo como uma mulher e como um ho-
mem devem agir: enquanto ao comportamen-
to da mulher cabe a preservação da honra pe-
la pureza de sangue estando diretamente rela-
cionada à castidade, cabe ao homem  honrar 
a família em atos de bravura e conquista. Aí 
vemos uma possível contradição: a irmã “vai 
dar parte” para os irmãos e o pai de que a sua 
honra estaria sendo violada e eles, ao enfren-
tarem aqueles que a teriam violado, segundo 
o julgamento do informante, não agiram bem. 
A partir da figura da irmã de Manoel, na fala 
do informante, abre-se a questões relaciona-
das à sexualidade e ao ser mulher naquele es-
paço7. Fernandes (2009) pontua que há um fio 
tênue entre a mulher “viver o amor firme” ou 
se “tornar falada”.

As jovens ao se perderem [ter relação se-
xual], afirmam ter ocorrido dentro de re-
lacionamentos afetivos. Acrescentam que 
na ocasião estavam envolvidas emocional-
mente e afetivamente com os companhei-
ros, nomeando tal sentimento como amor.  

7 O tema “Sexualidade em contextos afetivos de mulheres jovens pantaneiras” foi trabalhado na dissertação de mestrado da pes-
quisadora Mariel Maróstica Fernandes (2009). O trabalho foi fundamental para compreender o lugar da mulher na comunidade.
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Experimentam o sexo com parceiros com 
quem já mantém um relacionamento emo-
cional e geralmente o intercurso sexual se 
dá em festas ou em passeios que o jovem 
casal se dispõe em lugares distantes.  Gri-
fo nosso (FERNANDES, 2009, Pg. 191 a 
192) .

O desdobramento posterior ao da rela-
ção sexual é o que vai levar a mulher a se tor-
nar falada, quando o parceiro a abandona, ou 
a ter um amor firme, legitimando a relação pe-
rante o grupo. É nesse contexto que a figura 
da mulher, como é o caso da irmã de Manoel, 
se coloca e a irmã aciona esses valores ao de-
safiar os irmãos a “defender sua honra ou ela 
iria vestir sua calça”. O que se deu em sequen-
cia foi a briga entre as famílias e o assassina-
to. Outro relato culpabiliza o próprio Manoel 
e seu pai pela sua morte:

Aquele menino que morreu, não foi que 
morreu, ele se suicidou e a culpa é do pai. 
O sujeito já tava pra ir embora e o pai de-
le foi de atrás tomar satisfação por bobobó 
de criança, se ele tivesse ido embora e dito 
“cê veio pra festa e não pra briga”. Mas aí 
ele falou “peraí que eu vou lá em casa pe-
gar meu revólver e venho”, aí cê me diz: 
quem que vai esperar? Aí ele [o pai] estra-
gou a vida dele, do outro e ainda vai sair 
morte. Tá perigoso, ele fica dizendo que 
quer vingar o filho. Um amigo meu até fa-
lou “o senhor que não deixa ele risca meu 
filho que eu saio aqui a noite e vou ama-
nhecer em Cuiabá, mas eu mato tudo” e é 
porque eles [família do menino que mor-
reu] são tudo gangue, são motoqueiro, 
porque com essa estrada que ta aí passa 
tudo que é bom e tudo que é ruim. Aonde 
que você vai mexer com gangue, com me-
nino que cheira a bolinha, a fumaça? Me-
xer é perder tempo, larga a mão. (E.R.S.)

Mas se cabe ao homem os atos de bra-
vura para a manutenção da honra da família, 
por que quando Manoel enfrenta aqueles que 
violaram a honra da irmã, é ele, o pai e o ir-
mão que são os culpados pela sua morte? 

Segundo outra fala sobre o assassinato 
na Pareia Pantaneira, o informante conta que:

Mas aquilo foi independente de corrida, 
foi uma rixa que eles já tinham há mui-
to tempo. Esse menino que dizem que ma-
tou nem morava mais aqui, tava moran-
do em Cuiabá. Jovem aqui termina o en-
sino médio e começa a sair em busca de 
trabalho, emprego. Sempre que eles se 
viam, eles brigavam, aí chegou nesse dia 
foi o que aconteceu. A turma ficou choca-
da, matar outro com faca ali, aí acontece 
que foi chocante porque aqui todo mun-
do se conhece, aí acontece uma barbari-
dade dessa com gente daqui, se fosse pelo 
menos alguém de fora. O pai do que mor-
reu é o Ticó, ele tá de guarda lá na esco-
la, mas do outro foi todo mundo embora. 
Antes de morrer ele tava dançando, trou-
xe uma menina lá de Cuiabá. Ele era bon-
zinho, legal ele, mas ele gostava da bagun-
ça, fora da bebida ele era bonzinho, mas 
o irmão dele que era o problema. O que 
aconteceu, a bagunça foi por causa do ir-
mão dele, o Tião, ele foi trabalhar no Sesc 
lá. Esse ano [ano que morreu] não sei, mas 
esse ano tá tendo muita droga, o que di-
zem que matou tava, no mínimo, drogado, 
porque pra fazer uma coisa dessas só dro-
gado mesmo. (S.L.S.)

Volta aqui a questão dos jovens da co-
munidade para a cidade e este movimento mi-
gratório se dá no momento de mudanças dra-
máticas em seu modo de vida, então comuni-
dade que o cercamento e privatização das ter-
ras altas, não alagáveis consideradas até então 
como área comum. Segundo Castro (2008), 
tal processo acontece quando as grandes pro-
priedades, as áreas de preservação ambiental 
comprimem a comunidade e restringem os es-
paços das áreas cultiváveis, pois o regime das 
águas do Pantanal é o que torna o solo fértil 
e ainda determina áreas não alagáveis, onde o 
gado pode ficar no período das cheias e onde 
se pode plantar. As implicações disso para os 
camponeses e ribeirinhos são expressivas, pois 
o Pantanal se constitui “mais que um espaço 
geográfico, é um lugar, isto é, um território 
estabelecido entre as pessoas a partir dos vín-
culos sociais do parentesco”. (Castro, 2008) É 
neste contexto que a migração não representa 
a dissolução deste universo, mas sim uma es-
tratégia de sobrevivência do grupo. Ao ir para 
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o ambiente urbano, Manoel vai trabalhar co-
mo jóquei, profissão que antes disso se consti-
tuiu como “vocação” no cenário de onde vem.

Após as primeiras falas sobre o aconte-
cimento, questionei quem seria “aquele que di-
zem que matou” a resposta era de que ninguém 
tinha certeza, pois ninguém havia visto. Mas 
nas próprias narrativas, os agentes se colocam 
na perspectiva de quem estava lá e presenciou 
praticamente tudo que ocorreu, menos “aquele 
que dizem que matou” Manoel Gonçalo.

Na descrição do processo criminal nº 
112/2009, conta que:

Na denúncia o Ministério Público rela-
tou que, no dia 05.09.2009, por volta 
das 23:00 horas, na localidade de São Pe-
dro de Joselândia, zona rural do Municí-
pio de Barão de Melgaço/MT, o denuncia-
do Isaias Pereira da Silva, com auxílio dos 
denunciados Divino José da Silva Olivei-
ra, Evailson Morais da Silva e Braz Alves 
da Silva, agindo por motivos de somenos 
importância e fazendo uso de um canivete 
(auto de apreensão fl. 38), desferiu golpes 
contra a vítima Manoel Gonçalo de Amo-
rim, causando-lhe as lesões que foram cau-
sa eficiente de sua a morte.
Aduziu o Parquet que, no dia indicado, na-
quela localidade, ocorria a “Festa do Ca-
valo Pantaneiro”, sendo que, após discus-
são entre o menor Max Júnior Ramos e fa-
miliares da vítima, os denunciados Isaias, 
Evailso e Divino tentaram intervir, geran-
do uma confusão maior ainda. Narrou 
que, no calor da discussão, Sebastião Luiz 
da Silva Amorim (pai da vítima), Manoel 
Gonçalo (vítima), Sebastião Manoel (ir-
mão da vítima) e os denunciados, come-
çaram a se agredir, com socos, pontapés e 
garrafadas. Ponderou que, após ser atingi-
do por uma garrafa e perceber que estava 
sangrando, Isaias deixou o local, acompa-
nhado dos demais denunciados, retornan-
do, em seguida, portando uma arma de fo-
go (auto de fl. 66). Afirmou que o acusa-
do Isaias disparou contra Manoel, assim 
como contra seu pai e seu irmão, porém 
a arma não funcionou. Segundo constou 
na peça acusatória, após a arma ter falha-
do, as vítimas empreenderam fuga, oca-
sião em que o denunciado Braz Alves da 
Silva, entregou ao corréu Isaias, um cani-

vete, o qual foi utilizado para ceifar a vida 
da vítima Manoel. Ressaltou que, de pos-
se do canivete, o acusado Isaias, juntamen-
te com o menor Max Júnior e com os de-
nunciados Evailso e Divino correram atrás 
da vítima Manoel, de seu irmão e de seu 
pai. Na denúncia relatou-se que os acusa-
dos conseguiram alcançar apenas Manoel 
Gonçalo da Rosa Amorim, momento em 
que Evailso segurou a vítima Manoel para 
que Isaias a agredisse. A Promotora de Jus-
tiça acrescentou que Manoel conseguiu es-
capar dos denunciados, mas que, estes, no 
intuito de terminar o que haviam come-
çado, continuaram a perseguí-lo, até que, 
em determinado momento, o acusado Di-
vino indicou ao réu Isaias a sua localiza-
ção, ocasião em que este último avançou 
contra ela desferindo os golpes que oca-
sionaram sua morte. (Trecho da página 3 
do processo criminal nº 112/2009. Grifo 
da autora).

As informações que o processo traz são 
novas diante dos relatos da comunidade. Pe-
la primeira vez vejo uma descrição pormeno-
rizada do que aconteceu. Na instrução proces-
sual foram tomados depoimentos, alguns es-
pontâneos, outros obrigatórios, nos quais os 
depoentes foram questionados e os fatos rela-
tados confrontados ainda com as versões dos 
próprios acusados e reconstituição dos fatos 
com cada um dos acusados.

O trecho que destaquei no processo é 
o que até então não me havia chegado pelos 
relatos orais. Isso porque a memória é seleti-
va e as versões me eram contadas a partir des-
sas memórias que passaram pelo crivo daquela 
cultura, daqueles valores e que consolidaram 
o assassinato enquanto acontecimento.

Se, como descreve o processo, basea-
do no depoimento das testemunhas, e no úl-
timo relato o informante conta que estava lá 
no momento da briga, todos viram quem era o 
rapaz que ameaçou Manoel e seu pai com um 
revólver e depois ele correr atrás com um ca-
nivete, como o informante que estava lá afir-
ma: “aquele que dizem que matou” e não in-
dividualiza os responsáveis pelo assassino? É 
diante dessas inquietações que busquei com-
preender qual era aquele cenário.
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4. CENÁRIO, EVENTO, HABITUS E PER-
FORMANCE

A comunidade de São Pedro de Jose-
lândia compõe uma rede social que se sustenta 
nos laços de parentesco e de vizinhança, que 
se reafirmam por meio de casamentos e nas 
festividades e o pertencimento ao grupo está 
relacionado à aceitação da condição de cam-
ponês como ordem moral onde as categorias 
de “fraco e forte” estão colocadas, sendo que 
e na Pareia essas categorias estão ainda mais 
evidentes, pois o evento é essencialmente o 
ambiente de competição, de definição de es-
paços, onde aqueles agentes sociais dramati-
zam seu modo de vida. 

A relação de drama social da qual Vic-
tor Turner trabalha e o “Estado teatro” que 
Geertz (1991) analisa em seu trabalho intitu-
lado Negara, apontam para conceitos teóri-
cos aqui utilizados. Quanto ao aspecto concei-
tual, Geertz (1991) busca uma variedade dis-
tinta de ordem política e fala de uma nature-
za expressiva da organização social enquanto 
teatro, ou seja, o lugar das formas expressivas 
no qual as cerimônias e espetáculos permitem 
compreender a ordem que é dramatizada, en-
cenada, nessas ocasiões. De tal forma, é na Pa-
reia Pantaneira que este teatro é encenado pa-
ra demonstrar uma natureza da realidade que 
só é possível a partir de um padrão de conhe-
cimento dos envolvidos que é compatível co-
mo a visão cosmológica.  “Argumentos, melo-
dias, fórmulas, mapas e retratos não são idea-
lidades para serem pasmadas, mas sim textos 
para serem lidos, como são os rituais, palá-
cios, tecnologias, formações sociais” (Geertz, 
1991, p. 170). A frase é longa e importante, 
porém, nem sempre consegue manter a clare-
za. Começando com “De tal forma, e indo até 
conhecimento dos envolvidos, eu pergunto a 
quem se refere: é ao teatro? Talvez uma vírgu-
la melhorasse. Vou colocá-la então em ama-
relo. Veja se melhora. Como é um argumen-
to central ao artigo, vale buscar maior clareza.

A realidade teatral é tratada por Ri-
chard Schechner (2006) que a caracteriza co-
mo “não ordinária”, sendo, pois uma realida-

de em situações especiais, fora do cotidiano 
que exige determina ações físicas estabeleci-
das de certa maneira ou improvisadas de acor-
do com regras conhecidas. A performance se-
gue um roteiro previamente conhecido e os 
acontecimentos se dão em espaços também es-
peciais, são antes de mais nada momentos de 
ruptura no ciclo da vida. O que é performa-
do é convertido em códigos os quais o gru-
po compreende, pois quem está performan-
do aciona os códigos e valores locais e desse 
modo é possível a comunicação. O comporta-
mento do performer não é livre, pois para que 
possa ser entendido e legitimado este compor-
tamento deve “pertencer” ao grupo. Assim, o 
conceito de palco, para o autor não se limita 
a um espaço físico (como o palco do teatro), 
mas ele se amplia, absorvendo tempo/espaço/
espectador/performer. A performance é cons-
truída de fragmentos que foram selecionados e 
mantidos dentro de um fluxo de ações. Assim, 
como Geertz (1991) e Turner (1974), Schech-
ner (2006) coloca o mundo performativo dife-
rente das formas do mundo cotidiano.

A Pareia Pantaneira, além de trazer 
elementos de dramatização e performance, 
se constitui em um momento de efervescên-
cia social, no sentido dado por Durkheim 
(1913 apud Weiss, 2013) em que as situações 
de efervescência:

Mas esse afluxo, em si mesmo, não pos-
sui nada de imaginário; ele é real. Esse au-
mento da vitalidade se traduz nos fatos 
pelas ações que inspira. O homem possui 
uma confiança, um ardor, um entusiasmo 
que ele não experimenta em tempos ordi-
nários. As provações da existência encon-
tram nele mais forças de resistência; ele é 
capaz de grandes coisas, o que prova por 
sua conduta. É essa influência dinamogê-
nica da religião que explica sua perenida-
de. (Durkheim 1913, Pg. 17 apud Weiss, 
2013)

Se a comunidade é o cenário e nela es-
tão os valores que dão coesão ao grupo, a Pa-
reia é o evento e momento de efervescência 
desses valores, o assassinato aparece enquan-
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to acontecimento, referendado na memória, 
mas deve ser entendido dentro deste contex-
to, não em uma relação causa e efeito, mas em 
sua significação simbólica, este campo simbó-
lico que adentramos para desvelar o que as fa-
las dos informantes nos trazem. Para tanto va-
mos tentar fazer uma análise paralela com a 
descrição cronológica que aparece no proces-
so criminal, a fim de perceber a sequencia cro-
nológica desta dramatização que pode ser co-
nectada com a ideia de valentia e honra:

1. Após uma discussão entre o pai, o 
irmão da vítima, o próprio Manoel Gonça-
lo (vítima) e os denunciados, começaram a se 
agredir com socos, pontapés e garrafadas. 

2. Até que Isaias foi atingido por uma 
garrafa e ambas as famílias trocaram ameaças. 
Quem se feriu precisava demonstrar sua bra-
vura e a família precisava defender sua honra 
que foi desafiada.

3. Isaías foi para a sua casa e voltou 
com uma arma de fogo. Na frente de todos da 
festa, que já haviam presenciado a briga e vi-
ram Isaías sair machucado, ele dispara contra 
Manoel, assim como contra seu pai e seu ir-
mão, porém a arma não funciona e tensão fi-
ca ainda maior, o desafio se intensifica. Co-
mo a imagem de uma panela com água no fo-
go e ela começa a ferver, gradativamente.  Es-
sa imagem remete ainda à imagem do cavalo 
quando está sendo preparado para a corrida 
e é preciso estar com o “sangue quente”, essa 
dramatização do cavalo na baia traz também a 
ideia da água prestes a ferver, mas que só deve 
ferver no momento em que a porta da baia é 
aberta e eles saem em disparada. A sequência 
do assassinato tem também esses elementos do 
“sangue quente”, sendo que não foi possível, 
como se faz com os cavalos, “esfriar” a água e 
o  sangue e se consuma tudo com a morte de 
Manoel Gonçalo.

4. A arma de fogo, entendo, foi uma per-
formance de “valentia”. Nesse momento, um 
primo de Isaías entrega um canivete em suas 
mãos e outro rapaz segura Manoel. Isaías se vê 
com um canivete em mãos e coagido a demons-
trar sua “valentia”, predicado importante neste 
universo, ele age como pessoa moral, mas ain-

da defendeu a si mesmo para provar à comuni-
dade sua legitimidade enquanto desafiado.

Quando o informante nos conta que 
“aquilo foi independente de corrida, foi uma 
rixa que eles já tinham há muito tempo”, é 
porque no cotidiano essa efervescência não es-
tá presente, mas na Pareia sim, por ser o mo-
mento da disputa, do desafio. Ao justificar a 
morte, todas as justificativas que são postas 
pelos informantes dão conta da preocupação 
com o uso de drogas, e que “o que dizem que 
matou tava, no mínimo, drogado, porque pra 
fazer uma coisa dessas só drogado mesmo” e 
que “fora da bebida ele era legal”, falando no 
primeiro caso “daquele que dizem que matou” 
e no segundo de Manoel. O acontecimento se 
constitui, para aquela comunidade, como um 
aprendizado, algo que deve ser evitado, pois 
ele ganha o contexto do grupo e não é consi-
derado algo envolvendo exclusivamente os in-
divíduos. A fala representa ainda a preocupa-
ção do grupo que também toma para si não a 
responsabilidade pelo fato, mas a responsabi-
lidade em estabelecer estratégias a fim de evi-
tar outro acontecimento como esse. 

As relações familiares que fundamental 
aquela organização social dão conta que no 
acontecimento não são os indivíduos que es-
tão disputando, já que eles representam suas 
famílias, são “pessoas morais”. Assim como na 
Pareia Pantaneira não são os indivíduos que 
competem, mas sim estas pessoas morais que 
disputam, agonisticamente, definindo, opon-
do-se em fortes e fracos. 

Essa ideia apresentada por Mauss e 
que vai ser adensada por Dumont (1993) traz 
a discussão sobre a concepção de indivíduo e 
pessoa. Enquanto a chamada sociedade mo-
derna ocidental, da qual emerge o discurso 
apresentado no processo criminal, concebe 
a ideia de indivíduo como um ente indepen-
dente, em uma escala anterior às relações so-
ciais e culturais, a sociedade seria o meio on-
de esses indivíduos se organizam. É nessa lógi-
ca que são criadas as noções de igualdade e li-
berdade que se instituem como o modo legíti-
mo que os indivíduos se realizam na sociedade 
moderna ocidental. Portanto, o indivíduo en-
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quanto categoria analítica é uma figura tipifi-
cada na sociedade moderna ocidental. Contu-
do, em organizações sociais hierárquicas, co-
mo o sistema de castas estudado por Dumont 
(1993), a hierarquia está inserida em uma lógi-
ca na qual aparece a ideia de pessoa. Tal com-
preensão é o mote para o autor relativizar a 
noção de indivíduo entendida pela sociedade 
moderna como um valor e não como uma ver-
dade universal. 

As categorias indivíduo e pessoa apa-
recem quando vamos analisar esses diferen-
tes discursos sobre o assassinato ocorrido na 
Pareia e podemos colocá-los sob duas óticas: 
a do Direito positivado, cujas normas jurídi-
cas apresentam o indivíduo burocrático que 
é submetido às leis e aparece como crimino-
so, nesta ótica a culpa é individualizada a ca-
da um dos agentes; a segunda está relaciona-
da à dicotomia honra/desonra que caracteri-
za aquele universo pesquisado e no caso da 
desonra à família não há o crime, como de-
monstram as falas. Há sim “aquele que dizem 
que matou”. Cada uma dessas óticas apresen-
ta um tipo de agente: na primeira é a noção 
de indivíduo, na segunda é a de pessoa e, nes-
se caso, pessoa representa a família, as hie-
rarquias, é a “pessoa moral”. A respeito da 
sugestão coletiva da ideia de morte, Marcel 
Mauss (2005) afirma que:

Essas tendências totais sobre as consciên-
cias individuais, engendradas no grupo e 
pelo grupo, não são as únicas. As ideias en-
tão elaboradas se mantêm e se reproduzem 
no indivíduo sob esta pressão permanente 
do grupo, da educação, etc. Ao menor pre-
texto, elas desencadeiam fúrias ou supe-
rexcitam forças. (Mauss, 2005, pg. 1991).

Em uma sociedade na qual os espaços 
são definidos pela honra da família na qual se 
coloca a oposição “forte e fraco”, a força des-
ta estrutura é o que embasa o modo como a 
memória se constitui. Aquele momento da Pa-
reia é um momento de efervescência social. O 
desafio ali – como uma sociedade agnóstica 
– era sobre a masculinidade. Estes elementos 
podem ser pensados em termos das famílias, 

mas temos que considerar aquele evento, a Pa-
reia, como um momento extraordinário que o 
evento propicia, como na imagem da panela 
ao fogo com água fervendo, a pressão que po-
de fazer eclodir o acontecimento o que no co-
tidiano poderia tomar outro rumo. 

Ao relatar os fatos, aqueles agentes so-
ciais trazem suas versões de acordo com os va-
lores dos com os quais operam para lidar com 
o mundo. Assim, é a força do habitus que es-
tá impregnada no discurso sobre o assassinato, 
é esse “sistema de disposições duráveis e trans-
poníveis que, integrando todas as experiên-
cias passadas, funciona a cada momento co-
mo uma matriz de percepções, de apreciações 
e de ações”. (Bourdieu 2005). A instância de 
produção cultural traz referências de identida-
de nas quais coexistem os habitus individuais e 
valores culturais. Nessa perspectiva, o concei-
to de habitus permite pensar o conjunto de re-
lações e estratégias nas quais as ações são orde-
nadas, como disposição que norteia a prática. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pensar sobre o objeto de pesquisa é 
também pensar sobre a figura do pesquisa-
dor. Deixando de lado a ideia de estabelecer 
limites, a pesquisa antropológica me permi-
tiu pensar nas conexões possíveis entre o meu 
universo, a minha experiência biográfica e o 
que aquele outro, a comunidade de São Pedro 
de Joselândia, me apresentava. Os “estranha-
mentos”, antes de qualquer coisa, foram pon-
tes para adentrar outro campo de significa-
dos e significações que não eram aqueles que 
construí na minha trajetória de vida.

Em um primeiro momento, o univer-
so rural campesino, mais especificamente, o 
lócus de pesquisa, não parecia ser tão distan-
te da minha realidade cultural. O fato de fa-
larmos a mesma língua, o português, usar-
mos roupas parecidas e termos uma alimen-
tação semelhante, como lembra Woortman 
(1990) e Brandão (1981), dava a impressão de 
uma proximidade tamanha em que as diferen-
ças não seriam visíveis. Talvez assim perma-
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necesse por mais tempo, até que o assassina-
to de Manoel Gonçalo Amorim desencadeou 
uma série de situações as quais não encontra-
vam conexões com meu universo e outras em 
que as conexões pareciam até muito familia-
res e era preciso “estranhá-las” a fim de bus-
car compreender um pouco da lógica na qual 
aqueles agentes sociais operam para atribuir 
sentido às suas experiências.

Experiências que irrompem em tem-
pos e espaços liminares podem ser fundantes. 
Dramas sociais propiciam experiências primá-
rias. Fenômenos suprimidos vêm à superfície. 
Elementos residuais da história articulam-se ao 
presente. Abrem-se possibilidades de comunica-
ção com estratos inferiores, mais fundos e am-
plos da vida social. (DAWSEY, Pg. 165, 2005)

O assassinato institui novas preocupa-
ções para a comunidade, ele modifica o even-
to da Pareia Pantaneira e também a pesquisa-
dora. O método etnográfico configura uma 
“ética de interação, de intervenção e de par-
ticipação construída sobre a premissa da re-
lativização, onde os temas da interpretação 
e da crise da identidade pessoal do antropó-
logo despontam como centrais”. (ROCHA e 
ECKERT, 1998).

A investigação tem início a partir do 
meu estranhamento às interpretações e jul-
gamentos daqueles agentes sociais sobre o as-
sassinato. As leituras dos trabalhos realizados 
junto ao Núcleo de Estudos Rurais por outros 
pesquisadores e também das teorias apresen-
tadas durante a graduação em Ciências Sociais 
fundamentaram os instrumentos para consti-
tuir as ferramentas de análise, em especial a 
disciplina intitulada “Antropologia das For-
mas Expressivas”, ministrada pela professo-
ra Patrícia Osório, que posso dizer ter sido 
fundamental para a conclusão desta etapa de 
amadurecimento da pesquisa. Nesse sentido, 
foi possível referenciar a comunidade de São 
Pedro de Joselândia como campesina e com-
preender a importância das relações de pa-
rentesco na organização social. A terra, para 
os joselandenses, é um valor que possibilita a 
reprodução da família, econômica e cultural-
mente, assim terra é uma dádiva para essas po-

pulações e não mercadoria. Os processos de 
territorialização passam pela ordem familiar, 
pelas hierarquias onde os espaços sociais são 
definidos por valores como a honra. 

Portanto, ao interpretar o assassinato, 
os agentes trazem a ótica à qual estão inseridos. 
Assim como eu, enquanto pesquisadora trazia 
a “minha ótica”, permeada pelos meus valores, 
era preciso relativizá-los para localizar de onde 
vinham aquelas falas. Nesse esforço ainda foi 
possível desvelar as formas expressivas daquele 
modo de vida a partir da observação da Pareia 
Pantaneira onde a honra, a valentia e o desa-
fio são fundamentos do mundo masculino, de-
finindo espaços e modos de sociabilidade.
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INTRODUÇÃO

No presente artigo procuramos resga-
tar alguns aspectos inerentes ao conceito de 
campesinato que se desenvolveu no Brasil, 
com a finalidade de associá-los às ruralida-
des contemporâneas. Os processos sociais no 
meio rural contemporâneo estimularam a ela-
boração de novos quadros teóricos e diferen-
tes abordagens que dão visibilidade ao meio 
rural e à diversidade social de seus agentes na 
atualidade, sobretudo na perspectiva da apli-
cação das políticas públicas. No entanto, ne-
cessariamente deve-se acumular os avanços da 
literatura sobre o campesinato, o que signifi-
ca primeiramente não retirar o caráter polí-
tico da discussão, a respeito de uma aborda-
gem histórica da modernização conservadora 
da agricultura no Brasil, sob o ponto de vista 
das relações de poder, da estrutura fundiária e 
produtiva e do trabalho no meio rural.

Para Wanderley (2009), a discussão das 
novas ruralidades não deve desvincular a pro-
priedade da terra das relações de poder sub-
jacentes. Portanto, a questão agrária e fun-
diária deve fundamentar essas novas aborda-
gens, inclusive aquelas pautadas pela temáti-
ca ambiental. Se é necessário ter em conta os 
processos permanentes de mudanças sociais, 
no caso do campesinato, isso significa anali-
sar tais mudanças sob o prisma dos meios de 
subsistência possíveis e da expropriação mate-
rial e simbólica dos grupos sociais do meio ru-
ral, pois o capital, representado pelo latifún-
dio no Brasil, permanece no comando de uma 
relação de exploração, expropriação e de po-
der sobre eles.

Inicialmente, vale destacar que o ru-
ral contemporâneo reconhece a diversidade 
de agricultores de base familiar e outros vá-
rios povos tradicionais que vivenciam aquilo 
que chamaremos aqui de condição campone-
sa. Isso supera um olhar sobre o mundo rural 
visto apenas a partir da produção agropecuá-
ria e do desenvolvimento agrícola/econômico, 
pois trata-se de um modo de vida ou do rural 
como espaço de moradia de pessoas e grupos 
sociais (Wanderley, 2011). Esse rural é com-

preendido como processo social complexo na 
modernidade, com territórios de diversidade 
social e inseridos em fluxos sociais, econômi-
cos e de informações cada vez mais dinâmi-
cos. É um rural sobre o qual a racionalidade 
capitalista avança e insere elementos urbanos 
e industriais, mas também onde são mantidas 
lógicas distintas da capitalista justamente pe-
lo modo de vida camponês – das condições de 
produção e reprodução social das pessoas no 
meio rural.

Embora as atividades agropecuárias 
ainda sejam a principal marca das categorias 
sociais que povoam o meio rural, muito por 
conta de sua necessidade histórica de pro-
duzir alimentos para os centros urbanos, vá-
rios campos se abriram à discussão dos “no-
vos” agentes sociais do mundo rural na mo-
dernidade. Alguns desses pontos são sintetiza-
dos pela literatura brasileira mais recente so-
bre o tema, tais como: a diferenciação social 
e a subjetividade dos indivíduos e das famí-
lias no meio rural; os processos rural-urbanos 
e a gestão de municípios e regiões por meio 
da delimitação de territórios mais amplos, co-
mo as bacias hidrográficas; fluxos demográfi-
cos e de informação e a quebra da dicotomia 
entre os meios rural e urbano; as diferencia-
ções internas contra a inexorável proletariza-
ção do camponês, que inclui perfis de classes 
médias no meio rural; redefinição de padrões 
de consumo e acesso a bens e serviços no meio 
rural; agroindustrialização da produção fami-
liar; mercados institucionais e camponeses; 
denominação de origem e regulação da pro-
dução artesanal; o padrão tecnológico que re-
duz os esforços e muda o balanço entre traba-
lho e consumo familiar, mas com potenciali-
dades para diminuir ou aumentar a força de 
trabalho; conservação da agrobiodiversidade 
na agricultura familiar camponesa; o avanço 
das noções de multifuncionalidade e de plu-
riatividade e as funções não-agrícolas do ru-
ral, bem como as variadas fontes de rendimen-
tos como assalariamento, aposentadoria, be-
nefícios sociais e políticas de transferência de 
renda; recortes no envelhecimento, sucessão, 
gênero e etnia; a linha da cultura, lazer, turis-
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mo e gastronomia no meio rural; a produção 
de energia, biomassa e pagamentos por servi-
ços ambientais; dentre muitos outros pontos1. 
Enfim, vários autores reivindicam o meio ru-
ral brasileiro como categoria sociológica da 
diversidade brasileira na atualidade.

Há os que questionam a perda da ru-
ralidade quando se tem mais acesso à infor-
mação e a estilos de vida urbanos, ou a par-
tir do trabalho fora de membros das famílias. 
Na verdade, não se trata de uma descaracteri-
zação da vida no campo e, sim, de adaptações 
de situações históricas. Moreira (2009) sinte-
tiza o “neo-rural” que temos hoje, em parte, 
porque há interesses inclusive burgueses na vi-
da rural, na manutenção de categorias vistas 
como chacareiros, caseiros, pequenos produ-
tores, pela valorização da alimentação orgâ-
nica e de produtos típicos e com denomina-
ção de origem, pelo turismo rural e ecológico, 
além da possibilidade em habitar o meio ru-
ral não como agricultura, mas lugar de mora-
dia, apenas livre do estresse urbano e em con-
tato com a natureza – o rural como paisagem 
ou patrimônio natural e cultural a ser preser-
vado. Por outro lado, por que as pessoas que 
vivem no meio rural teriam que ficar alijadas 
das tecnologias da informação ou não preci-
sariam de trabalho e salário monetário para a 
consecução de suas necessidades básicas de re-
produção social? Essas questões ressignificam 
a pluriatividade e as próprias famílias que vol-
tam a se ligar à terra não apenas por meio de 
atividades agrícolas.

Seguramente, a discussão empreendida 
no presente artigo não se traduz em uma ten-
tativa de aplicar uma teoria do campesinato 
anacrônica nos dias atuais, mas, na realidade, 
o eixo analítico proposto vem da necessidade 
de um olhar sobre as dinâmicas familiares no 
meio rural no processo de modernização da 
sociedade. O objetivo deste artigo é discutir 
alguns elementos da gênese do campesinato e 
da condição camponesa no Brasil, um esfor-
ço que acreditamos ser necessário para se rea-

lizar estudos sobre os processos sociais agrá-
rios específicos e localizados nos diferentes 
espaços rurais brasileiros, como nos assenta-
mentos de reforma agrária (Ferrante, Barone, 
2011). A discussão está organizada em três se-
ções. Na primeira procuramos expor como o 
esquecimento de questões inerentes ao uso do 
termo campesinato pode comprometer a no-
ção de agricultura familiar sob o signo da apli-
cação de políticas públicas. Em seguida, resga-
tamos uma discussão sobre a diferenciação so-
cial do campesinato, fundamentada nos con-
ceitos de estratégia e de experiência. Tais con-
ceitos são importantes e podem ser usados no 
sentido de se diferenciar os grupos sociais ru-
rais. Por fim, são expostos brevemente alguns 
elementos históricos para caracterizar a con-
dição camponesa no Brasil, que possivelmente 
sirvam para fundamentar a compreensão e a 
crítica à agricultura familiar nos termos das se-
ções anteriores: a passagem do trabalho escra-
vo para o assalariado e a continuidade da de-
pendência em relação à propriedade fundiá-
ria; o paternalismo e a dívida como formas de 
dominação e de exploração; a luta por manter 
o roçado e outras condições para a reprodu-
ção social. Nas conclusões, chamamos a aten-
ção para o fato de que esses elementos são ob-
serváveis nos dias de hoje, no universo empíri-
co dos assentamentos por nós estudados.

1. CAMPESINATO OU AGRICULTURA FA-
MILIAR? IMPLICAÇÕES DE UMA MU-
DANÇA TERMINOLÓGICA

Podemos afirmar que a noção de cam-
pesinato foi enfraquecida com o advento da 
agricultura familiar. Nosso recorte tomará co-
mo exemplo, especialmente, o período que se 
inicia a partir da década de 1990. Uma hipóte-
se possível para o diálogo sobre o enfraqueci-
mento do termo campesinato se dá em função 
do avanço da racionalidade urbano-industrial e 
às ações do Estado interessadas em inserir uma 

1 Um apanhado desses pontos se encontra nas referências de Moreira (2009), Carneiro (1998), Schneider (2010), Sacco dos 
Anjos et al. (2014), Menasche et al. (2008), Queda et al. (2009), Wanderley (1995), entre outros.
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conceituação para que possibilitasse a aplica-
ção de políticas públicas neste período. Ape-
sar de indicar características fundamentais da 
família camponesa – tais como a predominân-
cia da mão-de-obra familiar, predominância da 
renda oriunda da atividade agropecuária, a pe-
quena quantidade de terra até quatro módu-
los fiscais2 –, são considerados agricultores fa-
miliares aqueles potenciais beneficiários dos 
programas voltados à modernização via crédi-
tos e financiamentos monetários. Um exemplo 
que evidencia essa lógica é a obrigatoriedade 
da DAP (Declaração de Aptidão ao Pronaf) pa-
ra adentrar ao universo das políticas públicas.

Uma interpretação possível para a no-
ção de agricultura familiar é que ela separa 
produtores familiares capazes de operar na ló-
gica dos mercados modernos, os agricultores 
familiares ideais, em oposição a outros “inca-
pazes” e pobres rurais. A política pública atua-
ria, nesses casos, para consolidar os capazes 
e, com isso, pode ser que a análise da criação 
dessa nova categoria de agricultura familiar 
que se dá pela ação do Estado corra imensos 
riscos de negar a história desses agricultores, 
o próprio processo histórico do qual são pro-
duto, uma “história camponesa” que se per-
petua nos espaços rurais no Brasil (Wander-
ley, 2003, p.44). Duas evidências que confir-
mam essa hipótese são as avaliações ao Pro-
naf (Programa de Fortalecimento da Agricul-
tura Familiar), das quais destacamos dois as-
pectos: o primeiro diz respeito ao volume de 
contratos assinados pelo Pronaf versus o to-
tal da categoria da agricultura familiar. Gri-
sa, Wesz Junior e Buchweitz (2014) aborda-
ram que os créditos concedidos são concen-
trados nos agricultores familiares mais capita-
lizados e produtores de commodities, enquan-
to uma grande parcela não tem acesso ao cré-
dito ou ficam endividados, impossibilitando 
a continuidade da aplicação de políticas pú-
blicas3. O segundo aspecto diz respeito à di-

versificação de linhas de créditos, pelas quais 
os agricultores familiares poderiam ascender 
de categoria no Pronaf e sucessivamente aces-
sar créditos específicos e mais volumosos para 
suas atividades. No entanto, o que se verifica 
é uma estagnação no acesso às categorias mais 
básicas do Pronaf (linhas A e A/C), sem que a 
grande massa de agricultores chegue aos cré-
ditos mais avançados.

Para Moura (1986), a necessidade de 
distinguir camponês e pequeno produtor (que 
viria a ser o agricultor familiar) se deu em fun-
ção dos diferentes modos de produção. O pe-
queno produtor viria a ser o agente da pro-
dução mercantil simples, etapa que precede 
a produção mercantil ampliada. Enquanto o 
camponês seria o agente social que continua-
ria a representar as contradições das lutas de 
classe na modernidade. Para Moura:

Optar por um dos conceitos não é tão sim-
ples quanto possa parecer à primeira vista. 
Camponês e campesinato são conceitos de 
grande vitalidade, de grande força históri-
ca, tanto teórica quanto empiricamente, o 
mesmo ocorrendo com o conceito de bur-
guesia. Campesinato e burguesia são ter-
mos repletos de conteúdos culturais, tan-
to no plano social como no político. Assim 
como não se pode declinar do conceito de 
burguesia para falar tão-somente em capi-
talistas, não é possível preterir o conceito 
de camponês para falar apenas em peque-
no produtor (Moura, 1986, p.13-14, gri-
fos no original).

Partindo de uma história camponesa 
de subordinação na sociedade brasileira, a po-
sição social do campesinato é a luta para ter 
uma terra que seja sua, “(...) estável e trans-
missível às gerações subsequentes. Historica-
mente, essas lutas constantes se expressam por 
meio das estratégias da posse precária da ter-
ra, da migração, da venda da própria força de 
trabalho e da prática de uma agricultura itine-

2 Lei n. 11.326/2006: “Estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendi-
mentos Familiares Rurais”.

3 Isso sem contar fatos como a qualidade da assistência técnica que os agricultores familiares recebem e a subordinação à lógica 
bancária, que induz quais as culturas são financiadas e as etapas da produção (pacote agrícola em função do seguro agrícola) e 
os mercados possíveis – como acontece do caso do milho transgênico que é direcionado às indústrias de ração animal.
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rante” (Wanderley, 2003, p. 56). Se as classes 
lutam por poder e para impor suas represen-
tações, quem não adere ou logra sucesso nesse 
esquema está sujeito a ser caricaturado como 
“fracassado” ou “ultrapassado”. Noções como 
o moderno, o merecimento, a legitimidade e a 
posse são classificadoras e “naturalizam” so-
cialmente a desigualdade. Essa relação de po-
der faz parecer que o destino fez assim: deter-
minados espaços e representações sociais são 
construídos para uns e não para outros. E ge-
ralmente ao camponês é imposta uma auto-
censura, por meio da sujeição, pelo domínio e 
depreciação pessoal, uma forma de usurpação 
da própria autoestima4, que, no final das con-
tas, implicaria na extinção da categoria.

Fazer tábua-rasa dessa história em be-
nefício da suposta modernização é sempre um 
risco a mais para se compreender a reprodu-
ção social de uma categoria que vivencia um 
processo histórico de enfraquecimento por 
parte do Estado e do mercado. Ainda, segun-
do Moura (1986, p.48), corre-se o risco de re-
petir uma história já observada por Lênin: “A 
divisão dos camponeses em famílias pobres, à 
beira da proletarização, e famílias ricas que, 
ainda que minoritariamente, ascendiam à con-
dição de uma burguesia rural que acumulava 
bens móveis e imóveis, estaria criando classes 
antagônicas no campo”.

Martins (2002, p.52) menciona que os 
agentes das igrejas, sindicatos e universidades, 
sobretudo os primeiros, reconheceram:

(...) que o Estado militar punha esta socie-
dade [rural] no limite da condição huma-
na. Sobretudo, porque definia valores de-
sumanos e desumanizadores para o seu de-
senvolvimento econômico e para afirma-
ção de um poder político ditatorial que li-
mitava o reconhecimento da condição hu-
mana unicamente aos dóceis, aos omissos, 
aos indiferentes, aos reacionários, aos que 
se conformassem à sua lógica coisificante, 
aos integrados.

Afinal, a política agrícola praticada his-
toricamente no Brasil visa à modernização 
para quem? Bastaria considerarmos o que se 
planta e a qual mercado se destina, majorita-
riamente, a produção agropecuária brasileira 
e seu valor em termos econômicos. Mas ain-
da as leis e os programas públicos de financia-
mento e apoio à grande produção desde antes 
e à época da ditadura militar, como o Proál-
cool, os incentivos fiscais e financeiros, em 
comparação de ações estatais como o financia-
mento, a assistência técnica da pequena pro-
dução e a reforma agrária. Em que condições 
políticas e econômicas a pequena agricultura 
se moderniza? Segundo Fernandes (2014), se 
tais dimensões não são recuperadas, há duas 
possibilidades: ou o campesinato acaba pela 
irrelevância do valor econômico de sua pro-
dução, passando pela proletarização agrícola 
e urbana, ou se transforma em agricultura fa-
miliar ou “agronegocinho”5.

É emblemático, nesse sentido, o uso do 
termo “integrado”, conforme as citações ante-
riores, pois é justamente essa alternativa que 
a pequena agricultura encontra para sua re-
produção social. Em nossos estudos empíricos 
nos assentamentos da região central do Esta-
do de São Paulo, nos deparamos com diver-
sas representações de agricultores familiares 
que afirmam que não há possibilidades para 
a produção e a reprodução social de suas fa-
mílias se não for por meio de relações de in-
tegração com agroindústrias. Mas, por quê? 
Uma das respostas possíveis é que o Estado 
historicamente delega ao mercado a viabilida-
de do camponês e do agricultor familiar, por 
meio da integração industrial. Daí o argumen-
to contrário sobre a incapacidade técnica de-
les, pois na verdade o “(...) processo de mo-
dernização, jamais se libertou de sua vincula-
ção com a propriedade da terra” (Wanderley, 
2003, p. 56).

Para Wanderley (2003), em função da 
história camponesa, essas duas noções – cam-
pesinato e agricultura familiar – são imbrica-

4 Ou o que Bourdieu (2004) chamou de camponês descamponeisado.

5 Para esse autor, o “agronegocinho” pode se expressar enquanto uma agricultura familiar passiva na integração ao grande 
capital agroindustrial e pode ser também expressão do pequeno capital na agricultura.
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das e complementares. Podemos ver a agricul-
tura familiar com mais ou menos característi-
cas que marcam o campesinato na teoria so-
cial: de forma indissociável entre propriedade 
ou outras formas de usufruto da terra, traba-
lho e consumo familiar, além de formas espe-
cíficas de reprodução social como expressam 
os casamentos e as estratégias educacionais, 
juntamente às problemáticas da ação do Esta-
do moderno e modernizante e sua progressiva 
inserção nas economias de mercado.

Se focadas apenas na modernização, 
pode haver uma tendência para se contrapor 
camponês de agricultor familiar, como se es-
ta correspondesse à oposição tradicional/mo-
derno. Sendo que há muito mais continuida-
des nessa suposta dualidade. É a continuidade 
de uma história camponesa que vive “dentro” 
do agricultor familiar brasileiro, que, ao mes-
mo tempo, recebe as influências da sociedade 
em transformação. Isso está presente no pen-
samento de vários autores como Marcel Jolli-
vet, Hughes Lamarche e Teodor Shanin (Wan-
derley, 2003, p.47 e ss.). “Jollivet nos ajuda a 
entender tal processo de ruptura/continuida-
de, ao contrapor uma abordagem do campe-
sinato, como um tipo ideal, à análise do cam-
ponês envolvido em processos sociais reais” 
(Wanderley, 2003, p.49). É o que fez também 
Bruno Jean, por meio de uma análise da trans-
missão de conhecimentos entre gerações, ex-
pondo as tensões e os conflitos em função da 
existência de duas lógicas, a empresarial e a 
familiar. Essa tensão é igualmente expressa no 
pensamento de Van der Ploeg (2014), ao afir-
mar que o camponês transita entre essas duas 
lógicas, no interior de uma estrutura social 
que lhe é extremamente hostil em termos de 
reprodução social.

Portanto, o campesinato se reproduz 
com base nessa realidade contraditória, rela-
cionada à própria condição camponesa. Possui 
agentes sociais que mesclam elementos e tran-
sitam entre as duas lógicas em tempos e espa-
ços sociais distintos. Isso deixa pouca margem 
às definições absolutas sobre categorias sociais 
presentes no campo.

Mas o que os diferencia de fato? Cam-
ponês é aquele que produz somente a subsis-
tência? Dificilmente é, porque a comercializa-
ção da produção ocorre dentro dos princípios 
da alternatividade e da diversificação, ou se-
ja, sua capacidade de investimento é latente, 
existem sempre possibilidades e riscos em es-
tado potencial. Se o seu rendimento é indivisí-
vel, conforme uma das principais característi-
cas fundamentais ao funcionamento da unida-
de familiar, há nisso um caráter flexível: par-
celas para custear tratores, investimentos em 
infraestrutura, contratação de mão-de-obra 
não familiar etc. Ao mesmo tempo, podem ha-
ver projetos familiares em comum, mas tam-
bém projetos em conflito no interior da famí-
lia, quanto às condições reais de modernizar 
ou não a produção, seja entre pais e filhos, 
entre filhos apenas, entre homens e mulheres. 
Sobretudo quando nos referimos à transmis-
são de patrimônio, essas possíveis diferenças 
se acirram na maioria dos estabelecimentos se-
ja na terminologia camponesa ou da agricultu-
ra familiar.

Uma diferença poderia residir no fato 
de que o camponês enfatiza o passado e as tra-
dições, enquanto o novo agricultor enfatiza o 
futuro e a produção planejada: “’A agricultu-
ra evolui sob o signo do número e da estatís-
tica previsional’, gerando-se a necessidade do 
planejamento. Impõe-se a ‘linguagem da con-
tabilidade’, ‘símbolo da nova acumulação do 
saber’ que supera o saber tradicional herda-
do. A agricultura passa a ser, então, uma pro-
fissão que se aprende, como já dissera Men-
dras” (WANDERLEY, 2003, p.51). Mas ade-
rir a esta concepção como se a profissionaliza-
ção anulasse, de uma hora para outra, todo o 
habitus de um grupo social pode igualmente 
remeter à dicotomia atrasado/moderno, sendo 
que os próprios camponeses realizam adapta-
ções para continuar existindo na modernida-
de. Além disso:

A terra trabalhada por uma família não é 
apenas um espaço técnico, é também o es-
paço de uma certa concepção da liberda-
de individual conquistada sobre a socieda-
de e, mais ainda, contra o Estado” (Ram-
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baud, 1982, p. 111). E ele acrescenta: “Em 
todo lugar, os trabalhadores (da terra) de-
senvolvem suas iniciativas em continuida-
de com seus pertencimentos antigos e em 
luta contra as formas de dominação polí-
tica ou econômica (Rambaud, 1982 apud 
Wanderley, 2003, p. 52).

Diante do exposto, mesmo consideran-
do que a agricultura familiar é um conceito 
de profissão, ou para a profissionalização, de 
preferência integrado à indústria no âmbito 
do Estado “moderno”, o campesinato denota 
um modo de vida cuja produção agropecuá-
ria é uma das expressões. Então, podemos até 
pensar no campesinato não apenas como mo-
do de produção camponês, mas como compo-
nente político-ideológico, uma identidade so-
cial que a noção de agricultura familiar deve-
ria incorporar permanentemente, contrária ao 
modelo convencional em termos sociais, polí-
ticos, econômicos e ambientais. Desde aspec-
tos como o tamanho da propriedade, a auto-
nomia no processo de produção ligada à cul-
tura, ao respeito ao meio ambiente e à organi-
zação e divisão do trabalho, as preocupações 
com a qualidade dos produtos para consumo 
direto e não apenas sua quantidade, até os in-
teresses em qual mercado participar, a inten-
sificação da venda direta e as relações de con-
fiança com os consumidores, a construção de 
um tipo de mercado camponês, circuito local 
no qual participam produtores e consumido-
res. Esse é um projeto comum e possível pre-
sente nas duas noções.

Outras questões que os unem em re-
lação à propriedade é a necessidade de pos-
suir segurança, individual ou coletiva6, de es-
tar na terra e de criar um sentimento de per-
tencimento ao lugar, com elementos comuni-
tários de vizinhança, de parentesco, com suas 
expressões de solidariedade e ao mesmo tem-
po de conflito. A autonomia na gestão do tem-
po também continua a ser um elemento cen-
tral, ou seja, fazer seu próprio horário é fun-
damental para o agricultor camponês/familiar. 

E o mercado também permaneceria inviável 
para ambas as categorias se não fossem as rela-
ções não-monetárias, os arranjos cotidianos, a 
ajuda mútua e a organização coletiva. O mer-
cado vem com pacotes agrícolas, mas nem to-
dos são capazes de operar nessa lógica pro-
dutiva e, sobretudo, de arcar com seus custos 
monetários, daí a complementaridade entre 
essas dimensões comunitárias e não-monetá-
rias ganha relevância.

O que poderia unificar campesinato e 
agricultura familiar? O que toca cada uma des-
sas categorias em suas particularidades? Con-
cluímos que, na prática, não há diferença en-
tre camponeses e agricultores familiares, a não 
ser o preconceito e o desuso do termo campo-
nês em benefício do agricultor familiar mais 
capitalizado. O que existe é uma infinidade de 
categorias e grupos sociais que vivem no meio 
rural. Depende, sobretudo, da posição teórica 
adotada, tendo em vista um campo social no 
qual há forte disputa conceitual com aqueles 
que querem negar os problemas advindos das 
questões fundiária e agrária, que relevam ape-
nas o fator econômico. Nas disputas paradig-
máticas, para alguns o campesinato tem um ti-
po de economia que não se realiza em si. Pa-
ra outros, há uma necessidade de ser visto pe-
la recampenização, no sentido de se recriarem 
condições para a reprodução camponesa co-
mo necessidade da sociedade.

Entretanto, a produção familiar mo-
derna continua a apresentar um sistema com-
posto por unidades de produção familiares e 
seus balanços entre trabalho e consumo cons-
tituem elemento importante de sua dinâmica. 
Ela convive com os assédios da modernização 
agrícola, com a necessidade em se modernizar 
através de setores economicamente importan-
tes e das tecnologias disponíveis no mercado. 
Por outro lado, vivencia uma relação extrema-
mente assimétrica em um campo social que 
envolve a grande agricultura e o Estado. O ris-
co, nesse caso, é desqualificar sua produção, 
retirar as visões sobre os processos internos e 

6 Tanto no caso da propriedade individual, mas também no caso de uma segurança de usufruto, como nos assentamentos de 
reforma agrária como conquistas coletivas do direito a um lote de terra.
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empobrecer a discussão sobre a importância 
da produção familiar moderna. É necessário 
resgatar o uso histórico do termo camponês 
e analisá-lo à luz das novas configurações so-
ciais que seu uso implica na atualidade, a par-
tir da continuidade de um processo social que 
não cessou, pois ainda não foi resolvido. Com 
isso, evidentemente surgem novos valores se-
mânticos, porém não se perde a oportunida-
de em realizar uma reflexão sobre o processo.

2. A DIFERENCIAÇÃO SOCIAL NO INTE-
RIOR DO CAMPESINATO

Para as organizadoras da coletânea 
“Diversidade do Campesinato: expressões e 
categorias” (Godoi, Menezes e Marin, 2009, 
p.11), em relação ao estudo do campesinato 
no Brasil: 

(...) a construção da história social do cam-
pesinato, como de outras categorias so-
cioeconômicas, deve romper com a prima-
zia do econômico e privilegiar os aspectos 
ligados à cultura. Ao incorporar as múl-
tiplas dimensões da prática dos agentes, 
destacamos o papel da experiência na com-
preensão e explicitação política das con-
tradições do processo histórico. Essas con-
tradições revelam conflitos entre normas e 
regras que referenciam modos distintos de 
viver (...) (grifos nossos).

Conforme as autoras, não é possível 
realizar um estudo sobre camponeses e agri-
cultura familiar sem que se faça recortes preci-
sos sobre a categoria social investigada, ou se-
ja, sobre quais os princípios de diferenciação 
no espaço social. Para Neves (2013), são dife-
rentes as lutas de povos tradicionais, tais co-
mo os quilombolas, ou de atingidos por gran-
des empreendimentos, daquelas dos assenta-
dos da reforma agrária. Ou seja, acabam sen-
do entes jurídicos diferentes e que lutam por 
direitos específicos, embora existam pontos 
em comum em suas pautas e em suas histó-
rias – tais como transformações sócio-espa-
ciais, subordinação às relações de propriedade 

da terra, aspectos do modo de vida, lutas pela 
terra, direitos e reconhecimento, entre outros.

Por outro lado, pode-se constatar o fa-
to ao observar que, na condição campone-
sa ou na agricultura familiar, existem famí-
lias nas mais variadas situações entre a depen-
dência e a autonomia em relação ao mercado: 
desde aquelas que possuem contratos de ar-
rendamento capitalista com a agricultura pa-
tronal e que, com isso, não possuem um pro-
jeto de trabalho familiar e os membros da fa-
mília moram ou trabalham fora da proprieda-
de. Por outro lado, há os que diversificam ao 
extremo suas propriedades, nas quais partici-
pam do processo de trabalho homens, mulhe-
res, jovens e idosos, que comercializam em fei-
ras e em programas institucionais. Há também 
as que estão no meio termo, que fazem tanto 
uma como outra coisa, a depender de conjun-
turas específicas.

Se quisermos entendê-las como agentes 
de vontade social e política e de possibilidades 
históricas, é necessário reconhecer-lhes as sin-
gularidades, aquilo que as diferencia e não so-
mente aquilo que as dilui em categorias abran-
gentes e genéricas. Dentre tantas diferencia-
ções possíveis, é relevante uma elaboração so-
bre qual campesinato falamos em termos de 
classe social, de concepção de mundo campo-
nesa e das contradições com as concepções he-
gemônicas, das alianças sociais entre campo-
cidade e as relações (ou a falta de relações) 
com o Estado. Obviamente, no presente arti-
go não será possível tratar cada um desses as-
pectos individualmente. Cabe, enfim, destacar 
a gênese do campesinato como agente social 
na sociedade capitalista brasileira.

A principal preocupação neste senti-
do é sobre como o sistema capitalista pene-
tra no campo, transformando-o e subordinan-
do-o em razão das lógicas técnicas e monetá-
rias, unificando os mercados materiais e sim-
bólicos (Bourdieu, 2004). Isso implica em uma 
crítica à “inevitável” presença da indústria no 
campo e, ao mesmo tempo, um olhar para as 
particularidades históricas e geográficas, para 
as permanências da condição camponesa e pa-
ra a diversidade de situações e agentes sociais 
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no campo. Se um problema para a compreen-
são do campesinato no Brasil, em um primeiro 
momento, poderia residir no reconhecimento 
de apenas duas classes em disputa, ou seja, pro-
prietárias dos meios de produção e expropria-
das, outro problema seria diluir todas as sin-
gularidades e diferenciações dos grupos sociais 
do campo em uma categoria genérica sem que 
seja especificado de qual campesinato falamos. 

Para Thompson (1981), a própria no-
ção de classe seria discutível e dificilmente 
enquadrada na condição camponesa, pois na 
verdade há uma infinidade de grupos sociais 
no interior de relações dinâmicas. As posições 
sociais ocupadas por esses grupos mudam no 
tempo e no espaço, estão sempre em relação 
a novos sentidos que lhes são atribuídos em 
diferentes períodos históricos e em diferentes 
localidades, verdadeiros processos sociais. As-
sim, ao discutir classe social com base em de-
terminantes econômicos e culturais, Thomp-
son acredita que é uma categoria que remete à 
experiência cotidiana das pessoas:

Disso decorre que a determinação “em úl-
tima instância” pode abrir seu caminho 
igualmente por formas culturais como 
por econômicas. O que muda, assim que 
o modo de produção e as relações produ-
tivas mudam, é a experiência de homens 
e mulheres existentes. E essa experiência 
adquire feições classistas, na vida social e 
na consciência, no consenso, na resistên-
cia e nas escolhas de homens e mulheres 
(Thompson, 2008, p.260).

No âmbito das experiências e da reali-
dade vivenciada pelas pessoas, reside uma infi-
nidade de situações particulares, mesmo quan-
do analisamos uma experiência comum, como 
é o caso de uma comunidade rural com deze-
nas ou centenas de famílias em uma mesma 
localidade. Isso se deve às próprias estratégias 
de produção e reprodução social de cada gru-
po, família ou indivíduo em termos objetivos e 
subjetivos, porém a partir de realidades sociais 
historicamente estruturadas. Para Thompson, 
as classes sociais se fazem e estão sempre em 
mudança, por meio de lutas cotidianas para 

afirmar seus modos de vida, valores e hege-
monia em determinado campo social.

Bourdieu (1996) também tratou do ca-
ráter transitório da noção de classe social. Pa-
ra ele, classe social não é dada, não é estatís-
tica com base nos bens materiais e culturais, 
mas enquanto potencialidades e relações de 
aliança, de luta e de conflito. É mais um vir a 
ser, conforme a passagem a seguir:

(...) não quer dizer que a proximidade no 
espaço social, ao contrário, engendre au-
tomaticamente a unidade: ela define uma 
potencialidade objetiva de unidade ou, pa-
ra falar como Leibniz, uma “pretensão de 
existir” como grupo, uma classe prová-
vel. A teoria marxista comete um erro se-
melhante ao que Kant denunciava no ar-
gumento ontológico ou ao que o próprio 
Marx reprovava em Hegel: ela dá um “sal-
to mortal” da existência na teoria à exis-
tência na prática ou, nas palavras de Marx, 
“das coisas da lógica à lógica das coisas 
(1996, p.25, grifos no original).

Essas considerações nos conduzem a um 
campo de análise que leva em conta o “autofa-
zer-se” de classe social, uma perspectiva que su-
pera em muito o economicismo, o determinis-
mo ou os condicionamentos advindos da estru-
tura a que as pessoas podem estar sujeitas, in-
corporando a cultura e a ação humana como 
uma via de mão dupla na construção histórica.

Trata-se de um ponto de vista que não 
reduz a reprodução econômica à produção 
material pura e simplesmente, mas que faz va-
ler a produção cultural e sua construção histó-
rica a partir das classes sociais e no interior de 
um processo de relações sociais de produção. 
Não é centrada apenas em categorias de pro-
dução propriamente, pois também se volta ao 
que as pessoas foram e passaram a ser em suas 
experiências enquanto força produtiva, suas 
manobras e estratégias de reprodução social. 
Portanto, Thompson é contrário ao ponto de 
vista sobre as classes sociais e os processos pro-
dutivos que reificam, que impõem homogenei-
dade e propriedades objetivadas, nos quais as 
pessoas não seriam agentes de si mesmas.
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O autor trata a experiência humana en-
quanto algo gerado na vida material e estrutu-
rado em termos de lutas de classes, não que is-
so implique uma determinação materialista a 
priori, já que as experiências fogem a qualquer 
previsibilidade. Para Thompson (1981):

(...) os homens e mulheres também retor-
nam como sujeitos, dentro deste termo – 
não como sujeitos autônomos, ‘indivíduos 
livres’, mas como pessoas que experimen-
tam suas situações e relações produtivas 
determinadas como necessidades e inte-
resses e como antagonismos, e em segui-
da ‘tratam’ essa experiência em sua cons-
ciência e sua cultura (...) das mais comple-
xas maneiras (sim, ‘relativamente autôno-
mas’) e em seguida (muitas vezes, mas nem 
sempre, através das estruturas de classe re-
sultantes) agem, por sua vez, sobre sua si-
tuação determinada (p.182, grifos nossos).

Portanto, Thompson considera que as 
pessoas são artífices de sua própria história e 
o fazem sempre em uma situação relacional. 
A noção de Thompson se aproxima do con-
ceito de estratégias (Bourdieu, 2004), revela-
dor dos habitus incorporados, dos modos de 
se representar e da capacidade de agir em suas 
relações cotidianas. Estratégia e experiência 
são conceitos que se aproximam por transcen-
derem a fronteira do objetivo e do subjetivo. 
Ambos escapam do estruturalismo determi-
nista, sem com isso cair no subjetivismo dos 
agentes indeterminados, pois ao mesmo tem-
po reconhecem o protagonismo dos sujeitos 
na construção de suas próprias histórias e os 
limites para a ação social.

3. ELEMENTOS PARA PENSAR A CONDI-
ÇÃO CAMPONESA NO BRASIL

Quando falamos dos países coloniza-
dos na América, obviamente não se trata de 
uma categoria de campesinato tal como na 
Europa, embora existam inter-relações diretas 
entre elas a começar pelo fato de que na Amé-
rica havia povos originários e porque houve a 
colonização por potências europeias. Para re-

construir elementos da gênese do campesinato 
a partir da América Latina, cabe destacar que 
não se pode utilizar o mesmo processo histó-
rico de constituição de camponeses europeus, 
que passaram por uma espécie de lei universal, 
“(...) a sequência de modos de produção (co-
munal, escravista, feudal e capitalista)” (Guz-
mán e Molina, 2013, p.42).

Para Guzmán e Molina (2013), existem 
pelo menos três aspectos gerais a serem con-
siderados dentre as condições específicas nas 
Américas: as formas de escravidão, coloniza-
ção e resistência frente à expansão do capita-
lismo e à invasão europeia, até o último terço 
do século XVIII; o processo de descoloniza-
ção, durante o primeiro terço do século XIX, 
que expõe uma forma incompleta de liberta-
ção, ou seja, sem conseguir livrar totalmen-
te as colônias das marcas materiais e simbóli-
cas que a estrutura colonial deixou, a exemplo 
do que afirmou Bourdieu a respeito da coloni-
zação argelina; e, a partir da segunda metade 
do século XIX, a consolidação do liberalismo, 
cujas expressões foram lutas dos povos origi-
nários que resistiram ao extermínio, ao mes-
mo tempo em que lutaram por reconhecimen-
to, direitos e cidadania.

De uma forma muito geral, na América 
Latina há homogeneidade na forma de domi-
nação jurídica, econômica e política dos gru-
pos dominantes, ao passo que emergem hete-
rogeneidades nas formas culturais dos traba-
lhadores. São relações diferenciadas de con-
flito frente às mesmas condições objetivas de 
dominação, expropriação e extermínio. Es-
se argumento foi exemplarmente desenvolvi-
do nos trabalhos de Eric Wolf e Sidney Mintz, 
na distinção de fazendas e plantations como 
formas de imposição colonial da empresa ca-
pitalista. Para esses autores, havia grupos so-
ciais identificados com o campesinato no inte-
rior das fazendas, em seu entorno e em luga-
res mais isolados (Wolf e Mintz, 2003). Otá-
vio Velho (2009) definiu as duas últimas, res-
pectivamente, como campesinato marginal e 
de fronteira. Em ambos os casos, vivenciava-
se uma condição na qual havia brechas cam-
ponesas para a produção e reprodução social 
(LINHARES E SILVA, 2009).
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Para Esterci (2001), no caso brasileiro, 
a dominação e a exploração no meio rural fo-
ram basicamente de dois tipos: uso da força 
explícita ou legitimada pelos dominados. En-
quanto a primeira vai da escravidão às formas 
violentas de exercer coerção aos trabalhado-
res, a segunda pode inclusive ser “naturaliza-
da” ou passar desapercebida frente à definição 
de trabalho escravo. Mas ambas são fundadas 
em dívidas morais e materiais entre os traba-
lhadores e os patrões, nas relações de depen-
dência mútua por sobrevivência, que são per-
meadas por constrangimentos, mediadas por 
elementos da cultura da dádiva e pelos favo-
res e as obrigações entre eles.

Se a partir da mudança do trabalho es-
cravo para o trabalho “livre” encontrássemos 
um único caminho de passagem ao assalaria-
mento, talvez fosse essa categoria pela qual se 
transformariam os camponeses brasileiros. Há 
que se insistir, no entanto, nas especificida-
des que o processo histórico brasileiro incu-
tiu no sentido do processo de proletarização 
do campesinato, em uma sociedade capitalis-
ta na qual os camponeses continuaram exis-
tindo (Wanderley, 2009). A condição campo-
nesa permanece presente no modo de vida de 
diversas categorias sociais no meio rural – e 
está presente tanto por parte dos autores que 
usam a terminologia camponês como os que 
usam agricultura familiar. A literatura utiliza-
da apresenta a construção da dominação e das 
formas de exploração, a atitude dos trabalha-
dores com diferentes percepções frente à ex-
ploração, revelar os limites do aceitável e co-
mo, às vezes, não há margens para se negociar 
em condições extremas de violência.

No Brasil, a transição da escravidão pa-
ra o trabalho livre representou a manutenção 
do sistema colonial, sobretudo o controle da 
propriedade fundiária. Tanto é assim que a Lei 
de Terras (1850) antecede o fim da escravidão 

(1888). Para Silva (2004), a Lei de Terras era 
a garantia de que a mão-de-obra permaneceria 
sob influência dos proprietários e também ga-
rantiria a formação de estoques de terras e de 
reservas de mão-de-obra após a abolição. Com 
ela, o Estado iniciou a venda de terras para 
aqueles que não possuíam título, substituindo 
as doações por meio de sesmarias. A maioria 
das terras de posseiros, por exemplo, foi ex-
propriada e tornada terras públicas, depois em 
propriedades privadas, por meio da compra 
por parte de quem podia pagar. Era momento 
de forte expansão do café em São Paulo e a lei 
visava impedir a livre apropriação das terras. 
O preço era inviável aos trabalhadores, tanto 
brasileiros quanto estrangeiros. Mas também 
não se tratava da compra de toda terra dis-
ponível por fazendeiros e empresários rurais, 
pois na verdade boa parte das terras públicas 
até hoje está nas mãos desses, pois elas foram 
griladas e utilizadas por aqueles que possuíam 
meios de torná-las produtiva.

Para Delgado (2004), a dependência 
dos trabalhadores em relação ao regime fun-
diário fica evidente ao verificarmos como foi 
realizada a transição da posse da terra com a 
lei de 1850: “(...) refletiu a substituição do 
regime das sesmarias, extinto em 1822, por 
meio de um estatuto ainda mais conservador 
de relações fundiárias: a Lei nº 601/1850 (Lei 
de Terras), a qual, porém, é precedida por um 
regime transitório, vigente até 1850, que ino-
vara o direito agrário com o reconhecimento 
da posse (...)” (Delgado, 2004, p.14).

A manutenção da dependência dos tra-
balhadores ao regime fundiário foi efeito di-
reto da Lei de Terras, ao instituir a posse de 
terras somente pela compra e venda e pela su-
cessão hereditária. Para Delgado, a Lei de Ter-
ras negou o direito à propriedade para as famí-
lias que cultivavam sua subsistência, bem como 
àquelas famílias de ex-escravos7. Ambas perma-

7 Cabe destacar, como bem lembrou José Maria Tardin – liderança do MST –, em um encontro sobre o futuro do campesinato 
promovido pelo MPA (Movimento dos Pequenos Agricultores), em fevereiro de 2014, que no ano de 1850, além da referida 
Lei de Terras, de que todos se lembram, foi o ano da lei que proibiu o Guarani, que era a língua predominante no Brasil. Mais 
um fator que comprova que o Estado estava fechando o cerco aos trabalhadores e às suas possíveis formas de resistência em es-
feras materiais e simbólicas. Seria importante manter e desenvolver uma língua camponesa, uma literatura e cultura campone-
sa, não apenas para valorizar o saber camponês, mas para impregnar a visão de mundo e a história na perspectiva camponesa. E 
foi justamente o que a referida lei retirou dos camponeses, em benefício dos latifundiários e de uma “história oficial” do Brasil.
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neceram sob relações de dependência formal à 
grande propriedade, no interior daquilo que 
Delgado chama de setor de subsistência, sendo 
que muitos poucos trabalhadores poderiam ser 
chamados de assalariados nessa transição. Para 
Delgado, a Lei Áurea (a abolição da escravatu-
ra, em 1888) pode ser considerada apenas um 
ato formal, e o Brasil adentrou ao século XX 
sem resolver seus grandes males sociais.

Para Martins (2010), a transição do 
trabalho escravo para o trabalho livre no Bra-
sil durou aproximadamente 100 anos. Se hou-
ve nas cidades, não se pode dizer o mesmo pa-
ra o rural, sobretudo aos grandes contingentes 
empregados na cana no nordeste, no café em 
São Paulo, na economia da borracha e diferen-
tes tipos de fazendas com relações de servidão 
e submissão. Para Martins, foi uma invenção 
dos grandes fazendeiros do século XIX pro-
por um caminho para acabar com escravidão, 
sem acabar com a acumulação de capital que 
se tinha com a escravidão. Não se fez a refor-
ma agrária, embora tenha havido quem pro-
pusesse isso: a parte agrícola ficaria com as 
plantations e a produção de alimentos deve-
ria ser responsabilidade de pequenos proprie-
tários por meio da reforma agrária. O caso do 
Estados Unidos foi muito mencionado, por-
que lá não houve necessidade de comprar ter-
ras. O modelo econômico tinha como um dos 
princípios abrir a fronteira e a livre ocupação 
de terras pelos colonos.

No Brasil se estabeleceu a proprieda-
de por meio da compra, mantendo o trabalha-
dor cativo da terra. Se o trabalho seria livre, a 
terra continuaria escrava das relações de pro-
priedade. A Lei de Terras deu condições pa-
ra os grandes proprietários manterem o mo-
delo da economia brasileira fundada no lati-
fúndio. A vinda de imigrantes “livres” poderia 
colocar em risco o modelo econômico, então 
eles tinham que trabalhar para os fazendeiros 
e muitos poucos conseguiam juntar um pecú-
lio e comprar algum pedaço de terra. Por isso, 
as relações de propriedade de terras são deci-
sivas para entender os grupos rurais no Brasil.

Segundo Silva (2004), à época da Lei 
de Terras existiam muitas maneiras de se estar 
na terra, cada qual podendo ser caracterizada 
conforme os meios de trabalho possíveis, as 
condições para permanecer na terra, as espe-
cificidades regionais. As novas relações de tra-
balho, na verdade, deram continuidade e re-
definiram antigas situações, decorrentes da es-
trutura fundiária concentrada, de relações pa-
ternalistas, do acesso à terra sempre mediadas 
por um grande proprietário.

O trabalho livre passou a ser um tipo de 
trabalho escravo disfarçado de endividamen-
to, pois havia a ilusão do trabalhador de pagar 
sua dívida, enquanto os patrões tinham formas 
de aumentá-la o quanto quisessem. A relação 
entre a dívida e o saldo, bem como o cumpri-
mento das obrigações mútuas mediavam acon-
tecimentos como castigos, surras, torturas, as-
sassinatos, favores, perdões e apadrinhamen-
to. Situações como as fazendas de café no su-
deste, da cana no nordeste e aviamento na 
Amazônia refletem esse tipo de escravidão por 
dívida (Esterci, 2001; Stolke, 1982).

Segundo Esterci (2001), a persistên-
cia de formas de trabalho escravo no meio ru-
ral tem sido denunciada desde há muito tem-
po no Brasil, sempre com o engajamento dos 
trabalhadores nos sindicatos dos trabalhado-
res rurais e nas comissões pastorais de terra 
(CPT), que fazem repercutir tais denúncias em 
esferas estaduais e nacional – por exemplo, na 
CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil), na OAB (Ordem dos Advogados do 
Brasil) e dessas para instâncias governamen-
tais. Com isso, o país vivencia mais contradi-
ções herdadas da colonização: ser signatário 
de convenções internacionais contra o traba-
lho escravo, mas possuir instituições e territó-
rios nos quais há formas regionalizadas de es-
cravidão ou condições análogas.

O paternalismo legitimado é expressão 
da coerção política e econômica de relações 
que possuem sempre um pólo opressor e ou-
tro oprimido, sendo que o campesinato sem-
pre representou o pólo oprimido. Para Mou-
ra (1986), essa é uma relação de dependên-
cia mútua, uma realidade antiga do campesi-
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nato. Uma das passagens dessa autora sobre 
o tema remete às aldeias camponesas separa-
das das terras dos senhores, porém esse efeito 
de dominação poderia ser tão forte ou maior 
quando o camponês habitava as próprias ter-
ras senhoriais:

O camponês cultivava a terra aldeã, de on-
de tirava seu sustento e de sua família, e 
trabalhava as terras senhoriais. Os senho-
res da terra retribuíam o trabalho campo-
nês com bens materiais e procedimentos 
simbólicos, capazes de renovar continua-
damente os laços de dependência e os me-
canismos de coerção. Tais procedimentos 
tanto davam sentido ao conjunto da vida 
social como esmaeciam a relação de domi-
nação que unia camponês e senhor na di-
ferença de propósitos e na oposição de in-
teresses, salvaguardando as partes revela-
das e secretas da relação social (MOURA, 
1986, p.11).

Para Wolf (2003, p.171), no caso das 
fazendas e plantations, o paternalismo era 
uma das principais formas de coerção dos tra-
balhadores: “o dono é a fonte de seu pão de 
cada dia e de qualquer chance de melhoria em 
sua vida, o único capaz de reduzir seus ris-
cos na vida e melhorar suas perspectivas ma-
teriais”. Apesar das formas possíveis de com-
bate, via movimento social, religioso, sindical 
etc., quando a sujeição é consentida, normal-
mente é mais difícil levar o caso adiante. Mui-
to porque, nesses casos, o paternalismo é le-
gitimado. Mesmo em condições nas quais são 
submetidos a trabalhar e viver em pocilga com 
seus filhos, em troca de comida, os donos po-
dem ser adorados por seus trabalhadores “es-
cravos”. Estes acham que existe uma dívida 
eterna com os patrões. Relações assim cons-
truídas são difíceis de serem combatidas. Para 
Queiroz, esse tipo de relação é muito presente 
no caso brasileiro:

Sua subordinação [da categoria campesi-
nato] aos plantadores e criadores de gado 
era característica. Foram estes seus prote-
tores, padrinhos de seus filhos, seus ban-
queiros, seus advogados, seus chefes polí-

ticos, isto é, seus elementos de ligação com 
a sociedade global, fatores de sua integra-
ção nesta. A melhor maneira de caracteri-
zá-los é como “clientela” dos fazendeiros e 
criadores de gado (Queiroz, 1976, p.26).

Isso mostra, corroborando Bourdieu, 
que nenhuma relação de dominação perdu-
ra por muito tempo apenas com base na for-
ça, ou seja, sempre há momentos nos quais os 
patrões tentam legitimar seu poder de outras 
maneiras. Quanto maior a força de repressão, 
menor a legitimidade ao longo do tempo. As-
sim, a submissão teria pouco a ver com a ser-
vidão voluntária, mas seria efeito de um capi-
tal simbólico que inscreve de forma durável a 
submissão, o respeito e até o amor nas repre-
sentações dos subalternos em relação àqueles 
que lhes oprimem. Mas existem limites que es-
tão permanentemente em disputa. A própria 
lei deve se ajustar em torno dessas disputas. 
Thompson sugeriu que “(...) na prática, o pa-
ternalismo era não só responsabilidade efetiva 
como teatro e gestos, e que, longe de uma re-
lação calorosa, familiar, face a face, podemos 
observar uma ensaiada técnica de domínio” 
(2008, p.62). Porém, se esse é um campo de 
forças entre desiguais, os mais fracos também 
têm demandas reconhecidas pelos mais fortes. 
Thompson menciona a existência de obriga-
ções mútuas com as quais criava-se uma “eco-
nomia moral”, cuja ideia básica para a presente 
discussão é sobre os limites para as resistências 
dos subordinados, impedidos de pensar livre-
mente a seu modo. Para Thompson, o concei-
to de teatralização se relacionava à arte de re-
presentar que se dava na relação entre o patrão 
e o subalterno, entre a classe por excelência e 
a classe para o outro. Ou seja, a imagem que o 
subalterno faz de si está em relação ao outro.

Por outro lado, outras expressões des-
sas relações submergiam, nem que fosse pela 
representação contrária dos pobres, ao aden-
tramos nos atos de resistência camponesa co-
tidiana: “(...) tinham a intenção de gelar a es-
pinha da gentry, dos magistrados e prefeitos, 
lembrar-lhes seus deveres, forçá-los a praticar 
a caridade em tempos de escassez” (Thomp-
son, 2008, p.65). Scott (2002) trata o tema 
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como os limites da hegemonia, expressos na 
resistência cotidiana como um dos componen-
tes do ethos camponês. A hegemonia não era 
apenas consentimento, mas descontentamen-
to em relação à dominação física e simbólica 
do trabalhador e do modo de produção.

Para Stolcke (1982), as roças de subsis-
tência nas colônias e nos sistemas de meação 
ou arrendamento que lhe sucederam, equiva-
liam ao número de pés de café tratados pelas 
famílias. A autora também afirma que nas flu-
tuações do mercado internacional e nas crises 
de preço do café, a produção de subsistência 
garantia a manutenção das condições de re-
produção da força de trabalho e significava es-
tabilidade da fazenda, que podia contar com a 
diversificação da produção nas épocas de cri-
se. Então, ela não via essa produção como me-
ra subsistência, mas como um forte compo-
nente do sistema econômico.

Ligia Sigaud (1979) reforçou que os 
moradores e ex-moradores de fazendas luta-
vam para manter o sítio, um local em que pu-
dessem “botar seu roçado”, porém, sua condi-
ção objetiva era a perda da moradia, a expro-
priação camponesa e a sujeição a condições 
degradantes como o assalariamento de merca-
do e a precarização de seus meios de vida ao 
adentrar o mundo urbano-industrial.

Apesar das ações dos movimentos sin-
dicais dos trabalhadores rurais em torno da 
luta pela manutenção do sistema de morada, 
considerado um grande diferencial dos enge-
nhos em relação às fábricas, pois os trabalha-
dores viviam em melhores condições, a expro-
priação se deu por meio de um processo: 

Enquanto a correlação de forças foi fa-
vorável ao movimento camponês, os pro-
prietários tiveram dificuldades em se li-
vrar de seus moradores. Com os aconteci-
mentos de 1964, a situação se altera. Suas 
organizações tendo sido profundamente 
atingidas, quando não desbaratadas (co-
mo foi o caso das Ligas), e parte de seus 
líderes presos ou eliminados, os trabalha-
dores se tornaram alvo da fúria revantis-
ta dos proprietários que a partir de então 
dispunham da força necessária para rea-

lizar seu projeto, que era o de se livrar 
de moradores em termos imediatos, mas 
cujo efeito seria e foi a consumação da 
ruptura do sistema de morada e a expro-
priação dos trabalhadores (Sigaud, 1979, 
p.41, grifos no original).

Havia vários mecanismos para a expul-
são completa dos moradores da fazenda, como 
pagar melhor os trabalhadores de fora em pre-
juízo do pagamento dos moradores. Nos casos 
relatados pela autora, após perder a condição 
de moradia no engenho a maioria dos traba-
lhadores não tinha um contrato formal de tra-
balho, o que ocasionou a formação da cate-
goria de trabalhador clandestino. Nesse senti-
do, Sigaud destacou que a classe de trabalha-
dores rurais e suas lutas eram heterogêneas: 
havia aqueles que persistiam na luta pela terra 
e outros que iam para as fábricas e reivindica-
vam direitos trabalhistas, formando um verda-
deiro campo de forças nos (e dentre os) pró-
prios sindicatos. Nesse campo, a luta pela ter-
ra ganha centralidade, pois significa recuperar 
a condição perdida de reprodução social. Sem 
essa luta, a rua poderia levar à escravidão e 
à “ficção dos contratos livres”. Para a autora, 
passar do engenho para a fábrica representou 
uma passagem do cativeiro para a prisão, na 
qual os trabalhadores foram forçados a ven-
der sua força de trabalho individualmente e 
foram expropriados da produção de alimen-
tos, do tempo livre e da reprodução familiar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos afirmar que a agricultura fa-
miliar brasileira tem raízes camponesas (Wan-
derley, 1995), o que significa possuir heranças 
da colonização, da ditadura militar e dos diver-
sos ciclos de desenvolvimento no Brasil. E que 
a modernização sob comando da terra guarda 
uma desigualdade na correlação de forças po-
líticas – não apenas por questões técnicas, pro-
dutivas ou econômicas – entre grandes proprie-
tários e pequenos agricultores sem terra, dentre 
uma infinidade de situações particulares. Ques-
tionamos, portanto, se não se trata de uma op-
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ção pela modernização conservadora que mar-
ca a agricultura familiar por meio de relações 
extorsivas com o capital comercial e agroindus-
trial, porém com uma roupagem que invisibili-
za grande parte da categoria, bem como a natu-
ralização da desigualdade a ela imposta.

A passagem das fazendas para formas 
mais avançadas do capital, como as planta-
tions, bem como todo o processo de desenvol-
vimento no Brasil não uniformizaram as ca-
tegorias sociais. Ao contrário, tornaram mais 
complexas as redes pelas quais famílias e gru-
pos rurais circulavam, tanto no meio rural co-
mo no urbano, na agricultura e na indústria.

Optou-se por tratar o processo de ex-
propriação/proletarização de uma perspecti-
va histórica, na qual foi necessário resgatar di-
mensões que muitas vezes são ocultadas na lei-
tura das ruralidades contemporâneas. Essa es-
colha nos leva a discutir a relação dos assen-
tados com a condição camponesa, com todo 
cuidado requerido pelas especificidades e di-
ferenciações da situação.

No entanto, tal discussão se liga ao te-
ma da produção e da reprodução social nos 
assentamentos pelo fato de que essa condição 
objetivada se impõe, ainda hoje, sobre as fa-
mílias agricultoras que vivenciam dois tipos 
de racionalidades distintas, o que poderia ser 
sintetizado a partir da polarização autono-
mia versus subordinação. Por exemplo, pelo 
fato delas possuírem alternativas produtivas 
mais autônomas em relação a como produzir 
e destinar a produção, mas condicionadas ao 
isolamento, ao atraso e à tendência ao êxodo 
em direção às cidades. Por outro lado, serem 
subordinadas e sofrerem assédios de agroin-
dústrias, usinas e outras empresas de um tipo 
de economia capitalista, bem como por parte 
do Estado, em nome de uma suposta moder-
nização. Nos dois casos, ou mesmo transitan-
do e extrapolando entre essas racionalidades, 
podemos afirmar que as famílias rurais so-
frem violentas crises de identidade. Suas con-
dições de vida pressupõem processos que ca-
da vez mais as empurram para a subordina-
ção e/ou para a expropriação da terra e, con-
sequentemente, para o abandono do meio ru-

ral como lugar de moradia e trabalho. Mas, 
igualmente, podemos pressupor que existem 
estratégias e experiências pela própria sobre-
vivência das famílias contra essa tendência 
mais geral, por parte daquelas famílias que 
insistem em permanecer no campo.

A realidade contraditória vivencia-
da pelas famílias assentadas nos leva a asso-
ciar sua investigação ao processo histórico de 
constituição do campesinato brasileiro. Mas 
se existem vários exemplos que dão conta de 
que o campesinato existente outrora em paí-
ses europeus de fato se extinguiu, isso tal-
vez justifique não ser apropriado usar o ter-
mo pelo risco que representa nomear uma si-
tuação que existia em tempos mais remotos 
sobre o que significa ser camponês. No en-
tanto, a persistência do campesinato na con-
temporaneidade está associada ao fato de 
existirem, atualmente, grupos sociais que vi-
vem no meio rural com características que os 
aproximam a uma condição camponesa, ex-
pressa em modos de vida, reprodução social 
e cultural, sistemas agropecuários e outras 
formas de inserção produtiva singulares, si-
tuação que reforça as relações entre campo e 
cidade. Tais grupos sociais resgatam o termo 
campesinato e se apropriam dele como for-
ma de representação e aumento de autoes-
tima, sob a coordenação de movimentos so-
ciais com representatividade nacional e inter-
nacional para cobrar direitos e políticas pú-
blicas – como é o caso do MST (Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terra), do MPA (Mo-
vimento dos Pequenos Agricultores) e da Via 
Campesina. Este artigo levanta questões que 
não comportam respostas simples, mas reve-
lam as ambiguidades de uma sociedade tão 
diversificada quanto desigual.
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IDENTIDADES, LUTA PELA TERRA E RESISTÊNCIA: EXERCÍCIO ANALÍ-
TICO A PARTIR DE UM ASSENTAMENTO NA PARAÍBA

RESUMO

ABSTRACT

No presente artigo analisa-se a ação de indivíduos que lutam pelo acesso e manutenção da terra, operando com a 
dialética entre a moral camponesa e as perspectivas contemporâneas de inserção social.  Focaliza-se a relação en-
tre os iguais e os desiguais, entre coletivos e indivíduos, entre identidades e diferenças estabelecidas com os “ou-
tros”, a partir da experiência dos que vivem no Assentamento Bela Vista (Esperança - PB). A metodologia conju-
gou a observação participante, entrevistas orais e as notas no diário de campo. As narrativas orais construídas a 
partir do trabalho da memória foram analisadas conforme as identidades reconstruídas e (re) significadas em rela-
ção às “lutas” do passado e do presente, no espaço social e simbólico, as quais têm gerado novas dinâmicas, alte-
rando a configuração do território e das relações sociais. Destacamos que a luta pela terra não se constitui a partir 
de pessoas com identidades totalmente diaspóricas; do nosso ponto de vista e a partir da pesquisa realizada, po-
demos afirmar que a mesma se faz por meio da resistência, na qual se buscou efetivar um projeto orientado por 
uma economia moral camponesa. Os posseiros se envolveram no processo de luta social motivados por um sen-
so de justiça, reivindicando o direito sobre a terra da qual estavam sendo “expulsos”. A resistência permitiu trans-
formar suas identidades de posseiros para assentados, chegando à propriedade privada e definitiva da terra, reco-
nhecendo-se atualmente enquanto agricultores. Orientam-se pela economia moral camponesa, que lhes dá subsí-
dios para agirem socialmente e para resistirem, lançando mão de várias estratégias para continuar na terra e para 
escapar da seca, ao passo que pleiteiam programas públicos e participam dos jogos sociopolíticos locais, que ul-
trapassam os limites do assentamento.  
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IDENTITIES, GROUND FIGHTING AND RESISTANCE: AN ANALYTICAL EXERCISE 
OF A SETTLEMENT IN PARAÍBA

In this article we analyze the actions of individuals fighting for access and maintenance of the land, working with 
the dialectic between the peasant moral and contemporary perspectives of social inclusion. We focus on the re-
lationship between the equal and unequal, between collectives and individuals, between identities and differenc-
es established with the “other” from the experience of living in the Settlement Bela Vista (Esperança – Paraiba 
State, Brazil). The methodology has combined participant observation, oral interviews and notes in the field dia-
ry. Oral narratives constructed from memory work were analyzed as the identities rebuilding and ressignification 
in relation to the “struggles” of the past and present, referred to social and symbolic spaces, which have generat-
ed new dynamics by changing the territorial and social relations configuration. We emphasize that the struggle for 
land is not from people with fully diasporic identities;from the survey, we can say that it is done through resis-
tance, which aimed to carry out a project guided by a moral peasant economy. This is clear that squatters engaged 
in social struggle process motivated by a sense of justice, claiming the right to the land from which they were be-
ing “expelled”. Resistance allowed them to transform their identities from squatters to private land owner, and 
to recognize themselves as farmers. Guided by the peasant moral economy that gives them subsidies to act social-
ly and to resist, they have used several strategies to stay on the land and to escape from drought, while pleading 
for public programs and participate in the local social political games that go beyond the limits of the Settlement.
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INTRODUÇÃO

Quando nos debruçamos sobre situa-
ções de lutas pelo direito a terra, somos con-
frontados com trajetórias diversificadas. Con-
tudo, julgamos que a partir de um estudo de 
caso é importante refletir o quanto esses cená-
rios são movidos por valores que são compar-
tilhados e permitem desenhar projetos coleti-
vos. Desse modo, podemos afirmar que a luta 
pela terra não se faz por pessoas com identi-
dades diaspóricas (Hall, 2003) nem totalmen-
te desenraizadas; ela é feita por meio da re-
sistência, que se efetiva a partir de um proje-
to orientado por uma economia moral cam-
ponesa. No caso dos assentamentos rurais, sa-
be-se que seus participantes não se constituem 
em pessoas que ficavam perambulando até se-
rem assentadas, como muitas vezes se apre-
senta ao imaginário social. Suas trajetórias so-
ciais são compostas por experiências como a 
de migrantes, que buscam terra para trabalhar, 
e que mesmo não tendo mais o vínculo direto 
com o trabalho rural, nem por isso deixam de 
experimentar a possibilidade de um “retorno” 
ao mundo rural, pois valorizam o trabalho fa-
miliar na terra. 

Isto fica claro quando olhamos para a 
história dos posseiros-rendeiros, organizados 
coletivamente através da mediação da Comis-
são Pastoral da Terra – CPT/PB, e que se en-
volveram no processo de luta social, motiva-
dos por um senso de justiça e reivindicando o 
direito costumeiro sobre a terra da qual esta-
vam sendo “expulsos”.  

 A partir da pesquisa no Assentamento 
Bela Vista, localizado na cidade de Esperan-
ça, na Paraíba, pudemos notar que as narrati-
vas orais construídas e o processo de trabalho 
da memória expressavam que a luta daqueles 
posseiros foi impulsionada por ações julgadas 
como “injustas”, cometidas contra eles e que 
se chocavam com o direito costumeiro sobre 
a terra. Por mais que não tivessem a titulação 
da terra, emitida pelo Estado, dando respaldo 
aos mesmos enquanto donos dos “chãos” cul-
tivados, tradicionalmente ocupavam e usavam 

aqueles solos, que eram acessados por inter-
médio de relações sociais desiguais e assimétri-
cas com o “patrão” e dono da fazenda. Tais re-
lações, mesmo sendo marcadas pela desigual-
dade, comportavam um código moral que ao 
ser rompido, gerava a avaliação dos atos como 
injustos, o que autorizava a partir da quebra 
das relações, o direito a reivindicar os direitos, 
utilizando para isso de uma nova gramática.

A legitimidade de apropriação daque-
le território se dava pelos costumes, com re-
ferência a uma economia moral (Thompson, 
1998) que regia as relações de dependência 
entre os moradores, posseiros-rendeiros e o do-
no da então Fazenda Bela Vista. Portanto, o 
costume de cultivar aquelas terras e pagar ren-
da para o proprietário era assegurado por re-
lações baseadas em um contrato moral entre 
as partes (idem, 1998).

 No exercício de análise dos materiais da 
pesquisa realizada, pudemos trazer para a nos-
sa reflexão a contribuição teórica de Thomp-
son, pois as mudanças sociais, impulsionadas 
pelo sistema baseado no modo de produção 
capitalista na Inglaterra, ao longo dos séculos 
XVI e XIX, fizeram com que este autor ao es-
tudar as classes “de baixo”, percebesse como 
estas reagiam aos processos violentos de des-
tituição dos direitos costumeiros. Um dos ca-
sos analisados por Thompson (1998) foi o dos 
cercamentos, que dificultou a vida dos campo-
neses, aumentando os aluguéis das terras e di-
minuindo a disponibilidade das mesmas para 
a agricultura. Os cercamentos foram um lon-
go processo, iniciado no século XVI e intensi-
ficado no século XVIII, com a constituição de 
um mercado de terras em detrimento dos di-
reitos de uso tradicional desta. 

 Sabe-se que as mudanças, sob a domi-
nação capitalista, nem sempre foram aceitas de 
forma silenciosa e aparentemente harmônica, 
pelos camponeses. As revoltas em torno da pos-
se da terra indicam, de forma mais pública e ex-
pressa, a resistência ao avanço de concepções e 
práticas orientadas pela racionalidade do mer-
cado capitalista, pelo dinheiro e pelo poder. No 
caso do Assentamento Bela Vista, os posseiros 
resistiram abertamente à “expulsão” das terras 
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que cultivaram há muito tempo, até mesmo por 
décadas e que, ao serem bem-sucedidos, numa 
conjuntura favorável, fez com que passassem a 
contar esta história com ênfases distintas, inclu-
sive refletindo sobre si mesmos. 

No desenrolar dos processos sociais, a 
capacidade de agência (Giddens, 1989; Ploeg, 
2008) e de resistência dos camponeses (Wan-
derley, 2003a; Menezes e Malagodi, 2009) 
mudam não só os seus destinos, mas também 
os fazem participar de diferentes jogos sociais, 
que lhes permitem agir coletivamente, na de-
fesa de seus direitos e interesses. Podem “tra-
balhar no coletivo”1 em um dado momento e, 
em outro, com o assentamento já em processo 
de consolidação, passam a acionar micro-re-
sistências, associadas a conflitos sociais, que 
dividiram o assentamento, culminando na dis-
puta entre as duas associações que aglutina-
vam as famílias e que se identificavam entre si. 
Em outras ocasiões, aqueles assentados pude-
ram voltar a se unir para obterem novos crédi-
tos fundiários, por exemplo. 

 O campesinato, aqui em foco, mudou 
sua identidade de posseiro-rendeiro para assen-
tado até chegar à propriedade privada e defi-
nitiva da terra. Reconhecendo-se, atualmen-
te, enquanto agricultores. Orientam-se por 
uma economia moral camponesa (Thompson, 
1998; Scott, 1976; 2002), que lhes dá subsí-
dio tanto para agirem socialmente, como para 
resistirem, lançando mão de estratégias várias 
para continuar na terra e para escapar da seca, 
ao passo que pleiteiam programas públicos e 
participam dos jogos sociais e políticos locais 
que ultrapassam os limites do assentamento.

1. DE POSSEIROS-RENDEIROS A ASSEN-
TADOS: A LUTA PARA CONTINUAR NA 
BELA VISTA

A área de 70 (setenta) hectares, onde 
hoje é o Assentamento Rural Bela Vista, era 

uma fazenda com o mesmo nome, localizada 
no município de Esperança - PB, situando-se a 
aproximadamente três quilômetros da região 
urbana do município. 

A antiga Fazenda Bela Vista tinha co-
mo dono Valdemar Cavalcante, fiscal da Re-
ceita Estadual da Paraíba que, de acordo com 
os próprios assentados, arrendava suas terras 
para mais de trinta rendeiros botarem roçado 
pagando a terça2, onde produziam para o seu 
próprio sustento ao plantarem feijão, milho, 
macaxeira, mandioca, fava, batata-doce, bata-
tinha, dentre outros cultivos. 

  Alguns posseiros-rendeiros estavam, há 
quase três décadas, trabalhando naquela terra, 
reconhecidos como futuros donos, até mesmo 
pelo “patrão”, que zelava pelos laços de con-
fiança e lealdade ali construídos. Seu Valde-
mar Calvalcante era visto como uma pessoa 
“muito boa”, um “bom patrão”, nos termos 
estudados por Lygia Sigaud (2004), que não 
explorava os rendeiros, ao contrário de outros 
patrões da região, cobrando em torno de, no 
máximo, quinze por cento da produção. Seu 
Valdemar prometia que  as terras ficariam pa-
ra os rendeiros definitivamente, tudo na base 
da confiança e do acordado verbal:

Aqui tinha um velho que era dono da pro-
priedade, ele era um caba velho bem pa-
ciente, era até crente. Ele era uma boa pes-
soa. O nome dele era Valdemar Caval-
cante. Aí o caba olhando pra ele, ele era 
amigo deles, mas era uma pessoa boa. Aí 
ele dizia: olhe, vocês se preparem, que eu 
vou vender aquilo ali pra vocês. Era mes-
mo que nem um [Assentamento do Cré-
dito Fundiário] Carrasco hoje, fazer aque-
las áreas tudinho e vender pelo banco, pra 
gente ficar pagando. A gente tinha que 
comprar. Eu vendo aquelas áreas pra vo-
cês, a propriedade[...] Avisou, pra ajeitar 
de comprar, aí aparece esse Zé Oi de Boi, e 
passou a perna em nóis tudinho (Raymun-
do Ferreira, agricultor, 56 anos). 

1 “Trabalhar no coletivo” é a expressão usada pelos assentados para designar a forma de organização da produção que se es-
trutura como complementar e por vezes oposta ao trabalho familiar. As lideranças do assentamento e os mediadores da CPT 
acreditavam que o trabalho no “roçado comunitário” contribuiria para manter a união provinda da “luta” e garantir recursos 
para as negociações políticas posteriores. 

2 Ou 1/3 do que colhiam, para o dono da fazenda. 
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No final do ano de 1986, o referido 
proprietário, Valdemar Calvalcante, que nun-
ca havia se indisposto com os rendeiros, ficou 
adoentado e faleceu. A viúva e os filhos her-
deiros resolveram vender a propriedade sem 
nem mesmo comunicar aos rendeiros sobre es-
se projeto de venda; e estes, por sua vez, ti-
nham interesse em ficar naquelas terras, mes-
mo que fosse mediante a compra parcelada. 
Nessa narrativa percebe-se os indicativos na 
sucessão dos fatos, os nexos históricos justifi-
cadores das ações que se desenrolaram.

A fazenda foi comprada por José Mon-
teiro Jr.3, também chamado de Zé Oi de Boi, 
que saiu ainda jovem de Esperança - PB, mas 
era conhecido por todos. Retornou à cidade já 
com meia-idade, e com dinheiro para osten-
tar aos seus conterrâneos, o que lhe permitiu 
comprar o imóvel colocado à venda pelos her-
deiros de Valdemar, sem considerar o pacto 
moral ali tradicionalmente estabelecido.

O significado do apelido “oi de boi”, 
ou olho de boi, é o mesmo daquele que tem 
“olho grande”, ou seja, que é movido por 
um sentimento intenso de inveja com rela-
ção ao que os outros possuem materialmen-
te ou mesmo a vida que levam e até a felicida-
de demonstrada. É o mesmo que “olho ruim”, 
“olho gordo” e “mau olhado” e a pessoa que 
o possui, por meio da inveja, estaria em liga-
ção direta com o mal, emanando uma “ener-
gia negativa” a quem ela dirige o seu “olhar”. 
Para tanto, existem alguns adereços que se co-
loca na frente da casa, uma planta como a ar-
ruda, ou alho pendurado na sala de visitas, ou 
ainda uma “ponta” (chifre) de vaca na cerca.  

No Nordeste brasileiro, os apelidos po-
dem ser elogiosos, para aqueles com quem se 
tem proximidade e respeito. Para um “igual”, 
pode destacar alguma característica que sobres-
sai na pessoa. Há aqueles apelidos que demar-
cam as diferenças e podem ser atribuídos pa-
ra realçar uma característica negativa da pes-
soa. No caso de Zé Oi de Boi, serviu como um 
apelido que circulava entre os posseiros-rendei-
ros, somando-se a outras situações humorísti-
cas, como imitações, piadas com os que estão 
em situação de dominação, servindo de sedi-
mentação e de “mística” entre os dominados, 
com base na resistência atribuída aos discursos 
ocultos dos mais fracos que podem, em deter-
minadas situações, vir à tona (Scott, 1990).

Com o impasse com os herdeiros de 
Valdemar, a terra, ocupada pelos moradores e 
rendeiros, ficou abaixo do preço de mercado. 
O comprador via, ali, um negócio lucrativo já 
que, seguindo o seu histórico anterior de ações 
violentas, expulsaria, com facilidade, aquelas 
famílias, não fosse à resistência das mesmas. 

Os moradores e rendeiros ficaram sa-
bendo que a fazenda havia sido vendida no 
momento em que o novo proprietário resol-
veu reuni-los, para comunicá-los que queria a 
terra limpa, sem ninguém em cima, pois sua 
intenção não era de continuar com as “terras 
de trabalho”, mas sim “terras de gado” (Gar-
cia Jr., 1983)4. 

O novo proprietário, por meio de um ad-
vogado e através do STR de Esperança, acer-
tou um acordo com os moradores e rendeiros 
que receberiam indenização, pelas plantações, 
no valor de mil cruzeiros para cada hectare 
plantado, e teriam até setembro de 1988 para 

3 No decorrer do artigo foram utilizados nomes e apelidos fictícios, mantendo-se o sentido das expressões que foram capta-
das durante a pesquisa. José Monteiro Júnior, conhecido também por Zé Oi de Boi, era nascido e criado naquelas redondezas 
e resolveu, ainda na sua juventude, se aventurar pela Bahia. Lá, segundo versões sobre a sua vida ouvidas entre os pesquisados, 
o mesmo “ficou rico na mão grande, tomando terra dos outros”. Se, para alguns empresários de Esperança-PB, ele era um em-
preendedor, para os assentados o seu enriquecimento rápido teria sido fruto de ações que implicavam o uso de meios ilícitos. 
O seu retorno seria explicado, pelos assentados, não como de quem venceu na vida e volta para sua terra natal com dignidade, 
mas, devido a certos problemas com a lei, ele teria migrado para o estado de Rondônia, onde continuou e intensificou a prá-
tica de grilagem de terras, que já vinha praticando na Bahia, com o auxílio de pistoleiros. Em Rondônia, de acordo com os as-
sentados pesquisados, Zé Oi de Boi vai sofrer ameaças de morte, devido a suas ações violentas, tomando terra dos outros e is-
to motivaria o seu retorno (sem honra e sem qualidades positivas), para comprar a Fazenda Bela Vista.

4 Atualmente, a terra para criar gado gera certa aversão nos assentados, uma vez que o gado escapa e “invade” os outros pe-
quenos lotes (com aproximadamente 3,5 ha cada), destruindo plantações. No passado o gado foi também usado pelo grileiro 
para expulsar os rendeiros dos seus roçados.
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colher suas lavouras e, em seguida, deveriam 
deixar a fazenda. 

Numa época em que estava sendo ela-
borada a Constituição de 1988, mas que ainda 
era válido o Estatuto da Terra (1964), apesar 
de seu viés conservador, neste Estatuto cons-
tava a respeito da posse da terra como usuca-
pião ou, mesmo, de que a preferência para a 
compra seria dos arrendatários interessados5. 
No entanto, os posseiros-rendeiros, não saben-
do de seus direitos, acataram o acordo, na ex-
pectativa de que se foi botado no papel e regis-
trado em cartório, seria honrado. 

O acordo de boca, reforçado pelo pa-
pel escrito, não evitou a violência da expulsão 
praticada pelo novo proprietário da área, José 
Monteiro Junior que, no mês seguinte, queria 
a terra desocupada, utilizando-se de práticas 
que impossibilitassem a continuidade da vida 
cotidiana das famílias naquelas terras. O pró-
prio advogado que o defendia e era conhecido 
entre os rendeiros, classificou-o como louco, 
abandonando a sua defesa, já que este retirou 
o conflito da esfera jurídica e quis resolver a 
sua maneira, por meio do código da violência. 

Este código foi partilhado, ainda, por 
senhores de terras da região, em um mundo 
social em transformação, quando a domina-
ção tradicional dos donos em relação aos mo-
radores entrou em declínio, com a chegada de 
um novo quadro legal, garantidor de direi-
tos aos trabalhadores rurais, através da expan-
são das organizações camponesas (Garcia Jr. 
1989). De acordo com o Garcia Jr. (1989), de-
pois do ETR - Estatuto do Trabalhador Rural 
(1963), que estende os direitos dos trabalha-
dores urbanos aos rurais e do Estatuto da Ter-
ra (1964), que permite desapropriações e re-
gula as relações de parceria, arrendamento e 
de posseiros, foi possível acalmar os conflitos 
sociais no campo. 

Em decorrência disto se instaura um 
novo quadro jurídico e institucional, que dá 
abertura para aplicar a lei nas relações mora-

dor-senhor, permitindo aos moradores buscar 
a alternativa jurídica, como forma de melho-
rar o padrão de vida ou, mesmo, de manter o 
já existente, em termos materiais. A busca da 
lei, além disto, aparece no horizonte dos mo-
radores como:

[...] meio de resposta a um relacionamen-
to desfavorável com um patrão: tornava-
se possível ir à justiça para impedir um pa-
trão de expulsar os moradores sem inde-
nizações, ou obter compensações monetá-
rias no momento das dispensas (Garcia Jr. 
1989, p. 82).

Zé Oi de Boi tentou evitar o acesso aos 
roçados cercando-os e, posteriormente, des-
truindo-os, colocando o gado nas plantações. 
Ele destruiu algumas das habitações provisó-
rias, que os rendeiros construíam no período 
de plantio dos roçados e, além disto, teria fei-
to ameaças de morte e um dos pistoleiros de 
Zé Oi de Boi teria ferido, à bala de espingarda 
calibre 12, um dos rendeiros. 

Os assentados enunciam tais fatos como 
um diferencial daquele assentamento em rela-
ção aos demais da região. A violência com arma 
de fogo sofrida e o seu enfrentamento, faz com 
que se sintam, ainda hoje, como participantes 
de uma épica heróica, narrando e valorizando 
o fato de os fracos terem vencido os fortes. 

A luta pela terra da Fazenda Bela Vista 
teve como seu estopim desencadeador, a mor-
te de um dos rendeiros, cujas plantações eram 
cuidadas com todo zelo e simbolizavam o sus-
tento seu e de toda a sua família, para um ano 
todo. Ao tomar conhecimento de que foram 
destruídas pelo trator da prefeitura, a mando 
do “novo” proprietário, com o intuito de fa-
zer cercas para o seu gado; o referido rendei-
ro teve um ataque cardíaco e veio a óbito. Este 
episódio teve um efeito simbólico, pois a leitu-
ra foi de que esta morte foi fruto da violência 
praticada, ou seja, um assassinato e não, co-

5 No Estatuto da Terra (Lei nº 4504 de 30 de novembro de 1964), ver: Art. 15 - “A implantação da Reforma Agrária em ter-
ras particulares será feita em caráter prioritário, quando se tratar de zonas críticas ou de tensão social”; Arts. 17 e 18, sobre a 
desapropriação por interesse social e Art. 92, que fala da preferência de compra do parceiro ou do arrendatário, em caso de 
venda do imóvel
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mo poderia ser narrado, efeito de um ato na-
tural, sem que se pudesse instaurar um proces-
so de justiça. 

Assim, a morte de um dos “seus” foi o 
que incendiou os demais, que ainda continua-
ram a resistir e lutar. Ali viviam 32 famílias, 
mas, devido às ameaças e violências cometidas 
pelo proprietário, só restaram 17. 

Depois desta morte, a revolta contra 
Zé Oi de Boi foi ainda maior, levando os ren-
deiros a decidir lutar pela continuidade naque-
le espaço que passou a ser constituído enquan-
to um território, mesmo cientes do comporta-
mento violento do novo proprietário que, no 
entanto, não foi suficiente para dispersá-los. 

Foram as mesmas 17 famílias que re-
solveram acampar e que enfrentaram, inclusi-
ve, o despejo efetuado pela polícia, depois de 
o novo “proprietário” pedir liminar de reinte-
gração de posse. 

O despejo da polícia chamou a atenção 
de parte da população urbana de Esperança, 
que foi até o local para assistir àquele “dra-
ma” da vida real, ao passo em que reforçavam 
as opiniões negativas a respeito daquela mobi-
lização social. 

Contudo, essas famílias continuaram 
a resistir, contando com o apoio da CPT-PB, 
através de Padre Anacleto Cruz, que auxiliava, 
com outras lideranças, as organizações cam-
ponesas em outras cidades paraibanas. É im-
portante destacar que, na luta da Bela Vista, 
alguns rendeiros eram parentes do padre, indi-
cando aí uma rede de relações que permitem 
conjugar espaços e pessoas a partir de histó-
rias e padrões morais. 

São várias as versões, inclusive, a res-
peito de quem entrou em contato com a CP-
T-PB, de quem teve maior participação e de 
quem foi “essencial” na luta. Cada assenta-
do-sitiante que participou da luta se vê como 
agente principal, imprescindível para que o 
desenrolar dos fatos culminasse na compra da 
terra pelo Estado. 

Se as organizações camponesas nos 
anos anteriores à ditadura militar (1950/ 
1960) tiveram apoio do PCB (Partido Comu-

nista do Brasil) e de militantes que eram asso-
ciados a ideologia comunista, esta não conse-
guiu monopolizar sua influência, que entrou 
em concorrência com a Igreja Católica que, 
desde o começo da década de 1960, interveio 
para que os trabalhadores rurais não fossem 
representados pelos comunistas, ao passo que, 
estimulou a criação de sindicatos rurais a par-
tir de então. Católicos e comunistas tentavam 
colocar em prática os dispositivos da legisla-
ção trabalhista, criando sindicatos de traba-
lhadores rurais e expandindo “[...] uma ofer-
ta múltipla e diversificada de instrumentos de 
representação de camponeses e trabalhadores 
rurais, [instaurando-se] um novo terreno de 
concorrência entre as diversas instituições po-
líticas e ideológicas” (Garcia Jr., 1989, p. 81).

É neste contexto que devemos enten-
der a atuação da Igreja Católica junto aos 
camponeses paraibanos, ressaltando-se que, a 
partir de fins da década de 1970, ganha for-
ça a ala progressista, através das CEBs (Comu-
nidades Eclesiais de Base) e da CPT, seguin-
do os preceitos da Teologia da Libertação. O 
apoio da Igreja Católica aos rendeiros, no ca-
so da Bela Vista, foi imprescindível para conti-
nuarem resistindo e organizados coletivamen-
te. Eles contavam até, com o apoio de padres e 
de seminaristas vindos da diocese de Guarabi-
ra (PB). Estes ajudavam a organizar e promo-
viam cânticos, poesias e discussões políticas, a 
fim de motivar os posseiros-rendeiros a conti-
nuarem lutando. O assentado Ezequiel Ferrei-
ra lembra que um dos gritos nos protestos que 
incentivava mais ainda a ação coletiva era “en-
quanto os latifundiários querem guerra, nós 
queremos terra!”. Ezequiel ainda tem grava-
dos, em sua memória, os versos e músicas que 
os incentivavam a seguir resistindo: 

Só tenho enxada e titulo de eleitor / Pa-
ra votar em seu Fulano educado / Que na-
da faz pelo pobre agricultor / Que não tem 
terra pra fazer o seu roçado / Este país é 
do tamanho de um continente / E não tem 
terra para o homem da mão grossa / De 
Norte a Sul, de nascente à poente / Ele vai 
à procura de um lugar pra fazer roça6 (Eze-
quiel Ferreira, agricultor, 47 anos).
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A classe roceira e a classe operária / Ansio-
sas esperam a Reforma Agrária / Sabendo 
que ela dará a solução / Da situação que 
está precária / E que na miséria ninguém 
viveria / A produção já aumentaria / Qui-
nhentos por cento até na pecuária7 (Eze-
quiel Ferreira, agricultor, 47 anos).

Após o despejo, os posseiros-rendeiros, 
retirados pela polícia, acamparam na beira da 
estrada, próximo à Fazenda Bela Vista. Ali 
ouviam muitos insultos de transeuntes, que 
eram pessoas provindas da cidade ou, mes-
mo, agricultores que por ali passavam, sen-
do que apenas alguns poucos compreendiam 
a situação e concordavam com a atitude dos 
posseiros-rendeiros. 

O acampamento próximo à Fazenda de-
mandada, não surtiu o efeito esperado. Senti-
ram necessidade de partir para uma ação mais 
pública, que tornasse expressiva a reivindicação 
dos seus direitos e, deste modo, foram buscar 
justiça em frente ao Fórum de Esperança - PB.

Entretanto, na narração da história que 
é feita, se diz que a cidade de Esperança (PB) 
havia lhes “dado às costas”, referindo-se a em-
presários, políticos e ao poder judiciário. Com 
relação ao judiciário, podemos vê-lo enquanto 
um espaço de tensões, mas que pode se incli-
nar em favor dos interesses dos donos de ter-
ras e não colaborar para o encaminhamento 
de reivindicações democráticas, acolhendo aí 
o direito dos menos favorecidos, como o ca-
so dos posseiros-rendeiros, despejados sem se 
considerar o direito reconhecido pelo instru-
mento do usucapião. 

Após discussões, rituais lúdicos, ento-
nações de cânticos político-religiosos e outras 
socializações políticas coordenadas por mem-
bros da CPT-PB decidiram, coletivamente, 
partir para o STR, que não havia tomado posi-
ção frente ao conflito, com receio do compra-
dor da Bela Vista. Cabe destacar que aquele 

STR nunca foi combativo e atuante em ques-
tões que envolvessem conflitos fundiários. 

Ao recorrerem ao STR de Esperança, 
lhes foi negado auxílio de antemão. Recor-
reram então à Igreja e o padre Ribamar lhes 
atendeu, passando os contatos da CPT da Pa-
raíba. A Igreja, em toda a Paraíba, tem um pa-
pel importante na socialização política, na or-
ganização e no apoio logístico à luta pela terra. 

A luta pela conquista da terra, na fa-
zenda Bela Vista, de certo modo, reflete ou-
tros casos semelhantes na história social do 
campesinato, presente em diferentes regiões 
do país, atualmente. Aquele que detém o po-
der econômico se configura como proprietá-
rio, desconsiderando as famílias que ali esta-
vam há décadas. Seu intuito é de expulsá-las 
da terra, tentando deslegitimá-las de seus di-
reitos, estigmatizando-as e utilizando de vio-
lência simbólica e física, visando garantir seus 
interesses e desacreditando os interesses das 
famílias que viviam daquela terra. 

Tanto da população urbana como da ru-
ral, de Esperança, era comum ouvir opiniões, 
nos bares que frequentavam, de que eram “la-
drões de terras”. O estigma (Goffman, 1988) 
era evidente, inclusive entre agricultores vizi-
nhos e, até mesmo, em trabalhadores alugados, 
que achavam que as famílias não tinham direi-
to, pois estavam ferindo o direito de proprie-
dade e, portanto, eram ladrões de terras alheias. 

A marca deixada pela estigmatização, 
embora enfraquecida, não se apagou ao lon-
go dos anos. Após três anos assentados, ainda 
se ouvia, nos bares, comentários parecidos, o 
que dificultou a solidariedade externa ao as-
sentamento, com os agricultores vizinhos. Al-
guns, que eram muito “patronais, não enten-
diam a nossa luta aqui” (Antenor Brito, agri-
cultor-assentado, 56 anos).

6 Apesar de Ezequiel se referir como sendo de autoria dos padres e seminaristas, em realidade tais versos fazem parte da can-
ção de Jorge Pereira Lima “Eu sou roceiro” que pode ser encontrada no livro Cultura Insubmissa (Cariry; Barroso, 1982 p. 
110-111). 

7 Esses versos são da música Grande Esperança dos compositores Góia e Francisco Lázaro, foi gravada em 1965 pela dupla de 
música capira Zilo e Zalo, fazendo sucesso também nas vozes de Chico Rey & Paraná no ano de 1987, momento em que se 
discutiam propostas de Reforma Agrária na constituinte. 
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2. DA BELA VISTA AOS OUTROS PONTOS 
DE VISTA 

O cientista político James Scott, em al-
guns de seus trabalhos (Scott, 1990; 2002), nos 
fala que a resistência cotidiana não se opõe à 
resistência coletiva, muitas vezes as “armas dos 
fracos” podem estar em consonância com a re-
sistência organizada por meio de ações coleti-
vas, de movimentos sociais dos trabalhadores. 

O fato é que tanto a CPT, no Estado da 
Paraíba, como o MST em todo o Brasil e, mais 
recentemente, com atuação em território pa-
raibano, levam a pensar que a resistência, em 
diversos casos está, principalmente, em não 
aceitar a migração para o “Sul” ou para a ci-
dade, visto que, as alternativas geralmente são 
para trabalhar em empregos precários, devido 
ao movimento tão discutido da globalização, 
geradora de desigualdades sociais, desempre-
gos em massa e precarização do trabalho, den-
tre outras mazelas sociais.  

Na Paraíba, em muitos casos ainda, a 
manutenção da posse da terra se dá de forma 
subordinada à grande propriedade e envolve 
diversas resistências cotidianas e de negocia-
ção com o “dono/patrão”; dentre elas, desta-
ca-se a deferência teatralizada. 

Pode-se dizer que os posseiros da Bela 
Vista resistiram muito mais, ao resolverem ficar 
onde já viviam, do que muitos outros agriculto-
res-trabalhadores rurais, que batem em retira-
da. Alguns, inclusive participantes do MST, que 
precisaram sair dos lugares em que se identifi-
cavam, onde moravam e trabalhavam e cons-
truíram redes de relações sociais, migraram pa-
ra outros locais, no intuito de obterem acesso à 
terra, perdendo ou redefinindo os vínculos so-
ciais com seus lugares de origem.  

Na fazenda Bela Vista a luta daqueles pos-
seiros não foi apenas para ficarem na região onde 

nasceram e se criaram, ou seja, onde são “filhos 
da terra”; foi, fundamentalmente, de resistência 
para ficarem na mesma terra em que trabalha-
vam e cujos significados e sentidos a ela atribuí-
dos estão ligados ao sentimento de pertencimen-
to, que denota não só o processo de identifica-
ção camponesa, mas também territorial.

A identificação enquanto posseiros sina-
liza a resistência, reforçada pela legitimidade 
moral, devido à precedência de trabalharem na 
terra antes da chegada do comprador com seus 
jagunços. A respeito disto, Martins (1980) vai 
falar que os produtores familiares têm uma re-
lação com a terra que é justificada através do 
trabalho, é uma “terra de trabalho” para sus-
tentar a família, que se opõe à “terra de negó-
cio”, que é utilizada para especulação, para ex-
plorar o trabalho dos outros, ou seja, entendi-
da enquanto um território do capitalista.

São regimes diferentes de propriedade, 
a terra legitimada pelo trabalho entra em cons-
tante conflito com a “terra de negócio”, pois o 
capitalista visa o lucro ou visa a valorização da 
terra, através da especulação imobiliária. De 
acordo, ainda, com Martins (1980), a terra é 
entendida, pelos produtores familiares, como 
um “bem comum”; no entanto, para os capita-
listas, a terra é uma mercadoria monopolizada 
pela classe dos que podem pagar por ela. No 
entendimento dos produtores familiares (en-
tre estes os posseiros), a terra é um bem divi-
no, que pertence a todos, sendo que, na con-
cepção do campesinato, a validade da posse da 
terra se dá pelo trabalho: “só é legítima a pos-
se porque baseada no seu trabalho. É o traba-
lho que legitima a posse da terra; é nele que 
reside o direito de propriedade. Este direito 
está em conflito com os pressupostos da pro-
priedade capitalista” (Martins, 1980, p. 61). 

A não aceitação de “bater em retirada”8 
(ou das propostas diversas que lhes eram fei-

8 Ao todo, a fazenda Bela Vista, no início da luta, tinha 34 posseiros-rendeiros; restaram apenas 17. Após a conquista da terra 
pelos que lutaram, os que desistiram tentaram, via STR de Esperança, adentrar na terra conquistada. A tentativa de pegar “ca-
rona” na luta foi fortemente rechaçada por aqueles que ficaram e lutaram, chamando quem abandonou a luta de posseiros-co-
vardes; por parte destes últimos, houve ameaças de adentrar no Assentamento, o que se constitui numa afronta aos que tive-
ram coragem de lutar.  O impasse foi resolvido com a aceitação da oferta de terras no distrito rural de Massabiéle; eram ter-
ras secas, sem água e distantes do centro urbano de Esperança-PB, o que fez com que todos, com o tempo, vendessem seus lo-
tes. O fato do STR – Esperança ter sido omisso inicialmente na luta e, posteriormente, buscar gerar tensões entre os que con-
tinuaram e os que desistiram, foi lembrado por alguns e, embora sejam outros dirigentes, serviu para a generalização de que o 
sindicato não cumpre seu papel de defesa dos interesses dos trabalhadores. 
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tas para outros lugares, mesmo que próximos 
do município) significava a negação da perda 
do território material e simbólico, construído 
ao longo dos anos. 

A saída significaria a desterritorializa-
ção (Haesbart, 1997) da terra e das relações 
sociais ali construídas, além de deixarem um 
lugar com proximidade da cidade, com todos 
os benefícios que isto lhes trazia. 

Perderiam, além disto, os vínculos so-
ciais que ficaria, no máximo, na memória, nas 
recordações de um lugar onde, além de re-
produzirem socialmente ao botarem roçados, 
eram lugares de sociabilidades várias, como 
os jogos de futebol; os momentos de lazer no 
jogo de cartas aos domingos e as caçadas pe-
las matas; as idas aos sábados, até mesmo a 
pé, para fazerem a feira e conversarem com 
os amigos da cidade; as buscas de lavagens9 
e as vendas de produtos para os comercian-
tes intermediários e comerciantes da cidade. 
Do mesmo modo, aqueles que, além de agri-
cultores, possuem “profissão”10 seriam impos-
sibilitados de realizarem suas atividades fora 
do lote. 

Se, por um lado, os posseiros-rendeiros 
buscaram o apoio da Igreja, Zé Oi de Boi, por 
outro, fazia questão de atormentá-los, espa-
lhando que teria “parte com o demônio” (isto 
é, seria associado com as forças do mal repre-
sentados pelo demônio) e fixando uma placa 
com o escrito “Recanto do Inferno”, na ca-
sa grande da Fazenda Bela Vista.  Para aqueles 
agricultores, que tinham como aliados a Igre-
ja, talvez isto significasse uma luta do “bem 
contra o mal”, mas para o comprador, era 
mais uma forma de tentar amedrontá-los, na 
tentativa de fazer desistirem da terra. Se Zé 
Oi de Boi foi relacionado ao diabo, os possei-
ros estavam do lado de Deus ao lutarem com 
o apoio dos padres da CPT, numa luta com o 

entendimento de que a terra é um bem divino, 
que deveria ser para sustentar as famílias, ne-
gando a “terra de especulação” e de criação de 
gado, numa luta entre o direito à vida digna 
contra o “cativeiro” (Velho, 1995) promovi-
do pela expropriação e exploração capitalista.

A relação entre as crenças, de um lado, 
é ter um que assume a identidade do mal, di-
zendo pertencer ao diabo e, do outro lado, os 
que acreditam na “força” do bem, se dizendo 
estar com Deus. Conquistar a terra não é, ape-
nas, nesta situação descrita, uma questão de 
necessidade, mas, acima de tudo, uma ques-
tão de justiça e merecimento, por meio do tra-
balho enquanto valor moral, garantindo a ho-
nestidade e a honra da família. 

Com a vitória dos posseiros, que tive-
ram o apoio da Igreja Católica, a placa “Re-
canto do Inferno” foi substituída por “Recan-
to da Esperança”, designando um lugar em 
que a terra tão sonhada poderia trazer a es-
perança de melhores condições de vida para o 
futuro daquelas famílias. 

De fato, esta terra era um território de 
esperança (Moreira e Targino, 2007), onde a 
agricultura familiar camponesa venceu frente 
à atividade pecuarista que seria ali desenvol-
vida, caso o comprador tivesse êxito na ex-
pulsão dos moradores e rendeiros. Até hoje, os 
posseiros-rendeiros interpretam que Zé Oi de 
Boi não era pertencente a Deus e muitos acre-
ditam que ele tinha parte com o diabo: 

Pertencente a Deus que ele não era, era 
muito perverso e carrasco. Fez muita ruin-
dade com o povo (Ezequiel Ferreira, 47 
anos, agricultor e trabalhador alugado). 
Aí ele botou na casa grande, recanto do in-
ferno (risos) e botou um desenho do cape-
ta com capa. Pra aquele homem Deus não 
existe, o que valia era o poder e o dinhei-
ro e pronto, tá entendendo?  Foi para pro-

9 A lavagem é composta de restos de comida humana, materiais orgânicos coletados nas casas da rua, que iriam para o lixo, 
mas que são separados pelos moradores e coletados pelos assentados, para servirem de alimento para os porcos. 

10 Interessante notar que, para os mesmos, devido talvez à falta de reconhecimento social da identidade de agricultor, por ser 
um trabalho e atividade pesada é, muitas vezes, desqualificada no imaginário social brasileiro, como lugar do atraso, do tra-
balho braçal, de sol a sol, fazendo com que tal identidade não seja vista como profissão. Possuir profissão é, além de ser agri-
cultor, ser, por exemplo, pedreiro, moto-taxista, professora ou mesmo comerciante. Trabalhar alugado para os outros também 
não é considerado profissão, mas sim um bico para se conseguir dinheiro para se fazer feira nos sábados.
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vocar e pra fazer medo. Mas ninguém fi-
cou com medo, porque você tá com Deus, 
você não tem medo do cão. Sabe porque? 
Por que Deus é maior do que o cão. Nem 
assusta. (Ênio Soares Silva, 62 anos, agri-
cultor e pedreiro). 

O perfil de grileiro11, que andava com 
pistoleiros, não podia ser relacionado a Deus, 
na visão dos posseiros da Bela Vista. No caso, 
Deus e o “bem” estariam do lado deles e ti-
nham a esperança de que, se a “justiça dos ho-
mens” falhasse, a “justiça divina” seria feita. 

O mal está relacionado com a categoria 
do “cativeiro”, ou a volta do mesmo, na ex-
celente análise, feita por Otávio Velho (1995) 
sobre estes temas, entre as comunidades cam-
ponesas da Amazônia, onde muitos daqueles 
camponeses têm origem social nordestina. A 
besta-fera12 da Amazônia era a forma que re-
presentava o avanço do capitalismo sobre as 
terras dos posseiros, a chegada do cativeiro, a 
perda da autonomia e a imposição de ter que 
trabalhar para os “outros” para sobreviver.

Um dos valores importantes, que cons-
ta na economia moral local, entre os campo-
neses, é o valor da autonomia. Este valor ser-
ve para pensar a condição humana enquanto 
busca da liberdade, que está diretamente rela-
cionada a uma vida digna e, também, enquan-
to um direito humano universal. A ausência 
de autonomia e liberdade no seu extremo sig-
nifica o cativeiro, tornando-se sujeito a um se-
nhor ou um ser obrigado a um patrão, precon-
dição para uma vida infeliz, aproximada da-
quela que os escravos levavam. 

Uma vida de inferno, causada por pa-
trões carrascos, que podem ser comparados a 

soldados da besta-fera. A crença no retorno da 
besta-fera pode ser vivida como algo real e o 
medo do seu retorno (Velho, 1995) se sobre-
põe ao receio de perder a terra (e, consequen-
temente, a identidade), a autonomia e de ter 
que enfrentar uma vida de incertezas, inclusi-
ve com relação à sobrevivência da família. 

2.1 reprodução social, solidariedades e con-
FliTos

 A narrativa não deixa de existir e eles 
não perdem o poder de narrar suas histórias, 
que são re-significadas, na própria luta pela 
terra (Moraes e Silva, 2006) e, igualmente, na 
luta pela continuidade da reprodução social 
na terra onde, permanentemente, se relacio-
nam com os “outros” e reconstroem, nas in-
terações cotidianas e, perante os desafios do 
dia-dia, suas identidades. 

Narrar partes das lutas, mesmo para 
aqueles que não se envolveram diretamente 
nelas, é uma forma de se legitimar, naquele es-
paço, por ser da família dos que lutaram, dis-
tinguindo-se de compradores de lotes que vie-
ram posteriormente. 

Entre os próprios assentados, foram 
perceptíveis as disputas em torno de quem é 
mais legítimo naquele espaço social e simbóli-
co (Bourdieu, 1990). Quem está mais autori-
zado a falar pelo grupo? Quem detém maior 
autoridade e poder de decisão? 

Dentro daquele território em transfor-
mação, renovaram-se significados, pois ali já 
não era território subjugado por um patrão, 
nem território de luta pela terra. No entan-
to, nos fluxos sociais diários (Giddens, 1989) 

11 Grileiro é um termo, no Brasil, que designa quem falsifica documentos para, de forma ilegal, tomar posse de terras devo-
lutas ou de terceiros.

12  O termo besta-fera, ou satanás dos infernos, pode ser usado para fazer alusão às práticas da classe dominante, dos bancos, 
da economia capitalista, dos que são “de fora” e o predomínio do dinheiro mediando as relações sociais (VELHO, 1995).  No 
caso do Assentamento Bela Vista, é comum o satanás dos inferno ser substituído por outro xingamento, como filho da puta, 
traduzindo um sentimento de raiva e apontando a frieza com que, por exemplo, os funcionários dos bancos tratam quem está 
endividado. Assim, o xingamento é feito para alguém “de fora” da comunidade, mas não só isto; é feito, também, para aque-
le que não é capaz de entender a realidade dura de quem enfrenta a seca e não faz questão nenhuma de ajudar, usando da frie-
za burocrática. É a ameaça de voltar ao cativeiro e perder a terra para o banco, que diz que “o banco não quer terra, o banco 
quer dinheiro e vai leiloar a sua terra” (Assentado Antenor Brito, 56 anos). Isto é um tormento para as suas almas, lhes tiran-
do o sono, procurando solução de como quitar os débitos. Se o medo se tornasse realidade, isto seria o retorno para uma si-
tuação de subordinação a um patrão, tornando-se “obrigados” e dependentes do mesmo, seria a perda de suas identidades e 
de suas almas. 
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do presente, o histórico de como era a vida 
anterior ao assentamento influenciou, direta-
mente, sobre como os lotes seriam divididos e 
quem teria direito à terra. 

Não bastava ser morador ou rendeiro, 
ou ter botado roçado na Fazenda Bela Vista; 
para se legitimar naquele espaço, era preciso 
ter participado da luta. Deste modo, a partici-
pação nas mobilizações coletivas, ocupações e 
protestos, em Esperança e João Pessoa, pesa-
ram mais do que terem sido, apenas, morado-
res e rendeiros.

Não era somente o direito costumeiro, 
mas para, além disto, propor-se a lutar para fi-
car na terra. A participação na luta, deste mo-
do, influiu diretamente nas decisões acerca de 
quem teria direito à terra  e, mais do que isto, 
pôde ser usado para legitimar-se no território, 
frente àqueles que participaram menos, ou 
que não participaram, mas que casaram com 
quem participou ou quem adentrou naquele 
território posteriormente, mediante a compra. 

Para se chegar a terra, este é o preço 
que se paga: algum tipo de sofrimento, uma 
espécie de calvário, uma cruz que deveriam 
carregar até alcançarem a graça ou a recom-
pensa almejada. 

A identificação comum da luta travada 
no passado é acionada, em diversos momen-
tos mais recentes, para traçar uma fronteira 
entre aqueles que participaram e aqueles que 
não participaram da luta, no interior do as-
sentamento e para além das fronteiras daquele 
território. Trata-se de confrontar com a forma 
pela qual se chegou ao acesso à terra, em ou-
tros assentamentos da região, tal como o As-
sentamento Carrasco, fruto da compra pelo 
Crédito Fundiário.

Nas relações entre identidades e dife-
renças (Hall, 2005), as identidades são nego-
ciadas nas interações sociais com o “outro”, 
mesmo quando estas negociações são orienta-
das por uma economia / ordem moral cam-

ponesa (Thompson, 1998, Woortmann, 1990) 
que é, ao mesmo tempo, restritiva e facilitado-
ra das práticas sociais cotidianas. O diferen-
te estabelece as fronteiras sociais para a iden-
tidade dos agentes sociais; estes, por sua vez, 
podem fazer a diferença (Giddens, 1989) e is-
to pode ser perceptível na capacidade de cons-
truírem relações solidárias e conflituosas, tan-
to para reivindicar direitos, como no interior 
do próprio grupo.  Ou seja, aquele com quem 
me identifico e vejo como aliado pode estar 
fora do grupo a que pertenço e, por outro la-
do, o “outro” não precisa, necessariamente, 
ser alguém de fora, mas pode estar no interior 
do próprio grupo (Gupta e Ferguson, 1992).  

No trabalho de campo, percebi con-
flitos entre famílias e, mesmo, no interior de 
uma mesma família; observa-se que, muitas 
vezes, solidariedade e conflito podem coexis-
tir nas relações sociais. As tensões internas a 
um mesmo grupo aparecem no assentamento 
Bela Vista, a partir da dissolução do “roçado 
comunitário”, com a divisão entre as famílias 
e a criação de duas associações no interior do 
assentamento. 

O “roçado comunitário” significava a 
continuidade da resistência coletiva. Uma das 
justificativas para continuarem plantando co-
letivamente era produzir para a associação ti-
rar projeto13 e continuar as negociações em 
prol de programas públicos que viabilizassem 
o assentamento. Mas, além disto, havia o re-
ceio de que, uma vez Zé Oi de Boi tendo per-
dido a batalha final, juntamente com seus pis-
toleiros poderiam querer retornar. Trabalhar 
coletivamente era uma maneira de se protege-
rem de possíveis ataques, fossem eles imaginá-
rios ou reais.   

A ideia inicial era funcionar como uma 
cooperativa, em que os resultados da produ-
ção seriam apropriados pela Associação, e re-
tornariam em benefícios para a coletividade 
das famílias do assentamento. No entanto, 
tão logo o trabalho coletivo na terra se ini-

13 Tirar projetos é um termo local, muito usado entre os agricultores, quando se referem à capacidade da liderança política da 
Associação de conseguir projetos que auxiliem na viabilidade produtiva e sustentável do assentamento. Os projetos são tirados 
por intermédio dos agentes externos: Estado, Ongs, Sindicato Rural. O termo tirar é utilizado em atividades cotidianas do sí-
tio, tal como tirar ração para os bichos, tirar leite, tirar pasto. 
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ciou, começaram, igualmente, os desentendi-
mentos e as desavenças. 

Depois de um ano, nenhuma das duas 
Associações conseguiam tirar projetos. Os téc-
nicos do INTERPA (Instituto de Terras e Pla-
nejamento Agrícola da Paraíba) atribuíam o 
insucesso das duas Associações à desunião dos 
assentados, que somente poderiam acessar 
crédito e programas públicos federais se tives-
sem uma organização coletiva mínima. 

Consequentemente, com as duas Asso-
ciações, o grupo, enquanto coletividade or-
ganizada para continuar reivindicando direi-
tos, para negociar programas públicos e fa-
zer pressão sobre o poder público local, aca-
bou se enfraquecendo, falhando considera-
velmente na relação com os agentes exter-
nos, necessários para a viabilização do assen-
tamento (Neves, 1999).

Para lembrar aqui James Scott (1990, 
2002), pode se dizer que eles estavam se uti-
lizando de micro-resistências cotidianas, dire-
cionadas às famílias discordantes, das duas As-
sociações. Havia resistências de ambas as par-
tes, entre eles mesmos, que minavam uma or-
ganização coletiva e uma resistência direcio-
nada para viabilizar o Assentamento, com rei-
vindicações aos poderes institucionais. Neste 
caso, os fracos estavam se digladiando entre si 
e esquecendo os fortes. 

Quando ficaram, ambos os lados, sa-
bendo de um empréstimo maior com o PRO-
NAF já em fins da década de 1990, sentiram 
a necessidade de, ao menos, teatralizar certa 
“união”. Pois a Associação que incluísse todos 
do mesmo assentamento teria maior força pa-
ra mesma. “Foi quando os membros do outro 
lado, conversando, se acertaram e aí se ajunta-
mos e veio um projeto maior, para fazer cer-
cas, reformar casa, plantar capim” (Luzia Soa-
res Silva, 59 anos, aposentada). 

A reunificação não foi do mesmo jei-
to que antes dos conflitos. Depois de tais de-
sentendimentos, nunca mais a confiança foi a 
mesma, pelo menos não a mesma que tinham 
quando lutavam pela terra, e estavam unidos 
por um só objetivo, quando partilhavam da 

mesma comida, cantavam, rezavam, trabalha-
vam e lutavam juntos. 

Não só nas relações entre vizinhos, mas 
no interior de uma mesma família, a solidarie-
dade não é sinônimo de igualdade e harmonia 
do grupo. Uma mesma pessoa, que ajuda em 
algum momento, pode criticar e ser criticada 
em outro. Ajuda não está destituída de relação 
de poder e, por vezes, quem recebe faz críticas 
a quem ajudou, ainda mais quando se questio-
na certo papel social de pai e provedor ou, en-
tão, quando se percebe que a ajuda vem co-
mo tentativa de subordinação entre desiguais, 
em termos de condições sociais e econômicas. 

Portanto, as solidariedades, a circula-
ção de ajudas, nem sempre são realizadas sem 
uma forma de constrangimento ou sentimen-
to de vergonha, por parte daquele que recebe, 
principalmente se a ajuda questiona um papel 
que possui um conjunto de expectativas parti-
lhadas socialmente como, por exemplo, o pa-
pel de pai de família. De tal modo que, apesar 
de transparecer que há ajuda por parte do fi-
lho, o pai de família sente-se constrangido em 
dizer que é o filho, com uma ocupação melhor 
que a dele, quem mantém a casa e, ainda, so-
corre nos momentos de seca, com a compra 
de água ou, então, paga o dono da retroesca-
vadeira para ampliar o barreiro. 

Os enfrentamentos diversos, para ga-
rantir a reprodução social camponesa, não pa-
ram, no momento da luta. Mas, após a con-
quista da terra, o assentamento aqui analisa-
do reflete a realidade de muitos outros assen-
tamentos Brasil afora, apresenta dificuldades 
para seus membros se tornarem produtores 
agrícolas autônomos (Neves, 1999). 

Dentre estas dificuldades, podemos 
destacar: 1) dívidas contraídas com os ban-
cos e o insucesso em quitá-las, devido a fa-
tores diversos, mas, principalmente, por não 
disporem de terras suficientes para haver 
produção excedente, que gere “ativos” que 
possibilite honrar as dívidas; 2) como conse-
quência dos endividamentos, houve o receio 
de fazer novas dívidas, por parte dos agricul-
tores ou, mesmo, por parte dos bancos, que 
se negavam em fornecer novos créditos; 3) li-
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gado a isto temos, também, a venda do direi-
to dos lotes, que é a desistência em continuar 
como assentados e partir para novos rumos, 
outras itinerâncias. 

Tais vendas mudam as relações inter-
nas entre os assentados, na medida em que o 
“comprador” não se identifica com o restan-
te do grupo, ou possui projetos distintos dos 
demais assentados, chegando a ser, inclusive, 
um “outro”, que visa acumular lotes e recon-
centrar a terra, a exemplo do empresário que 
comprou quatro lotes no Assentamento Bela 
Vista (Esperança – PB).

As desistências e as saídas da terra, que 
podem ser denominadas de “expulsões”, não 
são novidades nos assentamentos, podendo 
ser entendidas como novas itinerâncias (SIL-
VA, 2004; 2006) e a “escolha” em “vender” 
o direito pode estar relacionada com diver-
sos fatores; em síntese, podemos destacar, os 
já citados: endividamentos e a falta de infor-
mações com relação ao direito à posse do lo-
te, cujo titular está endividado; a ausência de 
incentivos para produzir; a falta de solidarie-
dade de parentes e vizinhos, dentro e fora do 
assentamento; os conflitos sociais internos e 
a falta de reconhecimento social dos assenta-
dos, dentre outros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É importante assinalar que as lutas tra-
vadas, de forma coletiva ou no cotidiano vivi-
do, são pautadas em referenciais ligados aos 
repertórios culturais locais, a uma economia/
ordem moral camponesa que orienta escolhas, 
em meio a condicionamentos que permitem 
continuidades e descontinuidades do campesi-
nato aqui estudado. Isto se dá no diálogo com 
as diferenças, com os diversos “outros”, seja 
em nível micro social e local, seja até o “ou-
tro”, provindo da esfera do mercado, orien-
tado pelo espírito capitalista que os ameaça, 
inclusive, de se tornarem explorados em re-
lações de trabalho, ou por atravessadores ou, 
ainda, de expropriação da terra que possuem. 
Tais ameaças são reais e refletem, concreta-
mente no acesso, ainda precário, à terra, nos 

assentamentos, que limita a realização do pro-
jeto camponês orientado pelos valores morais 
da terra, trabalho, família e autonomia. 

Assim, sem condições adequadas pa-
ra (re) produzirem, eles nem ao menos con-
seguem ser reconhecidos enquanto “fortes”, 
o que os torna dependentes de recursos pú-
blicos por vezes mediados por relações clien-
telísticas e, ainda, relações de subordinação, 
em alguma medida, àqueles que são vistos co-
mo “fortes”. Contudo, ainda lutam, lançan-
do mão de diversas estratégias de resistência 
que visam à continuidade na terra, mesmo 
que acessada precariamente.

A solidariedade entre agricultores, por 
meio de articulações sindicais, com agriculto-
res de outros municípios, por meio de trocas e 
compartilhamento de sementes, plantas, téc-
nicas e experiências de como manter-se nas 
terras, nos períodos de estiagens prolonga-
das, têm ganhado força nos últimos anos. Al-
guns dos agricultores do Assentamento Bela 
Vista conseguem visualizar que, por meio de 
soluções para “escapar” da seca, conseguem, 
igualmente, “escapar” dos “favores” daque-
les que não perdem uma chance de lhes dei-
xarem “obrigados”.
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RESUMO

ABSTRACT

O objetivo deste artigo é fazer um balanço da literatura sobre a criminalização dos movimentos 
sociais (MS) no Brasil, focalizando o caso do Movimento dos Sem Terra (MST)  em Pocinhos
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O CASO POCINHOS NA PARAÍBA

Este relato tem como fonte principal as 
entrevistas realizadas com seis integrantes do 
MST, entre participantes e vítimas do Caso, 
com o advogado de defesa dos trabalhadores 
e com a coordenadora estadual do movimen-
to. Outras fontes, que ser viram de base para 
esse relato são os documentos judiciais do Ca-
so, e documentos da Ouvidoria Pública da Po-
licia Militar da Paraíba.

O caso Pocinhos foi um caso particu-
lar em comparação a processos de criminaliza-
ção anteriores, levando em conta a história do 
MST de mais de vinte anos de presença políti-
ca no estado. É particular pelo tipo de repres-
são que passaram os trabalhadores rurais sem-
terra, ao receberem ameaças de morte acom-
panhadas por tortura e prisão.

O caso ocorreu em 1º de maio de 2009, 
no município de Pocinhos, no estado da Paraí-
ba. Neste dia, um grupo de 60 famílias, que vi-
viam principalmente na cidade de Pocinhos, fo-
ram organizadas pelo MST para ocupar as mar-
gens de uma grande propriedade, a Fazenda 
Cabeça de Boi. Esta propriedade estava decre-
tada pelo Governo Federal para desapropria-
ção para fins de reforma agrária, em decreto 
de dezembro de 2008. Portanto, os líderes do 
MST, acreditaram que o acampamento, que ti-
nha como objetivo acelerar o processo de as-
sentamento de famílias na área, não sofreria re-
presálias nem do Estado nem dos proprietários.

Mas as coisas aconteceram de forma 
diferente. As famílias chegaram à área perto 
das 22 horas e entraram na propriedade para 
coletar lenha e água. Perto da meia-noite um 
grupo de sete ativistas são surpreendidos por 
dois carros com vários homens encapuzados 
e fortemente armados. Estes homens chegam 
atirando para os lados e para alto, e rendem 
sete membros do MST. As famílias que mon-
tavam acampamento fogem na escuridão, es-
condendo-se no mato de xique-xique1 ou nas 
grandes pedras da fazenda.

O grupo paramilitar foi acompanhado 
durante todo o episódio da violência extrale-
gal, pelo irmão da proprietária, o Sr. Constân-
cio Magno Cavalcante, e em alguns momen-
tos também esteve a própria proprietária do 
imóvel, Maria do Rosário Magno Cavalcan-
te. Os homens encapuzados espancaram e tor-
turaram durante cerca de cinco horas os se-
te membros do MST, entre os quais dois, que 
eram menores de idade.

As agressões ao sem-terra, foram de to-
dos os tipos, socos, chutes, queimaduras, ata-
ques verbais e ameaças de morte para todos. 
Os homens mascarados incendiaram o car-
ro de um militante do movimento que esta-
va no local e despejou querosene nos corpos 
dos sem-terra ameaçando queimá-los vivos. 
Um dos sem-terra torturado é trancado num 
quarto, do que foi outrora a casa dos caseiros 
da propriedade e, em seguida, atearam fogo 
no interior da casa, no entanto, o membro do 
MST consegui escapar por uma janela.

Em algum momento na madrugada 
um veículo da Polícia Militar da Paraíba (PM) 
chega ao local. Os trabalhadores torturados 
reconhecem alguns desses policiais como os 
mesmos que estavam agredindo-os horas an-
tes. Após a tortura e a tentativa de homicí-
dio, sete trabalhadores sem-terra são coloca-
dos um sobre o outro no corredor do ônibus 
que tinha transportado as famílias para onde 
iriam acampar. Ao serem deitados e empilha-
dos dentro do ônibus um dos homens enca-
puzados joga mais querosene neles e ameaça 
queima-los no interior do veículo.

O ônibus sai da fazenda pegando a BR 
230 e a poucos metros da propriedade apa-
rece um veículo da Polícia Rodoviária Fede-
ral (PRF) e pede que o ônibus pare. Neste mo-
mento não há mais nenhum homem encapu-
zado, só homens com roupas da PM e outro 
com roupas de polícia florestal. Os trabalha-
dores sem-terra agredidos são levados para 
um posto da PRF, que era relativamente per-
to da fazenda. Lá são algemados uns aos ou-

1 Vegetação nativa da região do Curimataú, caracterizada por seus grandes espinhos. Muitas pessoas ficaram com várias parte do cor-
po perfurado pelos espinhos.
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tros em torno de um pilar e de um poste. Só 
então os sete são identificados, mas não os so-
licitam documentos. Os donos da proprieda-
de vão até lá e conversam com os policiais ro-
doviários. Em seguida, os sete membros são 
levados para a delegacia de Campina Grande. 
De lá, após declarações dos policiais e das viti-
mas, cinco são liberados e dois são presos em 
flagrante pelos crimes de apropriação de pro-
priedade alheia, incêndio e um deles também 
por posse ilegal de arma de fogo. Os dois mi-
litantes são levados para a delegacia de polí-
cia de Pocinhos, onde permanecem presos por 
três dias, e depois são transferidos para o pre-
sídio do Monte Santo em Campina Grande.

Após 35 dias de prisão é concedido aos 
trabalhadores rurais o direito de responder as 
acusações em liberdade. Durante os dias de 
prisão, um conjunto de atividades de protes-
to foram realizadas.  Assentados e acampa-
dos, membros do MST, bloquearam vias fe-
derais e estaduais no Estado, onde distribuí-
ram panfletos denunciaram o que aconteceu e 
exigindo a libertação dos presos. Várias orga-
nizações da sociedade civil, como sindicatos, 
movimentos sociais, ONGs, instituições e co-
missões de direitos humanos, além de setores 
estudantis e da Igreja Católica, participaram 
de comitês para a libertação dos presos, atos e 
documentos distribuídos para repudiar a ação 
da Justiça e Polícia da Paraíba, e exigiram a li-
bertação dos membros do MST.

Os quatro maiores jornais do estado (O 
Norte, Jornal da Paraíba, Correio da Paraíba e 
Jornal da Borborema) deram cobertura ao ca-
so em 17 artigos publicados nas suas páginas 
a partir de 03 de maio até o dia da liberação, 
em 5 de Junho de 2009. Os canais de televi-
são também deram cobertura para o caso sen-
do transmitida a notícia nos três mais assisti-
dos programas de notícias nas TVs Tambaú, 
Cabo Branco e Paraíba.

A mídia local nos três primeiros dias 
do caso apenas divulgou as versões da polícia 
e da dona da propriedade, não mencionando 
em nenhum momento, por exemplo, o fato de 
a área está decretada para desapropriação. A 
ação ilegal do grupo “paramilitar” também é 

algo invisível para a imprensa durante o perío-
do inicial de cobertura da mídia. É importan-
te ressaltar que precisamente nesses primeiros 
dias temos o maior número de materiais jor-
nalísticos com foco sobre o caso. Será somen-
te após a intervenção de uma parte da socieda-
de civil para denunciar o presente caso, que a 
mídia local insere novas versões possíveis pa-
ra o caso Pocinhos, mesmo mantendo o dis-
curso que criminaliza o MST e seus membros. 
O fato que destacamos neste artigo é que du-
rante o tempo em que os dois trabalhadores 
sem-terra ficaram presos, a imprensa local pu-
blicou 16 artigos sobre o caso, mas no dia em 
que os membros do MST foram liberados foi 
publicado apenas uma única nota curta, ape-
nas em um dos jornais.

Os dois militantes responderam pro-
cessos, até hoje não concluídos. Um deles que 
já sofria com problemas de saúde, após as tor-
turas sofridas ficando ainda mais debilitado, 
falecendo em 2014. Ninguém foi punido pelas 
torturas aplicadas contra os sem-terra. Inter-
namente a PM da Paraíba realizou investiga-
ções sobre as ações dos policiais militares, os 
guardas florestais e policiais civis no caso Po-
cinhos, que em nada resultou. A Fazenda Ca-
beça de Boi foi expropriada em fevereiro de 
2011 e transformada em assentamento da re-
forma agrária, onde hoje vivem 20 famílias. O 
assentamento foi nomeado de 1º de maio, em 
memória a luta e repressões sofridas na área. 

1. UM BREVE PANORAMA DA LITERATU-
RA SOBRE A CRIMINALIZAÇÃO DO MST

No Brasil, a questão da criminaliza-
ção dos movimentos sociais tem sido estuda-
da principalmente nas áreas do direito e de co-
municação social. Encontramos dissertações 
de mestrado, teses de doutorado, monografias 
de conclusão de cursos de graduação e algu-
mas outras publicações sobre o assunto. Mas 
80% desses trabalhos estão na área de direito.

A grande maioria destes estudos são 
baseados em casos de criminalização dos mo-
vimentos sociais no sul e sudeste do Brasil, es-
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pecialmente nos estados do Rio Grande do 
Sul (RS), Paraná (PR), São Paulo (SP) e Minas 
Gerais (MG). Não encontramos nenhum tra-
balho em casos de criminalização dos movi-
mentos sociais ocorridos na região Nordeste 
do país. Mais de 90% desses estudos tem co-
mo objeto principal, a criminalização do Mo-
vimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST).

2.1 pesQuisa geral sobre a criminalização dos 
movimenTos sociais

Na área do direito os estudos vão no 
sentido de, a partir das teorias criminológicas, 
entender os casos de criminalização dos mo-
vimentos sociais. Estes estudos analisam vá-
rios processos contra militantes de movimen-
tos sociais e teorias de rastreamento e análise 
sobre a natureza e a razão para essa evolução. 
Neste sentido, encontramos algumas diferen-
ças entre os pesquisadores.

Para Maria Fernanda da Costa Vieira 
o processo de criminalização dos movimentos 
sociais está inserido em um contexto mais am-
plo, que é a criminalização da pobreza (Vieira, 
2005). Para essa pesquisadora o processo de 
criminalização do MST se insere no processo 
global de ampliação e fortalecimento do Esta-
do Penal, como forma de controle social sob 
as camadas mais pobres da sociedade. No caso 
do MST este tratamento se agravaria, por este 
questionar a propriedade privada.

Entendemos que a criminalização ao MST 
expressa essa conjuntura global de forta-
lecimento do Estado Penal, que necessi-
ta impor freios, “cercas” aos que lhe são 
avessos, embora não tenhamos perdido de 
vista que há um agravante no que se refere 
ao MST, pois este provoca na raiz, um di-
reito intocável, absoluto, na ótica burgue-
sa: a propriedade. (Vieira, 2005, s/p).

Neste sentido acreditamos que é pos-
sível localizar a criminalização do MST den-
tro das formas mais gerais de criminalização 
dos pobres, mas não homogeneizando estas 

formas de criminalização, mas sim, salvaguar-
dando suas diferenças. Entendemos que a cri-
minalização dos movimentos sociais tem a sua 
especificidade, uma vez que é a criminalização 
de organizações populares, que tem formas de 
ação planejadas e coletivas. Os processos de 
criminalização da pobreza em geral são dife-
rentes, estão instalados no meio da desordem 
urbana, da miséria e da degradação humana, 
ou sob os atos espontâneos de revolta e reivin-
dicação das camadas mais pobres. É importan-
te verificarmos essa diferença, ainda que sutil, 
para que possamos melhor caracterizar uma e 
outra forma de criminalizar indivíduos e seto-
res da classe trabalhadora.

Outra pesquisadora, entretanto, Da-
niela Comin Martins, também na área de Di-
reito, estuda o processo de criminalização dos 
trabalhadores rurais sem terra no município 
de Quedas do Iguaçu, Paraná, diz que no cen-
tro do processo de criminalização do MST es-
tão os meios de comunicação, com todo o seu 
poder para estigmatizar os setores e grupos 
sociais. De modo que a Justiça agiria também 
norteada por essa generalizada estigmatização 
dos integrantes do MST.

A autora parte da hipótese de que quan-
to mais próximo a pessoa se sente do confli-
to, maior a tendência e criminalizarem as con-
dutas dos sujeitos. Essa capacidade de aproxi-
mar as pessoas dos conflitos, e dos grupos in-
seridos nele, é feita através das mídias, através 
de sua divulgação estereotipada e estigmatiza-
da dos acontecimentos sociais que envolvem o 
MST. Para essa autora o processo de criminali-
zação tem uma origem maior na mídia que na 
própria Justiça (Martins C., 2007).

Nossa hipótese é diferente: nós enten-
demos que há uma complementaridade entre 
as instituições (mídia, Estado) e as ações ex-
tralegais das classes dominantes no campo. 
Portanto neste sentido dizer que a criminali-
zação emana de uma estigmatização propaga-
da pelos meios de comunicação é fragmentar e 
paralisar o entendimento sobre o processo de 
criminalização do MST. A mídia cumpre sua 
função dentro do processo dinâmico da cri-
minalização dos movimento sociais, mas vê-la 



97

como centro disso é limitar a análise e deixar 
de fora importantes sujeitos do processo. 

Uma terceira forma que encontramos 
de entendimento sobre o processo de crimi-
nalização aos movimentos sociais foi o fato de 
ser esta uma ação política das classes domi-
nantes brasileiras de coibir as lutas populares. 
Para esses pesquisadores do serviço social Bru-
no Bruziguessi e Cristina Simões Bezerra a cri-
minalização dos movimentos sociais é um fato 
histórico que se insere na formação socioeco-
nômica da sociedade capitalista.

No que se refere especificamente ao caso 
brasileiro, a criminalização tem um apor-
te histórico, não só voltada para os sujeitos 
penalizados individualmente, mas também 
às suas formas de organização política. 
Neste sentido, ao longo de todo o proces-
so de desenvolvimento das relações capita-
listas no país, as organizações da socieda-
de civil se mostraram como grandes amea-
ças a ordem estabelecida e foram conside-
radas perigosas, do ponto de vista do Esta-
do, para todo o resto da população. (Bru-
ziguessi e Bezerra, 2010, p. 51).

Essa percepção tem como pano de fun-
do, e é diferente das analises anteriores, a ideia 
que o Estado age sob interesse das classes do-
minantes. As análises anteriores apesar de ca-
racterizar o Estado de Direito como agente da 
criminalização do MST, com objetivo de fazer 
controle social sob as camadas mais pobres, 
forma essa que se baseia na ampliação do Esta-
do Penal, em ambos os estudos fica a impres-
são de que isso é um fato conjuntural, ou é a 
imprensa que induz a Justiça a criminalizar os 
movimentos sociais.

No que se refere especificamente ao 
conceito de criminalização é notável que o 
conceito, como vem sendo utilizado, se res-
tringe as ações institucionais do Estado e a co-
bertura jornalística das mídias e sua caracte-
rização quanto ao MST. Alguns autores am-
pliam o conceito de criminalização inserin-
do-o no de estigmatizacão (Foscarini, s/d), ou 
ainda apontam o conceito de repressão co-
mo mais uma forma de tratamento que o Es-

tado usa diante dos movimentos sociais (Via-
na, 2005). 

Esse debate sobre o conceito de cri-
minalização e repressão (ou violência) apare-
ce na discussão entre os autores Sauer e Aton 
Fon Filho. Sauer, em capítulo dedicado a cri-
minalização dos movimentos sociais no inte-
rior do seu livro Terra e modernidade: a rein-
venção do campo brasileiro faz uma diferen-
ciação entre violência e criminalização. Crimi-
nalizar seria o fato de “fazer pessoas e ações 
serem vistas e julgadas (pela opinião pública e 
pelos órgãos estatais) como criminosas, ou se-
ja, como ações realizadas a margem da lei e da 
ordem” (Sauer, 2010, p. 124,). Para este autor 
a criminalização se concentra no campo exclu-
sivamente ideológico, no campo discursivo da 
mídia e da justiça.

No artigo intitulado Criminalização 
dos movimentos sociais: democracia e repres-
são dos direitos humanos, publicado no livro 
Criminalização dos protestos e movimentos 
sociais, Fon Filho traz um conceito diferente 
de criminalização dos movimentos sociais. A 
criminalização, para ele, inclui todas as for-
mas de repressão e violência contra as orga-
nizações populares. Para o autor “a crimina-
lização é um conjunto de formas repressivas, 
sejam elas apenas ideológicas ou violentas/re-
pressivas” (Fon Filho, 2008). 

No estudo do caso Pocinhos, de acor-
do com nossa hipótese, é impossível dissociar 
a criminalização da violência, porque a violên-
cia sofrida pelos trabalhadores sem terra es-
teve intimamente ligada a própria criminali-
zação legal e ideológica também sofridas por 
eles. Assim, a definição de Fon Filho ajuda a 
entender o caso Pocinhos, tornando a sepa-
ração tomada por Sauer arbitrária. Situações 
exemplares de criminalização dos movimen-
tos sociais serão mencionados a seguir.

2.2 a invesTigação sobre casos especíFicos de 
criminalização dos movimenTos sociais

O trabalho monográfico para conclu-
são do curso de graduação em Direito, intitu-
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lado Relatos do inimigo no campo: A Crimina-
lização dos movimentos sociais no Rio Gran-
de do Sul (2006-2010) de Efendy Emiliano 
Maldonado Bravo, traz amplos aspectos entre 
teóricos e empíricos do processo de crimina-
lização no estado do Rio Grande do Sul (RS). 
Centralmente com base na teoria de Michel 
Foucault, o autor faz um estudo a partir dos 
processos judiciais criminalizantes contra in-
tegrantes do MST. Centralmente com base na 
teoria de Michel Foucault, o autor estuda pro-
cessos judiciais que criminalizam os integran-
tes do MST. 

Nesta pesquisa o autor estuda em espe-
cial as ações do Ministério Público gaúcho e 
da Brigada Militar Estadual quanto a um rela-
tório sigiloso entre estas duas instituições que 
em seguida resultou no mandato de dissolu-
ção do MST. Essa medida em seguida foi ex-
cluída dos laudos. A outra ação estudada por 
ele foi a medida que criminalizou oito traba-
lhadores sem terra também no RS baseado na 
Lei de Segurança Nacional2.

A pesquisa contém uma rica análise ju-
rídica dos processos de criminalização de tra-
balhadores sem terra, chegando o autor a in-
dicar os erros e a inconstitucionalidades dos 
processos contra o MST no RS. Mas quanto 
a visão sobre o Estado faço a mesma crítica 
já apresentada a outras autoras, ele verifica os 
maus procedimento jurídicos, as falhas e irre-
gularidades nos laudos dos processos contra o 
MST, e afirma que isso se dá ao fato do Esta-
do de Direito estar se afastando das causas so-
ciais.  Nós não estamos dizendo que não há re-
levância no conhecimento das violações cons-
titucionais de processos de criminalização dos 
movimentos sociais, mas parece conter uma 
fraqueza fundamentalmente teórica no sen-
tido da interpretação da regra do direito ao 
considerar que, desta forma o Estado estaria 
se afastando de demandas sociais. Ela mistifi-
ca o Estado a crer que o Estado capitalista em 
termos conceituais em geral e do Estado capi-
talista na formação econômica e social brasi-

leira, em particular, estava em algum momen-
to comprometido com as questões sociais le-
vantadas pelos movimentos sociais.

Outras duas importantes pesquisas, in-
clusive já citadas nesse artigo, são das profes-
soras de ciências jurídicas, Fernanda Maria da 
Costa Vieira e Daniele Comim Martins, am-
bas das áreas de sociologia do Direito. As pes-
quisas são: Presos em nome da Lei? Estado Pe-
nal e criminalização do MST (Vieira, s/d) e A 
criminalização dos movimentos sociais e a lu-
ta por terras no interior do Paraná – o caso de 
Quedas do Iguaçu (Martins, 2007).

Viera estuda as ações do Ministério Pú-
blico do Rio Grande do Sul contra o MST, as 
mesmas que analisa Bravo. E como já foi di-
to, estuda a criminalização do MST a partir de 
um contexto de ampliação do Estado Penal e 
de criminalização da pobreza ou o “encarcera-
mento dos miseráveis” como se refere a pes-
quisadora. Ela acredita que o Estado de bem 
estar social por estar vivendo uma crise, ado-
ta a política do aprisionamento das camadas 
consideradas “perigosas”.

C. Martins, por sua vez, faz um estu-
do de caso sobre a criminalização do MST na 
província do Paraná, mais especificamente na 
cidade de Quedas do Iguaçu. A pesquisadora 
a partir de dados empíricos de processos judi-
ciais contra os membros dos trabalhadores do 
MST confrontados com teorias da criminolo-
gia no quadro das teorias do direito. Com a 
pesquisa conclui que o Estado e as suas agên-
cias e os interesses econômicos, constroem 
uma aura de estigmatização em torno dos in-
tegrantes do MST, e a mídia perpetua e expan-
de a “estigmatização criminal” do MST.

A dissertação de mestrado de Flávio 
Bortolozzi Júnior, no curso de pós-graduação 
em Direito da Universidade Federal do Para-
ná, estuda a criminalização do MST e sua lu-
ta contra-hegemônica. A pesquisa intitulada, 
A criminalização dos movimentos sociais co-
mo obstáculo à consolidação dos direitos fun-

2 Lei instituída durante a ditadura militar que prevê punição dos que agiram individualmente ou em grupo contra o Estado 
Democrático de Direito. Foi através dessa Lei que a maioria das prisões e perseguições a militantes políticos que lutavam con-
tra a ditadura foram decretadas judicialmente.
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damentais (Bortolozzi, 2008). O autor busca 
compreender a criminalização do MST fazen-
do um panorama histórico sobre o desenvolvi-
mento da propriedade privada e dos conflitos 
no campo, no Brasil e na América Latina. Es-
pecificamente sobre a criminalização dos mo-
vimentos sociais o autor diz que o Direito Pe-
nal é utilizado de forma equivocada pelo Es-
tado para resolução de problemas que são so-
ciais e não penais.

A criminalização dos movimentos sociais 
pelo Direito Penal como instrumento do 
Poder, que se utiliza de categorias legais 
abstratas para enquadrar as ações políti-
cas de grupos organizados em tipos pe-
nais e, assim, legitimar e autorizar o em-
prego do monopólio da força, representa 
a estratégia da ideologia hegemônica para 
a manutenção das condições materiais de-
siguais de existência, através da institucio-
nalização da violência e do Direito Penal 
não como política criminal, mas como po-
lítica equivocada de resolução dos proble-
mas sociais. (Bortolozzi, 2008, p. 58-59)

 Aspectos interessantes dessa pesquisa 
são as abordagens sobre as premissas ideológi-
cas do sistema penal e a caracterização da mí-
dia como instituição de controle social infor-
mal e o Estado Penal como de controle social 
formal. Isso nos ajuda, por exemplo, na análi-
se de documentos legais do caso Pocinhos.

 Outro artigo importante para nossa in-
vestigação foi o citado Coerção e consenso: os 
fundamentos da criminalização dos movimen-
tos sociais no Brasil, dos pesquisadores Bruno 
Bruziguessi e Cristina Simões Bezerra. Através 
de uma abordagem gramsciana, o caminho 
teórico feito pelos autores é de primeiro ca-
racterizar o desenvolvimento do Estado na so-
ciedade capitalista, em seguida analisam a so-
ciedade civil e sua complexidade diante dos 
instrumentos de coerção/consenso no esforço 
das classes dominantes de manter sua domina-
ção político-econômica sob as classes oprimi-
das (Bruziguessi e Bezerra, 2010). 

Os dois artigos de Leandro Gaspar Sca-
labrin3, O crime de ser MST (Scalabrin, 2008) 
e Estado de exceção no Rio Grande do Sul e a 
criminalização do MST (Scalabrin, 2009), tra-
zem importantes análises sobre casos de cri-
minalização do MST no estado do Rio Gran-
de do Sul. Os principais acontecimentos estu-
dados foram: a aplicação da Lei de Segurança 
Nacional contra oito trabalhadores sem terra 
que restringiam seus direitos legais como ci-
dadãos comuns; a ação conjunta entre Policia 
Militar, Policia Federal, Policia Civil, Corpo 
de Bombeiros e Polícia Rodoviária Estadual 
para dissolver o XXIV Congresso Estadual do 
MST (RS) em 2008. A sua análise jurídica so-
bre estes e outros casos, conclui que a Justiça 
usa métodos e argumentos jurídicos da dita-
dura militar para criminalizar o MST nos dias 
de hoje no RS.

2.3 os meios de comunicação e o sisTema judi-
ciário na criminalização dos movimenTos sociais

Dois estudos, ainda das ciências jurídi-
cas me chamaram a atenção por estudarem a 
relação entre a mídia e a criminalização dos 
movimentos sociais. Um primeiro de Cristia-
ne de Souza Reis, Por trás dos bastidores da 
mídia (REIS, 2004), e O discurso midiático 
nos meandros da Criminalização: contempo-
raneidade e movimentos Sociais de Léia Ta-
tiana Foscarini (s/d). Ambos os estudos afir-
mam que a mídia reforça a criminalização ofi-
cial das instituições do Estado contra os mo-
vimentos sociais, e em ambos também se en-
contra a análise de que há um caminho de vol-
ta, que a mídia também incita a criminaliza-
ção. Chegando a mídia interferir ou fomentar 
os procedimentos jurídicos de criminalização 
de grupos, e pessoas através da esteriotipação 
e estigmatização de setores sociais vistos como 
perigosos. De modo que a mídia também cria-
ria a figura de quem é criminoso para a socie-
dade em geral e até para a própria justiça em 

3 Advogado do MST e militante de organizações de direitos humanos. Publica muitos artigos em revistas acadêmicas e de or-
ganizações de direitos humanos sobre criminalização dos movimentos sociais e direitos humanos. 
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particular, aí estariam incluídos os integran-
tes do MST.

Os dois estudos chegam a conclusões 
semelhantes, diferem apenas em relação aos 
procedimentos teóricos e metodológicos. Reis 
faz uma análise partindo das teorias sobre cri-
minalidade e criminalização, quem é crimino-
so, e o que é crime. Para em seguida afirmar a 
partir de teorias sobre o tema, que o crime ou 
o criminoso só existem quando são normati-
zados pelo Estado, ou por instituições “infor-
mais”, por exemplo, as mídias ou as escolas, 
que ele não existe em si mesmo, que, portan-
to, é definido a partir dos interesses das classes 
poderosas que controlam as instituições for-
mais e informais da sociedade. E, segundo ela, 
é nesse meandro que se localizaria a criminali-
zação do MST e seus integrantes.

Já Foscarini, por sua vez, chega a essas 
conclusões partindo principalmente de análi-
ses dos documentos da mídia sobre o MST, 
e compreensões do significado e papel dos 
meios de comunicação e do sistema penal na 
sociedade atual, e como eles criam e fortale-
cem a estigmatização e criminalização de gru-
pos e indivíduos. 

Especificamente sobre os movimentos 
sociais a autora assinala que a mídia age, de 
modo a legitimar perante a sociedade a puni-
ção dos ativistas dos movimentos sociais e de 
indivíduos já estigmatizados socialmente. As-
pectos interessantes de pesquisas já menciona-
das nos levam a questionar sobre como pode-
mos analisar o processo de criminalização dos 
movimentos sociais e a criminalização de in-
divíduos que comentem crimes comuns? Mi-
nha questão é: utilizando teorias que explicam 
a categorização do crime ou da criminaliza-
ção referida a crimes comuns, para explicação 
e entendimento da criminalização dos movi-
mentos sociais é adequado?

Estas são as principais questões que le-
vantamos a partir das leituras dos trabalhos 
produzidos na área do direito. Apesar dos 
processos de criminalização dos movimen-

tos sociais terem como principal base oficial 
o tratamento, por parte da Justiça, dos pro-
testos e reivindicações populares tratados co-
mo crimes comuns4, esse tratamento é um tra-
tamento acima de tudo político, mas travesti-
do ideologicamente como um tratamento ju-
rídico legal baseado na lei criminal. Mesmo 
que nos laudos e argumentos jurídicos os tra-
balhadores sem terra criminalizados no Caso 
de Pocinhos (PB) tenham sido tratados como 
criminosos comuns, essa, segundo nossa hipó-
tese, era apenas a aparência da criminalização. 
De modo que utilizar as teorias da crimino-
logia para entender tanto a criminalização de 
grupos políticos e a criminalização de grupos 
não políticos seria um erro, tanto pelo risco 
de despolitizar o que é essencialmente políti-
co como o de politizar o que é pouco ou não 
politizado.

As investigações na área da comunica-
ção que pretendem estudar a relação entre a 
mídia e o MST, a maioria delas consistem em 
análises do discurso dos textos publicados so-
bre este movimento social. Um exemplo des-
se tipo de estudo é: Do silencio a satanização: 
o discurso da Veja e o MST é uma publicação 
da dissertação de mestrado de Eduardo Fer-
reira de Souza. Segundo ele, a estratégia da 
imprensa contra o MST segue diferentes fa-
ses, primeiro o silêncio sobre os acontecimen-
tos, seguida da tentativa de cooptar o movi-
mento, não dando certo, a estratégia seguinte 
é a de dividir internamente os militantes, por 
ultimo realizam a “demonização” do MST e 
seus membros (Souza, 2004). É uma interes-
sante análise, mas hoje talvez já ultrapassada, 
por um único motivo, o MST na época des-
sa pesquisa era um movimento social relativa-
mente novo, de modo que essa estratégia mi-
diática já foi utilizada e hoje sofre alterações 
por um conjunto de questões não possíveis de 
serem aqui aprofundadas.

Outra pesquisa que trata da criminali-
zação dos movimentos sociais promovida pe-
la mídia é o artigo Poder e mídia: a criminali-

4 Exemplos comuns de processos que recaem sob os MST e seus integrantes são: o de formação de quadrilha, esbulho posses-
sório (invasão de imóvel alheio), degradação de prédio publico ou privado, entre outros.
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zação dos movimentos sociais no Brasil nas úl-
timas três décadas (Volanin, s/d). Partindo de 
uma perspectiva historiográfica o autor afir-
ma que a mídia brasileira ao longo das ultimas 
três décadas tratou de forma criminalizante os 
movimentos sociais. O artigo mostra a fraque-
za, pois, anuncia um marco no estudo sobre a 
criminalização dos movimentos sociais nos úl-
timos trinta anos no Brasil, um período histó-
rico muito longo, e como seria de esperar não 
cumpri com a declaração, feita, o que faz são 
afirmações breves e superficiais.

2.4 a criminalização dos movimenTos sociais 
na pesQuisa de sociólogos e cienTisTas políTicos

Neste tópico abordaremos a pesqui-
sa sobre a criminalização dos movimentos so-
ciais na área das ciências sociais, incluindo so-
ciologia e ciência política. Uma delas é um ar-
tigo curto intitulado O caráter da criminaliza-
ção dos movimentos sociais no Brasil de Cé-
sar Sanson que elabora uma tese principal que 
aborda a questão da criminalização dos mo-
vimentos sociais durante o Governo Lula não 
teria perdido força pois a coalização ampla da 
constituição do Governo dissimulou os confli-
tos de classe cedendo espaço aos setores con-
servadores (Sanson, 2008) 

A tese de doutorado intitulada Nave-
gando contra a maré: a relação entre MST e 
mídia (Vieira, 2007), de autoria de Fernando 
Antônio da Costa Vieira, se divide em duas 
partes: uma primeira sobre a grande mídia no 
Brasil e elementos sobre a criminalização do 
MST, e em uma segunda parte uma analise dos 
veículos de comunicação do próprio MST e a 
sua luta contra-hegemônica.

Sua luta intransigente pela terra, questio-
nando a inviabilidade da propriedade pri-
vada, fez do movimento um alvo da mídia, 
transformando o MST numa organização 
que rompe com a esfera da ordem. E por 
isso deve ser criminalizada e isolada da so-
ciedade. (Vieira, 2007, p. 179)

Não encontramos trabalhos e pesquisas 
de sociólogos especificamente sobre o proces-
so de criminalização dos movimentos sociais 
nestes termos5. Mas já sobre o tema da violên-
cia no campo registra-se uma produção acadê-
mica mais variada. Em função do próprio ob-
jeto, o “Caso de Pocinhos”, ao tratar da crimi-
nalização não pudemos deixar de inserir tam-
bém a violência no campo, e por ser a crimi-
nalização dos movimentos sociais um debate 
ainda pouco tratado no meio acadêmico, bus-
quei, e nos foram muito úteis, as fontes biblio-
gráficas sobre violência no campo, ou confli-
tos agrários.

Traremos aqui dois trabalhos que, em 
nossa opinião, são clássicos na área. O de Leo-
nilde Servolo de Medeiros em Dimensões polí-
ticas da violência no campo (Medeiros, 1996) 
e o de José de Souza Martins em Expropriação 
e violência (Martins, 1980).

Medeiros destaca que a impunidade no 
campo revela uma face da violência, que de-
monstra “o profundo comprometimento do 
Poder Judiciário com os interesses ligados à 
propriedade da terra, o que coloca um impasse 
nessas situações de disputa” (Medeiros, 1996, 
p. 126). A autora completa afirmando que

a violência no campo indica a existência 
de uma face da sociedade incapaz de reco-
nhecer direitos e negociar interesses, visto 
que nega o outro. Como há, de um lado, a 
defesa dos interesses absolutos da proprie-
dade, nega-se qualquer possibilidade de 
discuti-los através da constituição de uma 
outra concepção de direito que coloque 
em pauta o tradicional lugar da proprie-
dade fundiária. (Medeiros, 1996, p. 139)

Para a socióloga, a violência no cam-
po no Brasil tem uma natureza estrutural e faz 
parte da cultura política, em especial nos ato-
res políticos do campo. Dessa forma, ela di-
rá, que a “violência persiste e reproduz-se e 
em algumas situações particulares, intensifica-
se, alimentadas por determinadas práticas ins-
titucionais e por um determinado padrão de 

5 A exceção é o artigo de Cesar Sason já apresentado.
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expressão de interesses ligados a propriedade 
da terra” (Medeiros, 1996, p. 127). Para ela a 
violência no campo é também um demonstra-
tivo de perda de poder. Quer dizer, ao se des-
tacar lutas e, movimentos sociais, lideranças 
na luta pela terra, as classes dominantes vêm 
seu poder ameaçado, e para conservá-los elas 
agem pela violência.

A autora fornece uma contribuição sig-
nificativa para a compreensão sobre a violên-
cia no campo, e em particular uma contribui-
ção para nossa pesquisa, a questão da interfa-
ce entre a violência pública, a oficial, a do Es-
tado, e a violência privada da pistolagem, ca-
pangagem, a mão armada do latifúndio. A re-
lação dos proprietários de terra e as polícias e 
dos proprietários e a Justiça.

José de Souza Martins traz outros as-
pectos sobre a violência no campo. Para ele 
as origens dos conflitos rurais têm duas faces: 
o processo de expropriação e exploração dos 
camponeses e suas lutas de resistência. Ambas 
essas faces são parte de um mesmo processo 
que é a expansão do capitalismo no campo. 
Os que não conseguem resistir a essa expan-
são transformam-se em proletários, os quais 
lutam contra a exploração a que são submeti-
dos. Ao passo que resistem ao avanço capita-
lista no campo os camponeses lutam contra a 
permanente ameaça de expropriação que são 
submetidos. Complementa dizendo que:

A expropriação dissocia o trabalhador da 
terra, seu principal meio de produção; 
prepara-o, desta maneira, para ser explo-
rado pelo capital, a quem deverá vender a 
sua força de trabalho, convertida em mer-
cadoria. Porém, a expropriação acentua a 
concentração fundiária, em detrimento, é 
claro, da pequena exploração, que, con-
traditoriamente, não se extingue, multipli-
ca-se. (Martins, 1980, p. 56)

E seriam essas relações no campo que 
gerariam violência e tensões no interior do Bra-

sil. Inclusive é importante notar que os fatores 
geradores dessas tensões já são em si violentas.

Outro interessante estudo, este mais 
quantitativo, de Artur Zimerman, sociólogo 
na sua pesquisa de pós-doutorado na Universi-
dade de São Paulo (USP) publica em alguns ar-
tigos6 a tese que os regimes democráticos no 
Brasil matou mais camponeses que os regime 
autoritários. Baseia-se no fato de que foram as-
sassinados mais camponeses durante os gover-
nos democráticos (pós- 1985) do que em pe-
ríodos de governos autoritários (1964-1985). 

A principal obra desse autor, neste te-
ma, é o livro sob o título de Terra Manchada de 
Sangue - Conflitos agrários e mortes no campo 
no Brasil democrático, onde o professor Ar-
tur Zimerman busca explicar, de maneira sis-
temática, a violência agrária no país, no perío-
do democrático, com dados sobre as mortes 
de camponeses em disputas de terra. O autor 
apresenta a hipótese de que a maior concen-
tração da terra eleva o risco de mais violência 
e mortes agrárias.

O material quantitativo mais comple-
to sobre violência rural no Brasil são os rela-
tórios anuais da Comissão Pastoral da Terra 
(CPT), organizado com o nome de Relatório 
da violência no campo. Junto com os dados 
quanto aos números de conflitos, de prisões, 
de agressões, ameaças de morte, destruição de 
lavoura ou de casas, assassinatos dentre ou-
tros que retratam as varias formas de violên-
cia existentes no campo brasileiro, o relatório 
também trás artigos analíticos sobre o tema.

Entre os artigos publicados no Rela-
tório da violência no campo podemos desta-
car o item A luta por direitos e a criminali-
zação dos movimentos sociais: a qual Estado 
de Direito serve o sistema de justiça? de An-
tônio Filho e Darcy Frigo. Este artigo contri-
buiu com a nossa definição de criminalização, 
bem como a contribuição de Fon Filho. Para 
esses autores integrantes de redes de direitos 
humanos, a criminalização se dá através de um 
processo estruturado de violência física e sim-
bólica, que adquire ares de violência institu-

6  Como por exemplo: Governos democráticos e as vitimas da luta pela terra (Zimerman, 2010).
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cional (pública e privada), na medida em que 
os agentes se utilizam de suas “funções” para 
atribuir uma natureza essencialmente crimino-
sa às manifestações sociais organizadas (Filho 
e Frigo, 2010). 

2.5 a invesTigação sobre a criminalização dos 
movimenTos sociais e violência no campo na 
paraíba

Especificamente sobre o processo de 
criminalização dos movimentos sociais, não 
encontramos trabalho publicados que inves-
tigasse esse fenômeno no Estado da Paraíba. 
A exceção é um pequeno artigo de um grupo 
de pesquisa na área de direito da Universidade 
Federal da Paraíba.

No entanto, algumas fontes importan-
tes são bibliografias sobre conflitos e violência 
no campo. A grande maioria delas encontra-
se na área da Geografia. Citaremos algumas 
dessas pesquisas que, segundo nossa avaliação, 
trazem relevantes contribuições para estudar a 
criminalização do MST na Paraíba.

Um texto clássico sobre os conflitos 
por terra na Paraíba é o livro em dois volu-
mes, Por um pedaço de chão da professora de 
Geografia da Universidade Federal da Paraí-
ba (UFPB), Emília Moreira. Nesses volumes a 
autora organiza, em forma de curtos relatos, 
todos os conflitos de terra na Paraíba de 1970 
a 1995. A pesquisa de Moreira faz um levan-
tamento denso de documentos, registros do 
Instituto Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária (INCRA), documentos de orga-
nizações populares do campo, como a Fede-
ração dos Trabalhadores da Agricultura (FE-
TAG), a Comissão Pastoral de Terra (CPT), o 
MST; e ainda de documentos da imprensa lo-
cal. Além de pesquisa documental a pesquisa-
dora realiza entrevistas com camponeses en-
volvidos nos conflitos.

Mas como a própria autora registra 
na introdução do livro, ela não consegue fa-
zer uma analise critica dos dados que organiza 
nos dois volumes, e aguarda tempo para fazê
-lo e por pesquisadores que utilizem as infor-

mações por ela organizadas e deem continui-
dade ao estudo. 

No livro Capítulos de Geografia Agrá-
ria da Paraíba Emília Moreira e Ivan Targino, 
partindo do estudo da geografia agrária e for-
mação econômica do Estado, traz ao final da 
obra um capítulo intitulado “os movimentos 
sociais no campo e as conquistas da classe tra-
balhadora” (Moreira e Targino, 1997). Neste 
capítulo os autores trazem elementos sobre a 
dinâmica dos conflitos no campo na Paraíba, 
quem são seus principais atores, como agem 
os latifundiários, e como atua o Estado. Por 
último caracterizam a violência no campo na 
Paraíba afirmando:

Na Paraíba a violência no campo tem as-
sumido ao longo do tempo, as mais diver-
sas formas: despejos, destruição de casas e 
lavouras, prisões arbitrarias, torturas e as-
sassinatos. Nas áreas de conflito, nas gre-
ves dos canaviais, dezenas de homens, mu-
lheres e crianças foram espancados e feri-
dos a bala. Varias lideranças perderam sua 
vida, vitimas da mão armada do latifúndio 
no nosso estado. A grande maioria desses 
crimes – alguns deles praticados a luz do 
dia e na presença de autoridades publicas 
– permanecem na mais completa impuni-
dade: os mandantes e executores – cujos 
nomes são de conhecimento publico – não 
foram levado a julgamento e presos, o que 
é demonstrativo da omissão, quando não 
da cumplicidade do poder publico. (Mo-
reira e Targino, 1997, p. 322).

Também da área da geografia agrária 
encontramos um artigo, parte de uma pesqui-
sa de mestrado, de titulo Questão agrária e Po-
der Judiciário: uma análise das disputas terri-
toriais na Paraíba de Luanna Louyse Martins 
Rodrigues. Neste artigo a autora estuda o con-
flito agrário que se deu na Paraíba em 1997 no 
município de Itabaiana, na Fazenda Tanques. 
Esse conflito dura seis anos ocorrendo dois as-
sassinatos. Rodrigues utiliza principalmente o 
conceito de judiciarização como fenômeno re-
corrente no conflito da Fazenda Tanques. “O 
conceito de judiciarização expressa exatamen-
te essa imposição de obstáculos através da uti-
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lização do código penal para impossibilitar as 
ações dos movimentos e outras entidades em 
luta pela terra.” (Rodrigues, 2010, p. 4).

Ao observar os assassinatos de traba-
lhadores rurais no interior dos conflitos no 
campo na Paraíba, a autora aponta algumas 
características e fatos que se repetem nestes 
acontecimentos: (1) o envolvimento de poli-
ciais na execução dos crimes; (2) a impunida-
de dos mandantes; (3) as oligarquias rurais co-
mo mandantes e (4) a falta de justiça no cam-
po (Rodrigues, 2010).

Em outro artigo Rodrigues trata de um 
mapeamento dos conflitos territoriais na Pa-
raíba, ou como preferimos chamar, os confli-
tos por terra, e a constituição de assentamen-
tos da reforma agrária7. O artigo denomina-
do de Disputas territoriais na Paraíba: em bus-
ca da construção de território(s) de esperança 
(Rodrigues, s/d), atualiza dados da pesquisa de 
Moreira sobre os conflitos em áreas rurais do 
estado de 1996 a 20078. 

Outra importante pesquisa também re-
lacionada com o tema da criminalização dos 
movimentos sociais é a tese de doutorado de 
Marco Antonio Mitidiero, intitulada A ação 
territorial de uma igreja radical: teologia da li-
bertação, luta pela terra e atuação da Comis-
são Pastoral da Terra no estado da Paraíba. Mi-
tidiero ao estudar a CPT da Paraíba, faz, den-
tre outros aspectos, um amplo estudo sobre 
questões da geografia agrária da Paraíba e dis-
cussões sobre o comportamento do judiciário 
ao lidar com o conflito no Estado. 

Em nossa pesquisa estávamos interessa-
dos na análise dos conflitos no campo na Pa-
raíba e o geógrafo traz uma boa análise do pa-
pel que desempenha o Judiciário nestes confli-
tos, cunhando o termo criminalização do Ju-
diciário (Mitidiero, 2010, p. 376). Ele utili-
za esse termo ao constatar que o Judiciário na 
Paraíba estava sempre a inocentar assassinos, 
torturadores e mandantes de diversos atos de 

violência contra trabalhadores rurais no esta-
do, por estas ações, o Judiciário se torna cri-
minoso (Mitidiero, 2008, p. 392).

O autor afirma que por um lado estão 
os camponeses, que prezam pelo “correto”, 
pelo justo, pela lei, de outro os grandes pro-
prietários de terra, que raramente usavam a 
mediação da Justiça para resolver conflitos em 
suas áreas, sejam eles de terra ou trabalhistas. 
Para o autor “os proprietários rurais são figu-
ras sociais que tradicionalmente recusaram a 
mediação das leis para resolver os problemas 
de terra e trabalhistas em suas áreas” (Mitidie-
ro, 2008, p. 379).

Ainda segundo Mitidiero, quando oli-
garquias rurais utilizam o judiciário como me-
diador de conflitos utilizariam de duas formas 
principais: por meios de recursos jurídicos ba-
seados em leis, ou através de influências pes-
soas, fazendo funcionários do judiciário os fa-
vorecer (tipo trocas de favores).

Neste sentido acreditamos que essas 
duas formas, apontadas por Mitidiero, que 
têm os fazendeiros oligarcas de se relacio-
narem com o judiciário contra os campone-
ses, podem aparecer de duas formas distintas 
e podem conter as duas formas numa única. 
Mesmo sem discordar do autor, fica também 
uma questão: o judiciário age contra os cam-
poneses nos casos de conflito, exclusivamente 
por estarem sendo requisitados ou pressiona-
dos pelos proprietários de terra? Ao estudar o 
nosso caso, diríamos que estas duas formas al-
vo de Mitidiero na relação entre proprietários 
de terras e do Judiciário são insuficientes para 
entender essa relação complexa.

Outra pesquisa sobre os conflitos no 
campo na Paraíba é intitulada A violação de 
direitos civis de trabalhadores rurais envolvi-
dos em conflitos agrários na comarca de Ita-
baiana – PB (Martins e Tosi, 2006). Esta pes-
quisa da área do Direito, mas especificamen-
te relacionada ao tema dos direitos humanos, 

7 A autora utiliza para definição dessas áreas de assentamento um conceito de Moreira, território de esperança: “(...) aquele 
conquistado e construído: pela luta de resistência camponesa para permanecer na terra; pela luta de ocupação de terra, pro-
movida pelos trabalhadores sem terra; pela luta de consolidação das diferentes formas de agricultura camponesa.” (Moreira, 
p. 8, 2006)

8 A pesquisa Por um pedaço de chão (Moreira, 1997) registra os conflitos entre os anos de 1970 a 1995.
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busca identificar as transgressões contra os di-
reitos dos trabalhadores rurais inseridos em 
conflitos no município de Itabaiana. Os auto-
res trazem a questão da impunidade, das milí-
cias armadas no interior dos conflitos, da re-
sistência dos trabalhadores, de como a vítima 
torna-se ré, e relata dois casos conflituosos e 
violentos, o da Fazenda Tanques no município 
de Itabaiana (PB), e da Fazenda Mendonça lo-
calizada no município de Mogeiro (PB).

Este artigo traz importantes relatos so-
bre esses dois casos que podemos chamá-los 
(apesar de não ser assim denominado pelos au-
tores) de processo de criminalização dos tra-
balhadores rurais. O texto do artigo tem um 
conteúdo parecido com uma espécie de rela-
tório de direitos humanos. Chegando os auto-
res a constatarem na conclusão do artigo que

Ora, não é necessário um grande esfor-
ço de reflexão para constatar que a bru-
tal hierarquização oriunda do processo de 
ocupação do nosso solo desencadeou os 
conflitos agrários e, por conseguinte, os 
crimes perpetrados pelo poder do latifún-
dio e pelas instâncias que lhe dão susten-
tação (o Estado, o Poder Judiciário) con-
tra os trabalhadores rurais sem terra. Es-
tes, além de privados do direito de aces-
so à terra, são ainda vitimados por um Po-
der Judiciário parcial, ou seja, pela total 
ausência de justiça. O monopólio da ter-
ra, revelado sob forma de concentração, e 
a prática patrimonialista do poder plasma-
ram uma ordem institucional baseada na 
defesa de privilégios e no poder arbitrário 
da elite agrária. A lógica do poder oligár-
quico define os parâmetros de convivên-
cia de uma sociedade em que a prática dis-
cricionária da justiça solapa o principio da 
equidade diante da lei, transformando fre-
quentemente a vítima em ré. (MARTINS 
L. & TOSI, 2006, p. 60)

2.6. sobre o msT na paraíba e o caso pocinHos.

Sobre pesquisas que estudam o MST 
da Paraíba encontramos duas monografias de 
conclusão de curso: O MST na Paraíba: a his-
toria por seus participantes escrita por Luciana 

da Silva Henrique estudante do curso de ciên-
cias sociais e a outro escrita pela historiado e 
dirigente do MST-PB Dilei Aparecida Schio-
chet, As origens do MST na Paraíba.

Através dos depoimentos coletados de 
fundadores do MST no Estado, no momen-
to da primeira pesquisa pudemos recompor 
a trajetória de organização do movimento na 
Paraíba. A segunda pesquisa, também apoia-
da em depoimentos, relata a primeira ocupa-
ção de terra feita pelo MST nesse mesmo Esta-
do, a ocupação da Fazenda Sapucaia em 1989. 
Nesta primeira ocupação o MST foi brutal-
mente reprimido por pistoleiros, um dos mili-
tantes morreu durante a correria que se insta-
lou no acampamento. Os pistoleiros dispara-
vam para todo lado e espancavam os trabalha-
dores sem-terra (Schiochet, 2008).

Encontramos um curto artigo produzi-
do pelo Núcleo de Extensão Popular Flor de 
Mandacaru das ciências jurídicas da Universi-
dade Federal da Paraíba que analisa o Caso de 
Pocinhos. Para esses pesquisadores o Caso de 
Pocinhos é um caso emblemático de violação 
do direito humano a terra.  Ao analisar os pro-
cedimentos do Poder Judiciário na criminali-
zação dos dois trabalhadores sem-terra presos 
no Caso de Pocinhos eles chegam a seguinte 
conclusão:

Diante da análise do comportamento es-
tatal em relação a tal caso emblemático, é 
uma pré-valoração dos fenômenos da vi-
da social e uma pretensa sistematização 
coerente das relações de poder. (...) Pare-
ce evidente que a condição subjetiva dos 
réus (porquanto integrantes do MST) foi 
fator determinante para uma primeira ca-
tegoria valorativa de reprovabilidade que 
aponta, também, para os objetivos e moti-
vações de suas ações: a discriminante este-
riotipização social (acolhida pela juíza) de 
figura do trabalhador sem-terra – que con-
traria, no seu pensar e agir, os pilares da 
estrutura liberal-individualista do Direito 
– força uma argumentação jurídica que se 
remete, insistentemente, às construções da 
“opinião pública” (disseminada pela mídia 
politizada) e do “bem social” como medi-
das impositivas do status quo. (Memória, 
et al., s\d, p. 6-7)  
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Apesar da brevidade dessa análise bi-
bliográfica e por ser ainda parte de uma inves-
tigação inicial, apresentamos uma análise in-
teressante sobre o caso Pocinhos e a crimina-
lização dos trabalhadores sem-terra pela jus-
tiça da Paraíba. Para os pesquisadores citados 
é consenso o argumento explicativo sobre a 
origem da criminalização, em geral, esta to-
ma por baseada uma espécie de “pré-avalia-
ção” dos fenômenos da vida social o que para 
nós, é precisamente a própria ideologia, que 
no processo de criminalização dos movimen-
tos sociais se materializa nos documentos jurí-
dicos, nas páginas de jornais e telas de TV e na 
própria violência física. 

CONCLUSÕES

As pesquisas publicadas no Brasil so-
bre o tema da criminalização dos movimen-
tos sociais, devem ser a todo momento atua-
lizadas. Nossa pesquisa buscou compreender 
a criminalização como processo que aparece 
através da violência explícita, da ação do Esta-
do e, no discurso da mídia. Em nossa visão to-
do esse processo se dá pelo estudo em separa-
do das distintas instituições envolvidas em ca-
da processo e a relação de cada uma com os 
movimentos sociais em sua ação criminalizan-
te, mas também, e acima de tudo, como o pro-
cesso se dá em seu conjunto, como este se tor-
na uma unidade na realidade social e como se 
articulam no interior das estratégias das clas-
ses que dominam para conter as mudanças so-
ciais no campo.

Em suma, entendemos que a partir da 
apresentação da experiência conhecida como 
o Caso Pocinhos, no Estado de Paraíba (PB), 
realizamos um sistemático balanço da literatu-
ra sobre a criminalização dos movimentos so-
ciais no Brasil, em especial a criminalização do 
MST, depois de uma breve apresentação do 
caso investigado.

Esse esforço foi parte importante e ini-
cial da pesquisa de mestrado de Paula Adis-
si, orientada por Gonzalo Rojas (autores desse 
artigo) e, já defendida, que estudou a crimina-

lização do MST partindo do estudo do Caso 
de Pocinhos (PB), que teve como objetivo en-
tender, na sua totalidade, o processo de crimi-
nalização do MST da Paraíba via Estado, Mí-
dia e latifundiários. 

Concluímos o artigo apresentando três 
proposições:

a) a questão da criminalização dos mo-
vimentos sociais é uma questão importante e 
ainda carece de acadêmicos e políticos em ciên-
cias gerais e sociais no Brasil e América Latina;

b) o que deve ser estudado em outras 
investigações é que a criminalização sob regi-
mes democrático-liberais formais é uma for-
ma historicamente localizada de criminaliza-
ção, mas que supostamente deixou orienta-
ções que são consideradas “progressista”, se 
isso tem algum significado;

c) a defesa das liberdades democráticas 
e dos direitos humanos é central em um con-
texto de crise geral do capitalismo e de seus 
desdobramentos sobre a classe trabalhadora, 
na negação e exclusão de direitos e na conten-
ção das lutas sociais. 

Recebido em: 25/02/2015
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RESISTENCIAS AL MODELO EXTRACTIVO EXPORTADOR: EL VALLE DE FA-
MATINA FRENTE A LOS INTENTOS DE EXPLOTACIÓN MINERA A GRAN ESCALA.

RESUMEN

ABSTRACT

El presente trabajo tiene por objetivo abordar las características que asumen las resistencias sociales 
que emergen frente al despliegue del modelo extractivo exportador, particularmente, aquellas que se 
originan a partir de la expansión de la minería metalífera a gran escala. A tal fin, proponemos el aná-
lisis del conflicto que se suscita en la provincia de La Rioja (Argentina), territorio en el cual el impulso 
de la megaminería evidencia el proceso de mercantilización de los bienes de la naturaleza y también la 
disputa en torno a los modelos de desarrollo. En efecto, mientras que otras provincias integrantes del 
núcleo duro del “modelo minero” – nos referimos a San Juan y Catamarca – cuentan actualmente con 
proyectos en explotación, lo que supone la constitución de las empresas como actores territoriales, es-
to no acontece en La Rioja. El conflicto socioambiental que presentamos tiene, desde el año de 2006, 
como epicentro el Valle de Famatina, región donde la movilización social impidió el inicio de la explo-
tación aurífera a cielo abierto.

 

Palabras-claves: Modelo Extractivo; Minería a Cielo Aberto; Conflictos Ambientales; Licencia Social; 
Argentina

SOCIO-ENVIRONMENTAL CONFLICTS AROUND OPENWORK METALLIFEROUS 
MEGA MINING: THE CASE OF FAMATINA, LA RIOJA, ARGENTINA

In this article we propose to analyze the particular characteristics of the social conflict that emerge be-
cause of the extractive model development, particularly, those originating from the expansion of the 
open pit mining. For reaching this goal, we suggest analyzing a conflict that takes place in La Rioja 
province (Argentina), territory where the mega mining boost points out the process of nature goods 
commoditization and also make explicit dimensions such as the dispute over development models. In-
deed, while other members of the hard core of the provinces ‘ ‘mining model” – by that we mean San 
Juan and Catamarca - have projects currently in operation, which involves the creation of enterprises 
as regional actors, this does not happen in La Rioja. The socio-environmental conflict we discuss here, 
since year 2006 has had as its epicenter Famatina Valley region, where social mobilization did not al-
lowed the start of the open-pit gold mining.

Keywords: Extractive Model; Open Pit Mining; Environmental Conflicts; Social License; Argentina
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INTRODUCCIÓN

El presente trabajo se nutre de los re-
sultados de la Tesis de Maestría en Planifica-
ción Urbana y Regional (FADU/UBA) dirigida 
por Maristella Svampa en la que se analizaron 
los procesos de resistencia a la megaminería 
tomando como caso el Valle de Famatina1, al 
oeste de la provincia de La Rioja. Desde nues-
tra perspectiva, la potencialidad de las resis-
tencias sociales en pos de la defensa del agua 
y el territorio, entendidos como bienes comu-
nes, encuentran en el caso riojano un escena-
rio fértil para su problematización.

El propósito es presentar el conflicto 
socioambiental que se desarrolla a partir de 
la llegada de proyectos de empresas mineras 
transnacionales destinados, fundamentalmen-
te, a extraer a gran escala oro, plata y cobre, 
entre otros metales. La etapa del ciclo minero 
en la cual se encuentran los proyectos, es decir 
el hecho de que en la provincia de La Rioja no 
exista una explotación a cielo abierto en fun-
cionamiento, nos permite identificar y com-
prender las estrategias que los diversos actores 
implementan para resistir o promover la llega-
da de megaemprendimientos mineros.

En este artículo, luego de describir la 
metodología de investigación adoptada, situa-
remos geopolíticamente al territorio seleccio-
nado, realizaremos una breve caracterización 
del mismo y daremos paso a la reconstrucción 
de los orígenes y a la profundización en el de-
sarrollo del conflicto, el contenido del mismo y 
las características de los actores intervinientes. 

1. CUESTIONES METODOLÓGICAS

En este trabajo nos proponemos abor-
dar los conflictos socioambientales en torno a 
la explotación minera metalífera a cielo abier-
to privilegiando una orientación cualitativa de 

investigación social. Para llevar este propósito 
adelante, se consideró pertinente plantear una 
metodología que, por un lado, posibilitara ca-
racterizar – en sus diversas escalas – los pro-
cesos sociales, culturales, económicos y políti-
cos en el marco de los cuales se desarrollan los 
conflictos y, por otro lado, permitiese acceder 
a las estructuras de significados propias de los 
contextos de acción y captar los sentidos que 
le atribuyen a ésta los actores involucrados. Se 
estimó, entonces, conveniente desarrollar un 
estudio de caso para cuyo análisis se emplea-
ron técnicas cualitativas de recolección de la 
información tales como la observación partici-
pante y no participante, entrevistas en profun-
didad y entrevistas semiestructuradas2.

Se procedió a realizar análisis discursivo 
sobre diferentes materiales textuales y audio-
visuales. Se participó de reuniones e instancias 
de articulación de los diversos actores: expo-
siciones, eventos y seminarios de las empresas 
del sector minero, encuentros y acciones de las 
asambleas y organizaciones a nivel local y na-
cional, cursos de capacitación dictados por or-
ganismos gubernamentales,  entre otros.

Al mismo tiempo, se utilizó informa-
ción de fuentes secundarias: material perio-
dístico de diarios nacionales, provinciales y 
locales, información disponible en páginas 
web y listas de correo electrónico, ordenan-
zas municipales y leyes provinciales y nacio-
nales, versiones taquigráficas de sesiones par-
lamentarias, informes de impacto ambiental, 
entre otros. Se consultó también documenta-
ción sistematizada por las asambleas y colecti-
vos y material producido por medios de pren-
sa alternativos. 

2. EL VALLE DE FAMATINA EN LA CAR-
TOGRAFÍA GLOBAL

Ciertamente, la explotación y exporta-
ción de “recursos naturales” no son activida-

1 El cordón montañoso de Famatina se extiende por cerca de 400 km. en dirección Norte - Sur, en el se destaca el cerro Ge-
neral Belgrano más conocido como Nevado de Famatina, a cuyos pies se ubica el departamento homónimo y el de Chilecito.

2 Además de entrevistar a los integrantes de las asambleas, se indagó en la representación que sobre el conflicto tenían ciuda-
danos que no integraban las asambleas. También se realizaron entrevistas a dirigentes sociales y sindicales y a funcionarios del 
gobierno provincial y municipal.
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des nuevas en el continente. Por el contrario, 
ésta ha sido la forma en la que América Latina 
se ha insertado históricamente en el contexto 
internacional. Sin embargo, resulta claro que 
en los últimos años se han intensificado los 
proyectos tendientes a la extracción de bienes 
naturales a gran escala. En este sentido, en un 
contexto definido como de “disputa por los 
bienes de la naturaleza” (Harvey, 2004), de-
terminados territorios que poseen ciertos atri-
butos “ecológicos” y también socioculturales, 
económicos y políticos son puestos en función 
de escalas globales3. 

De esta manera, se originan tensiones 
que ponen de manifiesto una tendencia que 
niega a los territorios en tanto “soporte de la 
vida” (Porto Gonçalves, 2001) y que impo-
ne proyectos desde miradas que desconocen 
la trama de relaciones que en ellos habita; re-
fieren a una nueva división territorial y global 
del trabajo entre el Norte y el Sur que va ge-
nerando transformaciones mayores, en la me-
dida en que amenaza estilos y condiciones de 
vida en pueblos y ciudades (Svampa, 2008). 
La megaminería metalífera a cielo abierto, que 
desde mediados de la década de 1990 se desa-
rrolla en Argentina, constituye un caso emble-
mático para pensar tanto estas tensiones como 
los conflictos que a partir de ellas se originan. 

En estos escenarios, una nueva carto-
grafía se configura y dentro de ella, la región 
de Famatina, ocupa un lugar destacado. En di-

cho territorio se gestó un proceso de movilización para 

impedir la explotación minera a gran escala. El surgi-
miento de las asambleas de ciudadanos auto-
convocados – tanto en Chilecito como en Fa-
matina y, en menor medida en otras localida-
des – articulado con una presencia masiva en 
momentos claves del conflicto de la población 

famatinense permitió que la consigna “El Fa-
matina no se toca”, sea respetada.

3. CARACTERIZACIÓN DE LA PROVIN-
CIA DE LA RIOJA

La Rioja es una jurisdicción del noroeste 
argentino que ocupa cerca de 90.000 km2 (ver 
Mapa Nº 1); la aridez es uno de sus rasgos dis-
tintivos, siendo el territorio provincial con me-
nor área de agua superficial del país. Su carác-
ter continental distante del Atlántico y del Pa-
cífico, junto con la fuerte radiación solar y la 
escasa humedad determinan su clima semiári-
do4. Las precipitaciones son bajas, estacionales 
y de tipo torrencial. A la escasez de las lluvias 
– su milimetraje no cubre los valores de la eva-
potranspiración – se le suma que éstas acusan 
una gran variedad interanual. Los ríos son, en 
su mayoría y durante todo el año, cauces se-
cos; solamente llevan agua en el verano cuan-
do las lluvias estivales alimentan sus cuencas y, 
por pocas horas, se precipitan cauce abajo en 
crecidas de peligroso caudal que terminan sien-
do absorbidas por los arenales que les sirven de 
lecho dirigiéndolas hacia cuencas subterráneas.  

La falta de agua superficial que caracte-
riza a la provincia obliga a extraer este recurso 
de las cuencas subterráneas mediante perfora-
ciones de gran profundidad. La constitución 
pétrea del suelo hace que en algunas zonas el 
acceso sea muy dificultoso y demande un gran 
consumo de energía. Las sequías persistentes 
dificultan otros métodos de obtención como 
podrían ser los diques y represas. El déficit hí-
drico es una constante durante todo el año en 
el territorio provincial.

La alimentación de las cuencas está 
fuertemente limitada por las lluvias, de allí 

3 Sin pretender ser exhaustivos, las consecuencias de esta conjunción “local – global” pueden visualizarse en los escenarios más 
diversos: ríos sin peces para los pescadores y comunidades ribereñas, y puestos a merced de los grandes frigoríficos exporta-
dores; ciudades con viviendas que no son diseñadas ni construidas para solucionar el problema habitacional, sino orientadas a 
la especulación inmobiliaria; tierras que no son utilizadas para la producción de  alimentos, sino destinadas al monocultivo de 
“commodities”; paisajes que se convierten  en “postales exclusivas” para el turismo internacional; ecosistemas “preservados” 
por magnates y organizaciones conservacionistas que expulsan a las comunidades residentes negándoles no sólo sus derechos 
colectivos sino su condición de seres vivos; lugares “puestos en valor patrimonial” tal vez para el beneficio de “la humanidad” 
pero en detrimento de las prácticas de sus antiguos pobladores.

4 Es preciso señalar que las características climáticas difieren entre la región noroeste montañosa y la sudeste llana y arenosa, 
disminuyendo la temperatura en la primera con respecto a la segunda.
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la importancia que tienen, en aquellos sitios 
donde la altura lo permite, el agua que brin-
dan los hielos de los cordones montañosos la 
cual se escurre desde los faldeos hacia los va-
lles y bolsones. La cuenca del Valle de Antina-
co - Los Colorados es la mejor aprovechada 
y la que cuenta con mayores posibilidades de 
aumentar su utilización. La fuente proveedora 
de agua es el sistema de Famatina que, por su 
altura, logra hielos permanentes además de las 
precipitaciones orográficas que origina5. 

La importancia de los ríos de deshielo en 
la región es señalada en el informe de impacto 
ambiental6 presentado por la empresa Barrick 
Exploraciones Argentina S.A., en el cual se re-
conoce: “En las altas cumbres de los nevados 
de Famatina existen, en los altiplanos y me-
setas, escombreras de altura que son depósito 
de agua que derivan en numerosas vertientes, 
dando origen a los tres ríos principales de la re-
gión, a saber: el río Amarillo, el río del Marco 
y el río Achavil (…) el río del Marco es más lar-
go y caudaloso que el río Amarillo de la que-
brada de Encrucijada. (…) Se trata de agua pro-
veniente de deshielos, que se acumula en las es-
combreras. (…) Ese caudal de agua es aprove-
chado para riego de las parcelas en el Valle de 
Famatina y Plaza Vieja. Las obras de captación 
de este río consisten en un dique derivador ubi-
cado en la localidad de Peñas Negras, junto a 
canales y estanques para beneficio de las pobla-
ciones.” (Informe de Impacto Ambiental pro-
yecto Famatina, pág.11).

El poblamiento de La Rioja está asocia-
do, en gran medida, a la disponibilidad del ac-
ceso al agua para el consumo humano y para 
el desarrollo de las actividades económicas. Es 
por esto que muchos de los pueblos y ciudades 
se asentaron en oasis, es decir en valles donde 

la proximidad a las cadenas montañosas, po-
sibilita la obtención de este preciado bien. Es-
ta situación genera no pocas dificultades en re-
lación a la comunicación a nivel provincial; la 
red vial bordea los sistemas serranos, provo-
cando la duplicación o triplicación de las dis-
tancia a recorrer entre localidades. 

En cuanto al rol de la provincia en el 
contexto nacional, es preciso señalar que la 
misma ha ocupado un lugar marginal, tanto 
durante el modelo agroexportador como en la 
etapa de industrialización por sustitución de 
importaciones, lo cual generó  una importan-
te emigración, que colocó a la provincia como 
proveedora de mano de obra para las activi-
dades que despuntaban en otras latitudes. En 
el marco de las políticas neoliberales, y en un 
contexto particular condicionado por la presi-
dencia del riojano Carlos Menem, el empleo 
público se transformó en una “salida”, aumen-
tando de forma tal que superó el promedio de 
todas las provincias del país y triplicó al pro-
medio nacional7. Los puestos de trabajo en de-
pendencias estatales, junto con la elevada can-
tidad de subsidios – muchos de ellos destina-
dos a los productores víctimas de la crisis de la 
economía regional –, conformaron un “dispo-
sitivo político clientelar de construcción hege-
mónica” (Giarraca y Hadad, 2011). Este dis-
positivo, lejos de haberse desactivado, conti-
núa en plena vigencia y pretende ser utilizado 
en pos del otorgamiento de la licencia social 
para la megaminería.  

4. LOS ORÍGENES DEL CONFLICTO

Desde el año 2006, los concurridos fes-
tejos por los aniversarios de la fundación de 
Famatina y Chilecito, los actos políticos reali-

5 De allí la importancia de realizar el inventario previsto por la Ley de Protección de Glaciares, en tanto no existen estudios 
específicos sobre el tema en la región.

6 Se trata de un informe realizado por una empresa consultora y presentado a la Secretaría de Minería en febrero de 2005.

7  De acuerdo a su Producto Bruto Geográfico (PBG) se ubica en la escala nacional en el lugar 22 respecto de las 24 jurisdic-
ciones. Se trata de un territorio subnacional económicamente débil marcado por un “retraso relativo” (Gatto, 2008). En cuanto 
a la estructura del PBG, el sector terciario es el de mayor magnitud (supera el 60%), en su interior, se destaca la importante 
presencia del empleo público (triplica la media nacional). Adicionalmente, La Rioja constituye una de las provincias con menor 
autonomía financiera respecto del gobierno nacional: su baja capacidad tributaria se articula con uno de los más altos niveles de 
endeudamiento a nivel subnacional del país. En efecto, más del 90% de los ingresos de la provincia proviene del Estado nacional 
y solo alrededor de un 60% de ese monto llega a la provincia en concepto de copartipación provincial (Giraudy, 2011). 
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zados con motivo de las inauguraciones de las 
obras públicas, los tradicionales desfiles de las 
fiestas patrias, la celebración de la Chaya, en-
tre otros acontecimientos, cuentan con la pre-
sencia y participación de nuevos actores socia-
les. Se trata de las asambleas ciudadanas con-
formadas a lo largo del Valle de Antinaco - Los 
Colorados en torno a la consigna “El Famati-
na no se toca”.

 Este proceso de movilización, además 
de enlazarse con numerosas experiencias que 
tienen lugar incluso más allá de América La-
tina; se articula con otras resistencias de esca-
la local, las que, habiéndolo antecedido, per-
miten visualizar elementos de continuidad. Por 
un lado, no es exagerado afirmar que tanto 
las leyendas indígenas como las secuelas pro-
pias de los conflictos políticos del siglo XIX 
brindan un sustrato que interviene en la ar-
gumentación que se construye para la oposi-
ción al modelo minero. En efecto, la exhorta-
ción a la defensa del territorio se vincula con 
los importantes levantamientos indígenas que 
se produjeron en la región contra el dominio 
español y con la acción colectiva rural que tu-
vo en la provincia un escenario privilegiado. 
Los conflictos y la resistencia que el proceso 
de constitución del Estado Nación desencade-
nó en la provincia de La Rioja, constituyeron 
experiencias de participación política, que de-
jaron huellas en la identidad provincial.

 Adicionalmente, procesos situados en 
períodos más recientes, también intervienen 
en la configuración del escenario. Los conflic-
tos a los que nos referimos se asocian con los 
efectos del ajuste fiscal y la política de “priva-
tizaciones” que se implementaron en la década 
de 1990 y remiten a dos áreas altamente sensi-
bles y vitales como son la educación y la pres-
tación del servicios público de agua potable. 
Así, los cuestionamientos y las movilizaciones 
en torno a la concesión al capital privado de 
la prestación del servicio público de aprovi-
sionamiento de agua y las acciones en defensa 
de la educación pública, particularmente en el 
departamento de Chilecito, pueden ser postu-
lados como antecedentes situados en la “me-
moria corta”. El bien común que está en jue-

go en el primero de ellos, y las formas de or-
ganización que emergen por fuera del sindica-
lismo tradicional, en el segundo, son elemen-
tos que emergerán con potencia en el conflic-
to que abordamos.
 El proceso de organización y moviliza-
ción frente a la megaminería se inició en los 
primeros meses del año 2006, cuando algu-
nos pobladores del oeste riojano, en su mayo-
ría del pueblo de Famatina, comenzaron a in-
quietarse por el tránsito de camionetas rumbo 
a los cerros. Estos inusuales movimientos en 
un pueblo “donde todos se conocen”, gene-
ró curiosidad. Las declaraciones de los funcio-
narios en los medios de comunicación sobre 
la llegada de una empresa minera y la realiza-
ción de un curso de capacitación para “Ayu-
dante de Geólogo” en Famatina fueron dando 
algunas pistas; la publicidad sobre los viajes 
de los funcionarios a los proyectos mineros de 
San Juan, contribuyeron también a generar un 
clima de incertidumbre. Comenzaron, enton-
ces, las reuniones, la búsqueda y el intercam-
bio de información entre unos pocos que con-
formaron, en el mes de mayo, una asamblea 
en el pueblo de Famatina, pueblo desde donde 
se inicia el camino que conduce al distrito mi-
nero La Mejicana, sitio donde la empresa Ba-
rrick Gold había montado un campamento e 
iniciado tareas de exploración.  

 A diferencia de otros conflictos, en los 
que la etapa de indagación e investigación so-
bre el tema y posterior toma de posición lle-
va meses o años, en el caso del Valle de Fama-
tina este proceso se dio de un modo particu-
larmente rápido. Es decir, si en el caso de Ca-
tamarca el conflicto asumió un contenido so-
cioambiental casi diez años después de puesta 
en marcha la explotación  de Minera Alumbre-
ra, y si en Esquel el rotundo rechazo de la co-
munidad expresado en el plebiscito fue resulta-
do de un proceso de investigación y debate en 
el cual participaron diversos actores, en el caso 
del Valle de Famatina, tempranamente, se hi-
zo presente la preocupación por el impacto del 
proyecto minero (Sola Álvarez, 2012). 

 Los informes técnicos con las caracte-
rísticas del proyecto no se encontraron dispo-



114

nibles ni fueron expuestos por las autoridades, 
pero las experiencias de la vecina Catamarca 
y de Esquel y otras localidades patagónicas no 
tardaron en hacerse presentes y representaron 
un testimonio de los impactos de la actividad 
en los territorios y de los pasos a seguir para 
impedirlo.

 A nuestro entender, el vínculo que los 
habitantes del Valle guardan con el sistema se-
rrano, la valoración del agua como un bien es-
caso posibilitador de la vida y la negativa per-
cepción sobre la actividad minera desplegada 
durante siglos en la zona, influyeron en la con-
figuración del problema y en la inmediata mo-
vilización y organización de los pobladores.

5. EL DESARROLLO DEL CONFLICTO

En julio de 2006, sucedieron varios 
acontecimientos significativos para el desa-
rrollo  del conflicto8, entre ellos, el nacimien-
to de la Asamblea de Ciudadanos por la Vida 
de Chilecito. Desde entonces, diversas fueron 
las acciones emprendidas por las asambleas 
de los departamentos contiguos. Los eventos 
en los que las comunidades locales habitual-
mente se congregan, se instalaron como una 
cita obligada para la expresión de la oposi-
ción al proyecto. Además, se reunieron fir-
mas para solicitar a los Concejos Deliberan-
tes la sanción de ordenanzas a favor del am-
biente y en rechazo a la explotación minera a 
cielo abierto. También se presentaron docu-
mentos a autoridades nacionales, provincia-
les, municipales y eclesiásticas.

 Los Concejos Deliberantes de Famati-
na y Chilecito promulgaron ordenanzas que 
declaran a los respectivos municipios no tó-
xicos y ambientalmente sustentables y que, 
particularmente, prohíben el traslado de sus-
tancias peligrosas. Se prohibió el empleo de 
tecnologías mineras o cualquier método de 
lixiviación o flotación con cianuro con cual-
quier otra sustancia peligrosa. De manera 
análoga a otros casos, las ordenanzas a ni-

vel municipal fueron una de las primeras res-
puestas esgrimidas desde el poder político lo-
cal. Las ordenanzas municipales serían, en lo 
subsiguiente, empleadas por los miembros de 
las asambleas para impedir el paso de camio-
nes que tenían como destino explotaciones 
mineras de provincias vecinas.

 El primer corte de ruta se realizó en el 
límite de los departamentos de Chilecito y Fa-
matina, pero luego la demanda se orientó ha-
cia el nivel provincial de gobierno. La primera 
movilización hacia la capital de La Rioja tuvo 
como finalidad solicitar a la Cámara de Dipu-
tados la sanción de una ley que prohibiera la 
explotación minera en la provincia. El conflic-
to comenzó entonces a trascender al nivel pro-
vincial y a desplegarse en diversas escalas: la 
asamblea recibió adhesiones de colectivos sur-
gidos en distintos y distantes puntos del país y 
miembros de la asamblea participaron de ac-
ciones de asambleas de otras jursidicciones. 

 Varias docentes y estudiantes se involu-
craron activamente en el conflicto y es por es-
to que, en el mes de octubre de 2006, cuando 
empleados de la Dirección de Minería fueron 
enviados a dar «charlas educativas» sobre mi-
nería a la escuelas, se encontraron con un “pú-
blico informado”. Por otro lado, las donacio-
nes que comenzaron a llegar a las instituciones 
educativas a través de la Dirección de Mine-
ría provincial fueron rechazadas por directi-
vos, alumnos y padres. Los docentes jugaron, 
desde un comienzo, un papel muy importan-
te, tanto en la difusión de información como 
en la realización de acciones directas.

 Durante el primer año del conflicto se 
implementaron diversas campañas publicita-
rias y acciones tendientes a generar una opi-
nión favorable a la minería. Estas últimas fue-
ron llevadas a cabo por diputados y funciona-
rios del ejecutivo. Una de ellas, consistía en 
la provisión de equipamiento a los clubes de-
portivos locales. Esta estrategia, también im-
plementada en otras provincias, sería casi una 
constante en el desarrollo del conflicto.

8 En este mismo mes se anunció la creación de la Dirección Municipal de Medio Ambiente en Chilecito, representando este 
hecho el primer efecto del conflicto en lo que hace a la institucionalidad estatal a nivel local.
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 Las asambleas de vecinos autoconvo-
cados organizaron cortes de ruta en el cruce 
de rutas nacionales que habilitan el acceso a 
la capital riojana; también realizaron activida-
des de difusión y encuentros entre las diver-
sas organizaciones y asambleas que se fueron 
conformando en localidades próximas al Va-
lle (Pituil, Campanas, Chañarmuyo, Los Sau-
ces, Chepes) o bien en otros puntos de la pro-
vincia (La Rioja Capital, Villa Unión, Guanda-
col, y Sanagasta). En la mayoría de los casos se 
trata de asambleas pequeñas en lo que hace a 
su composición, algunas de las cuales surgen 
a partir de tomar conocimiento de proyectos 
mineros próximos a sus localidades. En el ani-
versario de Chilecito, miembros de las asam-
bleas se presentaron con las banderas y desfi-
laron con las consignas “Podemos vivir sin oro 
pero no vivir sin agua” y “El Famatina no se 
toca” frente al gobernador Maza y las autori-
dades locales.

La empresa que había montado un 
campamento y se encontraba realizando ta-
reas de exploración en el distrito La Mejicana 
era la canadiense Barrick Gold. En marzo de 
2007, las asambleas decidieron cortar el cami-
no de acceso a la zona de exploración; lo hi-
cieron a la altura Peñas Negras9. El paraje se 
convirtió, por varios años, en un sitio estraté-
gico y simbólico del conflicto. La barrera que 
se instalaría luego reforzaría la noción de pro-
tección y límite, sería una expresión material 
del “No pasarán”. 

 El inicio del corte se programó para el 
8 de marzo, desconociendo que ese mismo día 
la Cámara de Diputados daría tratamiento y 
aprobaría la ley que prohibía la actividad mi-
nera a cielo abierto en la provincia. Es decir, 
de manera simultánea se conjugaron la acción 
directa que impediría las tareas de la empresa 
e incluso el desabastecimiento del campamen-
to minero con la efectivización de la acción 
institucional orientada a inhibir jurídicamen-
te la realización dela explotación. Con el cor-

te instalado, luego de presentar una demanda 
a la Justicia contra los vecinos que cortaban 
el paso, la empresa pidió una reunión a los 
miembros de las asambleas y, en concordancia 
con el discurso asumido por el sector minero, 
ratificaron que la empresa no iba a operar de 
no contar con la licencia social. Desde ese en-
tonces, este concepto es incorporado y resig-
nificado por la asamblea. 

 El corte permanente y selectivo fue 
sostenido por las diversas asambleas de la pro-
vincia, que organizaron un sistema de turnos 
para garantizar la presencia. El gobierno lo-
cal de Famatina, que asumió un lugar destaca-
do en el conflicto, asignó a una de las emplea-
das municipales para que cubriera guardias en 
el corte, también construyó el refugio que po-
sibilitó soportar las bajas temperaturas. El cor-
te “en altura” y selectivo, ya que los turistas y 
las familias que habitan la zona podían transi-
tar sin complicaciones, fue sostenido durante 
varios años. Cuando el conflicto entró en una 
nueva fase en el año 2012, el corte de ruta se-
ría trasladado a otro acceso, Alto Carrizal.  

6. EL DERROTERO DE LAS LEYES MINERAS 

Para analizar el contexto en que se pro-
mulgaron las leyes que prohibían la minería es 
preciso hacer referencia al convulsionado esce-
nario político riojano. En marzo del 2007, el 
entonces gobernador Ángel Maza10 fue suspen-
dido en sus funciones en medio de una crisis 
institucional. Esto sucedió a menos de una se-
mana de promulgada la ley que prohibía la mi-
nería a cielo abierto. 

 La tendencia del peronismo a devenir 
en un “sistema político en sí mismo”, capaz de 
abarcar al oficialismo y a la oposición, expli-
ca que el marco de la interna política, el dis-
curso “antiminero” fuera empleado por el vi-
cegobernador, Beder Herrera, como estrategia 
para destituir al anterior gobernador. En es-

9 Peñas Negras está ubicado a 1.800 metros de altura, se trata de un sitio donde el camino de ripio comienza a ascender y donde, 
antiguamente, los puesteros contaban con un refugio.

10 Recordemos que Ángel Maza, además ser gobernador de La Rioja por tres períodos consecutivos (1995 – 2007),  se desem-
peñó como Secretario de Minería durante la presidencia de Carlos Menem.
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te sentido, la crisis política provincial puso de 
manifiesto una vez más el alcance de las inter-
nas peronistas, al tiempo que abrió la estruc-
tura de oportunidades políticas, dando mayor 
visibilidad a las demandas ciudadanas.

 Beder Herrera, oriundo de Famatina, 
quien realizó una oportuna apropiación del 
discurso ambientalista para acceder a la go-
bernación, declaró a los medios de comunica-
ción: “El Famatina no tiene agua para la mi-
nería. No van a poder convivir (con la agricul-
tura), es poca el agua del Famatina, el cianuro 
no se degrada, sigue, y yo soy un defensor del 
medio ambiente, de la vida”. (Beder Herrera, 
declaraciones a los medios telivisivos, 2007).

 El vicegobernador, además de realizar 
una defensa de la causa ambiental, denunció 
hechos de corrupción asociados al traspaso de 
la antigua empresa pública (Yacimientos Mi-
neros de la Rioja), devenida en Yamiri Gold 
and Energy INC. Como resultado de su estra-
tegia política, fueron tres las leyes provincia-
les sancionadas. La primera fue la que prohi-
bía la minería a cielo abierto en su etapa de ex-
plotación: “Prohíbese en todo el territorio de 
la Provincia de La Rioja la explotación mine-
ra a cielo abierto con técnicas correspondien-
tes al proceso de lixiviación con cianuro, mer-
curio y/o cualquier otra sustancia contaminan-
te” (Ley Nº 8137, art. 1).
 En segundo lugar, se dictaminó el lla-
mado a consulta popular para que la pobla-
ción de los departamentos de Chilecito y Fa-
matina expresaran su opinión respecto a la ley 
anteriormente sancionada (Ley Nº 8138, art. 
1). La misma ley determina que la consulta se-
rá de resultado vinculante, de acuerdo a los tér-
minos del artículo 82 de la Constitución Pro-
vincial (Ley Nº 8138, art. 2). Con respecto a la 
consulta pública, es preciso señalar que, des-
de el primer plebiscito llevado a cabo por es-
te tema en América Latina (Tambogrande, Pe-
rú, en el año 2002),  las consultas se realiza-
ron como un mecanismo para conocer la opi-
nión de la población en torno a la ejecución 
o no del proyecto. Lo curioso de este caso es 
que lo que se pretendía someter a votación era 
el contenido mismo de la anteriormente pro-

mulgada ley que prohibía la actividad. 
 Una tercera ley preveía la conforma-
ción de una comisión para la investigación del 
traspaso de los derechos de explotación de la 
empresa pública provincial a manos privadas 
y, particularmente, el acuerdo firmado con la 
empresa Barrick. 
 En síntesis, la disputa al interior del 
propio partido gobernante generó una estruc-
tura de oportunidades políticas a partir de la 
cual fue posible la promulgación de la ley que 
prohibía la megaminería. Las acciones directas 
desplegadas por los vecinos movilizados junto 
con las ordenanzas municipales y leyes provin-
ciales, condujeron al retiro de la empresa.

 Superada la contienda electoral, se 
produjo un cambio en la posición del gober-
nador que se hizo visible también en los acuer-
dos y articulaciones gestados con las provin-
cias de San Juan y Catamarca. En los primeros 
meses del 2008, el Gobernador Beder Herre-
ra, quien resultara electo en agosto de 2007, 
haciendo alusión al Famatina aseguró que “la 
provincia está logrando estabilidad y que tie-
nen el objetivo de recuperar las pertenencias 
mineras” (Infobae.com, 5/02/08). En concor-
dancia con estas declaraciones públicas, el en-
tonces Director de Minería de la provincia 
cuestionó la norma vigente señalando que “la 
ley que prohíbe la minería con cianuro está 
mal hecha” y que están buscando la manera de 
derogarla: “Esa ley que ha quedado como re-
manente de un movimiento político como ha-
ciéndose eco de una especie de clamor popu-
lar en Chilecito, es una cuestión que es muy 
difícil de evaluar. Tiene que ver con una serie 
de matices que forman parte de lo que los au-
toconvocados pudieron convencer a los pro-
ductores, llegar a las asambleas, introducirse 
en los colegios” (Entrevista al Director de Mi-
nería, Diario de Cuyo, Suplemento CuyoMi-
nero, 14/09/07). 

 A poco de cumplirse un año de la pro-
mulgación de la ley, Luis Beder Herrera admi-
tió que estaba dispuesto a permitir la explota-
ción minera si eso supusiera “más fondos pa-
ra la provincia” (...). “Como los estados pro-
vinciales son los dueños de sus recursos, noso-
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tros podríamos llegar a un acuerdo con la Ba-
rrick para que nos participe un 30 por ciento, 
más los otros tres que regula la Nación” (Dia-
rio de Chilecito, 8/04/08).  

 Fue en agosto de 2008 cuando, argu-
mentando que la ley no estaba vigente por no 
haberse realizado el plebiscito, la Cámara de-
rogó la norma que prohibía la minería y aque-
lla otra que disponía el llamado obligatorio a 
una consulta popular por el tema. 

 Luego de la derogación de la ley, se ini-
cia un período caracterizado por la promoción 
de la actividad minera por parte del gobier-
no provincial, que tiene como eje principal la 
realización de viajes al exterior y la participa-
ción en la agenda de reuniones propuestas por 
la cancillería argentina. Beder Herrera, junto 
con los gobernadores de Río Negro y San Juan 
participaron activamente de las iniciativas lle-
vadas a cabo para promover el comercio con 
China y Canadá. 

Paralelamente a las gestiones orientadas 
a la instalación de la megaminería en la provin-
cia, se entablaron estrategias destinadas a cer-
cenar las posibilidades de manifestar la resis-
tencia al modelo minero. Se inició la estigma-
tización, la persecución y el ejercicio de la vio-
lencia sobre los vecinos movilizados del Valle. 
La amenaza de la pérdida del puesto de tra-
bajo destinada a quienes se pronuncien críti-
camente fue otra situación recurrente que de-
bieron transitar ciertos pobladores que asu-
mieron posiciones públicas contrarias al pro-
yecto. Adicionalmente, se estableció la prohi-
bición de brindar información sobre el tema, 
por ejemplo en las instituciones educativas a 
la vez que se difundieron campañas publicita-
rias que procuraron instalar la noción de “mi-
nería sustentable”. 

 Los viajes al exterior y las negociacio-
nes vía cancillería argentina de los funciona-

rios provinciales comenzaron a mostrar sus 
frutos en el año 2010. A la empresa china  
Shandong Gold 11  se le concedió la mina El 
Oro, ubicada en el cerro Famatina, a unos 30 
km. de la ciudad de Chilecito. El acuerdo fir-
mado preveía una asociación entre el Estado 
– a través de la Empresa provincial Energía y 
Minerales Sociedad del Estado (EMSE) – y la 
minera, la cual pagaría un 12% más por sobre 
el 3% establecido por ley.12 No obstante, apa-
rentemente, la empresa decidió no dar inicio a 
la exploración.

7. LA VISIBILIZACION DEL CONFLICTO 
A ESCALA NACIONAL

 Los más que favorables resultados de 
las elecciones provinciales y nacionales del 
año 201113, fueron presentados desde las au-
toridades locales como un apoyo de la po-
blación al modelo minero. Sin embargo, los 
acontecimientos que tuvieron lugar desde los 
primeros días de enero de 2012 lo desmenti-
rían categóricamente. 

 A fines de 2011 comenzó a circular 
el rumor de un nuevo acuerdo del gobierno 
provincial con una minera canadiense. Fue en 
ocasión de una reunión entre representantes 
de la Osisko Mining Company14 – acompaña-
dos por funcionarios del gobierno provincial – 
y autoridades de Famatina, cuando los pobla-
dores se convocaron para manifestarles que no 
otorgarían la licencia social para la realización 
del proyecto. Los representantes de la empresa 
se vieron obligados a abandonar la región, de-
jándose olvidado, entre otra documentación, 
un listado con los nombres de algunos inte-
grantes de las asambleas y otros miembros de 
la comunidad, detalles sobre el lugar de traba-
jo de cada uno de ellos y una “evaluación” en 

11 Shandong Gold Group, fundada en 1996, es una empresa estatal, dependiente del Gobierno Provincial de Shandong. Fuen-
te: http://www.sd-gold.com/sp/about.do

12  Fuente: www.ieco.clarin.com/.../China-buscara-oro-Rioja_0_190800010.htm...

13 En las elecciones provinciales, realizadas en mayo de 2011, Beder Herrera fue reelecto gobernador con el 67.20%. En 
octubre 2011, el Frente Alianza para la Victoria obtuvo un 51.28 % de votos)

14 Osisko Mining, es una empresa minera canadiense con sede en Montreal; cotiza en la bolsa de valores de Toronto (OSK) y 
en la bolsa de valores de Frankfurt. 
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torno al grado de “firmeza y radicalidad” asu-
mido en el conflicto y a las motivaciones per-
sonales por las que participarían del mismo.

 Pasadas las fiestas, se inició el corte en 
Alto Carrizal, camino vecinal por donde debía 
pasar la empresa rumbo al Famatina. A los po-
cos días, el corte se transformó en un acampe 
permanente y alcanzaba una masividad no re-
gistrada en los años de desarrollo de la resis-
tencia. El apoyo de otros territorios no se hi-
zo esperar y se produjeron movilizaciones pa-
ra expresar la solidaridad en varias provincias 
(Mendoza, Río Negro, Catamarca, Córdoba, 
Chubut y Buenos Aires). El 16 de enero ven-
ció el plazo que, según el convenio, tenía la 
empresa para ingresar a la futura explotación. 
Ese mismo día hubo una movilización desde 
Alto Carrizal hasta el casco urbano de Fama-
tina y una concentración en la capital riojana, 
la que trascenderá como una jornada históri-
ca, ambas fueron una señal clara y contunden-
te de oposición al proyecto por parte de los  
pobladores de la región. 

 La trascendencia en los medios le dio 
esta vez al conflicto visibilidad a escala nacio-
nal, haciendo que las acciones “llegaran a Bue-
nos Aires” y que el tema se instalara con poten-
cia en la agenda pública15. Los relatos y las imá-
genes que remitían a la pueblada de Famatina 
provocaban acciones de adhesión en la Ciudad 
de Buenos Aires, en Córdoba capital, Esquel y 
Bariloche, entre otras ciudades, en la provin-
cia de Catamarca las movilizaciones y cortes 
de ruta fueron violentamente reprimidos. 

 Con los días, y a medida que el con-
flicto asumía cada vez más visibilidad, el go-
bierno riojano, nuevamente lejos de situar la 
controversia en torno a cuestiones técnicas 
que permitieran vislumbrar una nueva estrate-
gia, plantearon una intervención que se sitúa 
por fuera de los proclamados cánones de la 
“licencia social”. Tanto el gobernador, como 
el Secretario de Minería argumentaron que 
en cumplimiento con el Código de Minería se 

realizaría la exploración, aún con la oposición 
de los pobladores.  

 Los intentos de provocación y las ame-
nazas de pasar el corte para subir al cerro con 
un grupo de jóvenes denominado “Acción Mi-
nera” (armados con machetes, bastones y hor-
quillas como “herramientas” de trabajo mine-
ro), la celeridad de las citaciones a ocho per-
sonas para prestar declaración indagatoria, no 
lograron desvanecer la movilización que ca-
da vez sumaba mayores expresiones de apoyo. 
Así, el gobierno se vio obligado a suspender el 
proyecto; inició una campaña de información 
sustentada en que “si hay confusión y falta de 
conocimiento acerca de lo que significa la ac-
tividad minera, para eso está el gobierno: para 
informar y clarificar”. (Declaraciones de Be-
der Herrera, 26/01/12, Fuente: http//www.la-
riojavirtual.com) 

 El gobierno provincial, adoptó una me-
dida que afectó en forma directa al municipio 
cuyo intendente se expresó públicamente por 
el rechazo a la actividad minera: dejó de remi-
tir las partidas presupuestarias para los gastos 
corrientes del municipio.

8. CARACTERISTICAS DE LOS MOVI-
MIENTOS

Como ya hemos sñalado, el inicio de 
las tareas de exploración en el sistema serra-
no de Famatina generó un proceso de movili-
zación y organización a partir del cual se con-
formaron, en las localidades del Valle de An-
tinaco - Los Colorados, asambleas de vecinos 
que se autoconvocaron para impedir el pro-
yecto minero. Aún cuando también emergie-
ron colectivos en otras zonas de la provincia, 
la cercanía al proyecto – Famatina en lo que 
hace al camino de acceso y Chilecito por su 
proximidad en línea recta a los cerros –, el ta-
maño de la población involucrada y la modali-
dad que asumió la resistencia, confluyeron pa-

15 Los medios del Grupo Clarín, en el marco de su enfrentamiento con el Ejecutivo Nacional, brindaron los primeros meses 

del año, una intensa cobertura televisiva y gráfica.
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ra que ambas asambleas se constituyeran en 
actores protagónicos del conflicto. 

 Efectivamente, una cuestión importante 
refiere a aquellos actores que, aunque rechazan 
el proyecto minero, no participan de las accio-
nes de la asamblea. Tal vez la ausencia más sig-
nificativa en este sentido sea la de los sectores 
vinculados a la actividad agrícola dado que los 
productores no integran el colectivo ni se ex-
presan sobre el conflicto desde sus propias or-
ganizaciones. Este es un rasgo que, por cierto, 
distingue al conflicto de otros que acontecen 
en territorios con similares características tan-
to de Argentina como de otros países. 

 La heterogeneidad de la estructura so-
cial agraria de la región puede resultar un fac-
tor de importancia a la hora de explicar es-
ta ausencia. Giarraca y Hadad (2009) señalan 
que si bien a todos los productores – desde los 
agricultores “medieros”, pasando por media-
nos productores y hasta los fuertes agentes in-
versores – les concierne el futuro del recurso 
agua, es difícil imaginar una organización con-
junta. Los empresarios del turismo, si bien no 
son un sector preponderante en la economía 
de la región, tienen un potencial importante. 
Sin embargo, estos actores tampoco fijaron su 
posición sobre el tema, o cuando lo hicieron, 
se mostraron más bien proclives al desarrollo 
de la actividad. 

 Los colectivos del Valle de Famatina 
están integrados, mayormente, por hombres 
y mujeres que nacieron y se criaron en la re-
gión16; por lo general no se asumen, e incluso 
rechazan, definirse como ambientalistas. De 
hecho, los “lenguajes de valoración” (Martí-
nez Alier: 2004) empleados por estos actores 
no se inscriben en los cánones del ambientalis-
mo. Probablemente la ausencia de actores in-
volucrados en la temática ambiental hizo que, 
a diferencia de otros casos de resistencia a la 
llegada de la megaminería, no se observe la in-
tervención ni la articulación con actores pro-
venientes del ambientalismo “tradicional”; 

por ende, ni sus prácticas ni discursos son per-
ceptibles en el conflicto.

9. ANÁLISIS DEL CONTENIDO DEL CON-
FLICTO

En el Valle de Famatina, no es desde la 
defensa de las actividades productivas ni del 
potencial turístico que estas regiones poseen 
desde donde se sustentan, fundamentalmen-
te, las acciones para impedir la instalación del 
proyecto minero a gran escala; sino que es a 
partir del legado cultural desde donde se eri-
gen los valores que les otorgan al territorio y 
sus bienes atributos que los hacen dignos de 
preservación. Aquí la valoración del territorio 
está ligada, entre otras cuestiones, a la historia 
familiar, comunitaria e incluso ancestral, por 
lo cual lo hemos designado “territorio hereda-
do”. Bienes, derechos y obligaciones son tres elemen-

tos presentes y que, a nuestro juicio, definen la resisten-

cia en estos territorios.

 La noción de herencia remite a un mo-
do de circulación de los bienes que escapa a la 
estricta órbita de la mercantilización, y que se 
vincula, en cambio, con una noción de patri-
monio asociada a lazos compartidos. La idea 
de bien común se emparenta a esta mirada so-
bre la herencia en tanto refiere a la necesidad 
de mantener fuera del mercado aquellos re-
cursos que, por su carácter de patrimonio na-
tural, social, cultural, poseen un valor que re-
basa cualquier precio. Los bienes comunes he-
redados refuerzan doblemente el carácter no 
mercantil de los territorios. Por último, la he-
rencia otorga derechos, en este caso territoria-
les, a sus legatarios, fijando a los conflictos en 
ese plano y no en otro. Nótese en este sentido 
que la expansión de la megaminería en los te-
rritorios, pero en este con mayor transparen-
cia, representa conflictos de derechos y no de 
intereses.

 La herencia no se adopta de mane-
ra acrítica, por el contrario, su revisión en 

16 Si bien los colectivos están integrados por jóvenes y adultos, la presencia de ancianos y ancianas también sea un rasgo ca-
racterístico de las movilizaciones, aunque su participación no sea “orgánica” o activa en las asambleas
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ocasiones posibilita el cuestionamiento de lo 
que se presenta como “hechos consumados”. 
La defensa de estos territorios conlleva a un 
“ejercicio de memoria” y, en algunos casos, a 
la construcción de una contra-historia que re-
significa los procesos y los lugares. Por el con-
trario, los colectivos que en el devenir del con-
flicto se constituyen como movimientos so-
cioambientales, entre ellos el del Valle de Fa-
matina, ilustran lo que Svampa (2011) deno-
minó “giro ecoterritorial”, el cual da cuenta 
de la convergencia entre el lenguaje ambienta-
lista – a menudo hasta entonces ausente – y las 
diversas matrices comunitarias.  

 La defensa del espacio propio, en es-
tos casos, es percibida como un compromiso 
para muchos de los que se definen como hijos 
de esas tierras. Esto, en algunos casos, le otor-
ga un carácter localista, el cual, por momen-
tos, entra en tensión y, en otros, se comple-
menta con encuadres que apuntan a una crí-
tica al modelo de desarrollo adoptado y a las 
consecuencias de la reproducción globalizada 
del capital. 

REFLEXIONES FINALES

El núcleo duro del modelo minero ar-
gentino está compuesto por las provincias de 
La Rioja, San Juan y Catamarca. En el marco 
de un país federal en el que los recursos natu-
rales les corresponden a las provincias, estas 
se constituyeron en las impulsoras de la nueva 
minería metalífera a gran escala y promotoras 
de las leyes mineras que en los años ´90 posi-
bilitaron el arribo de la megaminería. Sin em-
bargo, mientras que las vecinas jurisdicciones 
cuentan con proyectos en explotación – razón 
por la cual las empresas transnacionales son 
un actor importante en la dinámica local – en 
el territorio riojano esto no aconteció. 

 Por el contrario, y de un modo parti-
cular, en el Valle de Famatina, la disputa so-
bre los usos, el para qué, el para quienes y el 
cómo del territorio, en un sentido material y 

simbólico, recorrió diversas etapas a través de 
las cuales se impidió el inicio de esta activi-
dad extractiva. El proceso de organización so-
cial, que en un primer momento se construyó 
en torno a la consigna “El Famatina no se to-
ca”, dio lugar a la emergencia de nuevos acto-
res sociales - fundamentalmente, asambleas de 
autoconvocados -, a la vez que involucró, fun-
damentalmente en una segunda etapa del pro-
ceso, la participación de actores tradicionales17 
en un conflicto socioambiental que no tenía 
precedentes en la provincia y que guarda simi-
litudes y divergencias con otros que acontecen 
en América Latina. 

 Es preciso señalar que, a pesar de tra-
tarse de un conflicto que involucra a actores 
provenientes de diversas escalas, los primeros 
seis años del mismo (2006 - 2011) se desple-
garon en el nivel provincial casi sin obtener 
trascendencia a escala nacional. Esta suerte de 
“encapsulamiento” a nivel local, se verá alte-
rada con la visibilidad que alcanzó el conflicto 
en enero de 2012. 

 En el marco del conflicto analizado, es 
posible constatar que los actores críticos a la 
minería a gran escala, hallan en el ámbito le-
gislativo y, aunque no lo hayamos desarrollado 
detenidamente en este artículo, en la esfera ju-
dicial, herramientas válidas para ejercer la de-
fensa de sus derechos territoriales. No obstan-
te, el derrotero de la legislación ilustra la fra-
gilidad de los instrumentos legales frente a la 
presión de las empresas trasnacionales, que en-
cuentran en la baja calidad institucional, atri-
butos propicios para el desarrollo del modelo. 
Como señalamos, la alianza del gobierno pro-
vincial con el sector minero transnacional ubi-
ca a un actor público proclive a prácticas clien-
telares y autoritarias, como el principal promo-
tor de la actividad extractiva en  suelo riojano. 

 Frente a esto, los pobladores se propo-
nen defender lo que consideran su derecho a 
habitar un espacio en el que puedan decidir 
cómo y de qué vivir; se movilizan en torno a 
la defensa de las formas de vida en su territo-

17 Nos referimos, fundamentalmente, a la iglesia local y a las autoridades del municipio de Famatina, quienes asumieron un 
importante protagonismo y nivel de articulación con la asamblea local.
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rio signado por la presencia del Cerro Fama-
tina, entidad/sujeto con el que “interactúan” 
cotidianamente y de quien, saben, dependen 
los procesos más vitales. 

 Por último, consideramos que experien-
cias de resitencia como la que llevan adelante 
los pobladores del Valle de Famatina nos brin-
dan elementos para sumar a un debate – toda-
vía incipiente – pero que abre un nuevo cam-
po desde donde pensar los conflictos socioam-
bientales. Se trata de la perspectiva de los de-
rechos de la naturaleza, desde la cual se argu-
menta que no son sólo los derechos territoria-
les, ambientales, humanos de los pobladores 
los que están puestos en juego, sino que, este ti-
po de actividades suponen una amenaza para la 
naturaleza concebida como sujeto de derecho.

 El reconocimiento de los Derechos de 
la Naturaleza, más allá de los lenguajes de va-
loración existentes, parte de entender que la 
naturaleza está dotada de valores que le son 
propios (Gudynas, 2011). Esta propuesta no 
niega que la adjudicación de los valores está 
en manos de los seres humanos pero entien-
de que éstos aceptan que los demás seres vi-
vos poseen valores que le son inherentes in-
dependientemente de la utilidad o apreciación 
de las personas (Ibídem). Desde este abordaje, 
el Famatina no es un objeto, no es un recurso 
y aunque preste importantes servicios ambien-
tales su definición no se agota allí. 

 La afirmación de los Derechos de la 
Naturaleza permite poner en primer plano el 
concepto de patrimonio, superando las visio-
nes mercantilistas de los recursos naturales. 
Esto lo emparenta con la noción de bien co-
mún y de “territorio heredado” que propu-
simos, aunque no son idénticas. El desplaza-
miento que supone pasar de referir a la valo-
ración del territorio por parte de los poblado-
res para situarse en el plano de la existencia 
de valores propios de la naturaleza reconoci-
dos por los pobladores supone un ejercicio de 
análisis, que aunque tengamos algunas pistas, 
queda por realizar.
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A POLÍTICA DE SANEAMENTO INTEGRADO NO RECIFE: UMA ANÁLISE SOBRE A 
GESTÃO DO PT

RESUMO

ABSTRACT

No presente artigo analisamos a experiência municipal de saneamento integrado no Recife, iniciada em 
2001 pelo Partido dos Trabalhadores (PT), até 2012. A partir da análise documental, de entrevistas e da 
análise de indicadores, observamos que houve rupturas e continuidades da política de saneamento inte-
grado em relação ao modelo tradicional de gestão dos serviços de saneamento praticados anteriormen-
te pela empresa estadual. A análise evidenciou as estruturas de gestão do saneamento da cidade, as ten-
sões envolvidas na participação social pretendida com esta política, as transformações ocorridas através 
dos ciclos político-eleitorais e o desempenho nos indicadores de acesso aos serviços de saneamento. Os 
resultados apontam que a política municipal de saneamento integrado apresentou um baixo desempe-
nho em alavancar os índices de atendimento à população, porém proporcionou mudanças significati-
vas na gestão e, paradoxalmente, ensejou uma guinada de sua agenda inicial baseada na inclusão social 
para a privatização dos serviços.
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THE INTEGRATED SANITATION POLICY ENFORCED BY THE WORKERS’ PARTY 
MANAGEMENT IN RECIFE – PERNAMBUCO STATE (BRAZIL) DE 2001-2012

In this article we analyze the experience of municipal integrated sanitation in Recife, started in 2001 
by the Workers Party, and executed until 2012. From the documents analysis, interviews and analysis 
of indicators, we show that there were ruptures and continuities of the policy of integrated sanitation 
compared to the traditional model of management of sanitation services previously performed by the 
state company. The analysis also showed the sanitation management structures of the city, the tensions 
involved in the intended social participation implied in that policy, the changes occurred through the 
political and electoral cycles and the performance of indicators of access to sanitation services during 
the period considered. The results show that the municipal policy of integrated sanitation presented a 
poor performance in leveraging the population to service indices, although providing significant chang-
es in management and, paradoxically, gave rise a shift from its initial agenda based on social inclusion 
for the privatization of services.
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DEMOCRACIA, DESCENTRALIZAÇÃO E 
PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

A democratização do regime políti-
co brasileiro, em meados da década de 1980, 
trouxe consigo a emergência de novos ato-
res no cenário nacional, marcando a competi-
ção de agendas no marco democrático para li-
dar com as demandas reprimidas pelo regime 
autoritário anterior. Os movimentos sociais 
eclodiram nesta reabertura política impulsio-
nando a formação de uma agenda ampla pa-
ra o trato das desigualdades sociais, todavia, 
nesse período, a crise econômica se aprofun-
da minando a capacidade do Estado brasileiro 
para garantir uma atuação condizente com as 
necessidades urgentes.

 O ajuste fiscal e a estabilidade econô-
mica, orientados pelo Fundo Monetário Inter-
nacional e pelo Banco Mundial, balizaram es-
te momento político. O Consenso de Washin-
gton1, em 1989, orientou a implementação de 
medidas voltadas para a privatização de em-
presas estatais, controle da inflação, austerida-
de fiscal, redução do Estado e liberalização da 
economia. O controle da inflação e a retoma-
da do crescimento econômico foram às princi-
pais justificativas perante a sociedade na ado-
ção de tais medidas (Oliveira, 2003).

 Essa nova conjuntura foi marcada pela 
liberalização da economia brasileira e por um 
amplo processo de abertura política. Segundo 
Melo (1996) foi no lastro da crise fiscal da dé-
cada de 1980 que o Estado brasileiro passou a 
sofrer seus efeitos nos anos seguintes, prenu-
ciando aquilo que viria a ser a reforma do apa-
relho estatal, da organização e da gestão pú-
blica em um ambiente de maior competitivi-
dade internacional.

 Diante da crise econômica instalada e 
da incapacidade do modelo de governo cen-
tralizador herdado da ditadura, houve um 
processo de descentralização política. A des-
centralização e a redemocratização ocorreram 
sob os espectros das mudanças de ordem in-

terna (crise do regime militar e redemocra-
tização) e de adequação às novas tendências 
econômicas globais (neoliberalismo) (Olivei-
ra, 2003). Assim, o novo modus operandi es-
tatal implicou em um novo padrão de gestão 
pública, orientado por coalizões políticas vol-
tadas para atender interesses diversos que, em 
linhas gerais, podem ser caracterizados por 
duas correntes distintas: a neoliberal e a pro-
gressista (Leal, 1990).

 A primeira corrente buscou enquadrar 
o modelo de gestão pública em consonância 
com os princípios do neoliberalismo, advo-
gando que a ação dos mecanismos saneado-
res do mercado (ou racionalmente mais efi-
cientes) seria a melhor maneira de estabilizar 
a economia. Para essa corrente a intervenção 
do Estado seria a causa motriz da crise, vis-
to que as políticas sociais acarretavam eleva-
dos déficits orçamentários e a pesada estrutu-
ra burocrática estatal inibia o desenvolvimen-
to econômico. A segunda corrente advogava 
que não só as contradições internas ao capita-
lismo levariam às crises cíclicas, mas também 
ao fato de o Estado socializar os custos do ca-
pital, através dos investimentos sociais (edu-
cação, tecnologia, infraestrutura, etc.), geran-
do um excedente social que sofre apropria-
ção privada. Essa relação custo público/apro-
priação privada teria como disposição o cres-
cimento das despesas públicas mais rápido do 
que o crescimento dos meios para financiá-la, 
acarretando uma crise fiscal em longo prazo. 
Em resumo, do ponto de vista do debate pro-
gressista, a crise estaria relacionada à econo-
mia e não ao Estado (Leal, 1990).

 Paralelo ao debate entre as correntes 
neoliberal e progressista, a questão da partici-
pação social nos governos emergiu com forte 
tônica a partir de experiências exitosas de go-
vernos locais que engendraram inovações po-
lítico-administrativas para atender as deman-
das sociais, a exemplo do Orçamento Parti-
cipativo (OP). Essas experiências lançaram a 
perspectiva de uma outra reforma do Estado 
brasileiro, pautada pela sua publicização e pe-

1 Conjunto de medidas idealizadas pelas instituições financeiras mundiais (FMI, Banco Mundial) que visavam implementar o 
“ajustamento macroeconômico” nos países em desenvolvimento que passavam por dificuldades.
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la priorização de políticas sociais. Apresentan-
do-se como uma alternativa política, o Partido 
dos Trabalhadores (PT), defendeu um modelo 
de gestão peculiar, conjugando elementos da 
democracia formal-representativa com meca-
nismos da democracia direta, legitimando um 
novo tipo de coesão social, radicalizando o 
processo de democratização mediante o con-
trole público do orçamento, da transparência 
na burocracia pública, dos conselhos popula-
res e da participação da sociedade civil organi-
zada (Singer, 2001). Nessa lógica existia a pre-
missa de que o deslocamento do processo de 
formulação e decisões sobre políticas públicas 
deveria passar do âmbito burocrático estatal 
para a sociedade organizada por meio de es-
paços institucionais que permitissem o diálo-
go entre Estado-sociedade. 

 O modelo de gestão do PT, baseado na 
participação social como eixo de negociação 
de interesses e tomada de decisões, foi deno-
minado modus petista de governar. O PT de-
fendia a intensificação de políticas sociais e a 
institucionalização da participação social (de-
mocracia participativa) como a melhor ma-
neira de lidar com os problemas sociais bra-
sileiros (Trevas et al, 1999). A descentraliza-
ção perfazia esse modelo não só pela defesa 
da transferência de responsabilidades, recur-
sos ou autoridade de níveis mais elevados de 
governo para níveis inferiores, mas também 
pelo deslocamento do poder decisório do Es-
tado para a sociedade. 

 Em função do debate político da déca-
da de 1990 entre as duas correntes que se di-
gladiaram, os progressistas e os neoliberais, 
crescia uma terceira corrente capitaneada pe-
lo PT, levantando a bandeira das questões so-
ciais brasileiras e defendendo uma descentra-
lização radical do Estado através de canais de 
participação social direta.

 Dentro de um tipo ideal, a conceitua-
ção do modelo de gestão defendida pelos go-
vernos petistas em relação às outras formas de 
governo poderia ser, de forma genérica, apre-
sentada conforme descrição do Quadro 1, a 
seguir:

Quadro 1 – caracTerísTicas do modelo de go-
verno democráTico parTicipaTivo peTisTa em 

comparação com ouTras Formas de governo no 
brasil

AutoritArisMo- 
burorátiCo

deMoCrACiA  
CAPitAlistA

“deMoCrACiA-PArtiCi-
PAtiVA PetistA”

relAção 
PúbliCo
-PriVAdo

Lógica compartimen-
tada, individualizan-
te, onde não havia 

alargamento dos con-
flitos além dos gru-

pos específicos de in-
teresse

Modelo plural ad-
mitindo a diversida-
de de interesses, on-
de a sociedade tem 
capacidade de inter-

ferir nas decisões 

Diversidade de in-
teresses e participa-
ção direta da popu-
lação na definição 

de prioridades

Modelo 
de gestão

Tecnocrático e auto-
ritário

Arranjos de moder-
nização gerencial 
aliado a coalizões 
social-democratas

Participação direta 
da população atra-
vés de canais ins-
titucionais, conse-
lhos, assembléias, 
orçamento partici-

pativo etc.

Projeção
Desenvolvimento  

econômico
Desenvolvimento 

econômico e social 
Combate as desi-
gualdades sociais

Fonte: Ferreira, 2012.

 Desta forma, é importante ressaltar que 
o tipo ideal de governo petista apresentado foi 
se desenvolvendo através de experiências lo-
cais de políticas públicas setoriais inovadoras 
que assim como o Orçamento Participativo 
(OP), lograram êxito e passaram por um amplo 
processo de disseminação (Trevas et al, 1999). 
No caso aqui analisado, foi feita uma avaliação 
da política de saneamento integrado na cidade 
do Recife/Brasil, no período de 2001-2012, a 
qual apresentou consigo elementos da demo-
cracia participativa, descentralização e inver-
são de prioridades que são características pre-
sentes no modus petista de governar.

1. A EXPERIÊNCIA DO PT NO RECIFE PA-
RA O SETOR DE SANEAMENTO DURAN-
TE O PRIMEIRO GOVERNO (2001-2004)

Em 2001, o PT assumiu a Prefeitura da 
Cidade do Recife (PCR) e iniciou um amplo 
processo de participação e mobilização popu-
lar para definir a política municipal de sanea-
mento. Do ponto de vista da concepção do 
modelo de intervenção em saneamento, op-
tou-se pelo saneamento integrado por este 
atender a complexidade das necessidades das 
áreas de baixa renda que apresentavam um 
quadro de precarização total no acesso aos 
serviços públicos e a forma de ocupação. 

 Segundo um dos técnicos da PCR que 
participou do momento inicial de concepção 
da política e saneamento integrado no Recife:
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A gente precisava formular, como era que 
a gente compreendia uma ação de sanea-
mento (PCR), isso trazendo toda aquela 
discussão que já vinha sendo feita do sa-
neamento ambiental, que era um sanea-
mento mais amplo onde a abordagem não 
era somente água e esgoto, mas já se discu-
tia em nível nacional que saneamento era 
mais do que isso, para você resolver uma 
situação de saneamento numa área caren-
te você não respondia aquela totalidade co-
locando somente água e esgoto, era preci-
so fazer muito mais outros itens, e ai come-
çou a se formular essa discussão do sanea-
mento integrado, que era isso, mas tinha 
um conjunto de outros itens. Na seqüência 
veio a discussão de que todos esses outros 
itens estão em instâncias operacionalmen-
te fragmentadas, dissipadas, quando a gen-
te diz que a drenagem é importante, mas 
ela não está dentro da secretaria de sanea-
mento, está dentro da Secretaria de Servi-
ços Públicos (...) Então esse modelo de sa-
neamento integrado, ele era integrado tam-
bém, não só por ter esse conjunto de itens, 
mas também porque necessitava de uma in-
tegração de outros atores, em nível opera-
cional e em nível político também. Quan-
do a gente sabe que tem recursos para sa-
neamento na saúde, então exigia um diá-
logo com a saúde, então esse modelo veio 
em cima disso, veio em cima da necessida-
de. Recife precisava discutir politicamen-
te qual era o modelo de atuação na cidade 
(Técnico da PCR, em 7 de julho de 2011).

O modelo de saneamento integrado, 
ver figura 1, incorporou diversas variáveis re-
lativas à salubridade socioambiental:

Figura 1 – modelo do saneamenTo inTegrado no 
reciFe

Fonte: SESAN, 2004

 Através deste modelo, optou-se, como 
diretriz, atender as áreas pobres da cidade que 
não possuíam acesso aos serviços de sanea-
mento e apresentavam diversas precariedades 
habitacionais. Em paralelo, a gestão municipal 
também buscou formatar relações institucio-
nais junto à Compesa para garantir um bom 
desempenho das ações de saneamento integra-
do (Carta de Saneamento, 2002). 

 Todavia, as relações com a Compe-
sa representavam um choque frontal de inte-
resses. Esta empresa, oriunda do regime mili-
tar, sempre atuou com base no autoritarismo 
e tecnicismo, desconsiderando historicamente 
o atendimento das áreas de carentes do Reci-
fe por questões de inviabilidade financeira ou 
por questões do tipo de ocupação (geralmen-
te ocupações irregulares ou de traçado irregu-
lar). Assim, a PCR planejava construir uma re-
lação institucional onde a Compesa atuasse de 
acordo com os interesses do município, aten-
dendo as áreas carentes da cidade do mesmo 
modo que atendia as demais áreas. Essa rela-
ção deveria ser consagrada através de um con-
trato de concessão, definidor dos papeis e atri-
buições da gestão dos serviços de saneamento 
no Recife.

 Ainda no bojo de concepção da mode-
lo de intervenção para o saneamento, o pri-
meiro secretário de saneamento do Recife, em 
consonância ao modelo de gestão petista, de-
fendia a necessidade do elemento participação 
social nesta política:

Uma intervenção de saneamento integra-
do será muito mais eficaz se houver en-
volvimento direto da população, se vo-
cê conversar com a população como usu-
fruir do seu sistema de água ou de esgo-
to, o que pode ser feito e o que não pode, 
senão entope, estraga, danifica, como co-
brar do poder público para que ele exerci-
te sua obrigação (...) A participação popu-
lar quando integrada ao saneamento inte-
grado multiplica seus resultados, mas são 
coisas diferentes (Antonio Miranda, em 13 
de outubro de 2011).
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 Em linhas gerais, o período (2001-
2004) foi marcado pela criação de uma Secre-
taria de Saneamento (SESAN) que possuía um 
quadro de funcionários com perfil técnico, pe-
la realização da 1º Conferência Municipal de 
Saneamento que foi um marco de inserção so-
cial no debate sobre a política de saneamen-
to na cidade, pela retórica contrária ao pro-
cesso de privatização do saneamento, pela im-
plantação do saneamento integrado em áreas 
de baixa renda (projeto piloto de Mangueira 
e Mustardinha), pela tímida inserção do mu-
nicípio na gestão dos serviços e pela debilida-
de política em assinar um contrato de conces-
são para garantir a segurança jurídica das de-
liberações da Conferência de Saneamento. Es-
ta deliberou, dentre vários aspectos, sobre a 
criação de um conselho de saneamento, de 
uma autarquia municipal como estrutura ins-
titucional para implementar a política de sa-
neamento integrado e de um fundo municipal 
de saneamento para garantir o permanente in-
vestimento nos serviços. Todavia, esse arranjo 
institucional formulado para a gestão dos ser-
viços em âmbito municipal não se traduziu em 
mudanças efetivas. 

 Também foi planejado um modelo de 
participação social no processo de formula-
ção, implementação e decisão na política de 
saneamento integrado nos moldes de um cor-
porativismo-comunitário, inserindo e arregi-
mentando os movimentos sociais e diferentes 
atores dentro do aparelho estatal, como pode 
visto na Figura 1, a seguir:

Figura 2 – esTruTura da parTicipação social na 
políTica de saneamenTo do reciFe

Fonte: Ferreira, 2012.

 A partir desse arranjo, o desenrolar da 
participação social na implementação da polí-
tica municipal de saneamento integrado pas-
sou por constrangimentos e contradições ao 
longo dos diferentes governos petistas, in-
fluenciando diretamente no padrão de ges-
tão municipal. No caso, o aparelho estatal ins-
trumentalizou a participação social segundo 
os interesses dos diferentes governos petistas, 
pois tanto a Conferência de Saneamento co-
mo o conselho criado não efetivaram as de-
liberações populares, levando a que a políti-
ca de saneamento integrado continuasse sen-
do planejada e executada pelas burocracias es-
taduais e municipais, sem contra-peso político 
da participação social que passou a existir ape-
nas dentro dos espaços institucionais criados.

2. O SEGUNDO GOVERNO PETISTA PARA 
O SANEAMENTO NO RECIFE (2005-2008)

Nesse período, as coalizões políticas 
locais foram marcadas por alianças partidárias 
diferentes daquelas que marcaram o primeiro 
governo do PT na cidade. Houve uma amplia-
ção da base governista de natureza eminente-
mente fisiológica, implicando na velha prática 
do uso de secretarias como “moeda de troca” 
entre os partidos da base, uma prática comum 
no sistema político brasileiro.

 O início desse governo ocorreu com a 
troca de comando na SESAN, onde se trocou 
o perfil técnico inicial por um perfil de cunho 
político. Essa mudança significou, no plano de 
prioridades, uma guinada substantiva de pla-
nos, em que a preferência em solucionar ques-
tões não equacionadas do ponto de vista ins-
titucional (competências institucionais, mode-
los de gestão, inserção do elemento participa-
ção como eixo definidor da política, mecanis-
mos de cooperação, em suma, o momento de 
construção institucional para atender a meta 
da universalização dos serviços) voltou-se pa-
ra a execução de obras. Enquanto no primei-
ro governo a prioridade esteve voltado para 
as questões institucionais o segundo caracteri-
zou-se pelo padrão obreiro.
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 A priorização de obras não foi por aca-
so. Nesse período, por parte do governo fede-
ral, houve a retomada de financiamento públi-
co para o setor, facilitando a captação de re-
cursos para os investimentos municipais que, 
aproveitando o contexto por oportunismo 
político, tratou de celebrar junto ao governo 
estadual de Pernambuco um Contrato de Pro-
grama (2005) e um Convênio de Cooperação 
(2005) que apenas respaldaram o monopólio 
da Compesa na gestão e prestação dos servi-
ços de saneamento no Recife, ao passo que as-
segurava uma definição institucional que per-
mitia a captação de recursos por parte do go-
verno municipal para realização de obras de 
saneamento em áreas de baixa renda.

 Essa prática resultou na descaracteriza-
ção do projeto inicial da política de saneamen-
to integrada, que estava voltada para atender 
áreas de baixa renda e equacionar os proble-
mas institucionais. 

 Por fim, esse período foi encerrado com 
uma postura omissa do governo petista fren-
te ao modelo tradicional de gestão planasiana 
da Compesa, evitando o desgaste político-par-
tidário em tentar inserir o município na gestão 
dos serviços, bem como secundarizou os ins-
trumentos de participação social como eixo de-
finidor da política municipal de saneamento. 
Nesse último ponto, o elemento da participa-
ção social passou a existir na condição de co-
missões locais, sem conferências, apenas onde 
existiam obras, sem qualquer inserção nos pro-
cessos decisórios acerca dos rumos que deveria 
tomar a política municipal de saneamento.

3. O TERCEIRO GOVERNO PETISTA PARA 
O SANEAMENTO NO RECIFE (2009-2012)

A terceira gestão petista foi marcada 
por uma grave crise de ingovernabilidade, en-
gessando a estrutura municipal no tocante à 

implementação de políticas públicas1. Espe-
cificamente, na área de saneamento não exis-
tiram novidades. A única novidade nesse pe-
ríodo aconteceu no nível estadual, onde em 
2011, o governador Eduardo Campos (PSB) 
anunciou o lançamento de uma Parceria Pú-
blico-Privada (PPP) para o saneamento na Re-
gião Metropolitana do Recife (RMR), obje-
tivando universalizar a cobertura de esgota-
mento sanitário nesta região e no município 
de Goiana.

 A PPP do saneamento movimentou as 
organizações sindicais no Estado2, que publi-
caram um “Dossiê de denúncia à privatização 
da Compesa (2011)”. Nesse dossiê, contrário 
a PPP, foi apresentado o projeto piloto – Man-
gueira e Mustardinha, como uma experiência 
paradigmática a ser empregada pelo governo 
do estado, defendendo uma parceria pública
-pública para a gestão dos serviços de sanea-
mento na esfera estadual. Ainda no referido 
documento foi feita alusão as deliberações da 
1º Conferência Municipal de Saneamento, a 
qual restringia a concessão total ou parcial dos 
serviços à iniciativa privada. No entanto, hou-
ve por parte do prefeito João da Costa (PT) 
manifestação pública favorável à PPP, enalte-
cendo a pretensa elevação dos índices de co-
bertura dos serviços de coleta e tratamento de 
esgotos em 90% na cidade como um ótimo 
empreendimento. 

 Durante o terceiro governo petista 
também ocorreu uma forte onda publicitária 
sobre a alocação de recursos de grande soma 
para o setor de saneamento, destacando sua 
importância e a prioridade dessa política de 
alto teor redistributivista na cidade. Destaca-
va-se, sobretudo, a grande soma de recursos a 
serem aplicados para sanar o histórico proble-
ma sócio-ambiental da falta de acesso aos ser-
viços de esgotamento sanitário no Recife. Se-
gundo dados das Leis Orçamentárias Anuais 
(LOA’s), a aplicação de recursos no setor ficou 

2  A terceira gestão petista no Recife foi marcada por desavenças políticas internas entre o PT e a base aliada. Inclusive foi al-
vo de intervenção partidária, impedindo o pleito de reeleição do prefeito João da Costa (PT) em função da candidatura do Se-
nador Humberto Costa (PT).

3 Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas no Estado de Pernambuco (Sindurb-PE), Federação Regional dos Urba-
nitários do Nordeste (FRUNE), Federação Nacional dos Urbanitários (FNU). 



129

muito aquém do volume existente em todos 
os governos petistas, como pode ser observa-
do no Gráfico 1.

gráFico 1 – comparaTivo enTre as doTações 
orçamenTárias e o gasTo execuTado em sa-

neamenTo (2002-2010)

Fonte: LOA’s, 2002-2012
*Os dados referentes aos anos de 2008 a 2010 são relati-
vos aos recursos executados apenas pela autarquia de sa-
neamento, sem considerar os investimentos da SESAN. 

 Comparativamente os baixos níveis 
de investimento em saneamento foram uma 
constante no(s) governo(s) petista(s). Seja 
em função da restrição de recursos e da fal-
ta de financiamento que ocorreu na primei-
ra gestão que priorizou os aspectos institucio-
nais, seja com o retorno dos investimentos e 
a maior transferência de recursos para o se-
tor como ocorreu na segunda gestão. Ou ain-
da como ocorreu na terceira gestão, onde re-
lativamente existiu uma abundância de recur-
sos, mas faltou à prioridade na sua execução 
em função da PPP estadual para o setor.

 De acordo com os dados obtidos, o 
município investiu, em uma estimativa otimis-
ta com base nas LOA’s, ao todo, 57 milhões 
de 2002 a 2010, que em valores anuais repre-
senta cerca de R$ 6 milhões por ano. Em rela-
ção ao tesouro municipal, de 2002-2010, es-
se valor anual representa uma média da ordem 
de 0,42% de aplicação em saneamento (LOA, 
2002-2012). Inclusive o baixo volume de in-
vestimentos no setor é refletido nos baixos ín-
dices de atendimento a população que, em li-

nhas gerais, se mostrou insuficiente frente à 
gravidade dos problemas sociais e ambientais 
existentes (insalubridade e poluição dos córre-
gos e rios). Conforme pode ser visto no grá-
fico 2, de acordo com os dados do Sistema 
Nacional de Informação sobre Saneamento 
(SNIS), o crescimento da oferta dos serviços 
de esgotamento sanitário no Recife apesar de 
apresentar crescimento positivo no período de 
análise ainda se mostra pouco expressivo.

gráFico 2 – população aTendida com esgoTamen-
To saniTário no reciFe de 2001-2012

Fonte: SNIS, 2015.

 De 2000 para 2012, foi observado um 
crescimento médio anual da ordem de 0,26% 
no incremento da oferta dos serviços de es-
gotamento sanitário. Nesse ritmo, pensar em 
universalizar os serviços de saneamento no 
Recife levaria ao menos 242 anos, caso de-
pendesse apenas da intervenção municipal, 
considerando o contingente populacional do 
censo de 2010. 

 Por fim, o terceiro governo petista foi 
marcado pela paralisação das obras programa-
das, pela “incapacidade” em aplicar os recur-
sos existentes para o setor e pela aproximação 
com um padrão empresarial de gestão e pres-
tação de serviços, que se deu com o consen-
timento sobre a PPP do saneamento, oriunda 
do governo estadual. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante os últimos 12 anos nos quais a 
gestão petista atuou no campo do saneamen-
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to observamos 3 fases distintas. O primeiro, 
fortemente influenciada pelo binômio inver-
são de prioridades-participação social, mar-
cou pela tentativa de fortalecimento institu-
cional do município como titular dos serviços, 
inovando através do saneamento integrado, 
pela realização da 1º Conferência Municipal 
de Saneamento e pelo modelo participativo na 
formulação de políticas públicas. O segundo 
foi caracterizado pela execução de obras, pela 
não institucionalização de canais de interlocu-
ção direta com a sociedade, mostrando-se in-
capaz em alargar os conflitos de interesses da 
arena local. O terceiro governo ficou marcado 
pela paralisação das obras e pela iniciação de 
parceria com a iniciativa privada, que ocorreu 
com a proposta da PPP do saneamento, apro-
ximando a gestão petista das práticas geren-
ciais defendidas pelas correntes neoliberais.

 A diferença substancial existente entre 
os três governos petistas evidenciou que o mo-
dus petista de governar não se traduz em um 
modelo de gestão próprio e consolidado, pe-
lo contrário, suas contradições nos dão evi-
dencia de ser apenas um tipo ideal, marcado 
por incoerências. Os governos petistas no Re-
cife, não diferente de outros governos, atua-
ram em função dos ciclos eleitorais locais e de 
suas alianças. Como podemos observar na fi-
gura 3, a formação de alianças político-parti-
dárias cresceu com as sucessivas eleições.

Figura 3 – alianças políTico-parTidárias do 
pT no reciFe enTre 2001 e 2012

Fonte: Nunes, 2015.

 O efeito dessas alianças no âmbito das 
políticas públicas é a descaracterização e des-

continuidade, como pode ser observado no 
caso da política de saneamento integrado. 
Portanto, o fisiologismo dos partidos no sis-
tema político brasileiro limita a capacidade na 
implementação de agendas duradouras, tendo 
sua lógica vinculada ao processo eleitoral em 
detrimento das políticas públicas estruturais. 

 Quanto ao elemento da participação 
social que deveria figurar como um dos pila-
res de seus governos, não passou de um pano 
de fundo, existindo apenas no interior do apa-
relho burocrático sem qualquer forma de in-
serção nos processos decisórios. 

 O caso do saneamento no Recife, lon-
ge de se apresentar uma solução, ainda se trata 
de uma questão não equacionada. Verificou-
se um quadro crônico de baixa cobertura dos 
serviços, de desigualdade no acesso destes, 
além da falta de estrutura institucional, como 
também de carência de políticas efetivas e es-
truturadas para lidar com essa dívida histórica 
que a cidade do Recife possui, principalmente, 
com a população mais pobre. Todavia, com a 
privatização dos serviços de saneamento atra-
vés da PPP do saneamento, a tendência é que 
se agravem ainda mais as desigualdades sociais 
no acesso destes serviços públicos. 

Recebido em: 15/03/2015
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CAMPESINATO: UM CONCEITO ATUAL

Por diversas vezes, na concepção do 
Movimento de Mulheres Camponesas, ser 
camponês e ser agricultor familiar não se 
distinguem. Toda essa discussão perpassou 
a academia na década de 1990, seja vendo 
o camponês como o agricultor familiar com 
menor grau de integração no mercado1, seja 
com a visão do agricultor familiar associado 
às teorias clássicas do campesinato2. Depois, 
essa discussão extrapola os limites da acade-
mia e é absorvida pelos movimentos sociais 
em suas diferentes concepções, seja o movi-
mento associado mais ao sindicalismo rural 
ou aos movimentos sociais do campo. Assim, 
não é de se estranhar que poderá haver algu-
ma superposição de diferentes clivagens co-
mo, por exemplo, o uso alternativo dos ter-
mos camponês e agricultor familiar na medi-
da em que o segundo, dependendo de como 
é entendido, engloba o primeiro. 

De acordo com Buainain e Fonseca 
(2012, p. 1), dada a heterogeneidade que o 
conceito “agricultura familiar” engloba, al-
guns estudiosos chegam a duvidar de sua va-
lidade. Retomam a afirmação de Schneider, 
feita durante debate realizado em 2011, em 
um Congresso da Sociedade Brasileira de 
Economia, Administração e Sociologia Ru-
ral – SOBER, de que há, pelo menos, quatro 
contextos onde o termo aparece. O primeiro 
diz respeito às denominações empíricas, que 
variam segundo as regiões do Brasil; colono 
no Sul, lavrador no Nordeste, sitiante em São 
Paulo, etc. Segundo, existem as definições 
normativas próprias das políticas públicas. 
Terceiro, definições políticas como “agrone-
gócio” (Confederação Nacional de Agricul-
tura – CNA) e “campesinato” (movimentos 
sociais) e “agricultura familiar” (Confedera-
ção Nacional de Trabalhadores da Agricultu-
ra – CONTAG e Federação de Trabalhadores 
da Agricultura Familiar (FETRAF). Por fim, o 

quarto contexto é aquele onde se dão as dis-
cussões teóricas.

 Inicio a discussão expondo a dificul-
dade em definir o significado de “camponês” 
no Brasil. Em diversos momentos, o conceito 
de camponês foi utilizado para se referir aos 
pequenos proprietários, como nas décadas de 
1950 e 1960, quando do surgimento das Li-
gas Camponesas. Essa associação, no entanto, 
tinha uma conotação mais política que con-
ceitual (Porto e Siqueira, 1994). Na academia, 
especialmente na sociologia rural, com uma 
forte influência francesa, o termo peasant era 
associado a camponês. Na década de 1990, 
com o surgimento da categoria agricultor fa-
miliar, volta-se a discutir o conceito de cam-
ponês como o agricultor menos integrado ao 
mercado. Mas também a categoria agricultor 
familiar passa a substituir outras diversas de-
nominações que eram utilizadas para distin-
guir o pequeno produtor e (ou não) peque-
no proprietário dos grandes proprietários e 
produtores. Este, porém, é um conceito que 
“se recusa a morrer”, reaparecendo tanto em 
trabalhos acadêmicos quanto em movimentos 
sociais rurais. Depois que a própria categoria 
agricultor familiar parece estar consolidada 
no Brasil, seja na academia, nas políticas pú-
blicas ou na sociedade civil organizada, espe-
cialmente nos sindicatos de trabalhadores ru-
rais provenientes do chamado novo sindica-
lismo, surgem movimentos que se autodeno-
minam camponeses, como é o caso do Movi-
mento dos Pequenos Agricultores (MPA), Mo-
vimento Camponês Popular (MCP) e o Movi-
mento de Mulheres Camponesas (MMC). En-
tre estes movimentos, a organização das mu-
lheres assume uma particularidade. O MMC 
surge no Brasil em 2004 pela junção de di-
versos movimentos e organizações de mulhe-
res trabalhadoras rurais, mas são os movimen-
tos do Sul que estão no centro dessa organiza-
ção. E é justamente no Sul que os movimen-
tos se denominavam como trabalhadoras ru-
rais, no Rio Grande do Sul e Paraná, e mulhe-

1 Ver Abramoway (1992).

2 Especialmente Chayanov (1981), Shanin (1980)
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res agricultoras, em Santa Catarina. Esta mu-
dança traz à tona uma discussão interessante; 
a de que, pelo menos no campo político, a ca-
tegoria agricultura familiar não está represen-
tando seus ideais.

1. O CONCEITO DE CAMPESINATO E AS 
TEORIAS CLÁSSICAS

 Ao longo da história há várias defini-
ções3 do que seria camponês ou campesinato. 
Lamarche, na introdução do livro Agricultu-
ra Familiar: comparação internacional (1993, 
p. 16) retoma Chayanov para conceituar es-
ses produtores. Para o pensador russo, o mo-
delo camponês se define por três característi-
cas principais: a primeira se refere a uma in-
ter-relação entre a organização da produção e 
as necessidades de consumo. A segunda defi-
ne o trabalho como familiar, não podendo ser 
analisado em termos de lucro, pois esta for-
ma de trabalho não é quantificável. E a ter-
ceira característica é de produção de bens de 
consumo, ou seja, de valores de uso e não de 
troca. Ciro Flamarion Cardoso (1987, p. 56) 
retoma o conceito clássico de camponês por 
meio de quatro características básicas: o aces-
so estável à terra, seja em forma de proprie-
dade, seja mediante algum tipo de usufruto; o 
trabalho predominantemente familiar, o que 
não exclui o uso de força de trabalho externa, 
de forma adicional; a autossubsistência com-
binada a uma vinculação ao mercado, even-
tual ou permanente; e certo grau de autono-
mia na gestão das atividades agrícolas, ou seja, 
nas decisões sobre o que e quando plantar, co-
mo dispor dos excedentes, entre outros.

Chayanov (1981) se aproxima mais 
da reflexão a ser defendida neste espaço. 
Sua contribuição ao estudo do campesinato 
é considerá-lo como um grupo diferenciado. 
Até então, no marxismo, o campesinato era 
visto com os mesmos parâmetros da socieda-

de industrial. Os estudos partiam do macro 
para o micro, ou seja, a partir da sociedade 
capitalista se chegava aos grupos que a com-
punham. Chayanov propôs partir dos grupos 
e, acreditando que o campesinato constituía 
um grupo específico, deveria ser analisado 
com uma teoria própria. 

 Para Chayanov, o campesinato tem 
uma dinâmica específica que leva em conta a 
sobrevivência da família, ou seja, há um equi-
líbrio entre necessidade de consumo e capaci-
dade de produção. Uma vez satisfeita a neces-
sidade da família, o volume de trabalho pode 
diminuir. Como o objetivo principal do cam-
ponês não é o acúmulo de capital e sim a so-
brevivência da família, a sua organização di-
fere muito do modo como está organizado o 
trabalho na indústria. A análise de sua obra, 
porém, deve levar em conta o fato de que foi 
escrita no início do século XX e, passados pra-
ticamente 100 anos, a dinâmica do campesi-
nato sofreu transformações importantes, espe-
cialmente nos últimos 40/50 anos.

 Diferente da indústria, onde cada ope-
rário desempenha uma tarefa, na agricultu-
ra o camponês desenvolve várias delas e não 
somente ligadas à produção propriamente di-
ta. Segundo Chayanov, o camponês também 
é ferreiro, cuteleiro4, etc. A agricultura não é 
uma ocupação, mas uma combinação de tare-
fas. Conforme Shanin (1980, p. 5-6), Chaya-
nov previu a intensificação da relação dos agri-
cultores com o mercado, o que já vinha ocor-
rendo no seu tempo. E quanto mais o capitalis-
mo penetrasse no campo, mais essa relação tra-
ria mudanças na organização das propriedades. 

Para além da contribuição de Chaya-
nov, destaca-se Shanin (1980, p. 46-48), que 
enumera seis características através das quais 
os camponeses têm sido distinguidos em rela-
ção aos “outros”. Entre estas, vale a pena sa-
lientar algumas. A primeira destas caracterís-
ticas se refere à organização familiar do traba-
lho e à produção de subsistência, o que, entre 

3 Entre os principais autores que discutiram o conceito de camponês podemos citar, entre os clássicos, Chayanov (1981), Sha-
nin (1980); e no Brasil, Graziano (1981), Abramovay (1998), Wanderley (2001), entre outros. 

4  Pessoa que fabrica ou vende instrumentos de corte (espadas, adagas, facas, facões, machados) e demais ferramentas utiliza-
das na agricultura (enxadas, foices, etc.).
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outras coisas, garante o sustento e a reprodu-
ção da família mesmo em situações em que o 
trabalho nas indústrias não o permitiria, como 
em caso de crises de mercado, por exemplo. 
Como o trabalho não é remunerado, mesmo 
que a produção destinada ao comércio não ge-
re renda, a propriedade familiar resiste a cri-
ses passageiras. Outra característica é a que se 
refere à organização camponesa, que apresen-
ta semelhanças em diversos e diferentes países 
e regiões. Há estratégias de sobrevivência que 
se assemelham. 

 Havia dentro da teoria marxista uma 
certa incompletude em relação ao campesina-
to. Assim, tanto Lênin quanto Kautsky tenta-
ram preencher este “vazio” teórico deixado 
pela teoria marxista em relação ao desenvol-
vimento da agricultura no capitalismo; são co-
nhecidos por formularem uma ideia de mar-
xismo agrário. Kautsky parte da análise da pe-
netração do capitalismo na agricultura, ten-
do como base real a Alemanha. Para Kaut-
sky (1980), o desenvolvimento do capitalismo 
e sua penetração no campo traz como conse-
quência a necessidade do uso do dinheiro e, 
deste modo, os camponeses acostumados a 
produzir para o autoconsumo passam a traba-
lhar como mão-de-obra assalariada para ob-
ter recursos necessários para a aquisição de 
produtos. Lênin compartilha ideia semelhan-
te, pois, para ele, uma das consequências do 
capitalismo é a de que muitos deixarão de ser 
camponeses e se tornarão assalariados seja da 
indústria, seja das grandes fazendas que se for-
mariam com a diminuição do número de cam-
poneses. Suas ideias ficaram conhecidas como 
“teoria da polarização social agrária” ou, aqui 
no Brasil, como teoria da diferenciação do 
campesinato. Não se pode negar que parte de 
suas análises se confirmou. O que não ocor-
reu, todavia, foi esse processo por completo. 

 Lênin centrou sua análise na reali-
dade da Rússia no final do século XIX; até 
1905, desenvolveu seus estudos baseados 
na ideia de proletarização do campesina-
to. Posteriormente, reviu suas antigas con-
vicções reconhecendo que exagerou no 
seu diagnóstico sobre a natureza e o futu-

ro do campesinato russo (SEVILLA GUZ-
MÁN, 1990, p. 216). Com a implantação 
da Nova Política Econômica da União So-
viética (NEP) em 1921, as pequenas pro-
priedades agrícolas retornam para o con-
trole dos próprios camponeses. E Lênin 
foi além, assumindo a possibilidade de um 
campesinato convivendo com o capitalis-
mo russo, tal como afirmava Chayanov. 

 Chayanov chamava a atenção também 
para o processo de inter-relação que ocorreria 
com a globalização. Para ele, estava claro que 
o mundo tinha deixado de ser europeu e, com 
isso, uma interpenetração entre os modos de 
produção da Europa, Ásia e África não deve-
ria ser ignorado.

 Sevilla Guzmán (2005) cita dois soció-
logos, Thomas e Znaniecki que, entre os anos 
de 1918 e 1920, antecederam a nova tradição 
nos estudos camponeses com a publicação do 
livro The Polish Peasant in Europe and Ame-
rica, onde analisaram o impacto tanto pessoal 
quanto social da imigração polonesa para o no-
vo mundo. Para esse estudo, definiram alguns 
eixos que, logo depois, foram mais bem expli-
cados por Chayanov ao descrever o campesina-
to russo. Entre eles, vale a pena destacar a de-
finição da família enquanto uma unidade cuja 
importância deriva em parte da própria organi-
zação familiar e em parte da vida comunal. 

 Ainda na década de 1920, Chayanov 
(1981) mostrou como o modo de produção 
camponês não responde aos postulados nos 
quais se baseia a economia capitalista. Na con-
cepção de Chayanov, a remuneração do cam-
ponês se mistura à sua necessidade de consu-
mo: pode não aparecer enquanto salário, ou 
dinheiro, mas está contido no suprimento das 
necessidades da família e nos investimentos 
que são feitos na unidade familiar para me-
lhorar a produção. 

Na exploração agrícola familiar, a famí-
lia, equipada de meios de produção, em-
prega sua força de trabalho no cultivo da 
terra, e recebe como resultado de um ano 
de trabalho certa quantidade de bens. Uma 
simples observação de estrutura interna da 
unidade de trabalho familiar é suficiente 
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para compreender que é impossível, sem a 
categoria salários, impor a esta estrutura o 
lucro líquido, a renda e o juro do capital, 
como categorias econômicas reais, no sen-
tido capitalista da palavra. 

Com efeito, o camponês ou artesão que di-
rige sua empresa sem trabalho pago rece-
be, como resultado de um ano de traba-
lho, uma quantidade de produtos que, de-
pois de trocada no mercado, representa o 
produto bruto da sua unidade econômi-
ca. Deste produto bruto devemos deduzir 
uma soma correspondente ao dispêndio 
material necessário no transcurso do ano; 
resta-nos então o acréscimo em valor dos 
bens materiais que a família adquiriu com 
seu trabalho durante o ano, ou, para dizê
-lo de outra maneira, o produto do seu tra-
balho. Este produto do trabalho familiar é 
a única categoria de renda possível, para 
uma unidade de trabalho familiar campo-
nesa ou artesanal, pois não existe maneira 
de decompô-la analítica ou objetivamente. 
Dado que não existe fenômeno social dos 
salários, o fenômeno social do lucro líqui-
do também está ausente. Assim é impos-
sível aplicar o cálculo capitalista do lucro 
(CHAYANOV, 1981, p. 137-138).

 Conforme Pérez Yruela e Sevilla Guz-
mán (1976), também alguns antropólogos se 
destacaram nos estudos sobre o campesinato. 
Vale lembrar rapidamente de Robert Redfield, 
para quem o campesinato tem como caracte-
rística fundamental sua dependência econô-
mica em relação à sociedade global. Para ele, 
os camponeses devem ser assim considerados, 
mesmo que tenham relação com o mercado, 
sendo esta uma relação de dependência. Na 
mesma linha, Eric Wolf define o camponês a 
partir da sua relação com o mundo exterior. 
Neste sentido, o camponês não produz apenas 
o suficiente para satisfazer às necessidades de 
sua família, mas produz um excedente que o 
mercado exige. Entre a satisfação de suas ne-
cessidades está a reserva para garantir impre-
vistos e também o necessário para manter a re-
lação da unidade familiar com a comunidade. 
Sendo que, para os camponeses, a vida em co-
munidade é importante.

 Theodor Shanin define o campesinato 
como um pequeno grupo de produtores agrí-
colas que, utilizando o trabalho familiar, pro-
duzem principalmente para seu próprio con-
sumo e para atender as obrigações que tem 
com a sociedade (PÉREZ YRUELA e SEVIL-
LA-GUZMÁN. 1976, p. 17). Segundo Shanin, 
apesar de uma relação de dependências, a pos-
se da terra garante certo grau de autonomia ao 
camponês. 

 Não é possível, conforme o autor, cate-
gorizar os camponeses como um grupo homo-
gêneo, mas como um grupo diferenciado que 
inclusive mantém relações verticais. É o cará-
ter de diferenciação interna que vai direcionar 
a que grupo os camponeses pertencem, segun-
do os interesses de cada um. Para Sevilla-Guz-
mán e Pérez Yruela (1976, p.30), a análise so-
ciológica do campesinato deve levar em conta 
dois fatores importantes: um é a consideração 
dos assalariados rurais como componentes do 
campesinato, outro é a rede de relações sociais 
em torno da unidade familiar. Se, para Shanin, 
os assalariados não podem ser compreendidos 
pelo campesinato ainda que possuam algumas 
de suas características, mas sim considerados 
como um grupo analiticamente marginal, es-
tes autores, contrariando o enfoque ortodo-
xo, incluem os assalariados rurais como parte 
do campesinato.

 Porém, no caso brasileiro, a história do 
campesinato é diferente. No lugar do feuda-
lismo tivemos um período de escravidão. En-
quanto na Europa a penetração do capitalis-
mo alterou a organização camponesa, com fo-
co claro na urbanização e industrialização, no 
Brasil houve a formação de uma economia 
camponesa onde predominou, primeiramen-
te, o latifúndio escravista que praticava a mo-
nocultura e, mais recentemente, o agronegó-
cio que também tem como característica prin-
cipal a monocultura. Se no passado predomi-
nava o café e a cana-de-açúcar, hoje predomi-
na a soja. Então, de um lado há o agronegó-
cio, de outro a pequena produção. Seja ela de-
nominada como camponesa, seja ela denomi-
nada como agricultura familiar.
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 A distribuição das terras caracteriza 
muito bem o modelo de campesinato que te-
mos no Brasil. A primeira atitude de Portugal 
com relação à colonização do Brasil foi a di-
visão do território em 13 capitanias hereditá-
rias. Este modelo, que privilegiou as grandes 
propriedades e os senhores de terras, perpe-
tuou-se através dos anos no desenvolvimento 
agrário no Brasil. Assim, sempre tivemos uma 
precariedade na posse da terra pelos pequenos 
produtores. Na região Sul, a distribuição em 
lotes menores se deve a uma nova forma de 
colonização em terras brasileiras; a venda de 
pequenos lotes aos imigrantes europeus que 
aqui chegaram desde meados do século XIX 
até início do século XX. Já na região Nordes-
te, o predomínio do poder dos coronéis5 in-
fluenciou a distribuição das terras, uma vez 
que era prática expulsar os camponeses quan-
do fosse do interesse do dono da proprieda-
de. E é justamente no Nordeste que se destaca 
a luta pela posse de terra na década de 1950 
e 1960, com a formação das “Ligas Campo-
nesas”. Com a Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT) em 1943, os sindicatos, que de-
veriam representar os trabalhadores das usi-
nas de açúcar, não representavam a diversida-
de de trabalhadores envolvidos neste proces-
so, especialmente, dos trabalhadores rurais. 
Assim, a partir do final da década de 1940, 
“surgem formas mais sólidas de organizar os 
trabalhadores rurais e camponeses ameaçados 
pelos proprietários de engenhos de açúcar” 
[...] (Palmeira, 2009, p. 173).

Durante os primeiros anos da ditadu-
ra militar, instaurada em 1964, a persegui-
ção aos movimentos camponeses foi mais in-
tensa. No período compreendido entre o final 
dos anos 1950 e meados dos anos 1960, ha-
via núcleos de luta camponesa espalhados por 
diversas regiões do país, muitos deles com o 
apoio do PCB (Partido Comunista Brasileiro). 
Alguns foram mais abrangentes, como as lu-
tas camponesas de Trombas e Formoso no Es-

tado de Goiás, a luta dos posseiros no Para-
ná, o Movimento dos Agricultores Tem-Ter-
ra no Rio Grande do Sul (MASTER) e as Ligas 
Camponesas (Gohn, 2003; Aquino, 2005). 
Em relação ao movimento dos sem-terra no 
Rio Grande do Sul, a conotação “camponês” 
não foi utilizada, corroborando com a ideia 
de que no sul do país o conceito de campo-
nês é usado há pouco tempo, ou seja, na últi-
ma década, como veremos mais adiante. Em 
Santa Catarina, a Guerra do Contestado, mes-
mo ocorrida no início do século XX (1912 a 
1916), também é relevante ao mostrar como 
se deu a ocupação de terras na fronteira entre 
os Estados do Paraná e Santa Catarina e a pre-
sença cabocla na região, grupo étnico quase 
sempre relegado ao esquecimento quanto se 
trata de agricultura familiar na região6.

Com o Golpe de Estado de 1964 e a 
forte perseguição aos movimentos sociais, 
há uma desestruturação até mesmo das Li-
gas Camponesas que estavam fortalecidas no 
Nordeste. Conforme Porto e Siqueira (1994), 
a utilização do conceito de pequena produção 
adotado nos anos 1970 tinha o intuito de des-
vincular o campesinato da luta de classe, uma 
vez que o Estado estava controlando mais for-
temente o desenvolvimento no campo com a 
adoção dos já conhecidos pacotes de moderni-
zação. A partir daí o camponês volta a ser de-
finido por diferentes denominações.

 No final dos anos 1970 e início dos 
anos 1980, surgem novos movimentos so-
ciais no campo: o Movimento dos Trabalha-
dores Sem Terra, o Movimento dos Atingidos 
por Barragens, o Movimento das Mulheres 
Agricultoras, entre outros, que colocam em 
cena a problemática da distribuição de terras 
e a política agrícola para os “pequenos pro-
dutores”. Usa-se menos o conceito de cam-
pesinato ou pequena produção e mais a ca-
racterização de cada movimento social, como 
sem-terra, assentado, pequenos agricultores. 
Mas é na última década do século que ocorre 

5 A criação da Guarda Nacional, em 1831, delegou a senhores de terra não somente poder político, mas também o título de 
coronel. Essa instituição foi extinta em 1918, mas o título de “coronel” como forma de se referir a senhores de terra é usado 
até hoje em determinadas regiões do Nordeste do Brasil (PAULILO, 1998, p. 70).

6 Ver entre outros, Auras (1984).
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a adoção de um conceito genérico para desig-
nar esses agricultores, é a utilização do termo 
“agricultura familiar”.

 Ao mesmo tempo em que a defini-
ção de agricultura familiar pretende, de cer-
ta maneira, substituir o conceito de campesi-
nato com base na ideia de que, com o desen-
volvimento do capitalismo no campo, o termo 
campesinato, comumente entendido como re-
lativo a uma agricultura de subsistência, já não 
corresponde à realidade do campo brasileiro, 
alguns movimentos sociais ligados à Via Cam-
pesina passam a denominar seus integrantes 
como “camponeses” em uma clara referência 
ao conteúdo político do termo, na concepção 
levantada por Porto e Siqueira (1994).

2. O CAMPESINATO COMO MODO DE 
VIDA

Tendo em vista que o camponês sempre 
teve seu espaço na história reduzido e subordi-
nado, seja ao mundo urbano, seja aos capitalis-
tas agrários, delimitar o campesinato significa ir 
além destas perspectivas. E ir além consiste em 
atentar para o que Nazareth Wanderley (2001) 
chama a atenção ao considerar o campesinato 
como “um modo de vida”, ultrapassando as ca-
racterizações puramente econômicas. 

 Um dos fatores que caracterizam a 
agricultura camponesa é o sistema de produ-
ção baseado na policultura e na pecuária. A 
policultura aqui expressa se refere a diferen-
tes cultivos associados à criação de animais. 
Assim, os camponeses têm maior diversida-
de de produtos destinados tanto para o con-
sumo, quanto para o mercado. A diversifica-
ção permite, além da garantia de alimentos 
nas diferentes estações do ano, maior segu-
rança nos casos de intempéries e desastres na-
turais ou mesmo em crises econômicas. Além 
disso, esse sistema permite uma inter-relação 
entre a produção vegetal e animal, uma com-
plementando a outra. Ou seja, a produção ve-
getal serve de alimento não somente para a fa-
mília, mas também para os animais. Da mes-
ma forma, os dejetos animais servem de adu-

bo para a produção vegetal. Mendras (1994) e 
Jollivet (1984), citados por Wanderley (2001, 
p. 24-25), compartilham essa noção de com-
plementaridade entre a produção camponesa. 
Além disso, outro determinante neste proces-
so se refere ao trabalho familiar, pois o mon-
tante a ser produzido também é determinado 
pela disponibilidade de mão de obra existente 
na família. Neste contexto, até mesmo a plu-
riatividade, definida por Schneider (2009, p. 
134) como a combinação de pelo menos duas 
atividades, sendo uma delas a agricultura, se 
insere na organização da produção campone-
sa, seja para aproveitar excedentes de mão de 
obra familiar, seja nos momentos de entres-
safra ou conforme o que é produzido e o rit-
mo de produção na unidade familiar. O ritmo 
da produção depende de vários fatores, sen-
do um deles a necessidade de consumo da fa-
mília. No campesinato, a centralidade da aná-
lise funda-se na família, como Chayanov ex-
pressou muito bem. A organização da unida-
de familiar e sua reprodução têm como objeti-
vo final a satisfação das necessidades do grupo 
familiar. Isto está presente na transmissão da 
propriedade aos herdeiros. Há uma preocupa-
ção em garantir que todos os herdeiros pos-
sam ter condições de se reproduzir na unidade 
de produção ou fora dela com empregos, ca-
samento no caso das mulheres, tanto no cam-
po como nas cidades. Mesmo no caso recente, 
a posse da propriedade vai sendo passada aos 
herdeiros na medida em que se torna possível 
e viável a sua divisão. O que é deixado para os 
filhos não é somente a unidade produtiva, mas 
também o conhecimento adquirido pela expe-
riência e aquele herdado de seus antecessores. 

 Nazareth Wanderley (2001, p. 30) di-
ferencia a agricultura camponesa da agricultu-
ra de subsistência. Ambas são integrantes do 
contexto mais amplo da agricultura familiar, 
mas a agricultura camponesa vai além da agri-
cultura praticada com fins de apenas garantir 
a subsistência da família. Neste sentido, La-
marche (citado por Wanderley, 2001, p. 30) 
diz que se deve distinguir as unidades mera-
mente de subsistência das unidades campone-
sas, “se a função de subsistência está bem pre-
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sente no modelo camponês, ele não se reduz 
jamais a isto; há neste modelo, profundamen-
te arraigada, uma vontade de conservação e de 
crescimento do patrimônio familiar”. 

Se a prática da agricultura visa somente 
suprir as necessidades imediatas, não pode ser 
considerada uma agricultura camponesa por-
que perde um de seus fatores importantes que 
é o planejamento da continuidade dessa pro-
dução. Outro ponto relevante, destacado por 
Nazareth Wanderley (2001, p. 30-31), é que 
tanto a pluriatividade quanto o fato de ser um 
estabelecimento pequeno não influenciam na 
caracterização de uma agricultura como cam-
ponesa ou não. Esclarecendo: a prática da plu-
riatividade, seja em empregos ligados à agri-
cultura ou fora dela, não descaracterizam a 
agricultura camponesa. Pelo contrário, pode 
ser uma maneira de garantir a reprodução da 
unidade produtora ao fornecer meios, mesmo 
que externos, de manter a família em momen-
tos em que a produção não for suficiente ou 
como forma complementar de renda.  

Outro ponto importante é a diferen-
ciação entre agricultura camponesa e peque-
na agricultura. Embora a agricultura cam-
ponesa quase sempre seja pequena e dispo-
nha de poucos recursos, não é isso que a tor-
na camponesa, mas as relações internas e ex-
ternas. O campesinato também é associado à 
ideia de forma de produção nas sociedades 
tradicionais. Embora a base do campesinato 
ou de como ele é definido tenha suas raízes 
na Idade Média e nas sociedades tradicionais, 
a modernidade e a pós-modernidade não fi-
zeram com que esse modo de produção de-
saparecesse. Guardadas as devidas mudanças 
que acompanham o desenvolvimento capita-
lista, o campesinato permanece. 

 Wanderley (2001, p. 36-37) conside-
ra que, no Brasil, a opção para representar a 
produção agrícola foi a das grandes proprie-
dades, com práticas como a doação de gran-
des extensões de terras, a “vista grossa” à gri-
lagem. Tais práticas aliadas à falta de políti-
cas regulatórias para os limites de aquisições 
de terras favoreceram o surgimento e conso-
lidação das grandes propriedades, sejam elas 

produtivas ou apenas de exploração.  Nes-
se processo, a agricultura camponesa ou fa-
miliar também foi se adaptando para conse-
guir permanecer. Conforme o levantamento 
da INCRA/FAO de 2000, a área média dos 
estabelecimentos familiares, além de ser mui-
to inferior a dos patronais, apresenta grande 
variação entre as regiões. A área média dos 
estabelecimentos familiares no Brasil é de 26 
ha, enquanto que a patronal é de 433 ha. Na 
região Nordeste a média entre os familiares é 
de 16,6 ha, enquanto no Centro-Oeste é de 
84,5 ha. Entre os patronais, na região Centro
-Oeste, a média chega a 1.324 hectares, en-
quanto que no Sudeste a média é 223 hecta-
res por estabelecimento.

Para resistir ao processo de moderni-
zação que se estabeleceu no Brasil nas déca-
das de 1970, e que a partir desta data somen-
te aumentou seu grau de exigência, os agricul-
tores familiares passaram também pelo pro-
cesso de diferenciação. As formas tradicionais 
de produção e consumo acompanharam a mo-
dernização: os agricultores já não produzem a 
maior parte de sua própria alimentação, isso, 
no entanto, não descaracteriza sua condição 
de agricultor familiar.

3. SER CAMPONÊS E CAMPONESA SOB A 
ÓTICA DO MMC

 O Movimento das Mulheres Cam-
ponesas – MMC foi criado oficialmente em 
2004. De forma isolada nos Estados brasilei-
ros, as organizações de mulheres existiam des-
de a década de 1980, como é o caso do MMA 
em Santa Catarina, do MMTR no RS e Para-
ná e das extrativistas no Norte e Nordeste do 
Brasil, como as quebradeiras de coco de baba-
çu. Na década de 1990, esses movimentos co-
meçaram a se articular e criaram a Articulação 
Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais, a 
ANMTR, que resultou na criação do MMC.

 A discussão a respeito do nome que 
teria o movimento suscita uma importan-
te questão, o significado do termo “campo-
nês”. As antigas denominações de “agriculto-
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ras” e “trabalhadoras rurais” foram substituí-
das por “camponesas”. Uma das justificativas 
do MMC diz que a escolha se deu pelo fato 
de que o termo camponês englobaria as dife-
rentes atividades exercidas no campo, sejam as 
agricultoras, as assalariadas rurais, as pescado-
ras ou as extrativistas. Outra justificativa refe-
re-se ao trabalho familiar e à produção de ali-
mentos, conforme documento do movimento. 

Fizemos debates sobre a categoria campo-
nês que compreende a unidade produtiva 
camponesa centrada no núcleo familiar a 
qual, por um lado, se dedica a uma produ-
ção agrícola e artesanal autônoma com o 
objetivo de satisfazer as necessidades fami-
liares de subsistência e, por outro, comer-
cializa parte de sua produção para garantir 
recursos necessários à compra de produtos 
e serviços que não produz. Neste sentido, 
mulher camponesa é aquela que, de uma 
ou de outra maneira, produz o alimento 
e garante a subsistência da família. É a pe-
quena agricultora, a pescadora artesanal, 
a quebradeira de coco, as extrativistas, ar-
rendatárias, meeiras, ribeirinhas, possei-
ras, boias-frias, diaristas, parceiras, sem-
terra, acampadas e assentadas, assalariadas 
rurais e indígenas. A soma e a unificação 
destas experiências camponesas e a parti-
cipação política da mulher legitima e con-
firma, no Brasil, o nome de Movimento 
de Mulheres Camponesas (MMC, 2009).

 Não se pode deixar de notar que, mes-
mo que as camponesas não assumam a in-
fluência da Via Campesina nesta decisão, esta 
ocorreu no momento em que passaram a fazer 
parte da Via. Ao criarem o MMC, esse mo-
vimento se incorporou à Via Campesina por 
ocasião da IV Conferência da Via Campesina 
que ocorreu em junho de 2004 no Brasil. Es-
sa união já vinha sendo discutida, ou seja, não 
há como separar essa decisão, pois isso é uma 
consequência das articulações entre os movi-
mentos sociais do campo para se fortalecerem 
frente aos desafios colocados nas últimas dé-
cadas em relação à própria existência de al-

gumas organizações. Entretanto, o importan-
te para este trabalho é o que o próprio MMC 
considera para explicar esta mudança.

4. DA DEFINIÇÃO CLÁSSICA À DEFINI-
ÇÃO DO MMC

 A noção de camponês elaborada por 
Chayanov, tomada ao pé da letra, denomina 
como camponês aquele produtor familiar que 
cultiva a terra com vistas a garantir a subsis-
tência da família, mas não se insere no mer-
cado. Ou seja, uma noção de trabalhador ru-
ral que é proprietário do seu meio de produ-
ção mas que não alimenta o capitalismo. O 
que Chayanov teorizou na década de 1920 na 
Rússia Comunista perde o sentido na atuali-
dade para definir grande parte dos produto-
res familiares no Sul do Brasil, onde há uma 
estreita ligação com o mercado. Entretanto, 
se a relação com o mercado já não ocorre da 
mesma forma, a noção de trabalho familiar e 
de satisfação das necessidades da família as-
seguram ainda a validade das ideias de Cha-
yanov. Grisa e Schnneider (2008) mostram a 
importância que a produção para o autocon-
sumo familiar tem nas propriedades rurais do 
Rio Grande do Sul. Conforme esses autores, a 
produção e a troca de produtos para autocon-
sumo é uma prática recorrente entre os agri-
cultores. Dessa forma, não exclui a ideia de 
uma agricultura em parte camponesa, mesmo 
que a propriedade produza parte dos bens ex-
clusivamente para o mercado7.

Na França, a denominação “campo-
nês” sempre foi muito utilizada para demar-
car um tipo de agricultura baseado na explo-
ração familiar. Se o termo, hoje, ainda que na-
quele país, não é mais utilizado com a mesma 
ênfase, não é porque o camponês tenha desa-
parecido, mas porque foi substituído pela de-
nominação de “agricultor familiar”. Abramo-
vay (1998, p. 24) define como “camponeses 
aqueles produtores familiares marcados por 
uma inserção parcial em mercados incomple-

7 Trato aqui dos bens exclusivos para o mercado, tais quais a suinocultura e avicultura integradas e, também, a produção de 
fumo, que são destinadas totalmente às agroindústrias. 
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tos [...]”. Assim, a diferença entre um e ou-
tro está no tipo de relação que mantém com 
o mercado. 

 As camponesas ligadas ao MMC não 
concordam com essa divisão em que campo-
nês está um passo atrás em relação aos agri-
cultores familiares. Não consideram o campe-
sinato um modo mais atrasado ou com menos 
inserção no mercado. Diferenciam, sim, agri-
cultura familiar de campesinato, tendo este úl-
timo como um modo de produção diferencia-
do, mas nunca inferior. Para elas, “o verda-
deiro camponês não precisa de interferência 
de fora, ele planeja sua unidade de produção, 
muito diferente da agricultura familiar, onde 
ele apenas faz o que os outros planejam” (Fa-
la de abertura do 11º Encontro Estadual do 
MMC – Xaxim - 21 a 23 de agosto de 2010). 

Na fala desta militante fica claro que o 
conceito de camponês para o movimento es-
tá sendo construído; ele vem dos campos po-
lítico e intelectual para a prática efetiva destas 
mulheres em suas propriedades. Justina Cima, 
uma das lideranças mais antigas do movimen-
to, se refere ao conceito de agricultura familiar 
como uma forma de subordinar-se à agricultu-
ra camponesa. Ela fala das diferenças entre es-
ses dois modelos e qual a opção do MMC.

E camponesa, pra nós, vou repetir aqui, 
que camponesa é toda aquela que produz 
a comida, o alimento para o autossusten-
to, porque nós não gostamos do termo 
subsistência porque parece que nós temos 
que subsistir, nós queremos o autossusten-
to e a renda. E a renda suficiente pra quê? 
Para ter cultura, pra ter lazer, pra ter edu-
cação, nesse sentido.
O orgulho de ser agricultor camponês, 
porque tem também algumas enrolações 
na história: para matar a agricultura cam-
ponesa, entrou o termo agricultura fami-
liar, tudo misturado. Porque o regime, o 
jeito de trabalhar, é familiar, isso é verda-
de. Mas a agricultura é camponesa [...]. 
Agora depois que pôs também o concei-
to no sentido de dar uma misturada, uma 
embaralhada na nossa cabeça, misturan-
do a história da agricultura familiar e agri-
cultura camponesa e tudo mais, também 
foi se instalando junto com isso as integra-

ções e ai vai um pouco nesse sentido (Fala 
de abertura do XX Encontro Estadual do 
MMC – Xaxim - 21 a 23 agosto de 2010). 

 Sobre essa diferenciação pesa a utiliza-
ção de agrotóxicos e a sua não utilização. Fica 
evidente que, por meio de seus discursos, as lí-
deres têm a intenção de convencer as campo-
nesas a fazer uma escolha pelo modelo em que 
os agrotóxicos fiquem de fora. 

A luta pela igualdade, a solidariedade que 
existe entre nós, o cuidado que a gente 
tem com a natureza, com as sementes, com 
a água, com a nossa própria vida. A produ-
ção das sementes, o cuidado com a água e 
com o solo. A produção de alimentos sau-
dáveis é uma identidade nossa, a diversida-
de de produção... basta olhar o que a gen-
te trouxe (para o encontro), basta olhar a 
nossa comida, basta olhar nosso dia a dia. 
A riqueza, a diversidade, o resgate do que 
muitas vezes foi perdido da produção de 
alimentos. A produção do autossusten-
to. O cuidado com a horta, com o pomar, 
com o jardim, a casa, as plantas medici-
nais, vejam nossa identidade, gente, não 
é companheiras! Isso tudo nos identifica! 
(Zenaide Colett. Fala de abertura do XX 
Encontro Estadual do MMC – Xaxim).

A Agricultura familiar, muitas vezes, a gen-
te vê, várias famílias em pequenas proprie-
dades, plantando toda a sua extensão de 
terra com fumo, ou produz leite, e onde 
vai buscar alimento? Vai na cidade, com-
pra o alimento envenenado da agricultu-
ra camponesa e familiar. Percebe que tem 
uma diferença? Porque as camponesas que 
eu conheço produzem a sua alimentação. 
Se autossustentam, e ainda produzem... e 
a luta, sempre essa de dizer não ao vene-
no! Isso é a agricultura camponesa, é ou-
tro projeto de vida, outro projeto de socie-
dade. Óbvio que tem que ir construindo, 
não está pronto... (Fala de abertura do XX 
Encontro Estadual do MMC – Xaxim (21 
a 23 agosto de 2010) 

 Algumas características de um concei-
to clássico, como vistos no início deste artigo, 
podem permanecer com algumas adaptações. 
Para discutir o conceito de camponês utilizado 
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pelos movimentos sociais, temos que ir além 
do conceito clássico. Parti da ideia de que a 
ressignificação do conceito, elaborado pelo 
MMC, serviu para que se conseguisse abran-
ger a diversidade de participantes, já existen-
tes ou potenciais, dentro do movimento. Es-
sa mesma ressignificação foi realizada pela Via 
Campesina para justificar a pluralidade dos 
movimentos que a compõem e para dar um 
caráter mais político à rede formada. Confor-
me Vieira (2009), não há um consenso entre 
os membros da Via Campesina sobre o concei-
to de camponês. Há, no entanto, característi-
cas que se entrelaçam, como a que são traba-
lhadores do campo, o que os distingue dos tra-
balhadores urbanos, e a ideia de um conceito 
político, ou seja, que retome a ligação que es-
se conceito teve no Brasil com as Ligas Cam-
ponesas e, em outros países, com o campesi-
nato que empreendeu lutas sociais. 

 O conceito de camponês, no Brasil, ra-
ramente foi utilizado para definir os agricul-
tores do Sul. A ideia de camponês remonta às 
Ligas Camponesas no Nordeste e é associada 
à luta pela terra, como já mencionei no iní-
cio deste trabalho. É mais uma designação po-
lítica do que uma categoria de análise. Por-
to e Siqueira (1994, p. 79) discutem a utiliza-
ção dos conceitos de campesinato e de peque-
na produção no Brasil a partir da década de 
1950. Nesse momento, com relação à dimen-
são político-social, as análises estavam centra-
das em dois blocos distintos, de um lado lati-
fundiários e de outro camponeses. Assim, to-
dos que não fossem latifundiários8 eram consi-
derados camponeses. Na dimensão político-i-
deológica, a utilização do conceito remetia às 
lutas empreendidas no campo, especialmente 
em relação às Ligas Camponesas. Na década 
de 1970, com o processo de modernização do 
campo, também a utilização dos conceitos se 
alterou. O conceito de pequena produção foi 
sendo mais utilizado numa tentativa de subs-
tituir o de campesinato. Nota-se, conforme as 
autoras, que a utilização do conceito de pe-

quena produção contribuiu para uma despo-
litização no que se refere à discussão da ques-
tão agrária no Brasil. Na década de 1980, há 
uma tendência em se utilizar categorias empí-
ricas em substituição aos conceitos de peque-
na produção e de camponês para as dimensões 
político-ideológicas. É o caso dos Trabalhado-
res Rurais Sem Terra, os Atingidos por Barra-
gens, Assentados, etc. 

Com a filiação do MST à Via Campe-
sina, a partir do final da década de 1990 até 
hoje, esse movimento passou a se autodeno-
minar camponês, mesmo conservando a anti-
ga denominação. A crítica que é feita ao con-
ceito de agricultura familiar especialmente pe-
los movimentos sociais ligados a Via Campe-
sina, é a de que ele abrange todas as formas 
de produção que não são patronais. A diferen-
ciação significa dar uma identidade para cada 
movimento. 

 Pode-se assumir uma posição em que 
agricultura familiar corresponderia aos que 
estão inseridos mais fortemente no mercado, 
já campesinato representaria aqueles cuja rela-
ção com o mercado é menor. A proposta des-
se trabalho estaria resolvida e não haveria mo-
tivo para a confusão entre os dois conceitos 
apresentados. No entanto, entre as mulheres 
do MMC que se autodenominam campone-
sas, há aquelas cuja unidade de produção fa-
miliar está fortemente inserida no mercado. 
Para não se excluírem, passaram a ignorar es-
se conceito clássico, adotando um significa-
do de luta para o conceito de campesinato e 
a ideia de uma agricultura camponesa associa-
da à agroecologia. A produção agroecológica 
hoje, embora seja voltada para um importan-
te nicho de mercado, nem sempre é suficiente 
para sustentar a família. Mas isso para as mu-
lheres do MMC não é problema, porque são 
camponesas também aquelas cujos maridos 
utilizam agrotóxicos nas lavouras desde que 
não atinjam a horta familiar. Uma campone-
sa contou em um encontro do MMC que seu 
marido aplicou agrotóxico próximo aos can-

8 É importante lembrar que as autoras utilizam o termo latifundiário. Aqui, porém, estão inseridos não apenas o latifúndio, 
mas também as grandes propriedades produtivas. 
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teiros de tomates que ela cultivava. A reação 
dela foi encher um balde com os tomates e jo-
gar aos pés dele, dizendo-lhe que comesse os 
tomates envenenados. Tentava, assim, sensibi-
lizar o marido para a produção orgânica, espe-
cialmente a da horta. No caso dessa militante, 
que é uma liderança expressiva na região, sua 
família se enquadra no que, em alguns de seus 
discursos, aparece como agricultores familia-
res de médio porte ou muito inseridos no mer-
cado. E isso não a impede de se autodenomi-
nar camponesa, justificando que “camponês é 
aquele que produz seu próprio alimento”. 

 Grande parte das mulheres que per-
tencem ao MMC possuem integrações com as 
agroindústrias, seja de suínos, de aves ou lei-
teira. Quase sempre, quando me refiro à in-
tegração, destaco os ramos de suínos e aves e 
não a atividade leiteira, que também é um tipo 
de integração. Isso se deve às exigências e in-
vestimentos nesses ramos que são maiores do 
que na produção de leite. No entanto, tam-
bém a atividade leiteira vinculada a lacticínios 
traz uma série de exigências aos camponeses, 
como por exemplo, a venda de uma quantida-
de mínima de leite para alcançar um valor um 
pouco melhor. Essa medida faz com que mui-
tas famílias abram mão de fazer queijos para o 
consumo próprio, comprando-os de vizinhos 
que não comercializam leite. Porém, em co-
munidades rurais onde a maioria dos agricul-
tores vende leite, a oferta de queijos é pratica-
mente nula. Assim, o consumo desse produto 
pode se tornar menor entre as famílias, já que 
a disponibilidade é pequena. 

O discurso ferrenho contra o agronegó-
cio também deve ser analisado através da óti-
ca pela qual essas mulheres enxergam o agro-
negócio e a diferenciação entre grandes e pe-
quenos agronegócios, estes últimos desenvol-
vidos em regime de produção familiar. Assim, 
o discurso crítico se refere aos grandes agro-
negócios, mesmo porque, segundo algumas li-
deranças, não há como colocar os dois sob o 
mesmo guarda-chuva, porque se os campone-
ses não buscarem alternativas junto às empre-
sas integradoras, não sobrevivem no campo. A 
produção dos integrados distingue-se, assim, 

do agronegócio ligado aos monocultivos de 
soja transgênica, das plantações de pinus e eu-
caliptos, dos produtos voltados para a produ-
ção do biodiesel, etc. 

As falas a seguir demonstram bem o 
que acabo de dizer: 

Primeiro definir o que é um camponês: 
primeiro colocar que camponês e campo-
nesa é o grupo que melhor está estrutura-
do e não sabe nessa sociedade. Por quê? 
Porque ele é capaz de produzir toda a co-
mida que ele precisa. Ele consegue fazer is-
so. E outra: o camponês é a família, as pes-
soas que produzem primeiro para a sub-
sistência, têm ali seu pedacinho de terra 
ou arrendado, ou seu, ou oriundo da lu-
ta, mas que primeiro produz pra sua sub-
sistência. E o que sobrar então ele comer-
cializa, troca por outras mercadorias. Pri-
meiro produz para a sua subsistência, pa-
ra a família e o que exceder aí ele comer-
cializa e troca por outras mercadorias. O 
que é diferente da agricultura familiar que 
a gente ouve falar muito aí: que primeiro 
produz para o mercado e se sobrar aí vol-
ta pra família. Ou seja, a família nunca vai 
ter nada nessa sociedade que a gente vive. 
E o agronegócio então é quem produz pra 
exportação. (Fala de abertura do XX En-
contro Estadual do MMC – Xaxim (21 a 
23 agosto de 2010). 

 Na verdade, o MMC ainda está cons-
truindo essa noção de campesinato, especial-
mente para se diferenciar do conceito de agri-
cultura familiar tão presente na região. Por 
isso, não se deve estranhar alguns entrelaça-
mentos entre os dois termos.

Essa questão da agricultura familiar e agri-
cultura camponesa, na formação que va-
mos fazer nos dois anos do projeto, nós 
vamos aprofundar. Porque tem uma dife-
rença bastante grande da concepção, por 
exemplo, da Via campesina, do MST, do 
que é agricultura camponesa e agricultura 
familiar. Então, exigiria uns dois dias ou 
mais para que possamos nos entender. (li-
derança do MMC, maio de 2010).
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 O discurso mostra como as mulheres 
percebem a relação entre os modelos de agri-
cultura. Se, por um lado, aceitam (em par-
tes), o pequeno agronegócio, por outro, são 
extremamente contrárias às práticas do agro-
negócio. Justificam também que o modelo de 
agricultura camponesa é mais voltado para a 
agroecologia. 

Porque a monocultura mata a biodiversi-
dade. Debaixo de um matagal de eucalip-
to nem as formigas se criam. Mata a ter-
ra! Mata a vida! Porque a terra possui vi-
da. Nem uma abelha, nada vai nessas árvo-
res. A biodiversidade, onde é que fica? (li-
derança do MMC, março de 2010).

Reside nessa noção também a ênfase 
dada pela agricultura camponesa ao bem estar, 
pois produz alimentos saudáveis. Mais uma 
vez, a conotação política do conceito de cam-
ponês se mescla, para elas, com princípios do 
ecofeminismo9 presentes, mesmo que de for-
ma inconsciente, ao enfatizarem que as mu-
lheres têm mais cuidado com a saúde que os 
homens por gerarem a vida e cuidarem dela. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Movimento de Mulheres Campone-
sas parte da valorização do trabalho e dos co-
nhecimentos que são passados através das ge-
rações na agricultura. E, para o MMC, são 
justamente os conhecimentos e as práticas 
que diferenciam a agricultura camponesa da 
agricultura do agronegócio. Delgado (2005, 
p.66), mostra que o agronegócio é o modelo 
de agricultura priorizado pelo governo brasi-
leiro. Para ele, essa opção gera dois campos 
bem distintos, de um lado o agronegócio al-
tamente desenvolvido e de outro um campe-
sinato marginal. É importante ressaltar que 

o conceito de campesinato do autor não é o 
mesmo dos movimentos sociais, o que não 
invalida seu raciocínio.

Ao viabilizar-se como orientação concerta-
da de política econômica, agrícola e exter-
na, imiscuindo-se também no campo am-
biental, agrava o quadro da exclusão no 
campo agrário. Esse “ajuste” praticamen-
te prescinde da força de trabalho assala-
riada não especializada e da massa de agri-
cultores familiares não associados ao agro-
negócio (três quartos do total). É também 
um arranjo da economia política que rear-
ticula o poder político com o poder eco-
nômico dos grandes proprietários rurais. 
Nesse processo, converte-se o campesina-
to em imenso setor de subsistência, não 
assimilável ao sistema econômico do pró-
prio agronegócio ou da economia urbana 
semiestagnada (DELGADO, 2005, p. 84).

 Esse modelo agroexportador, fundado 
no agronegócio, se parece muito com o antigo 
modelo caracterizado pela modernização con-
servadora da década de 1970. Se, naquele mo-
mento, o que se impunha eram as sementes hí-
bridas, a tecnologia em maquinários agrícolas 
e os insumos agrícolas, nesse momento a prin-
cipal alteração são as sementes transgênicas, 
em substituição às híbridas, e o volume ainda 
maior de dependência em relação às sementes 
compradas. O Movimento de Mulheres Cam-
ponesas quer, justamente, mesmo dentro des-
te modelo, uma vez que ele existe, mostrar as 
alternativas possíveis. 

 Assim sendo, o MMC busca alternati-
vas, tenta mostrar o diferente dentro da es-
colha principal. Ou seja, suas práticas de re-
cuperar as sementes dos produtos básicos de 
sua alimentação e a procura do saber sobre er-
vas medicinais, alternativas aos medicamentos 
prescritos pelos médicos, são, mais do que os 
discursos, a prova real de sua luta contra a he-

9 Pode-se superficialmente definir o ecofeminismo como um movimento que faz uma interconexão entre a natureza e o femi-
nino. Dessa forma, traz à tona uma relação entre a exploração e a subordinação da natureza e das mulheres pelo poder patriar-
cal dominante. O termo ecofeminismo passou a ser utilizado na década de 1970 e surgiu dos diversos movimentos sociais, en-
gendrados pelas mulheres na defesa de seus direitos enquanto mulheres e na defesa do meio ambiente. Conforme Shiva e Mies 
(1997), mesmo que o termo tenha sido utilizado pela primeira vez por Françoise d’Eaurbonne, em 1974, só ganhou o cam-
po mesmo com as lutas das mulheres frente aos desastres ecológicos, contra o avanço das usinas nucleares nos Estados Unidos 
e com o movimento Chipko, na Índia.
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gemonia do mercado. Está claro que muitas 
também fazem parte de uma cadeia do agro-
negócio que é a produção de animais para as 
agroindústrias de carne, isso, entretanto, não 
as exclui de serem camponesas e também não 
significa uma concordância com este mode-
lo. Em suas próprias palavras percebe-se que, 
se produzem suínos ou aves para uma grande 
empresa, o fazem como um modo de garantir 
o sustento de suas famílias e a manutenção de 
suas propriedades, tanto no presente quanto 
para garantir herança aos filhos ou financiar 
estudos a eles. 

 Ao ser questionada sobre a participa-
ção no movimento de mulheres que possuem 
agronegócio, uma liderança disse que não 
dá para ser radical senão sobra pouca gente, 
principalmente em Santa Catarina, onde mui-
tos agricultores são integrados. Essa lideran-
ça vende leite para um laticínio da região, em-
bora a contragosto, mas encara isso, no atual 
momento, como uma necessidade.

Trabalhamos com integração. Mas planta-
mos para o autossustento: feijão, batata, 
mandioca, moranga, melancia, frutas. O 
que a gente adquire no mercado é o açú-
car branco, porque a gente produz bastan-
te açúcar mascavo, e a farinha, porque o 
trigo não planta mais. Estamos voltando 
agora a plantar um pouco para fazer a fa-
rinha integral. O gado a gente cria mesmo 
e mata... o frango caipira. (Iraci Colombo, 
liderança do MMC)

 Essa discussão sobre ser integrado e 
camponês não afeta o movimento. Para o 
MMC, esta é uma realidade e, por tudo o que 
já foi exposto, há uma necessidade de sobrevi-
vência. Se, para isso, for necessário a integra-
ção, não há porque excluir esses agricultores 
do que se considera campesinato. 

Recebido em: 20/10/2013

Aprovado em:  24/12/2014
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